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P L E N Á R I O

ATA DA 049ª SESSÃO ORDINÁRIA
DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA

REALIZADA EM 06 DE AGOSTO DE 2020
PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA

Às 09h, achavam-se presentes os seguintes
srs. deputados: Ada Faraco De Luca - Altair
Silva - Bruno Souza - Coronel Mocellin - Dr.
Vicente Caropreso - Fabiano da Luz - Felipe
Estevão - Fernando Krelling - Ismael dos Santos
- Jair Miotto - Jerry Comper - Jessé Lopes - João
Amin - José Milton Scheffer - Julio Garcia -
Kennedy Nunes - Laércio Schuster - Luciane
Carminatti - Luiz Fernando Vampiro - Marcius
Machado - Marcos Vieira - Marlene Fengler -
Maurício Eskudlark - Mauro de Nadal - Milton
Hobus - Moacir Sopelsa - Nazareno Martins -
Neodi Saretta - Nilso Berlanda - Padre Pedro
Baldissera - Paulinha - Ricardo Alba - Rodrigo
Minotto - Romildo Titon - Sergio Motta - Valdir
Cobalchini - VoInei Weber.

considerando-os como bravos heróis em prol da
vida, no exercício de suas funções, em
ambientes improvisados, sem infraestrutura e
longe de familiares.

no Brasil, aprovado no Senado Federal, e que
será encaminhado para sanção do
Presidente da República.

Salienta que o projeto visa obter
recursos financeiros nesse momento de
pandemia vivenciada no país, e enfatiza o
agravamento no Estado catarinense.
Complementa que o projeto estabelece
prorrogação do pagamento de dívidas dos
agricultores familiares e camponeses
brasileiros, e reforça que a matéria, em
questão, depende exclusivamente da sanção
do Presidente da República para atender as
diferentes demandas da agricultura.

Parabeniza toda a classe da saúde
do Estado de Santa Catarina e, em nome do
Hospital Regional de Chapecó, apresenta um
vídeo ilustrando a atuação dos médicos,
comentando a vibração dos profissionais e
equipe na recuperação de pacientes do
coronavírus.

Repercute, ainda, que recebeu a
informação dos dirigentes do citado hospital
de que o número de vítimas fatais, em
2020, comparado ao mesmo período, foi
menor em relação aos últimos quatro anos,
o que demonstra excelência no atendimento
e tratamento dos pacientes perante os
desafios da pandemia Covid-19. [Taquígrafa:
Elzamar]

Ressalta, também, que chegar à mão
dos agricultores um auxílio de R$ 2.500,00,
neste momento em que suas rendas estão limi-
tadas, fará muito diferença. Inclusive, cita que
para a mulher agricultora a transferência será
de R$ 3.000,00.

PRESIDÊNCIA - Deputado Mauro de Nadal
DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presi-

dente) - Abre os trabalhos da sessão ordinária.
Solicita a leitura da ata da sessão anterior para
aprovação e a distribuição do expediente aos
senhores Deputados.

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA
(Orador) - Faz referência ao vídeo apresentado
pelo Deputado Maurício Eskudlark, ratificando a
importância de atitudes comunitárias em favor
do bem-estar da humanidade.

Finaliza, reiterando, veementemente, a
importância do apoio do Governo em prol da
agricultura familiar neste momento,
contribuindo para o restabelecimento
econômico do País. [Taquígrafa: Elzamar]

Passa ao horário reservado às Breves
Comunicações.

*********
Breves Comunicações Reporta-se ao Projeto de Lei n.

735/2020, da Bancada do Partido dos
Trabalhadores, na Câmara Federal, que trata do
auxílio emergencial para a agricultura familiar

DEPUTADO CORONEL MOCELLIN
(Orador) - Menciona que ontem, durante o
pronunciamento de alguns colegas
Parlamentares, afirmaram que no Acórdão do

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK
(Orador) - Presta homenagem aos servidores da
área da Saúde, médicos, enfermeiros,

Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado d e Editoração
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Tribunal de Contas foi dito que o Governador
cometeu crime de responsabilidade.

Aborda questões da infraestrutura
catarinense, como das rodovias, que já tem
colocado solicitações de melhorias há muito
tempo. Cita, a título ilustrativo, um trecho de
15km entre Jaborá e Catanduvas, que está
muito precário, e os motoristas relatam
acidentes por causa de buracos. Também, na
SC-283, trecho entre Concórdia e Chapecó, são
muitos os pedidos para revitalização. Relata
que houve reuniões com o atual Governo do
Estado, foi aprovada emenda ao Plano
Plurianual e ao Orçamento, portanto, há
previsão orçamentária para essas obras.

Nacional da Saúde, celebrado anualmente no
dia 05 de agosto, e também parabeniza os
profissionais da educação pelo Dia Nacional
dos Profissionais da Educação, celebrado
anualmente no dia 06 de agosto. Relata que
tem visto exemplos de dedicação de
professores que tentam atrair seus alunos aos
conteúdos pedagógicos de forma digital.

Sendo assim, resolveu ler o Acórdão,
e concluiu que o conselheiro Wilson Wan-Dall,
em momento algum cita o Governador, e nem
na decisão do Pleno tem citação do Gover-
nador, e muito menos fala em crime de
responsabilidade.

Comenta que o conselheiro fala, na
página 16: “Posto os argumentos, passo às
minhas considerações. Concordo com a ordem
ministerial em relação à complexidade da
matéria debatida nestes autos, demandando,
por isso, um exame aprofundado das questões
jurídicas implicadas.”

Menciona que, no dia anterior, fez
contato com o Deputado Milton Hobus, coorde-
nador da bancada, para formalizar seu pedido
para participar da comissão especial que fará o
ajuizamento do pedido de impeachment do
Governador Carlos Moisés, e comenta que esse
processo tem sido positivo, no sentido de o
Governo do Estado estar se esforçando mais
para se aproximar do povo. Acrescenta que
este processo de impedimento não tem
tecnicidade e credibilidade.

Destaca que tem solicitado diversas
melhorias nas escolas estaduais, pois não se
pode permitir que estudantes e professores
frequentem ambientes com infiltração, fiação
elétrica inapropriada e goteiras. Entende que o
momento, agora, é muito propício para
reformas, pois as aulas não são presenciais.

Quer dizer, é um problema complexo,
não tão simples, que precisa ser melhor
estudado. E questiona, como a
vice-Governadora, em 13 dias que assumiu,
poderia decidir alguma coisa, um problema tão
complexo que nem o Pleno do Tribunal de
Contas consegue desvendar tão fácil.

Concorda com a fala do Deputado
Vicente Caropreso que, em um discurso
recente, elogiou a Secretaria da Saúde e as
Prefeituras no combate à COVID-19.
[Taquigrafia: Northon]

Ressalta que uma grande parcela dos
catarinenses não possui sinal de internet, e
nesse sentido fez inúmeros pedidos para que
as operadoras melhorem a cobertura, principal-
mente no interior. E também solicita que os
estudantes tenham acesso ao sistema digital
através de um programa do Governo para
compra de computadores.

Após citar alguns trechos do
processo para elucidar a questão, relata que o
Pleno, diante das razões apresentadas pelo
relator, decidiu em preliminar sustar
cautelarmente o pagamento da verba
remuneratória intitulada verba de equivalência
aos Procuradores do Estado. Ressalta que o
Pleno do Tribunal de Contas sustou
cautelarmente, pediu informações para a
Procuradoria Geral do Estado e para o
Secretário da Administração, Eduardo Tasca,
mas em nenhum momento cita o Governador
ou diz que foi cometido crime de responsabi-
lidade. Deixa claro que em nenhum momento
ele cita o Governador, em nenhum momento diz
que foi cometido crime de responsabilidade,
não foi tomada decisão definitiva, e assim não
vê onde há fatos novos.

Deputado Doutor Vicente Caropreso -
Pede a palavra, pela ordem.

DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presi-
dente) - Concede a palavra, pela ordem, ao
Deputado Doutor Vicente Caropreso.Ainda, quanto à pandemia, entende

que é necessário buscar ações de combate que
sejam preventivas, para que as pessoas não
cheguem na UTI, e que diminua a
contaminação. Menciona a questão dos
medicamentos que estão em falta, e diz que é
preciso centralizar as compras, fazendo-as de
maneira efetiva para suprir a necessidade dos
hospitais. [Taquígrafa: Eliana]

DEPUTADO DOUTOR VICENTE
CAROPRESO (Orador) - Refere-se à atuação de
Osvaldo Cruz, por ocasião da Revolta da
Vacina, em novembro de 1904, no Rio de
Janeiro, quando o cenário era de agravamento
dos surtos de varíola, que levou à tentativa de
vacinação em massa da população, resultando
em rebeliões populares, sendo que a
obrigatoriedade da vacina foi suspensa. Relata
que, quatro anos depois, com uma epidemia
violenta de varíola, a população procurou
desesperadamente os postos de vacinação.

**********
Partidos Políticos

Partido: PSDB
Enfatiza, ainda, que quando o Gover-

nador consultou o Tribunal de Contas, se
realmente havia algum crime de responsabi-
lidade por ele cometido, o corpo técnico se
baseia na decisão do Pleno, dizendo o
seguinte: “diante do exposto, em conclusão,
temos a informar que não há qualquer
deliberação parcial ou final que aponte para a
existência de nexo de causalidade entre o
Governador do Estado e a prática de ato ilegal
omissivo ou comissivo relacionado ao pagamento
da verba intitulada verba de equivalência aos
procuradores do Estado de Santa Catarina.”

DEPUTADO DOUTOR VICENTE
CAROPRESO (Orador) - Comenta que se
emocionou com o vídeo que foi transmitido
durante o discurso do Deputado Maurício
Eskudlark, que serviu para mostrar a realidade
do dia a dia da saúde em Santa Catarina, bem
como de diversos pontos do País e do mundo.
Parabeniza os profissionais de saúde do
Hospital Regional do Oeste pelo bom trabalho
que vêm realizando. Reitera a importância de
não negar a existência do coronavírus e de
estimular o distanciamento social, principal-
mente à parte da população com maior
percentual de óbitos, citando como exemplo
pessoas acima de 60 e 70 anos.

Assim, faz um alerta para o entendi-
mento de que a ciência é importante na vida do
ser humano e apela para se continue norteado
pelos pesquisadores, pois é a eles que dirige o
seu respeito. [Taquígrafa: Sara]

Partido: PL
DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK

(Orador) - Discorre sobre a importância do
profissional da Saúde e da estrutura hospitalar
para dar suporte a estes profissionais.

Diz que, no início da pandemia, o
Governo do Estado não interagiu com os
hospitais para auxiliar na parte administrativa,
que envolve equipes de limpeza, higienização e
organização de funções. Conta que conversou
com o representante da Associação dos
Hospitais do Estado de Santa Catarina, o qual
solicitou apoio do Governo aos Municípios e
hospitais, que necessitam de suporte
hospitalar para levantamento e montagem de
estrutura para novos leitos de UTI.

Traz, ainda, a questão de a
vice-governadora ser incluída nesse processo
de impeachment, porque assumiu alguns dias o
Governo. Neste sentido, diz que não viu
ilegalidade alguma cometida por ela no período
de 13 dias que assumiu, em janeiro.

Relata que tem falado no Grupo de
Respostas de Ações Coordenadas, juntamente
com o Deputado Coronel Mocellin, sobre a
necessidade de melhorar a comunicação social
para que as pessoas entendam a responsabi-
lidade de cada um perante a pandemia,
argumentando que a taxa de confinamento de
Santa Catarina foi muito baixa. Comenta que,
na falta de leitos de UTI, kits anestésicos e
profissionais de saúde, estes problemas
podem ser amenizados com a participação
efetiva da sociedade.

Deputada Paulinha (Aparteante) -
Entende que todo o processo de impeachment
tem elementos políticos que ensejam o seu
início. Coloca que o passo administrativo a
Alesc deu no momento da acolhida do processo.

Também cita o fechamento de um
hospital em Joinville pela falta de
medicamentos, e alerta que não adianta ter
equipamento, profissional médico, ter ambiente,
mas faltar os insumos necessários para que o
hospital possa efetivamente atender a população.

Corrobora as palavras do Deputado,
que, neste momento, contribuem para que a
verdade seja esclarecida. Afirma que não há, no
mérito, causalidade para afastamento de um
Governador ou, menos ainda, de uma
vice-Governadora. [Taquígrafa: Eliana]

Ao fim do seu discurso, enfatiza que
não se deve negar a existência do vírus, e
reforça a gravidade da doença, reiterando a
necessidade das pessoas terem mais
responsabilidade. [Taquigrafia: Northon]

Conclui, enaltecendo a dedicação das
equipes médicas, que não medem esforços
para ajudar um paciente. Agradece o Ministério
da Saúde e o Governo Federal pelo empenho
aplicado para fornecer os medicamentos neces-
sários ao Estado de Santa Catarina e todo o
Brasil.[Taquigrafia: Roberto]

DEPUTADO NEODI SARETTA (Orador) -
Registra que ontem, dia 05 de agosto, foi o Dia
Nacional da Saúde, e menciona o trabalho dos
profissionais, neste momento preocupante de
luta contra a pandemia.

Partido: PDT
DEPUTADA PAULINHA (Oradora) -

Parabeniza os profissionais da saúde pelo Dia

Sistema Informatizado de Editoração - Coordenadoria d e Publicação
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Partido: REPUBLICANOS Em votação. Explica os ritos do processo, sendo
que a primeira fase consiste em acatar a
denúncia. Também alerta os catarinenses que
é mentira de quem diz que esta ação foi arquivada
pelo Ministério Público, porque a ação que foi
arquivada não é a denúncia que foi acatada.

DEPUTADO SERGIO MOTTA (Orador) -
Parabeniza os médicos, enfermeiros e todos
que trabalham na área da saúde. Diz que ora
todos os dias para que Deus abençoe o
admirável trabalho destes profissionais.

Os srs. deputados que o aprovam
permaneçam como se encontram.

Aprovado.
Moção n. 0357/2020, de autoria do

Deputado Valdir Cobalchini, manifestando ao
Presidente da Agência Nacional de Telecomuni-
cações, apelo para que promova a ativação de
antena de telefonia móvel instalada em 2016,
no município de Macieira.

Rememora aprovação de projeto de
lei, de autoria do Deputado Jair Miotto, que
torna essencial o serviço religioso e o trabalho
que as igrejas desempenham junto à
sociedade. Discorre sobre a fragilidade
emocional das pessoas durante a pandemia,
comprovada pelo aumento registrado no número
de suicídios e depressão neste período.

Ressalta que o Governador vive de
mentiras, pois alega que nada sabia do
hospital da Marejada e dos respiradores.

Afirma que o Pleno do Tribunal de
Contas disse que tem crime de responsabi-
lidade por falta de embasamento legal na
questão dos procuradores. Outrossim, diz que o
Governo não está questionando o crime, a linha
de defesa do Governo é no rito do processo.
Entretanto, acredita que quando alguém vem
criar problemas no rito do processo, e sequer
fala do crime ou do objeto da denúncia, é
porque não tem o que se defender.

Em discussão.
(Pausa)
Em votação.
Os srs. deputados que a aprovam

permaneçam como se encontram.Diz que as igrejas têm respeitado
todas as normas sanitárias indispensáveis
para seu funcionamento. Critica Prefeitos
que fecharam as igrejas, pois considera as
entidades religiosas essências à população
neste momento delicado, em que o consumo
alcoólico e a violência doméstica também
tem aumentado. Conta que o Presidente Jair
Bolsonaro aprovou a atividade das igrejas,
considerando-a essencial à sociedade neste
momento de calamidade pública. Faz apelo
para que os Prefeitos atendam o segmento
religioso.

Aprovada.
Moção n. 0358/2020, de autoria do

Deputado Felipe Estevão, manifestando à
Direção da ANTT, repúdio à decisão que
aprovou o aumento do preço da tarifa de
pedágio de R$ 2,70 para R$ 3,90, nos postos
sob concessão da BR 101, em Santa Catarina.

Lembra que, na CPI, as pessoas
ouvidas também não sabiam de nada, e essa
teoria de não saber de nada é antiga, é bíblica,
e iniciou no Jardim do Éden. Cita que, neste
caso, o Moisés diz que não sabia de nada, a
Daniela diz que foi enganada, e talvez sobre
para o jardineiro. Entretanto, agora a Justiça está
junto, e quem vai definir isso não são os Depu-
tados. Esclarece que os Deputados até podem
aprovar, mas quem afasta o Governador é a
Justiça, e quem determina todo o processo depois
disso é a lei eleitoral. [Taquigrafia: Guilherme]

Em discussão.
Discutiram a presente matéria os srs.

Deputados Marcius Machado, VoInei Weber,
Jair Miotto e Kennedy Nunes.

Em votação.
Exibe vídeo em que um cidadão do

Município de Navegantes questiona o
fechamento das igrejas, sendo que o comércio,
academias, bancos e alguns órgãos municipais
permanecem em funcionamento.

Os srs. deputados que a aprovam
permaneçam como se encontram.

Aprovada.
Esta Presidência comunica que defere

de plano os Requerimentos n.s: 1053/2020,
de autoria do Deputado Fernando Krelling;
1054/2020 e 1055/2020, de autoria do
Deputado Laércio Schuster; 1056/2020, de
autoria do Deputado Neodi Saretta; 1057/2020
e 1058/2020, de autoria do Deputado Valdir
Cobalchini; 1059/2020 e 1060/2020, de
autoria do Deputado VoInei Weber.

Deputado Coronel Mocellin - Pede a
palavra, pela ordem.Deputado Jair Miotto (Aparteante) -

Corrobora as palavras do Deputado, e lembra
que foi aprovada a declaração de essencialidade
para o serviço religioso. Afirma que as igrejas
estão cumprindo as restrições sanitárias desde o
dia 30 de abril. [Taquigrafia: Roberto]

DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presi-
dente) - Concede a palavra ao sr. Deputado
Coronel Mocellin.

DEPUTADO CORONEL MOCELLIN
(Orador) - Interpela o Deputado Kennedy Nunes,
quando cita a sua fala do dia anterior.**********

Ordem do Dia A Presidência comunica, ainda, que
serão enviadas aos destinatários, conforme
determina o art. 206 do Regimento Interno, as
Indicações n.s: 1513/2020, de autoria do
Deputado Sargento Lima; 1514/2020,
1515/2020, 1519/2020 e 1520/2020, de
autoria do Deputado Laércio Schuster;
1516/2020, de autoria do Deputado Altair
Silva; 1517/2020, de autoria do Deputado Jair
Miotto; 1518/2020, de autoria do Deputado
Milton Hobus; 1521/2020, 1522/2020 e
1523/2020, de autoria do Deputado Neodi
Saretta; 1524/2020, de autoria do Deputado
Valdir Cobalchini; 1525/2020, de autoria do
Deputado Fernando Krelling; e 1526/2020, de
autoria do Deputado Mauro de Nadal.

Afirma que disse: “Se houver
irregularidades, a Justiça está apurando.”DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presi-

dente) - Dá início a pauta da Ordem do Dia. Finda a exposição do tema,
ressaltando que tudo o que falou ontem, tem
provas, fez leitura, não inventou informações.
Leu o que o Tribunal de Contas e o Ministério
Público falaram, não inventou. Após explicar
alguns trâmites do processo, indaga onde está
o crime do Governador e da vice-Governadora.

Pedido de Informação n. 0533/2020,
de autoria do Deputado Sargento Lima,
solicitando ao Secretário de Estado da Fazenda,
informações acerca de quais remédios e
equipamentos utilizados no combate à Covid-19
ainda não estão recebendo isenção de ICMS
prevista na Lei 17.930/2020. Deputado Kennedy Nunes - Pede a

palavra, pela Ordem.Em discussão.
(Pausa) DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presi-

dente) - Concede a palavra ao Deputado
Kennedy Nunes.

Em votação.
Os srs. deputados que o aprovam

permaneçam como se encontram. DEPUTADO KENNEDY NUNES - Diz
que pediu à assessoria para rever a fala do
Deputado.

Aprovado.
Pedido de Informação n. 0534/2020,

de autoria do Deputado Sargento Lima,
solicitando ao Secretário de Estado da
Educação, informações acerca da não
assinatura e autorização de início de novos
estágios para estudantes.

Finda a pauta da Ordem do Dia.
Passa ao horário reservado à

Explicação Pessoal. [Transcrição: Taquígrafa Sara]
Mostra aos catarinenses uma parte do

processo, e diz que em algumas coisas a
legislação não exige assinatura, porque ao
assumir o cargo a pessoa fica ordenador
primário de despesas.

**********
Explicação Pessoal

DEPUTADO KENNEDY NUNES (Orador) -
Comenta que acaba de sair de uma endoscopia
e que, felizmente, está bem. A segunda boa
notícia, que traz aos catarinenses, é que o
processo de impeachment vai continuar.

Em discussão. Entre outros comentários, explica que
quem manda rodar a folha de pagamento é o orde-
nador primário da despesa, que é o Governador.

(Pausa)
Em votação.
Os srs. deputados que o aprovam

permaneçam como se encontram.
Ao finalizar, afirma que o povo já foi

enganado na eleição e não merece ser
enganado de novo. [Taquigrafia: Guilherme]

Diz que essa liminar que o Governo
conseguiu no Tribunal de Justiça só melhora
o processo, ele não acaba. Outrossim,
afirma que é muito bom o que aconteceu,
porque esta decisão da Justiça, desta
liminar, que vai exigir este cuidado no amplo
direito de defesa, só oficializa que o Tribunal
de Justiça está vendo, participando, e acaba
com a teoria da conspiração, de que é uma
ação política.

Aprovado.
Pedido de Informação n. 0535/2020,

de autoria do Deputado Jessé Lopes,
solicitando à Secretaria de Estado da Casa
Civil, informações acerca da capacidade
máxima nos armazéns graneleiros públicos da
antiga CIDASC.

DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presi-
dente) - Não havendo mais oradores inscritos,
encerra a presente sessão, convocando outra,
ordinária, para terça-feira, no horário
regimental.

Está encerrada a sessão.
Em discussão. (Ata sem revisão dos oradores)
(Pausa) [Revisão: Taquígrafa Sara].
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P U B L I C A Ç Õ E S  D I V E R S A S

ATA DE COMISSÃO PERMANENTE
estadual, o art. 3º, § 1º, III, da Lei federal nº 13.874, de 20 de
setembro de 2019, para classificar atividades de baixo risco. Posto em
discussão e votação, o parecer favorável do relator Deputado João
Amin, foi aprovado por unanimidade. Em seguida o Deputado Ivan Naatz
relatou as seguintes matérias: MSV/00447/2020, de autoria do Gover-
nador do Estado, que dispõe sobre o “Veto total ao PL/068/19, de
autoria do Deputado Nilso Berlanda, que altera a Lei nº 14.361, de
2008, que “Estabelece a política de apoio ao Turismo Rural na
Agricultura Familiar de Santa Catarina”. Exarou parecer contrário que,
posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade;
PL./0214.2/2020, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, que
“Dispõe, para fins de incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza (ISS) relativos a operações com cartões de crédito e débito,
sobre o local de prestação do serviço, no âmbito do Estado de Santa
Catarina”. Requereu diligência à Casa Civil, para que encaminhe a
estes autos a manifestação da Secretaria de Estado da Fazenda - SEF.
Posto em discussão e votação o requerimento, foi aprovado por
unanimidade. Em seguida o Deputado Fabiano da Luz relatou as
seguintes matérias: PL./0404.6/2019, de autoria do Deputado
Kennedy Nunes, que “Dispõe sobre a destruição de material falso,
contrafeito, contrabandeado e/ou em descaminho, apreendidos em
procedimentos de investigação no âmbito da Polícia Civil do Estado de
Santa Catarina”. Exarou parecer favorável que, posto em discussão e
votação, foi aprovado por unanimidade; PL./0194.4/2020, de autoria
da Deputada Paulinha, que “Altera a Lei nº 6.695, de 1985, que
“Autoriza a doação de área de terras à União Catarinense dos
Estudantes”, permitindo a utilização de parte do imóvel em que está
instalada a sede da entidade para fins de locação, com recebimento de
valores para garantir sua subsistência”. Exarou parecer favorável que,
posto em discussão e votação, foi concedida vista em gabinete ao
Deputado Luiz Fernando Vampiro e Deputada Ana Campagnolo.
Passada a palavra ao Deputado Kennedy Nunes, relatou as seguintes
matérias: PL./0220.0/2020, de autoria do Deputado Mauro de Nadal,
que “Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de sessão de
cinema adaptada às pessoas com Transtorno do Especto Autista (TEA),
Síndrome de Down e outras síndromes, transtornos ou doenças, que
acarretem hipersensibilidade sensorial em geral”. Exarou parecer
favorável que, posto em discussão e votação, foi aprovado por
unanimidade; PL./0215.3/2020, de autoria da Deputada Paulinha, que
“Dispõe sobre procedimentos para doação de sangue no Estado de
Santa Catarina”. Exarou parecer favorável que, posto em discussão e
votação, foi concedida vista em gabinete a Deputada Ana Campagnolo;
PLC./0010.9/2020, de autoria do Deputado Paulo Roberto Eccel, que
“Altera a Lei Complementar nº 587, de 2013, que “Dispõe sobre o
ingresso nas carreiras das instituições militares de Santa Catarina e
estabelece outras providências”. Requereu Secretaria de Estado da
Segurança Pública - SSP, por intermédio da Secretaria da Casa Civil.
Posto em discussão e votação o requerimento, foi aprovada por
unanimidade. Em seguida o Presidente concedeu a palavra ao
Deputado Mauricio Eskudlark, que solicitou que fossem postos em
votação a PEC/0013.3/2019, de autoria do Governo de Estado, que
“Altera o sistema de previdência social e estabelece outras
providências” e o PLC/0033.5/2019, de autoria do Governo de Estado,
que “Altera a Lei Complementar nº 412, de 2008, que dispõe sobre a
organização do Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Estado
de Santa Catarina, e estabelece outras providências”. Após debates,
restou acordado que ambas as matérias serão incluídas na Ordem do
Dia da próxima reunião. Por fim, o Presidente agradeceu a presença
dos Deputados Membros e demais presentes e encerrou a reunião da
qual eu, Lyvia Mendes Corrêa, Secretária de Comissão, lavrei a Ata que,
após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada pelo
Presidente da Comissão e publicada no Diário da Assembleia.

ATA DA 19ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA
REALIZADA PELO SISTEMA SDD
Aos vinte e um dias do mês de julho de dois mil e vinte, às dez horas,
em cumprimento aos artigos 133 e 135 do Regimento Interno,
reuniram-se pelo sistema de videoconferência, sob a Presidência do
Senhor Deputado Romildo Titon, os membros da Comissão: Deputado
Fabiano da Luz, Deputado Ivan Naatz, Deputado Maurício Eskudlark,
Deputado Kennedy Nunes, Deputado João Amin, Deputado Luiz
Fernando Vampiro, Deputada Ana Campagnolo e Deputada Paulinha.
Havendo quórum regimental, o Presidente iniciou a reunião submetendo
à apreciação a Ata da 18ª Reunião Ordinária da 2ª Sessão Legislativa
da 19ª Legislatura, a qual foi aprovada por unanimidade. Em seguida
passou a palavra aos membros, obedecendo à ordem de envio das
matérias para a pauta. Dando início à Ordem do Dia, o Deputado João
Amin relatou as seguintes matérias: PL./0273.2/2019, de autoria do
Deputado Marcius Machado, que “Altera a Lei nº 13.571, de 2005, ao
qual dispõe sobre prêmios/créditos de milhagem oferecidos pelas
companhias de transportes aéreos quando as passagens forem
adquiridas com recursos públicos. Exarou parecer contrário que, posto
em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade;
PL./0224.4/2020, de autoria do Deputado Altair Silva, que “Isenta do
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual,
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) as operações relativas à
comercialização de própolis, extrato de própolis e geleia real, enquanto
vigorar, em Santa Catarina, a decretação de estado de calamidade
pública decorrente da pandemia da Covid-19”. Exarou parecer favorável
que, posto em discussão, foi concedida vista em gabinete ao Deputado
Ivan Naatz. Passada a palavra à Deputada Ana Campagnolo, relatou as
seguintes matérias: MSV/00426/2020, de autoria do Governador do
Estado, que dispõe sobre o “Veto parcial ao PL/051/20, de autoria de
Todos os Deputados, que veda o corte dos serviços de energia elétrica,
água, esgoto e gás, até 31 de dezembro de 2020, no âmbito do Estado
de Santa Catarina, e estabelece outras providências, ante a emergência
sanitária provocada pela pandemia do novo coronavírus (COVID-19)”.
Solicitou retirada de pauta, o que foi concedido; MSV/00448/2020, de
autoria do Governador do Estado, que dispõe sobre o “Veto total ao
PL/132/20, de autoria do Deputado Milton Hobus, que estabelece
prazo mínimo para entrega de propostas referentes aos editais de
licitação de contratação da Administração Pública Estadual”. Exarou
parecer contrário que, posto em discussão e votação, foi aprovado por
maioria, com voto contrário da Deputada Paulinha. PL./0465.8/2019,
de autoria do Deputado VoInei Weber, que “Dispõe sobre a inclusão,
nos serviços públicos estaduais, de medidas de conscientização,
prevenção e combate a conteúdos pornográficos voltados a crianças e
adolescentes”. Exarou parecer favorável que, posto em discussão e
votação, foi aprovada por unanimidade; PL./0514.0/2019, de autoria
do Deputado Laércio Schuster, que “Revoga o art.19, da Lei nº 17.565,
de 2018, que “Consolida as Leis que dispõem sobre o Patrimônio
Cultural do Estado de Santa Catarina”, para excluir o direito de
preferência do Estado à aquisição de bens tombados”. Exarou parecer
favorável que, posto em discussão e votação, foi aprovada por
unanimidade; PL./0165.0/2020, de autoria do Deputado Paulo Roberto
Eccel, que “Dispõe sobre a garantia de acessibilidade para as pessoas
surdas e com necessidades especiais relativas à deficiência auditiva
por meio de interpretação simultânea em LIBRAS e legendas em todas
as transmissões oficiais da Administração Pública Direta e Indireta no
âmbito da Administração Pública do Estado de Santa Catarina”. Exarou
parecer favorável com emendas modificativa que, posto em discussão e
votação, foi aprovada por unanimidade. Por oportuno a Deputada
solicitou devolução de vista sem manifestação ao PL./0009.0/2020,
de autoria do Deputado Bruno Souza, que “Regulamenta, em âmbito

Plenário Deputado Osni Régis, 21 de julho de 2020.
Deputado Romildo Titon

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça
–––– * * * ––––
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CPI
Então, diante dessas diversas intervenções e participação do

Secretário Tasca nesse grupo de WhatsApp, do qual estão também
outros investigados nessa operação, eu solicito a autorização dos
colegas Deputados para que nós possamos ouvir o Secretário Jorge
Tasca a respeito dessas conversas no grupo de WhatsApp, e de outros
procedimentos que a Secretaria de Administração teve durante a
compra desses respiradores, senhor Presidente.

2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA
COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES

ATA DA 12ª REUNIÃO DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
CONSTITUÍDA PELO ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 011-DL, DE 2020,
PARA INVESTIGAR POSSÍVEL PRÁTICA DE ATOS ILÍCITOS
RELACIONADA À DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 754/2020 REALIZADA
PELA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, QUE RESULTOU NA
CONTRATAÇÃO DA EMPRESA VEIGAMED MATERIAL MÉDICO E
HOSPITALAR EIRELI, TENDO POR OBJETO A AQUISIÇÃO DE 200
RESPIRADORES PULMONARES AO CUSTO TOTAL DE R$
33.000.000,00, REALIZADA NO DIA 30 DE JUNHO DE 2020, ÀS 17H,
NO AUDITÓRIO DEPUTADA ANTONIETA DE BARROS, DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, POR
VIDEOCONFERÊNCIA

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Continua em discussão. (Pausa.)

Não havendo mais quem o queira discutir, em votação.
Aprovado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Senhor

Presidente, uma questão de ordem. Eu acho que houve uma troca no
requerimento que eu apresentei, que é o requerimento para nós
chamarmos aqui, invés de estar no nome do Cícero, eu gostaria que
houvesse a troca ? vou pedir para a minha assessoria já fazer a troca ?
para o senhor Clóvis Skil, que é o Presidente da comissão que fez o
relatório, e não o Corregedor-Geral.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Muito boa-tarde a todas e a todos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Alterando o senhor Cícero Alessandro Barbosa, para?...

Havendo quórum regimental, declaro abertos os trabalhos da
12º Reunião Ordinária da Comissão Parlamentar de Inquérito,
constituída pelo Ato da Presidência nª 11/2020.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Clóvis
Squio, que é o auditor que fez aquele relatório preliminar da CGE.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Teremos que colocar em discussão e votação novamente.Estão presentes nesta reunião: Deputado Kennedy Nunes,

Deputado Valdir Cobalchini, Deputado João Amin, Deputado Ivan Naatz,
Deputado Sargento Lima e Deputado Moacir Sopelsa.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – É, a
sindicância lá.

Inicialmente, coloco em discussão e votação as atas das 10ª
e 11ª Reuniões Ordinária, encaminhadas aos senhores Deputados por
e-mail.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Requerimento de autoria do Deputado Kennedy Nunes, solicitando a
convocação do senhor Clóvis Squio e dispensando o senhor Cícero.

Em discussão. (Pausa.) Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem as queira discutir, em votação. Não havendo quem o queira discutir, em votação.
Aprovadas. Aprovado.
Passamos às correspondências e outros documentos

recebidos:
Quero perguntar ao Deputado Moacir Sopelsa: vossa

excelência consegue nos ouvir bem?
Ofício CGE nº 0314/2020, da Controladoria-Geral do Estado,

encaminhando cópia do Relatório de Investigação Preliminar nº
004/2020 (cópia já fornecida aos Deputados-membros); documentos
enviados pela senhora Simone de Souza Becker contendo os nomes
dos integrantes e prints de todas as mensagens do grupo de WhatsApp
“COVID-19-COMPRAS” (também já encaminhado aos Deputados-
membros); petição enviada pelos procuradores do senhor Douglas
Borba informando que a Secretaria de Estado da Casa Civil não
participou do grupo de WhatsApp “COMPRAS — COVID-19" (enviado aos
Deputados-membros pelo WhatsApp e por e-mail).

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Sim,
senhor Deputado, eu estou ouvindo bem. Eu tenho um problema aqui
que de volta em volta nós ficamos sem sinal. Se por acaso sair, os
companheiros me compreendam.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Sim, senhor, por isso que regularmente eu vou consultando vossa
excelência.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Muito
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) – O
primeiro depoente, senhor Amandio João da Silva Júnior, participará por
videoconferência. Solicito que já coloquem em tela a nossa
testemunha.

Passamos para a discussão e votação dos requerimentos.
Requerimento de autoria do Relator, Deputado Ivan Naatz,

solicitando o diligenciamento ao Presidente do Tribunal de Contas do
Estado de Santa Catarina, a fim de efetivar a requisição de um servidor
para auxiliar nos trabalhos desta Comissão.

(O depoente Amandio João da Silva Júnior, acompanhado de
seu advogado, conecta-se à videoconferência.)

Em discussão. (Pausa.) Senhor Amandio, a câmera do senhor está virada ao
contrário.Não havendo quem o queira discutir, em votação.

Aprovado. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Tem que
ligar o microfone, Amandio.Requerimento de autoria do Deputado Kennedy Nunes,

solicitando a convocação do senhor Cícero Alessandro T. Barbosa,
Corregedor-Geral do Estado de Santa Catarina.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Boa tarde,
senhores.

Em discussão. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Boa tarde. Ainda continua invertida a câmera do senhor.
Não havendo quem o queira discutir, em votação.
Aprovado.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Tá, eu só
preciso esclarecer que houve uma catástrofe agora, às 15h, aqui em
Rio do Sul, e destruiu a cidade, e nós estamos completamente sem
energia e sem Internet.

Requerimento extrapauta do Deputado Ivan Naatz, requerendo
a convocação do senhor Jorge Eduardo Tasca, Secretário da
Administração, para, na qualidade de testemunha, prestar
esclarecimentos na reunião do dia 7/7, às 15h.

Eu estava com tudo preparado pra fazer de outro lugar e tive
que correr e vir aqui para o Hospital Regional, que é o único lugar que
tem energia e Internet. Então eu tô, eu tô com essa dificuldade aqui de
ter que fazer pelo celular.

Em discussão.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Senhor

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Deputado Ivan Naatz, vossa senhoria com a palavra. O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Sem problemas.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) –
Senhores Deputados, muito boa-tarde, Deputado Sopelsa, boa tarde
servidores que nos acompanham.

Para não correr ao risco de termos o sinal caindo, quero
consultar o senhor se existe algum problema de vir até aqui na próxima
terça-feira, pessoalmente?

A CPI teve acesso a conversas de grupo de WhatsApp
denominado “Covid-19-Compras”. Nesse grupo de WhatsApp é possível
perceber a intervenção por diversas vezes do Secretário Jorge Tasca a
respeito do procedimento nas compras emergenciais no que diz
respeito à Covid-19. Dentro dessas centenas de conversas feitas entre
servidores do Tribunal de Contas, servidores da Secretaria da
Administração, da Secretaria da Saúde, existem diversas intervenções
do Secretário Tasca. Também nessas intervenções é possível observar
que o Secretário Tasca trabalha na construção daquele PL que acabou
chegando aqui na Assembleia que pedia autorização para o pagamento
antecipado e foi retirado no dia seguinte.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Presidente, eu
já, eu já fiz um requerimento, eu gostaria de resolver isso hoje, pelo
simples fato de que aqui a Internet está tudo bem, o.k.? Eu estou com
um problema familiar gravíssimo, que é o da minha mãe, certo?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Senhor Amandio, eu acatei, eu deferi o pedido do senhor, já está na
minha mão, tendo em vista o princípio da igualdade, foi oferecida a
mesma oportunidade para as testemunhas de outras cidades e
também para evitar o risco do contágio da Covid-19.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Eu agradeço.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Se existe problema para o senhor, então a gente pode partir.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Tá certo.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Por

favor.O senhor se encontra em residência?
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Não, eu estou

no Hospital Regional, é o único lugar onde tem energia, estou
acompanhado do doutor Marcos Zanella.

(Utiliza imagens projetadas em vídeo para auxiliar nos
questionamentos.)

Por favor, tem essas fotografias aí, primeiro quadro de cima,
está vendo?O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Sim, senhor. Senhor Amandio, o senhor sabe por que foi convidado a
se fazer presente hoje aqui nesta reunião?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Não.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Tem

como abrir uma aba para ele ver?O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Sei, porque foi,
foi, é, é, na semana que passou uma foto minha foi colocada a... em
tela e várias situações aconteceram, e em razão disso me convidaram
pra, pra estar aqui hoje.

Só um minutinho, nós estamos verificando uma questão
técnica aqui, tá?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Tá bom.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Quero informar que o senhor está aqui hoje para esclarecer fatos
relacionados à Dispensa da Licitação nº 754/2020, pela Secretaria de
Estado da Saúde, que resultou na contratação da Veigamed Material
Médico e Hospitalar Eireli, tendo por objeto a aquisição de duzentos
respiradores pulmonares ao custo total de R$ 33 milhões.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Têm
essas fotografias...

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – É ruim se eu
virar minha câmera aqui, assim?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Não,
perfeito.

Senhor Amandio, o senhor assume o compromisso de dizer a
verdade, somente a verdade, no âmbito interno desta Comissão, acerca
de todos os fatos que lhe forem perguntados, sob pena de incorrer no
crime de falso testemunho?

Vamos tentar passar o vídeo aqui para você ver, o.k.?
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Tá bom.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) –

Obrigado, já está repetindo.
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Sem dúvida,

Presidente.
Qual é a data dessa videoconversa que vocês tiveram,

Amandio?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Sim?
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – É, 22 de abril,

que me lembre.
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR– Sim, senhor. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – 22 de

abril.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Lembrando ao senhor que na condição de testemunha compromissada
o senhor tem o direito de permanecer em silêncio, mas é preciso que o
senhor expresse essa vontade, tendo em vista que somente
permanecer em silêncio não é indicativo de resposta. O senhor tem que
falar: prefiro permanecer calado. O senhor compreendeu?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Só que nós
falamos mais vezes por vídeo, não foi só dessa vez.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – É,
depois de 22 abril, certo.

Você sabe qual foi a data que o Douglas Borba foi afastado?
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Compreendi. O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Não sei, acho

que foi, foi em maio.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Senhor Amandio, para que possamos fazer o registro, peço ao senhor
que fale o seu nome completo, a sua idade, a sua profissão, o lugar
onde exerce a sua atividade, o local de nascimento e o seu endereço, o
mais próximo possível do microfone para o registro das nossas
taquígrafas.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Vamos
lá. Então, qual é a tua relação com o Sandro, quem é o Sandro?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – O Sandro é uma
das pessoas mais íntegras e descentes que eu conheço, é meu amigo
há vinte anos, empresário, certo? E quando eu fui pra Secretaria de
Desenvolvimento Econômico, como Adjunto, eu o convidei pra ir comigo.
Eu saí em dezembro de 2019 e o Sandro saiu é... no início de abril de
2020.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Meu nome é
Amandio João da Silva Júnior, tenho 46 anos, nasci na cidade de
Ituporanga, no dia 23 de abril de 1974. Hoje resido na cidade de Rio do
Sul, é, e sou empresário. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – E

depois, ele voltou?O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Data de nascimento do senhor? O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Aí voltou no dia

11 quando eu voltei pro governo, quando fui chamado pra ir pra Casa
Civil.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – 23/4/74.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Senhor Amandio, o senhor está acompanhado de advogado? O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Ah,
então o senhor o trouxe?O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Sim, estou

acompanhado do doutor Marcos Sávio Zanella. O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Trouxe.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Eu gostaria que o senhor passasse a oportunidade de ele acessar o
seu microfone para poder falar o nome completo dele, número da
Ordem e a Unidade da Federação em que ele está inscrito.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Pra
trabalhar com o senhor?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Sim, senhor.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Qual é o

negócio dele?O SR. MARCOS SÁVIO ZANELLA – Boa tarde. O meu nome
é Marcos Sávio Zanella, OAB Santa Catarina 8.707. O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Ele sempre foi

farmacêutico e ele é dono também e sócio de uma loja de calzone.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Consulto as taquígrafas se conseguiram capturar com qualidade... (A
taquígrafa faz sinal positivo.)

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Tá. E o
Márcio?

Passo a palavra ao senhor Relator da CPI. Deputado Ivan
Naatz, vossa excelência com a palavra.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – O Márcio é
casado com uma prima terceira minha, que eu vim a conhecer há uns
três anos atrás, um grande empresário da construção civil de
Florianópolis, Márcio Furtado de Mendonça. É uma pessoa altamente
íntegra, uma grande figura e que foi ele que há uns dois anos atrás,
coincidente nós nos cruzamos num café na Bocaiúva, me apresentou o
Samuel, que depois só vim a conversar com o Samuel de novo a partir
do dia 11 ou 12 de abril, a respeito de um projeto de trazer é... pro
Brasil, testes PCR contra o Covid.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Boa
tarde, Amandio.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Boa tarde,
Deputado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Prefere
tirar a máscara para conversar conosco, vai te atrapalhar?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Tá, eu... não, é
porque... só eu vou pedir pro Deputado Zane... pro Zanella então sentar
um pouco mais longe aqui.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Como é
que ele entrou nessa conversa assim?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Isso,
assim fica melhor, porque estou vendo que ela está caindo um pouco.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Foi o seguinte...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Ele disse

que era seu amigo, aqui, de longa data.O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Tá.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Isso

incomoda mesmo, na verdade isso é uma coisa que incomoda, ainda
mais a gente que tem um pouco de barba, esse troço fica irritando.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Nós, nós... Não,
de longa data não, porque nós ficamos amigos durante uns vinte e
tantos dias ficamos conversando pelo menos uma vez por dia, certo?

Amandio, permite chamar assim? Eu vou mostrar um vídeo
para você para começarmos a conversar sobre isso, está certo?

Nós iniciamos um grupo de trabalho, é, no dia 14 de abril,
o.k., pra que, pra que... é... a gente, a gente tinha uma possibilidade
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completamente privada, tá, de trazer testes de Covid da Coreia para o
Brasil. Um amigo do Sandro Yuri, que é o meu amigo que estava na
foto, da Coreia, ofereceu ao Yuri essa condição. No dia 11 de abril o
Yuri me ligou, eu disse que não entendia absolutamente nada disso,
mas que era uma grande oportunidade de negócio e disse que gostaria
de convidar o Márcio, porque o Márcio é uma pessoa muito próxima a
mim e que também tava precisando de ampliar os seus negócios,
porque tava com dificuldade com relação a um tensionamento que ele
tem na vida privada na empresa dele. O Márcio sugeriu a vinda de
Samuel, que eu havia conhecido rapidamente há muito tempo atrás,
certo? E... o, o, formamos esse grupo e iniciamos um projeto, um
trabalho, pra trazer é... testes PCR contra o Covid, é... da Coreia. No dia
14 de abril, foi formado esse grupo.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Tá.
Bom, o senhor foi para o governo no lugar do Douglas Borba,

certo?
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Certo.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Vou falar

um pouquinho sobre isso. O Douglas Borba preso, o senhor assumiu a
Secretaria, esse negócio dos respiradores, como é que o governo tratou
disso? Como que o senhor tratou disso com o governo?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Nunca tratei...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Ou o

Governador.
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Nunca tratei

disso no governo, eu sempre disse publicamente o que eu sempre
digo, eu quero olhar pra frente, eu não tinha responsabilidade nenhuma
sobre isso, certo? As coisas estão sendo apuradas, os senhores estão
apurando, o Ministério Público está apurando, eu não tenho
absolutamente nada a ver com isso. O senhor veja que... com todas as
apurações, o senhor mesmo colocou a minha foto aí publicamente,
eles dizem o seguinte: já no dia... é, 22/4, Samuel, é, é responde que
está apanhando do Secretário, encaminha uma fotografia. No entanto,
nenhum dos participantes em primeiro momento são envolvidos em
fatos investigados, se eu tivesse qualquer relação o meu nome estava
aqui, Deputado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Muito
bem.

O Rodovalho falou que estava tentando vender os
respiradores para Santa Catarina, conversou contigo sobre isso?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Não, comigo...
eu nunca, eu nunca tive nenhuma conversa direta minha com, com o
Samuel, nem por WhatsApp, nem por nada, tudo que nós fizemos foi
pelo grupo, certo? O Rodavalho nunca tratou desse tema comigo,
absolutamente, eu tenho tudo registrado aqui, e ele nunca trabalhou
disso comigo.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Nunca
conversou, nada? Sabia que você estava no governo.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Estão
chegando à CPI muitos grupos de WhatsApp, muitas conversas.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Com o Samuel,
não.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Hum, hum, sim.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Hoje nós

recebemos mais de trezentas conversas em grupo de WhatsApp. Então
se o senhor tiver alguma participação nós vamos acabar descobrindo,
isso é papel...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – É porque
naquela época você não estava no governo, né? Se essa imagem aqui
corresponde...

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Eu saí, eu saí do
governo dia 17 de dezembro e voltei dia 11 de maio.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – O.k.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Então eu

queria saber do governo, o senhor foi Secretário: olha, o nosso
Secretário está preso, teve esse problema dos respiradores, agora tu
vais assumir essa missão de conversar com a gente, de tentar fazer
essa aproximação. Eu te via muito aqui na Assembleia,
constantemente, e o Governador não conversou contigo sobre essa
questão dos respiradores?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Pois é,
então nessa data do dia 22/4, se ela confere, você não estava no
governo. Ele não conversou contigo que estava vendendo equipamentos
para o governo? Que ele teria?... dia 30, estava cobrando comissão
dos respiradores. Não conversou nada contigo sobre isso sabendo que
você tinha sido Secretário?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Quem conversou
comigo isso uma vez foi o Márcio, não foi Samuel, e o, e o... e essa
conversa foi superficial, certo? E no Samuel nunca me pediu nada
sobre esse tema.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Não.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Sobre

esse desastre?
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR– Não.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Depois,
quando o negócio estourou, certo, quando esse negócio estourou, o
Rodovalho, o Samuel foi identificado como um dos envolvidos, vazou
aquele negócio da comissão, você, o Sandro, o Rodovalho e o Márcio
conversaram o que sobre isso? Se você não conversou com o
Rodovalho, mas isso vazou, você ficou sabendo que teu amigo, com
quem está fazendo videoconferência, estava envolvido nesse processo.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O
Secretário Helton?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Não.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O ex-

Secretário Helton não perguntou para eles o que aconteceu?
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Eu nunca mais

falei com ele depois disso tudo.
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – A data, a data

que... que isso aconteceu, o, o, o Rodavalho nunca mais... é acho que
foi 6 ou 7/5, depois nós nunca mais conversamos sobre isso. Eu tô
afirmando pro senhor, eu tenho todas as conversas de grupo com o
Rodavalho, nós nunca tratamos, eu tenho todas as descrições, nunca
tratamos disso, eu e o Samuel, nunca.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Nesse
período que o senhor esteve como Secretário, como Chefe da Casa
Civil, que é o representante do governo, especificamente, o senhor
nunca conversou com o Governador o que aconteceu?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Nunca,
Deputado. Eu fui aí pra olhar, fui olhar pra frente, eu sou empresário,
não fui pra fazer política, e eu quero fazer (ininteligível) a uma coisa
aqui...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – E com o
Sandro, você conversou com o Sandro?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Também não. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Mas... o
senhor é o Chefe da Casa Civil, o Chefe da Casa Civil faz política, né? É
isso que ele faz.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Mas
assim...

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – O nosso foco era
outro.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – (Falha na
transmissão da videoconferência.)

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Vamos
conversar assim, vocês estavam em um grupo, tentando fazer venda de
Covid, não tem nada de ilegal nisso aí, você não estava no governo, o
Sandro também não estava, mas saiu a notícia do Intercept, o
Rodovalho começou a aparecer como um dos envolvidos na CPI dos
Respiradores, você, o Sandro, o Márcio e o Samuel não voltaram a
conversar nunca mais sobre isso?

Sim, mas eu fui um dia em todas as lideranças, eu acabei
saindo antes numa reunião e fui chamado a atenção, inclusive por um
colega dos senhores aí. Então assim, eu quero inclusive me desculpar
com as lideranças porque pra mim isso era uma coisa normal e não é,
eu fui, eu, eu estava aprendendo uma situação, não quero fazer mea culpa
aqui, mas esse é o fato, eu tô falando com coração, eu não quero é, é aqui,
em nenhum momento é, distorcer qualquer informação, mas eu, eu nunca
falei no governo sobre esse tema, isso pra mim ficou no passado.O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Nós...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Olha o
que aconteceu? O que se passou ali? Poxa! A gente estava tentando
vender os testes para a Covid...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Passado
não é, né, Júnior, nós estamos aqui no presente, o presente é essa
investigação, não tem passado, o passado... não se constitui passado
a compra desses respiradores, a compra desses respiradores, a perda
do dinheiro é presente, não é passado.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Não, mas o
nosso negócio é puramente privado, Deputado, puramente privado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Eu
entendo, não estou dizendo que não é, estou dizendo que vocês não
conversaram sobre isso?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Deputado, eu
sou, eu sou catarinense e quero mais do que ninguém tudo isso
esclarecido, eu não tenho absolutamente nada a ver com isso.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Tudo bem, não.
O senhor quer me... não tem isso.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Não,
mas eu não estou dizendo...
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O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Absolutamente
nada a ver com isso.

absolutamente atingidos por, por essa reportagem aí, que ela foi muito
malvada.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Mas
qual foi o valor desse negócio?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – A CPI...
nós não estamos dizendo que o senhor tem, ninguém está dizendo que
o senhor tem alguma coisa com isso. Nós estamos querendo saber de
você, se você conversou com alguém que possa ter, se o governo deu
alguma orientação, se o Governador conversou contigo.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Eu acho que
foi R$ 10 mil, eu não lembro realmente eu, eu vi o que eu... eu li o
que eu vi.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Nenhuma. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Muito
obrigado.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Nunca

conversou? Por enquanto é isso, senhor Presidente.
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Obrigado,

Deputado.
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Nenhuma. Nunca

falei com o Governador sobre isso, eu só conversei com o Governador
pra gente olhar pra frente, eu sempre disse, eu não quero ficar
abraçado ao problema, vamos olhar pra frente, a gente precisa olhar
por Santa Catarina. Só isso, Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Muito obrigado, Deputado Ivan Naatz.

Deputado Valdir Cobalchini, vossa excelência com a palavra,
pela ordem de inscrição.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O

Sandro saiu do emprego junto contigo? O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – Boa
tarde, Amandio, boa tarde ao seu advogado.O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Semana pa...

sexta-feira saiu. Gostaria que o senhor explicasse o último dia 26, para mim
não ficou bem claro. Amandio, o senhor foi exonerado ou o senhor
pediu exoneração do cargo?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – E ele se
desligou junto com você?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Deputado, quero
dizer ao senhor o seguinte, assim ó: é, eu não sou do mundo político,
eu sou um idealista, fui chamado a, a tentar ajudar, certo? Tentei fazer
o meu melhor, conversei com vários dos senhores, cometi alguns
equívocos, obviamente, que eu cometi, certo? Mas é... na sexta-feira,
depois de toda essa celeuma, eu não conseguia mais me alimentar
bem, não, não estava bem, eu vim pra casa na sexta-feira falar com a
minha família e a minha família fez um apelo no final do dia que eu não
voltasse mais pro governo, porque isso iria desgastar demais, eu nunca
tive nenhuma mancha na minha vida com relação a isso.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Sim!
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Vocês

conseguiram evoluir nesse negócio do teste da Covid, o senhor vendeu
alguma coisa para o governo?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Infelizmente,
infelizmente não.

Nós fizemos uma reunião, depois do dia, nós fizemos uma
reunião, que eu inclusive não participei, mas participou o Sandro e o
Samuel, com um dos quinze maiores empresários de Florianópolis pra
levar esse teste do Covid para Florianópolis, tá? É, inclusive, eu até fico
assustado porque se essa foto desses quinze empresários tivesse
aparecido na CPI, né, infelizmente, aquele dia ali, foi um dia que não foi
muito positivo porque ficou uma questão técnica que não foi avaliada,
tinha um laboratório muito grande no Brasil, que não quero ficar falando
o nome aqui pra não chamar isso pra, pra coisa, eu tenho tudo isso
está descrito, certo? Infelizmente, ali as coisas começaram a não dar
certo porque os valores não batiam.

E eu estou com um outro problema enorme na minha família,
eu amo a minha mãe. A minha mãe é uma pessoa extraordinária, tem
70 anos, ela está com câncer no pâncreas, eu deixei ela aqui ela tá
fazendo tratamento e, e, e ela apelou pra mim também pra que eu
voltasse pra casa porque eu preciso ficar com ela, eu preciso ficar com
a minha família. Liguei ao Governador, o Governador entendeu que
realmente é, o governo já... a gente sabe, eu, eu não vou esconder, o
governo desgastado, a gente tentou arrumar as coisas, é, eu, eu quer...
eu gostaria de ser uma solução e eu poderia me transformar num
problema.

A Federação das Indústrias participou disso, Floripa
Sustentável participou disso, a Associação Empresarial de Florianópolis
participou disso, mas, infelizmente, isso não conseguiu ir adiante.

Então, em comum acordo, eu não voltei mais, o Governador
me exonerou, entendeu? Eu não vejo, não vejo problema nenhum, nós
fizemos um comum acordo por telefone, ficamos dez, quinze minutos
no telefone, e foi desse jeito. [Transcrição: Janis Joplin Zerwes Leite /
Revisão: taquígrafa Ana Rita Moriconi de Souza]

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Essa
informação que o senhor representou uma empresa e com a empresa
fez negócios com o Estado, se eu não me engano, de R$ 10 mil, vocês
venderam alguma coisa para o Estado. O senhor fez negócios com o
Estado?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — É, de
qualquer forma a versão que ficou não foi... não ficou bem clara. Eu
confesso que eu próprio não, não, não entendi bem.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Olha, o...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Ou a

empresa que o senhor representa, entidade?
Mas o senhor se sente, dada a essa repercussão, ainda que

tenha sido uma vontade sua explícita aqui, num contato com o
Governador, o senhor se sente de alguma forma injustiçado por essa
repercussão que acabou também lhe desgastando? Embora não
tivesse muito, muito próximo, dada até a minha condição aqui, da CPI,
mas a perda de apoio do governo na Assembleia fez com que nós
todos nos afastássemos, e eu percebi o seu, o seu empenho no
sentido da, da reconstrução de uma unidade mínima aqui, na
Assembleia. O senhor se sente de alguma forma injustiçado por essa
repercussão?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Não, não. Eu
quero dizer ao senhor que um dos grandes motivos pra mim ter saído
do governo foi exatamente isso e eu vou explicar ao senhor o porquê.
Eu sou há vinte anos associativista, eu sou há vinte anos voluntário,
vinte anos...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Se
quiser levantar um pouquinho a tua câmera...

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Assim?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Está

ótimo, perfeito.
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Desculpe,

desculpe, tá um problema aqui, só um minutinho.
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Olha, pela

repercussão, eu me sinto, sim, injustiçado porque eu quero dizer ao
senhor o seguinte: como eu já falei, eu sou idealista, eu acredito no
governo, acredito nos Poderes.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Sem
problema. Ótimo, melhorou bem.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR – Deputado, eu
sou há vinte anos associativista, fui presidente de todas as entidades
que eu participei, certo? E uma das que mais me deixou é, é,
emocionado, foi o Excelência Santa Catarina, são pessoas
extraordinárias que trabalham lá, certo? São pessoas voluntárias, eu
fiquei quatro anos como presidente absolutamente voluntário. É uma
entidade que ajuda a melhorar a, o desempenho das empresas. E
essa, e essa entidade voluntária associativista foi contratada pela
Secretaria de Desenvolvimento Econômico pra fazer um projeto
magnífico na Secretaria de Desenvolvimento Econômico. E ela foi
jogada nas páginas dos jornais como se tivesse feito alguma coisa
errada, isso não partiu apenas o meu coração, mas nós... eu faço parte
do conselho superior com o doutor Marcelo Petrelli, com o doutor Saul
Brandalise Júnior, com o doutor Décio da Silva, com o doutor Roberto
Zague, com o doutor Roberto Amaral, pessoas da mais alta estirpe, que
fazem parte dessa entidade voluntariamente e que se sentiram

Veja, Deputado, a primeira ação que eu tomei quando
assumi, mesmo naquele clima horroroso, eu fui à Assembleia
Legislativa, porque entendo que Assembleia é um Poder imprescindível
para o Estado democrático de direito, assim como é o Tribunal de
Justiça, assim como é o Tribunal de Contas, assim como é o Ministério
Público, assim como é a imprensa, a sociedade civil organizada e o
setor produtivo.

Eu tenho isso na minha cabeça. Ah, um simples
aparecimento de uma coisa absolutamente privada, de uma foto minha,
jogada na imprensa e, e, durante uma semana eu sendo desdenhado
como se eu tivesse participado de algo que não foi é, é, o que foi, é,
mostrado ali, isso me corroeu, porque eu sou um homem honrado, os
meus pais me ensinaram isso. E, e, eu me sinto, sim, muito injustiçado
pelo, pelo, pelo fato, tanto é que existe uma foto, mas embaixo da foto
uma descrição que não tem absolutamente nada a ver comigo, certo?
Mas que isso destrói e mancha a honra das pessoas, né?

Sistema Informatizado de Editoração - Coordenadoria d e Publicação



10 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC - NÚMERO 7.688 21/08/202 0

Eu, eu saí muito entristecido do governo. É, é, eu conversei
algumas vezes, mesmo com o senhor, que o senhor é uma pessoa
decente, o senhor já foi Chefe da Casa Civil, o senhor sabe a
envergadura que tem esse cargo, né. Eu não gostaria de ter saído,
mas, eu, eu, como eu disse, eu fui pra arrumar é, é, tentar arrumar
soluções não problemas e se eu fosse virar um problema, seja da CPI
ou de qualquer outra coisa, eu preferi ficar em casa. Então foi o que
aconteceu.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Posso
fazer mais daqui a pouco.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Sim, senhor.

Deputado Kennedy Nunes, vossa excelência com a palavra.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Boa tarde,

senhores; boa tarde, Amandio.
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Boa tarde,

Deputado.O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — O,
então Secretário da Casa Civil, Douglas Borba aqui, na CPI, em seu
depoimento, ele próprio considerou que esse negócio foi desastroso.
Muito embora o senhor tenha afirmado que em nenhum momento
tratou disso, mas claro que o cidadão catarinense conheceu... não há
como não ter ouvido falar em relação a esse negócio.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Deixa eu
fazer algumas perguntas aqui, que estão relacionadas a esse momento
aqui.

Eu já ouvi, não quero ser repetitivo aqui, já ouvi do senhor
que conhece o Samuel Rodovalho há vinte dias, que conheceu ele
através do Márcio, entre os dias 11 e 12, que o senhor... estavam
tentando fazer esse negócio do drive-thru de teste Covid, é isso, né?
Que era um...

Como empresário e como ex-Secretário como é que o senhor
julga esse negócio fraudulento que aconteceu, Amandio?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Lamentável,
Deputado. Eu antes de ser Secretário e empresário, eu sou um
catarinense e acredito nas instituições, acredito no governo, acredito
nas pessoas. As coisas estão sendo apuradas, eu não posso fazer
nenhum tipo de pré-julgamento, não faz parte do métier isso, fazer juízo
de valor, né. Eu só tenho a dizer que isso é um episódio lamentável e
que, eventualmente, quem errou e quem fez o que fez, é, tenha que, é,
arcar com as consequências, mas, mais do que isso, eu não tenho o
que dizer.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — É isso.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -... que

vocês não tinham, mas no dia ali, o Sandro Yuri, nesse dia que vocês
conversaram, o senhor não era mais membro do governo, mas o
Sandro Yuri ainda continuava como membro do governo?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Não.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Por que

não?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Antes

dessa amizade construída em tão poucos dias com o Samuel
Rodovalho, o senhor teve algum negócio com ele, alguma sociedade,
teve alguma parceria?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — O Sandro Yuri
sa, o Sandro Yuri me ligou é, é, na primeira semana de abril, me
dizendo que eles já tinham chamado uma pessoa para entrar no
lugar dele lá da DCTI, ele era diretor de Inovação e Tecnologia da
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, ele estava apenas
passando. E no dia 11, ele me ligou confirmando que ele ia 16 ia
sair. Saiu dia 16 de abril.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Não, nada.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — E,

encerrado esse episódio não...
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Nada. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Tá. E o

assunto é, do negócio de vocês, que vocês estavam tratando evoluiu?O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI —... foi
encerrado qualquer tipo de parceria dado ao insucesso da venda para o
Estado, é isso?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Do Coreia?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Isso.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Não, não, não,
não, eu... não é venda para o Estado, Deputado, nós não levamos
nenhuma venda pro Estado.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Da, da, da, sim...
evoluiu pra um projeto di, di, di drive-thru, mas nós não conseguimos
executar por que os valores finais, para as entidades que nós
apresentamos, ficaram fora da, da, do mercado. E, aí... logicamente
também não foi possível. Foram vinte dias intensos, vinte cinco dias
intenso de trabalho que infelizmente acabaram dando em nada.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — O.k.
Venda...

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — É... venda
privada. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — É, o senhor

sabia que o Samuel Rodovalho é concunhado do Aécio Neves?O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI —...
privada. O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Não, não (ri), não

sabia, nem fazia ideia disso.O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Era, era um
negócio privado... não... acabou ali. Não se teve absolutamente mais
nada.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Hum, hum.
Depois, quando o senhor saiu, que não deu... o senhor

disse... qual foi a última vez que o senhor falou diretamente com o
Samuel Rodovalho?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — É o
senhor reafirmou aqui, afirmou e reafirmou que nunca participou de
nenhum tipo de negócio com o Estado. O senhor reafirma isso? O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Eu nunca falei

diretamente com Samuel, por telefone, por nada, só pelo grupo.O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Reafirmo.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — É... a

questão do Samuel Rodovalho, é, que diretamente participou e o
senhor só está aqui pela amizade que ele confidenciou aqui, que teria,
não é, com senhor, manifestou a sua solidariedade ao amigo? Vocês
nunca mais voltaram a falar?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O senhor
sabe que o senhor fez o juramento de falar a verdade aqui?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Sim, senhor.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O senhor

alguma vez mandou mensagem ou recebeu mensagem particular do
seu telefone do Samuel Rodovalho?O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Nunca mais

conversamos. (Acena com a cabeça que não.) O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — O que tenho pelo
meu celular nada, só tratamos por grupo. Inclusive eu revisei, eu, eu
realmente não lembro, porque não, não tenho isso.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Essa
amizade...

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Ele... agora essa
amizade de quinze, vinte dias também, talvez ele tenha explicado não é
uma amizade. Eu não sei onde o Samuel mora, eu não...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Volto a
dizer... volto a perguntar, o senhor diz que só fez a conversa com o
Samuel através do grupo?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — É que
chamou muita atenção aqui, porque ele nem lhe chamou de Amandio,
chamou de Junior. A impressão que nós tivemos aqui, é que eram
velhos conhecidos.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Isso.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Eu volto a

perguntar: alguma vez o Samuel Rodovalho fez alguma mensagem
particular para o seu telefone fora do grupo?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Não, não. Eu vou,
eu vou explicar pro senhor então uma coisa. As pessoas próximas a
mim me chamam de Júnior, não me chamam de Amandio. E o Márcio
Mendonça, que é próximo a mim, uma grande de figura, um homem
integro, né, que é casado, como já falei, com uma prima terceira minha,
me chama de Júnior. Então ele me apresenta para as pessoas como
Júnior e não como Amandio.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Na minha
lembrança, não. E eu posso colocar meu telefone à disposição.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — É, é,
alguma vez o senhor Samuel ou o Márcio veio pedir pro senhor algum
tipo de ajuda, porque o processo do pagamento estava pra ser
cancelado?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — De pagamento
nunca falou. O Márcio uma vez tocou no assunto comigo...O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Tá o.k.

Estou satisfeito. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Do
pagamento dos respiradores. Eu estou no pagamento dos respiradores.
Alguém...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) -
Senhor Deputado Moacir Sopelsa, vossa excelência tem alguma
pergunta a ser feita, Deputado? O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Não, não.
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - ... disse
assim: por favor, você conhece alguém lá? Estão pra cancelar o
pagamento dos respiradores, tem como ajudar? Alguma vez o senhor
recebeu esse tipo de ajuda?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -  Se você,
se você vir agora, que não está no governo, te sirvo até um café, não
tem problema.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — (Ri.) Tá bom.
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — O Márcio uma vez

me ligou, eu não lembro a data, dizendo que é, precisava um contato
de alguém da, da, da Saúde pra ajudar um, um amigo, que era o
Samuel eu acho, enfim. E, aí, eu passei o contato dele, mas, não,
nunca falou sobre pagamento, sobre essas coisas.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - É uma
postura, é uma postura de mandato minha, não é nada lá.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Tá bom, doutor
Kennedy.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -  Mas eu
queria é, é, saber disso exatamente, porque... o senhor sabe que o
Samuel Rodovalho quebrou o telefone dele, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — É, é isso
quando o Márcio...

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Eu não estava no
governo.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — É... eu, eu não
sei. Eu vi aquele dia que ele falou alguma coisa nesse sentido.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES —... Perfeito. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - E que, no
telefone dele, a gente quebra, mas é possível buscar algumas
mensagens.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Eu só queria dizer
para os senhores...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Eu, eu, a
gente sabe que o senhor não estava no governo. O senhor saiu no ano
passado...

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Hum, hum.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -  O

senhor alguma vez fez, nesse pedido do Marcio pro senhor, o
senhor... eu queria, eu queria explica... eu queria que o senhor
explicasse mais. Eu estou dando uma oportunidade para o senhor
falar a verdade aqui...

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Perfeito.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES —... e entrou

agora de volta.
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Perfeito. O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Sim.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Isso daí

está claro.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -... até

porque, eu não quero que é vossa excelência, que está sob juramento,
daqui a pouco, quando vir à tona outras partes que agora está no STJ,
o senhor possa de alguma forma ter que se explicar de novo. Mas eu
queria saber um pouco mais desse telefonema do Marcio pro senhor
pedindo ajuda de alguém na Secretaria de Saúde, por favor. Esse
telefonema...

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Tá claro.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Eu só estou

checando aqui essa questão da saída do, do Sandro Yuri se no dia...
que vocês conversavam, ele estava no governo ou não, mas daqui a
pouco eu já tenho essa informação aqui.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — É, foi o que eu
falei pro senhor, ele falou comigo, eu tentei ajudá-lo e, infelizmente,
não foi possível.

Eu estou perguntando... o senhor falou que o Márcio ligou pro
senhor pedindo pra que se o senhor soubesse alguém lá da Saúde, que
dia foi isso? O senhor lembra? Foi antes dessa reunião de vocês
quatro? Foi depois? O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Deixa eu

perguntar uma coisa: esse telefonema foi... o senhor lembra quando é
que foi? É importante essa, essa lembrança. (O depoente acena
negativamente com a cabeça.)

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Ah, eu, eu, eu
realmente, eu realmente não lembro, eu realmente não lembro. Mas, com
certeza, assim, talvez tenha sido antes, eu com certeza não lembro.

Procure, procure.O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O senhor
nunca falou para alguém que iria tentar uma, um contato na Secretaria
de Saúde para tentar ajudar sobre esse fato?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Eu não lembro.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Porque

assim ó...O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Eu falei pro
Márcio que eu ia tentar ajudá-lo, sim, mas não foi possível... O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Eu, eu, posso

tentar resgatar, mas eu realmente não lembro.O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — E...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Aqui, ó,

sabe... é... eu, eu, eu, eu vou dizer... eu, eu, eu tento acreditar em
vocês, mas quando, quando as pessoas, todos os depoente chegam
aqui e diz que: não lembro, não lembro. É complicado para nós, por
quê? Porque nós estamos querendo esclarecer um fato e esse fato
pode ser extremamente pro senhor colocar a, a, a sua imagem que é
uma imagem, uma história fantástica, como o senhor disse, de
associativismo, de empréstimo do seu trabalho para excelência em
Santa Catarina.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR —... que não foi
possível.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O senhor
disse que ia tentar ajudar o Márcio na questão dos respiradores?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — A tentar fazer o
contato, mas não foi possível.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Por que
não foi possível?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Eu não lembro,
Deputado, sinceramente eu não lembro, com toda sinceridade. Mas assim ó, eu só queria saber o seguinte: se esse

telefonema, eu queria que o senhor, por favor, pudesse buscar no seu,
no seu córtex, que é onde a gente guarda a memória, é, se o senhor
pudesse buscar, se esse pedido do Márcio foi antes ou depois do dia 5
de abril?

(O senhor Relator manifesta-se fora do microfone. Inaudível.)
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Sabe,

Amandio, eu nunca falei com você. Quero deixar claro aqui que quando
você assumiu é... permita-me dizer foi é, é, é, de inteligência da sua
parte, você e... por uma opção minha, eu não falo com ninguém do
governo. Eu quero até deixar claro aqui, por isso que eu não aceitei a
tua visita lá no meu gabinete, né...

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — É, eu, realmente,
não consigo falar isso pro senhor. Eu não lembro, Deputado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — É, o senhor
disse que teve várias mensagens e vários negócios com relação ao
grupo. O senhor lembra quem participava desse grupo, todos os que
participavam desse grupo?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Tá bom.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -... isso é

claro. Nada contra a sua pessoa. Eu não tenho absolutamente nada
contra, mas é uma opção minha. Eu não atendo ninguém do governo e
portanto... Mas achei interessante que você veio aqui, e conversou com
vários Deputados. Eu acho que os Deputados na, no momento
disseram que isso foi legal, mas é só queria... até, até porque, eu
nunca tive tinha falado com você e talvez você, talvez me achou
arrogante, alguma coisa assim...

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Nós quatro.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Só os

quatro.
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Isso.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Não tinha

outros fornecedores nesse grupo?
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR —Não, senhor,

nesse grupo não tinha outros fornecedores, não tinha nada.
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Não, não.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - ... mas é

uma opção de mandato. Então só pra me deixar... O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — É... eu, eu,
eu pensei que o senhor ia me ajudar lembrando dessa data. Esse é um
ponto para mim crucial de eu saber se o senhor realmente nesse dia,
perante a sociedade catarinense, está falando a verdade ou não.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Não, não...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - ... só para

deixar claro.
Eu não tenho mais perguntas, senhor Presidente.O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Eu queria, eu

queria falar com senhor porque na verdade é o seguinte, assim ó, ó, ó,
eu, eu, eu, eu, eu gosto da sua eloquência e tal, e eu queria falar com
todo mundo, por que assim, eu fui com a alma limpa e meu coração
aberto...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Senhor
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) -
Deputado Ivan Naatz.
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O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O senhor
me permite, senhores Deputados.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — E a
conversa foi dia 22 de abril?

Eu queria entender, Amandio, como é que se criou o grupo de
WhatsApp? Como é que vocês criaram o grupo? Qual foi a origem da
criação desse grupo? Quem indicou quem?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Isso.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — O senhor

tem como comprovar o dia dessa conversa, dia 22 de abril?
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Foi assim ó...

quem, quem... foi o seguinte, eu vou repetir o que eu falei pro senhor, o
Yuri me ligou que estava saindo do governo, que tinha uma
oportunidade, eu chamei o Márcio, o Márcio chamou o Samuel e o
Márcio criou o grupo, no dia 14 de abril.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Tem, porque o
senhor deve ter em mãos, aí, está aqui, na, nos laudos do Ministério
Público.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — O.k.
Na verdade o senhor Sandro Yuri, quando ligou pro senhor,

ainda estava nomeado. Ele foi...O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Tá, e o
Márcio queria só criar essa ideia? O Márcio queria ter essa ideia de
venda de Covid? Qual era o objetivo do Márcio de criar o grupo e
chamar o Rodovalho? Eu não estou entendendo isso aí. É que tem que
ter uma relação, sabe?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — É, eu não sei, não
sei.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Ele foi
exonerado, ele foi exonerado no dia, a publicação foi no dia 8 de maio,
mas com data retroativa ao dia 20 de abril. Então, quando ele ligou
para o senhor, ainda ele estava no governo.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Era um negócio,
Deputados, negócio privado. Não tem relação nenhuma com a iniciativa
pública. O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Ah, então, eu

não, realmente eu não lembro. Eu acho que, eu achei que ele já tinha
saído.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Negócio
privado, vocês não queriam vender para o governo espécies?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Não, não, não,
não, não.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Muito obrigado, Deputado Kennedy Nunes.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É? Eu quero comunicar a presença do Deputado Felipe Estevão.
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Não, não, não. Deputado Fabiano da Luz, vossa excelência. (Pausa.) Não

tem perguntas.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Não
passou pela cabeça de vocês conversar pra vender para o governo? Com a palavra o Deputado Estadual Moacir Sopelsa.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Não. O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Pois não,
Deputado-Presidente, está me ouvindo?O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Não havia

nenhum problema, você não estava no governo? O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Sim, senhor.O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Não, não tinha

nenhum problema. O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Boa noite,
senhores Deputados, boa noite, Amandio.Acho até que num momento nós aventamos de

eventualmente vender para o governo, mas isso, essa ideia foi
tirada logo de prática quando a gente viu que é, é, é a iniciativa
privada aceitariam com muito mais facilidade essa ideia inovadora.
Foi só isso.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Boa noite,
Deputado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Eu quero,
Deputado Sargento Lima, nosso Presidente, Deputado Ivan Naatz e
senhores Deputados.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Qual é o

papel do Sandro? O Sandro faz o que especificamente lá no governo?
Ele fazia o que no governo? Porque ele saiu... ele estava lá durante o
problema da compra de respiradores, ele estava lá. O que ele fazia?

Amandio, eu não sei se eu tive oportunidade de alguma vez
conversar pessoalmente contigo, acho que não, não me lembro.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Infelizmente não.
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Ele tava, ele tava,

ele tava na, na Diretoria de Inovação e Tecnologia da Secretaria de
Desenvolvimento Econômico.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Mas quero
dizer o seguinte, preciso dizer isso, porque é importante para lhe dizer o
que eu penso depois.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Daí, o
senhor trouxe ele para a Secretaria de...

Quando você chegou no governo, na Secretaria da Casa Civil,
eu quero te dizer que lamento ter sido uma passagem curta. Eu não sei
se foi com todos os Deputados, mas com alguns que eu conheci, é, o
teu relacionamento foi importante, as tuas conversas foram
importantes, ações que estavam paradas elas começaram a acontecer.
E eu digo lamentável, não estou aqui criticando o Secretário anterior,
cada um tem uma forma de trabalhar.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Não, ele saiu, ele
saiu, foi demitido do governo. Eu nunca na minha vida imaginei que iam
me chamar para o governo. No dia 10, o Governador me chamou, dia
11 assumi. Chamei o Sandro porque é um cara íntegro, uma pessoa
inteligentíssima e que podia me ajudar ali. Foi isso.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Relator,
só...

Isso que está acontecendo e que aconteceu com a compra
dos duzentos respiradores, eu acho que é um mal e eu não sei quando
que nós vamos cicatrizar essa, essa ferida. Isso para todos os
catarinenses, porque se nós tínhamos um pensamento de fazer um
investimento, que esse investimento viesse para ajudar na saúde das
pessoas, ele não aconteceu. Aconteceu uma compra desastrosa, como
alguns do próprio governo falam.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Claro,
claro.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Senhor
Amandio, o senhor conversou... aquele dia, o senhor disse que a
conversa quando é que foi? Aquela conversa ali, que aparece ele na
tela do print do senhor Sandro? É, eu ouvi com atenção as perguntas dos meus colegas e

ouvi também e vi as tuas respostas. Eu, eu não quero te perguntar
nada. Eu quero apenas dizer o seguinte, Amandio, as coisas têm que
ser esclarecidas e a nossa função na CPI, não tem outra função a não
ser esclarecer esses fatos. Eu acho que faz bem para aqueles que às
vezes estão sendo envolvidos e não têm culpa, e também vai fazer bem
para aqueles que se envolveram e que precisam, e que precisam fazer
a prestação de contas e responder pelo ato, pelo ato de inadimplência
pelo menos que aconteceu.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — 22.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Dia 22...

de...
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Abril.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES —... de abril.
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Hum, hum.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Dia 22 de

abril, mas o senhor disse que dia 11 e 12 de abril, o que que era, dia
11 e 12 de abril? Então a Justiça caminha, investiga, a CPI vai fazer todas as

investigações que pode e, no fim, a verdade vai prevalecer.O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Não, ele me ligou
dizendo que ia sair do governo e que tinha recebido uma, uma oferta de
negócio da Coreia...

Eu espero que você esteja falando a verdade, é, e que se
você não deve que você não pague, que você não pague. Acho que é injusto
quando uma pessoa não deve, pagar, mas nós temos que ter
responsabilidade e que foi feita alguma coisa de errado, de negativo, as
pessoas precisam ser responsabilizadas e todos os catarinenses precisam
saber quem foi que foi o responsável de fazer esse negócio desastroso.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Mas ele
ligou pro senhor que dia, que ele disse que estava saindo do governo?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Eu acho que ali,
pelo dia 11, 12, ele ligou pra mim, 11 eu acho que foi.

Era isso, senhor Presidente, muito obrigado.O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Dia 11.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Muito obrigado, Deputado Moacir Sopelsa.
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Também não

tenho certeza.
Deputado Felipe Estevão, vossa excelência com a palavra.O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — O.k.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO — Muito

obrigado, senhor Presidente.
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — É, é, eu não

tenho muita certeza disso também, não.
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Boa noite, aos nobres Deputados, sempre fazendo um
trabalho muito competente. Eu estava acompanhando aqui as
perguntas e respostas, e dirimiu grande parte das dúvidas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Senhor Amandio, ao final das perguntas será oferecido ao senhor um
tempo para as breves considerações finais do senhor.

Eu só tenho uma pergunta ao senhor Amandio. Amandio,
como é que foi a sua aproximação com o governo? Eu lembro que num
momento de campanha, no segundo turno, o senhor participou da
captação de recursos na eleição do senhor Governador Moisés. Eu
acho que a sua chegada nesse grupo foi mais ou menos nessa época,
seria ... se o senhor participou ativamente, se o senhor chegou a
participar na captação de recursos, ali no segundo turno?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Ah, o.k., tá bom.
Tudo bem, desculpe.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Me
permite, Deputado Felipe.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO — Tem
liberdade, Deputado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Amandio,
eu confesso que estou aqui vendo você falar e nós estamos todos aqui,
experientes, Deputado Cobalchini já foi Secretário, nós temos o
Deputado Kennedy Nunes que já está aqui pelo quarto mandato, o
Deputado Sopelsa, o Fabiano já foi Prefeito, eu já fui Vereador na minha
cidade. [Transcrição e revisão: taquígrafa Almerinda Lemos Thomé]

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Não, não, não,
não era esse o meu trabalho. Na verdade fiz um trabalho regional aqui,
por amizade ao Lucas, que eu conhecia do Movimento Jovem
Empresário. E, aí, não só eu, vários empresários aqui, se mobilizaram
na região do Alto Vale. Foi apenas isso. Não foi nada muito significativo
de trabalho árduo, enfim. Até porque eu tinha a minha empresa, meus
negócios. Não conhecia o Governador Moisés, não conhecia as
pessoas que estavam ali, uma coisa muito superficial para falar bem a
verdade.

Nós todos aqui tivemos e temos experiência política, né,
atividade política. E eu confesso que não consigo compreender,
sinceramente, essa parte das pessoas que vêm aqui, que são do
governo, que tentam...à medida que você pergunta pro agente político
qual foi, efetivamente, a participação do Governador — eu não estou
falando da participação do Governador na compra dos equipamentos,
eu não estou dizendo que o Governador comprou, que o Governador
mandou comprar, que o Governador mandou pagar, não é isso que eu
estou dizendo, tá.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Tudo bem. A
gente foi informado, né, e eu acompanhei que segundo algumas
informações o senhor tinha procurado o governador com alguns
descontentamento, com algumas até, segundo informações, denúncias
na Secretaria do senhor Lucas Esmeraldino e o senhor parece que não
teve aquela receptividade do Governador. Isso procede? Eu estou dizendo o seguinte: que o Governador não

conversou com ninguém sobre isso, não conversou com o Chefe da
Casa Civil sobre isso, não conversou com o Controlador sobre isso, não
conversou com os Secretários que passaram por aqui sobre isso. O
Governador não conversou com o Helton, o Governador não conversou
com ninguém. Porque essa é uma defesa muito perigosa, essa é uma
linha de defesa muito perigosa, porque nós sabemos que no Direito
Administrativo é obrigado a fazer. O Direito Administrativo não tolera a
omissão, o Direito Administrativo não tolera o silêncio.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — O senhor poderia
repetir a pergunta, porque ela cortou, Deputado, por favor.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO — Muito bem,
o senhor foi Secretário Adjunto da SDR, junto com Lucas.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Poderia repetir a
pergunta, Deputado?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO — Sim. Acho
que o sinal está meio ruim. Consegue me compreender bem, aí? Será
que foi restabelecido? O Direito Administrativo exige a ação, exige atividade, exige

participação. Nós, aqui na Assembleia Legislativa, hoje, tivemos uma
discussão aqui, que o governo não avança a reforma da Previdência, o
governo não vem conversar com a Assembleia. A gente sabe que este é
um governo que tem dificuldades, você mesmo falou aqui que é um
governo desgastado, mas eu não consigo compreender, e você tem que
deixar claro isso para os catarinenses, o Governador nunca conversou,
porque se você disser que o Governador nunca conversou com o novo
Chefe da Casa Civil pela compra desses equipamentos, pela perda
desse dinheiro, pelo desastre que foi essa compra, eu vou julgar que o
governador é omisso, e a omissão, vou repetir, é fonte de
responsabilidade.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Agora, sim.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO — O senhor é,

então Secretário Adjunto, tenho informações que o senhor procura o
Governador Moisés, eu pude acompanhar, com certo
descontentamento, até falando de algumas irregularidades na
Secretaria do senhor Lucas Esmeraldino, e o senhor resolve então,
segundo as informações, que não foi... não teve a receptividade que
esperava nessas denúncias de irregularidades ou alguns desacordos
de sua parte para com Lucas. Isso procede?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Não, Deputado,
não Deputados. Nunca, nunca houve, Deputado, esse tipo de irregularidade,
nunca tratei disso, até porque eu estava lá, né? Não, não, isso não procede,
inclusive com perdão da palavra, nem tem nada a ver com o tema aqui. Mas
não, não, não acontece, não aconteceu isso.

Então, eu quero te perguntar de novo: tu chegou na Casa
Civil, Douglas Borba preso, não falou com ele sobre essa compra, não
conversou sobre esses respiradores? Não falou sobre o processo da
Covid, não falou nada sobre isso?Eu procurei o Governador Moisés pra, pra comunicar que eu

ia sair, porque eu achava que eu tinha feito o meu papel na parte
executiva e eu estava cansado também, queria vir embora. Foi por isso.
Não teve nada de, absolutamente nada, de irregularidade,
absolutamente nada.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Deputado, eu vou
repetir o que eu falei: isso não é da minha competência, era do
passado e eu só quis olhar pra frente e fazer o que precisa ser feito,
Deputado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Bom.
Então, com todo o respeito, tu falaste que tu não tens atividade, não
tem relacionamento com a vida pública, eu acho até que foi bom que
você saiu do governo, foi bom pra ti e foi bom para o governo também,
foi bom para Santa Catarina, porque a gente precisa no governo gente
que tenha atitude.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO — E o que lhe
motivou pra voltar pro governo de repente assim, subitamente, num
momento tão delicado?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Olha, Deputado,
eu vou falar a verdade pro senhor, como eu sempre digo, é,
independente das divergências de ideias que existem e elas são da
democracia, a qualidade das pessoas que eu conheci no governo, elas
me surpreenderam.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Não é o que me
dizem, Deputado, mas tudo bem.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Mas
tudo bem. Eu lamento, profundamente, que a tese seja sempre de
proteger o Governador, proteger a omissão, proteger aquele que a
gente quer que tenha ação, atitude. A casa estava pegando fogo,
qual foi a ação do governo? Salvar os idosos, recolher os quadros
históricos que estavam na parede, tirar as crianças que estavam
no 3º andar? Qual foi a ação que o governo teve? O senhor veio
para a Casa Civil para ter essa ação, e aí não aconteceu nada, não
conversou sobre nada.

Eu sempre fui empresário e sempre fui um crítico do modelo
de gestão pública no Brasil, mas eu confesso ao senhor que quando eu
encontrei a qualidade técnica, não só das pessoas do primeiro escalão,
mas o funcionalismo público de Santa Catarina é um funcionalismo
que... me conquistou meu coração, porque são pessoas altamente
capacitadas, que fazem projetos maravilhosos - e não é só desse
governo, não, Deputado Felipe Estevão -, a gente tem que reconhecer o
que passou. Se Santa Catarina é o que é porque os outros governos
também construíam coisas muito importante e a gente tem que
respeitar quem passou. O Governador Raimundo Colombo, Luiz
Henrique, Eduardo Pinho Moreira, Esperidião Amin, que foi um governos
sensacional, eu lembro da minha infância. Eu tenho um apreço muito
grande pelo Senador Esperidião Amim, nunca tive oportunidade de
conversar com ele. Mas assim, o Estado de Santa Catarina só é o que
é pelo seu povo, pelo povo trabalhador, pelas empresas, mas pelo
funcionalismo público. Tem muita gente boa no funcionalismo público.

Então, Santa Catarina acho que está muito triste com o
depoimento de vossa excelência.

Muito obrigado, Deputado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Deputado Felipe Estevão, vossa excelência continua com a palavra.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Bom, eu vou

caminhar para a conclusão. Amandio, o senhor rasga elogios aí para
alguns integrantes do governo, mas, no entanto, o povo catarinense vê
um desgoverno, não há Hospitais de Campanha, não há um sequer,
agora, no agravamento da crise. Vários especialistas falam que foi

Eu fiquei muito surpreendido positivamente encontrando
gente na Saúde, na, na, na, na, segurança pública, sabe. Me partiu o
coração, sexta-feira, quando eu fui...
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queimada a largada. Esses kits de testes não chegam, as Prefeituras
estão remando sozinhas, é um nível de incompetência alarmante nunca
visto na história, sem precedentes. Os leitos de UTI não há
transparência, esse atual Secretário não fala onde estão esses leitos
de UTI, uma desinformação, omitem, escondem.

cuidado. Não é nada pessoal com o senhor, gostaria de deixar isso
muitíssimo claro, até porque eu não o conhecia.

O convite para ser Secretário da Casa Civil, essa é uma das
minhas perguntas. O convite para ser Chefe da Casa Civil, no meu
entendimento, dentro do Executivo um cargo tão importante quanto o
do Governador, o senhor disse...e eu não me atenho aos fatos daquilo
que está no processo, porque do processo a gente pode simplesmente
ler e não precisaria da presença do senhor aqui. O senhor disse: eu
não conhecia o Governador Carlos Moisés, só fiquei sabendo,
conhecendo o trabalho dele depois que que comecei a acompanhar de
perto o trabalho dele na função que eu exercia. E também o senhor
disse aqui, na noite de hoje, que nunca imaginou - olha as 2
declarações do senhor: eu não conhecia o Governador e eu nunca
imaginei que seria Chefe da Casa Civil.

Dentro dessa sua passagem pela Casa Civil, o que faltou
para ter essa efetividade nessas emendas, por exemplo, que passavam
pela sua mão, e a gente suplicou, inclusive eu liguei pro senhor e a sua
secretária Débora (o depoente faz que não com a cabeça) disse que o
senhor não me atenderia porque tinha ordem do Governador que não
nos atendesse.

Então, até onde a população... mas tinha uma secretária sua,
Débora, que falou para o Prefeito de Treze de Maio, da Amurel, quando
nós tínhamos uma reunião pra dar celeridade nessas emendas, até
onde esse rancorzinho, essa infantilidade governou ali essa sua
passagem, não sei se por sua parte, pelo que eu vejo você seguia
ordens do senhor Carlos Moisés.

Então, como que se deu a chegada do senhor lá? Alguém
ligou pro senhor e falou assim: olha, vem aqui ser Chefe da Casa Civil,
vem ser Secretário, como que se deu isso aí, alguém que nunca
imaginou sê-lo e, muito menos, não conhecia o Governador?Mas eu queria que você comentasse sobre isso, porque a

gente fica abismado, a gente é questionado todos os dias, e, no
entanto, ver essa inanição, essa apatia num momento tão caótico do
Estado catarinense.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Eu recebi no
domingo ao meio-dia a ligação... (Falha na transmissão da
videoconferência.)

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Olha, Deputado,
nós conversamos por algumas vezes, o senhor sabe o respeito que eu
tenho pelo senhor, né, o senhor é um jovem promissor e acho que vai
bem, é. Mas me permita discordar, né, assim, os números de Santa
Catarina no Covid, independente da minha passagem, porque eu
realmente passei com muita velocidade lá, temos exatamente o
contrário, que Santa Catarina vai muito bem comparado aos outros
Estados.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — Eu
acredito que o senhor vai ter que repetir a pergunta.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Eu quero fazer um
registro, Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Você poderia repetir? Porque chegou truncado aqui o áudio.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Não, eu ouvi, eu
ouvi o que o senhor falou. Posso, posso responder?

E eu não estou fazendo defesa de governo. Eu estou falando
aqui, Deputado, com todo o respeito, como um cidadão, né? A
população catarinense está assustada, está acuada. As pessoas estão
perdendo emprego, as empresas estão fechando, né, mas os números
de Santa Catarina por si só apontam que nós, efetivamente, tivemos
um bom resultado nesse aspecto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Sim, senhor.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Ah tá. Quando eu
disse que não conhecia o Governador, senhor Deputado, era da época
da campanha, certo? Eu conheci o Governador quando fui Secretário
Adjunto do Desenvolvimento Econômico, junto com o Esmeraldino. Ali
eu o conheci, não o tempo inteiro, porque não é uma coisa pra tempo
inteiro, mas eu... (falha na transmissão da videoconferência) ...estava
sendo vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, não tinha
proximidade, realmente, com o Governador, é isso.

Eu só queria dizer uma coisa para o senhor, de verdade,
assim, é, eu procurei todos os Deputados, sem nenhuma, sem
nenhuma diferença partidária, e se alguém falou isso para o senhor, eu
quero pedir perdão para o senhor aqui, publicamente, porque 1º que a
minha secretária não se chama Débora, né; e 2º que eu jamais, jamais
fiz isso. E com relação ao convite que o senhor me falou, eu... no Dia

das Mães, que eu estou com a minha mãe, em Ituporanga, que eu já
falei que ela não está bem, eu recebi uma ligação do Chefe da, da, do,
do Coronel Márcio Ferreira, pedindo que eu...urgente, ir naquele dia, à
noite, para Florianópolis que ele gostaria de falar comigo. Eu fui na
casa dele, conversei com ele e ele depois me pediu pra, pra, pra, pra
que eu pudesse ir lá na Casa da Agronômica porque o Governador
queria falar comigo. Foi nestes termos.

O senhor mesmo é prova que, no evento do Sul, eu liguei pro
senhor eu o convidei para que o senhor participasse, mesmo sabendo
das dificuldades políticas e tal. Então assim, o senhor é prova disso,
mas enfim, é a vida, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Muito bem,
senhor Presidente, me considero satisfeito e lhe volto a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Muito obrigado, Deputado Felipe Estevão. O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Muito obrigado.Senhor Amandio, muito boa-tarde.
Que tipo de envolvimento, amizade ou conhecimento que o

senhor tem com o Cris Esmeraldino, não o Lucas?
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Boa tarde,

Presidente.
O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Eu, eu conheci o

Cris também na época da campanha, porque o Lucas eu conhecia
antes, não, não sabia. E a gente ficou amigo ali, na campanha, durante
um tempo, e depois que eu saí do governo nós não falamos mais,
agora voltamos a falar um pouco quando eu voltei. Mas o Cris tem uma
corrida, é empresário, é, eu conheci o Cris como irmão do Lucas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Senhor Amandio, uma das características da Comissão Parlamentar de
Inquérito é que ela é política. Então eu vou focar nos acontecimentos
políticos, que pra mim são extremamente importantes e pertinentes
que sejam levantados. Antes do retorno do senhor ao Executivo,
quando o senhor assumiu como Chefe da Casa Civil, uma das primeiras
missões do senhor ali, que foi largamente comunicada pela mídia, é
que o senhor teria a missão de reconstruir novamente um contato mais
eficiente entre o governo do Estado e a Assembleia. Isso foi
comunicado. O senhor confirma isso, se essa foi uma das missões do
senhor?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Senhor Amandio, o senhor ressaltou a qualidade do trabalho prestado,
do serviço prestado pela equipe Carlos Moisés, porque é uma equipe, o
Governador e seus Secretários. Eu acredito que seja. Nós conversamos
aqui, já deram depoimentos aqui o Helton Zeferino, o Douglas Borba, o
Luiz Felipe e o André Motta. Nos falta falar ainda com o Governador
Carlos Moisés, que só vai se manifestar com a gente ali através de um
questionário, segundo ele. Agora não mais porque ascendeu ao STJ e
já não é mais uma atribuição nossa, mas eu acredito que retorne tão
cedo isso aí para as nossas atribuições.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Sim, senhor, sim,
senhor. Uma das.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Uma das.

Eu não vou esconder de ninguém aqui, e não querendo ir na
esteira de outros Deputados, que quando foi anunciado que o senhor
estaria indo aos gabinetes dos Deputados, devido a minha larga
experiência profissional e aos atos que vinham acontecendo, eu proibi
o meu gabinete de atender o telefone do governo do Estado e de
atender pessoas que viessem do Executivo naquele momento, porque
eu considerava, muitas vezes, que havia a possibilidade muito grande
de a gente acabar caindo num programa chamado Guardião.

(O senhor Relator, Deputado Estadual Ivan Naatz, manifesta-
se fora do microfone: “Subiu foi o inquérito.”)

Subiu foi o inquérito, muito bem lembrado aqui pelo Relator.
Nessa época em que o senhor assumiu como Chefe da Casa

Civil, o Brasil, Santa Catarina, Florianópolis e todos os Municípios, a
grande vedete, o objeto de desejo, o objeto mais fervoroso de desejo,
até pra poder capitanear os recursos que vinham de origem federal, era
o respirador, sem o qual o Município não recebe os recursos federais.
Todo mundo quer um respirador, todo Município quer um respirador,
todo Estado queria um respirador. Isso é um fato.

Então, eu já, mais ou menos, calculava que isso podia
acontecer. Então, pra salvaguardar o meu mandato, foi essa
providência que eu tomei. Quando o senhor assumiu já estava em
andamento nesta Casa a CPI, a Comissão Parlamentar que investiga a
celebração do contrato com a Veigamed, e naquela época já tinha
pedidos de impeachment entregues a esta Casa. Então, eu tomei esse

O Helton não conversou com o Governador, que era o
Secretário de Saúde. O senhor disse que não conversou com esse
assunto. O Luiz Felipe, que é o Controlador, não conversou com esse
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assunto. O Douglas Borba, na época o Chefe da Casa Civil, o Secretário
da Casa Civil, não conversou; e nem o senhor. O senhor consegue
entender como isso dificulta o nosso trabalho? Conversar com pessoas
que estavam diretamente ligadas com a compra, com a implantação do
projeto, porque quando se compra um respirador, ele tem que vir
acompanhado de todos os cuidados.

colegas, o povo está entristecido, está com medo e precisa de luz, e
quem está no poder, a Assembleia Legislativa e todos os outros
Poderes constituídos podem ajudar nisso.

Eu quero agradecer muito ao senhor e a todos. Muito
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — Eu
que agradeço.Nós escutamos médicos e técnicos aqui, ele tem que

planejar onde vai ser colocado esse respirador, ele tem que contratar
uma equipe técnica, o sujeito para treinar o médico e o enfermeiro que
vai utilizar. É todo um esquema muito grande de logística que tem que
ser enfrentado com isso. Mais os Prefeitos de todos os Municípios
fazendo das tripas coração pra conseguir o dito respirador, pra
continuar extorquindo o governo federal para poder receber as
verbas. E todos num empenho muito grande de trabalhar e esticar
essa curva o máximo possível, né, até próximo ali. Agora não tem
mais a necessidade, porque as eleições municipais foram para
novembro, agora não tem mais tanta necessidade de esticar ainda
mais essa curva.

Só para finalizar, quando, em alguma reunião que o
senhor fez com o Governador, em alguma reunião que o senhor fez
com o Governador foi pedido pra alguém deixar o celular na porta
pra e era proibida a entrada durante a reunião portando aparelho
celular ou gravador? O senhor se lembra disso? Aconteceu isso
alguma vez?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Uma, uma, uma
ou duas vezes aconteceu, se não me engano.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Está o.k., muito obrigado.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Um grande
abraço, muito obrigado.O senhor não tem algo para falar assim: olha, Deputado

Sargento Lima, nós tínhamos um norte para trabalhar, essas pessoas
se conversavam entre si, foi feito um planejamento estratégico. E a
minha pergunta é simplesmente essa mesma: onde que está a
qualidade de uma equipe que não conversou, as únicas pessoas no
mundo que não conversaram sobre a Covid-19 foi a equipe de governo.
Nem o Douglas com o Luiz, nem o Luiz com o André Motta. O André
Motta diz que nunca conversou com o Helton. As únicas pessoas nesse
planeta que não falaram sobre o Covid-19, todo mundo conversou sobre
isso, foram vocês.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Muito obrigado, fico agradecido pela participação do senhor.

Vamos fazer um intervalo de cinco minutos e, posteriormente,
ouviremos a próxima testemunha.

(O senhor Amandio João da Silva Júnior e o seu advogado
desconectam-se da videoconferência.)

(Estão suspensos os trabalhos. Pausa.)
Senhores Deputados, dando início novamente a nossa

reunião, solicito à assessoria que conduza a este ambiente a
testemunha, o senhor Frederico Tadeu da Silva.Eu quero saber onde que está a qualidade que o senhor ficou

maravilhado vendo ali nesse trabalho de combate à pandemia. É a
minha única pergunta, onde que está a qualidade ali?

(O depoente Frederico Tadeu da Silva adentra o recinto e
senta-se no local indicado pela assessoria.)

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Deputado, eu não
posso fazer juízo de valores, eu fiquei ali tão pouco tempo, né, 1 mês e
meio, né, mas eu, eu volto a dizer senhor: assim, eu conheci muitas
pessoas formidáveis ali nesses 45 dias. Os números que apontam são
números importantes comparando Santa Catarina com os demais
Estados do Brasil, certo? Eu tenho muito respeito por essas pessoas,
é, eu conheci muitas pessoas, não só de primeiro escalão, que estão
muito angustiadas lá na área da Saúde, principalmente quem trabalha
dezoito, vinte horas por dia, até porque a gente, às vezes, a gente se
acostuma a falar só do Secretário, Secretário Adjunto, mas assim,
pessoas é, é, é, é, que, que assim, que trabalham arduamente, né?

Muito boa noite, senhor Frederico.
O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Boa noite.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — O

senhor pode se aproximar bem do microfone. Se quiser retirar a
máscara, fique à vontade, devido ao distanciamento.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Tá.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Vamos ver como é que fica o nosso áudio.
O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Tá certo.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — O

senhor sabe por que foi convidado a se fazer presente na noite de
hoje?Eu acho que, como eu falei pro senhor, assim, eu respeito o

Parlamento, eu gostei de vivenciar, conheci o Deputado Julio Garcia e
conheci vários Deputados, mas, assim, tem coisas que também não
podem se deixadas de ser faladas. Eu não, eu não sou mais do
governo, eu sou um cidadão catarinense agora, mas, assim, foram
pagos os 700 milhões da Saúde, né, foi, tinha um, um déficit, tem um
superávit primário do governo. Então, tem coisas boas. Eu, eu, me
refiro aqui ao Secretário Tasca, um homem da Administração, um cara
bom, um excelente profissional. Tem alguns problemas, como em todo
governo tem, como em toda empresa tem? Tem, mas não é só
problema, tem muita coisa boa também, Deputado, sabe?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Sim.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — O

senhor assume o compromisso de dizer a verdade, somente a verdade,
no âmbito desta Comissão, sob pena de incorrer em crime de falso
testemunho?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Sim.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Lembrando o senhor que, na condição de testemunha compromissada,
o senhor tem o direito a permanecer calado se assim considerar
necessário, porém é necessário que o senhor expresse a sua vontade
falando: prefiro não responder ou prefiro permanecer calado.Mas assim, eu também não quero ficar fazendo defesa aqui

como se eu tivesse do governo, eu respeito o senhor. Eu, eu digo pro
senhor o seguinte: assim, eu vejo o quanto o Presidente da República,
que eu sou eleitor e que eu gosto, sofre também com essas coisas,
né? O senhor veja o, o, o, o Presidente Jair Bolsonaro, que é uma
pessoa está enfrentando tudo e a todos para mudar a condição do
Brasil. Olha o quanto Jair Bolsonaro sofre também com essa condição.
Mas a gente não pode achar que tudo é uma porcaria, ah, e que não
funciona. Essa é a minha opinião, agora como cidadão falando. Enfim,
é o que eu tinha pra dizer, Deputado, muito obrigado.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Certo.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Porque o silêncio não é indicativo de resposta. Para que a gente possa
fazer o registro, eu gostaria que o senhor dissesse o nome completo do
senhor, data de nascimento, endereço completo, local onde trabalha e
profissão.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Meu nome é Frederico
Tadeu da Silva, nasci em 1º/11/1978, meu endereço é rua Fernando
Ferreira de Melo 172, apartamento 301, bloco b, Bom Abrigo,
Florianópolis. É, eu sou servidor público do Estado de Santa Catarina na
Secretaria de Estado da Saúde, no cargo de analista técnico em Gestão
e Promoção de Saúde, e atualmente exerço, estou designado pro cargo
de coordenador de Controle Interno e Ouvidoria.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Fico muitíssimo agradecido, o senhor já fez as considerações finais do
senhor? Algo mais a acrescentar que possa colaborar?

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Não, eu só queria
agradecer a... posso falar?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Controlador de?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Sim, senhor.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Coordenador de
Controle Interno e Ouvidoria.

O SR. AMANDIO JOÃO DA SILVA JÚNIOR — Só queria
agradecer a gentileza de poder ter me atendido via web, eu acho que
não muda nada, né, reiterar a valori... valorizar o funcionalismo público
de Santa Catarina, independente de qual governo ele pertença, né? Eu
acho que a gente precisa pensar em Santa Catarina, a Assembleia tem
um papel importante nesse aspecto, quem sabe montar uma comissão
também no sentido de voltar que, que, que essa, que alguma
comissão, até anotei aqui, a Alesc com os outros Poderes, né, o
movimento de uma construção de um novo momento da sociedade.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Sim, senhor. O senhor está acompanhado de advogados.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Vou passar a palavra ao Relator, Deputado Ivan Naatz. Vossa
excelência com a palavra.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Boa noite,
Frederico. Quer retirar a máscara para conversar com a gente?Eu, eu, eu estou aqui também como...eu sei que o senhor

frequenta as ruas, o senhor é um representante do povo, como os seus O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Pode ser.
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O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - É melhor,
porque daí a gente pode te olhar melhor, né, Santa Catarina também
pode te conhecer melhor também.

de investigação preliminar, lá pela CGE, que é o órgão central de
Controle Interno, as investigações com relação à Delegacia de Polícia
Civil, Gaeco, força-tarefa.

Então, o Controle Interno da Secretaria, naquele momento ele
não tinha, não tinha o que fazer mais naquele momento.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Certo.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Boa noite.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Então
vocês atuam só para enterrar o caixão?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Boa noite.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Sempre

que a gente convida os servidores pra vir aqui na CPI, e principalmente
os servidores, assim, que não têm os cargos de confiança específicos,
né, como secretários e diretores, a gente colhe muita coisa boa, acaba
colhendo dos servidores muita informação importante. A Débora Brum
esteve aqui e contribuiu significativamente para a CPI. Outras colegas,
outros servidores que passaram por aqui trouxeram conversas de
WhatsApp, coisas que estão esclarecendo, fundamentalmente, esse
processo.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não, na verdade o que
acontece? O nosso trabalho, com relação às dispensas de licitação, ele
inicia a partir da publicação do edital da DL no Diário Oficial. Aliás,
desculpe, a publicação da DL no Diário Oficial, e esse fato não ocorreu
para esse processo.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - E dentro
da Secretaria, onde é que tu trabalhas, onde é que é a tua sala?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — No 4º andar.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - 4º andar.

Lá trabalham, tinha contato com...tu ouviu falar da compra dos
respiradores, do processo de compra?

Tem muita coisa que está acontecendo dentro da CPI que
não se resumem às conversas que a gente tem aqui com as
testemunhas. Essas conversas que a gente tem com as testemunhas é
só uma parte do processo, porque delas derivam outras informações
que acabam criando a conclusão que a gente busca chegar aqui, que
são, efetivamente, aqueles que participaram desse processo.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Só a partir do dia 28.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Antes

disso ninguém conversou?
Então, Frederico, acho importante a sua presença aqui, acho

que você pode ajudar muito a CPI, né. Qual é o trabalho específico do
coordenador de Controle Interno e da Ouvidoria, qual é o teu trabalho
específico?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não, ninguém
conversou.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Então tá.
E tu também não sabia?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Então, eu tenho
subordinado a minha, a minha pessoa 2 setores, né, Controle Interno e
Ouvidoria. A Ouvidoria, ela é responsável por receber a manifestação,
manifestações dos cidadãos com relação aos diversos serviços
prestados, é, no âmbito do, da Saúde de Santa Catarina. E o Controle
Interno, ele, é, monitora, acompanha tudo, todos os atos
administrativos, né, a partir do planejamento anual de atividades e
os seus programas de trabalho e, e das atividades da Secretaria
da Saúde, exceto aquilo que é, é questão finalística, no caso, que
é Auditoria Médica, que tem uma Coordenadoria da Auditoria
Médica, né?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não sabia.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Qual é o

procedimento correto para a compra? Tu conheces o processo de
licitação, conhece o processo, esse processo na compra direta, tu
conheces ele, verificou, olhou lá no site, está aberto, todo mundo pode
ver, tu conheces ele?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — É, o processo de
licitação, de compras tem vários...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Esse,
especificamente, dos respiradores?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Eu não sei lhe dizer
porque eu não...nós não verificamos o processo posteriormente.Então, nós emitimos pareceres de controle interno com

relação a recursos antecipados, convênios, etc. Nós emitimos parecer
de controle interno de atos de admissão de pessoal, nós fazemos
monitoramento da folha de pagamento, nós fazemos, ah, lembrar mais
alguma coisa, é, serviços relacionados à patrimônio e outras visitas
técnicas às unidades, sempre, é, no sentido de auxiliar o gestor para
otimizar os processos e a melhoria dos trabalhos, né?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Mas você
não foi olhar ele?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não, nós soubemos
que, a partir do momento que saiu na imprensa, que já tinham todas
essas investigações acontecendo, então o Controle Interno, ele não
continua fazendo, não tem por que ele fazer mais alguma coisa se já
foram feitas outras, entende? Inclusive pelo órgão setorial, que foi a
CGE.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Certo.
Neste processo de pandemia que foi instalado, onde se

instalou o Decreto Emergencial, do dia 22 em diante, qual foi o teu
procedimento, qual foi o teu trabalho específico? Continuou trabalhando
normalmente ou você teve participação direta desses processos de
compra? Eu tenho uma lista de equipamentos, produtos que entraram
no rol de compras emergenciais, todos relacionados à Covid,
aproximadamente 17 itens que foram relacionados, essenciais para a
compra, para o processo emergencial de combate à Covid.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Tá, e você
acompanhou isso, olhou? Tem acesso a esse processo, você teve
curiosidade de olhar?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não, não tive
curiosidade de olhar.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Dentro da
Secretaria, lá, depois que estourou, dia 28.

Eu te pergunto o seguinte: desses processos, você participou
deles?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Sim.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Estourou o

processo, estourou a compra, saiu no Intercept, foi feito o pagamento
antecipado. Depois disso tu conversou com o Secretário André Motta,
foi feita alguma reunião com o Helton Zeferino?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não, o Controle
Interno ele não participa desse processo de compras.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - E,
especificamente, na certificação de notas, na autorização de
pagamento, o Controle Interno não faz o controle específico dos
processos, dos procedimentos?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Com vocês

sobre isso?
O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não, o Controle

Interno ele não atua porque, devido ao princípio da segregação de
funções, quem executa não controla e quem controla não executa.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não, não foi feito.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Mas não

seria prudente conversar com a Controladoria, com o Controle Interno
sobre esse processo?O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Então...

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Pois não. O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Aí eu não sei lhe dizer.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Sim, pode

continuar.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Mas você

é o Controlador, você tem que saber. Eu não sou o Controlador, eu sou
Deputado, eu não sei. Eu preciso que você diga se era procedimento
correto conversar com vocês, da Controladoria Interna, sobre esse
processo.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Então, todo o
processo, ele tem a parte de execução, onde estão...são as áreas de
compras e licitações, edital, todos os processos, é, percorrem esse
caminho, né, e o Controle Interno, é, de alguma forma, é, se previsto no
programa de trabalho, se por amostragem, etc., ele monitora e
acompanha esses, esses atos, né.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não, cabe ao gestor
se ele quer conversar ou não com a Controladoria, até porque outras
instâncias já estavam envolvidas neste processo, né?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Certo. E a
compra dos respiradores, qual foi a atuação nos respiradores, naquele
processo lá da compra dos respiradores, qual foi a tua atuação?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Eu vou
repetir a pergunta então.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Pois não.
O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Então, nós soubemos

desse processo quando saiu na mídia, né, dia 28 de abril, a partir
daquilo ali a gente já viu que outros procedimentos de controle já
tinham sido adotados, duas sindicâncias administrativas, um processo

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Frederico,
eu quero saber na tua opinião, para isso que você está aqui, pra
conversar conosco.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Sim.
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O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Eu quero
saber na tua opinião. A conversa, você acha que o Secretário, quando
estourou aquilo, o Secretário Helton era o Secretário ainda, depois veio
o André Motta. Tinha Superintendente, estava ali a Márcia, todas as
pessoas que estavam envolvidas na compra direta desses
equipamentos. Era recomendável que te procurassem para conversar
sobre o que aconteceu, quais foram as falhas que aconteceram?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não sei lhe dizer.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Não... O

senhor, como controlador interno, acredita que eles, por exemplo,
quisessem esconder isso de alguém?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Olha, eu taria...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Não seria

uma forma de esconder o processo?
O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — É como eu lhe disse,

Deputado, eu não sei se era recomendável ou não. O órgão de Controle
Interno, o Controle Interno, ele tem uma hierarquia, temos o órgão
central e eu represento o órgão setorial. Se estava tratando já no órgão
central, eu não entendo porque que teria que passar pelo Controle
Interno novamente ou alguma... a, as, aquilo que deveria ser feito, por
exemplo, 2 sindicâncias internas em instrução preliminar, etc., estavam
já caminhando.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Olha, eu taria sendo
leviano se eu falar alguma coisa nesse sentido...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Mas o
senhor tem... O senhor pode falar, eu estou perguntando pro senhor...

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não, mas...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — ...eu

quero que o senhor diga o que o senhor acredita. O senhor é o
controlador!

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Mas já é o
Controle Interno da Secretaria da Saúde, eu estou aqui, como
Deputado, e os catarinenses estão olhando, assim, eu acredito que o
Controle Interno é para controlar os problemas que tem internamente.
Surgiu um problema; aliás, surgiram vários problemas, já foram
identificados 14, 15, 16 problemas. Surgiu um problema, na minha
interpretação eu acredito que Controle Interno deveria ser comunicado
para dizer assim: oh, pessoal, aconteceram esses problemas. O que
aconteceu, de fato, o que a gente tem que fazer? Onde é que a gente
errou? Como é que vamos corrigir? Eu acredito que deveria ser assim.
Não é assim?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — É, eu sou o
coordenador de Controle.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O senhor
é pago por Santa Catarina pra ser o controlador, né?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Sim, sim.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Daí eu

acredito isso... Às vezes as pessoas dizem que os Deputados são meio
duros com as testemunhas. Mas só que a gente se vê numa situação
muito complicada...

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Hum, hum.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — ...porque

o senhor é o controlador. Aí tem um processo que precisava da
intervenção da Controladoria e o senhor não fez nada. Ah, mas é
porque já tinham outros órgãos intervindo. Isso não fecha muito bem,
entende? Parece que vocês falaram: ah, isso não é problema meu, isso
é problema dos outros. Mas o senhor é o controlador, é problema seu,
ou não é?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Nesse caso, não foi.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - E por que

não foi?
O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não sei lhe dizer.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - O senhor

acredita que alguém quis proteger alguém, que alguém quis esconder
alguma coisa? O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Como eu falei pro

senhor, quando nós soubemos desse processo já tinham deflagradas
outras é... investigações, então o Controle Interno da Secretaria ele não
tinha como atuar, era intempestiva, entende?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Isso também não
posso lhe afirmar, Deputado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - O senhor é
servidor de carreira? O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Tá. Daí

acabou o processo, vocês ficaram sabendo do problema, já entendi. O
senhor ficou sabendo do problema, não foram entregues os
respiradores, tentaram trocar os equipamentos... O senhor soube
disso, né?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Sou.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Então está

tranquilo pra falar com a gente aqui. [Transcrição e revisão: taquígrafo
Eduardo Delvalhas dos Santos]

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não, eu tô tranquilo,
mas... realmente, essa pergunta é... não me cabe, porque... se deveria
ter sido informado o Controle Interno. Se saiu na mídia, teoricamente
todo mundo tem acesso, né, inclusive o Controle Interno. Agora, não...
Só quero frisar que no momento que nós soubemos não tinha mais o
que fazer, né? As ati... as, as formas que, que foram feitas, como a...
desculpa eu ser repetitivo, duas sindicâncias investigativas internas na
Secretaria, uma é... investigação preliminar pela CGE, força-tarefa, etc.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Sim, pela imprensa,
né?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Qual foi o
papel do senhor, específico, depois que isso apareceu?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Hum, nós não temos
outro papel. As investigações estão acontecendo, as sindicâncias estão
ocorrendo...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — A
Controladoria Interna da Saúde não fez nada?O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Pois é,

mas... Frederico, você já repetiu isso quatro ou cinco vezes. O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Então, já tavam sendo
feitos os procedimentos que deveriam ser feitos.O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — É, eu só quero

reforçar, né? O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Nenhum
procedimento interno, nada? Nem uma portaria? Nada, nada?O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Só que é

assim, saiu a Instrução Normativa 01 da Secretaria da Administração,
saíram várias portarias, saiu a Instrução Normativa 06 da Controladoria-
Geral da União, saiu uma diretriz no dia 2 de abril, se não me engano,
da Controladoria-Geral do Estado a respeito das compras emergenciais
da Covid. O governo foi editando regras, normas, foi mudando a lei. O
senhor foi acompanhando isso?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Mas é que não
precisa, Deputado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Na visão
do senhor não precisa. Na minha, precisa.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Perfeito.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Né, eu

acho que a Controladoria é paga pra poder criar sugestões, criar
mecanismos, criar estrutura, investigar o que aconteceu. Oh, pessoal,
pelo amor de Deus, isso aqui tá errado! As propostas não tinham nem
endereço, o parecer jurídico do procurador é um absurdo, estavam
certificando nota fiscal do dia 30 de um produto que ia ser entregue dia
5. Sabe, essas coisas são absurdas! E o senhor é o controlador. O
senhor... nada?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Nós acompanhamos,
sim.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Tá.
Acompanhou e daí, fez o quê?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Como... como é que
eu posso dizer pro senhor? Nós trabalhamos, como eu falei, pelo
planejamento e pelo... pelos programas de trabalho que a gente
estabelece durante o ano, né? É... no caso específico do... do caso dos
respiradores, dessa compra, é... não estava no nosso Radar porque
não foi publicada a DL no Diário Oficial.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Vou tornar a repetir
pro senhor, a sindicância administrativa, né, investigativa, as duas
foram feitas.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Era
obrigatório publicar essa...

O que que nós é... faríamos? Nós indicaríamos para o
Secretário a adoção de... dessas providências, mas já tinham sido
tomadas, entende? Então não teria como eu, controlador, né,
responsável pelo Controle Interno, que controlador eu acho um termo
meio complicado, porque são duas áreas que eu... que eu coordeno,
né, não é só Controle Interno, é Ouvidoria também, é... no sentido de
que... ah, não, vamos fazer mais uma sindicância. Não tem por que,
entende?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Geralmente todas as
DLs são publicas.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Está na
recomendação, né? Tá na recomendação.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — É recomendado, é
recomendado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Não foi...
O senhor acredita por que não foi publicada?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O senhor
foi ouvido pela sindicância que o governo promoveu?
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O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não, não fui. Não, não
fui ouvido.

sumido o tapete do carro... oh, eu não lavei o carro, quem lavou foi o
João, o João levou o carro lá, o responsável é o João, o João que pegou
o tapete. Se o tapete sumiu, é o João que é o culpado. Eu estou
falando de uma lavação de carro, que tem três, quatro pessoas. E
dentro do governo vocês não se preocuparam com nada disso, de
identificar, de tentar ajudar? Vocês (ininteligível) tentar ajudar quem foi
o responsável, verificar, folhear o processo? Olha, eu vou lá verificar pra
ver o que aconteceu?...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O senhor
sabe lá da Secretaria quem foi ouvido?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não sei. Nós temos na
Secretaria também uma Corregedoria.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Esse
processo de controle interno da compra dos respiradores, então, de
verdade, a Controladoria... Oh, tem outro órgão investigando, não
precisamos fazer nada.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — É como eu falei pro
senhor, né, já, já tinham deflagrado outras investigações, né, não tinha
o que o Controle Interno fazer. Nós atuamos na parte de conformidade.O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — O Controle Interno da

Secretaria da Saúde ele não atuou nesse processo. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É só,
senhor Presidente.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Nesse

não, eu estou falando... depois que isso surgiu: ah, já tem outra
empresa fiscalizando, já tem duas sindicâncias, já tem uma CPI, já tem
o Ministério Público, nós não precisamos fazer mais nada. É isso?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Muito obrigado, Deputado Ivan Naatz.

Deputado Valdir Cobalchini, vossa excelência com a palavra.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Boa

tarde, senhor Frederico.
O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Foi o que nós fizemos.

Não, não teria por que fazer mais alguma coisa, diante de todas as
investigações que a gente tava (ininteligível). O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Boa tarde.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — O que a
gente está vendo, antes de fazer algumas perguntas, Presidente
Sargento Lima, Relator, Deputado Ivan, Deputado Kennedy, Deputado
Fabiano — infelizmente o Sopelsa não está conectado devido ao evento
de Concórdia —, mas o que a gente percebe aqui é o seguinte: total...
Eu não sei o que os órgãos de controle... O órgão de controle,
Deputado Ivan, é o próprio... como se fosse o Ministério Público dentro
da Prefeitura, dentro de uma Secretaria de Estado, senão não faz
sentido. Como que o órgão de controle é o último a saber? Deveria ser
o primeiro a saber, porque o órgão de controle tem a obrigação de
evitar o dano ao erário, senão por que a existência?... O que está
demonstrado aqui...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Conhece
a Márcia?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Conheço.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — A Márcia

disse que eles usavam senhas dela pra alterar documento, tirar
documento, acrescentar documentos em dois processos.

A Débora Brum veio aqui e disse que as senhas são
intransferíveis, pessoais e intransferíveis, que elas são... existe um
processo, um procedimento de letrinhas que é possível um servidor
movimentar, mas existem outros, tipo a certificação de notas, que é
intransferível, só a pessoa pode fazer.

O senhor conhece esse procedimento?
Aliás, a legislação catarinense, a partir disso, tem que mudar

de forma substancial. Também houve prevaricação nesse aspecto. O
senhor, por exemplo, tem função gratificada na Secretaria ou é cargo
comissionado? Qual é a...

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Olha, Deputado, é...
eu... eu não trabalho com o Sigef, nós trabalhamos com o SGPE, né, o
acompanhamento que nós fazemos é pelo Sistema de Gestão de
Protocolo Eletrônico, então não saberia lhe dizer se dá pra botar
processo de um lado pro outro. Realmente, tecnicamente eu não sei
lhe dizer.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Eu sou servidor de
carreira...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Sim.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Lá na
Controladoria nunca... vocês nunca se preocuparam em ver que as
pessoas podem trocar, tirar um documento e botar outro em nome de
outra pessoa?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Eu exerço uma função,
né, sou designado pra uma função de coordenador de Controle Interno
e Ouvidoria.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Mas o
senhor tem uma gratificação pra exercer...

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Olha, nunca
percebemos isso aí e nunca verificamos essa... essa prática, pelo
menos nos processos que lá, que são bastante processos que passam
por lá. Por exemplo, nós damos parecer em prestações de contas de
convênios, ano passado foram mais de quatrocentos, e sem
problemas.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Isso, uma gratificação
de função.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — ...as
duas funções ou uma só função? É controlador e ouvidor?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — É.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Há quanto
tempo o senhor é o controlador? O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — As

duas coisas?O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Eu sou... eu
desempenho essa função, né, eu sou designado a partir de 1º de
agosto de 2019.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — As duas coisas. É...
com...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Então
tinha bastante conhecimento?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — O
senhor acumula as duas coisas?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — É, vai fazer um ano
que eu tô...

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Sim, foi uma junção
que foi feita na reforma administrativa, né?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Chegando
agora, em abril... Em abril, quando teve a compra que deu problema, o
senhor já era uma pessoa treinada?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — É outra
coisa que eu penso, a gente está percebendo aqui que isso acaba
provocando, quando se tem uma função gratificada, o controlador perde
a condição aqui de ficar à vontade, de responder qualquer tipo de
questionamento, por quê? Porque amanhã o Secretário vai lhe
exonerar. O Secretário (sic) tem que ser provido por concurso público,
receber bem e sem receber gratificação, porque senão você passa a
ser uma função de confiança do Secretário, que é o que está
acontecendo.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Sim, eu já atuo no
Controle Interno desde 2012.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Quando
começou esse processo de pandemia, comprar, o senhor estava
trabalhando onde, na Secretaria?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Sim, eu sempre fiquei
na Secretaria. Eu já acabei até respondendo as questões que eu iria lhe

fazer...O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Não foi lá
pro Coes? O senhor conhece todas as suas obrigações, quais são as

competências que estão descritas para a sua função, o senhor tem
esse domínio?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É, o

governo tem um problema, né, e dificulta a gente. Ninguém viu nada,
ninguém sabe nada, ninguém participou de nada, ninguém acompanhou
nada. Aí complica, né? Complica pra qualquer... as pessoas que estão
acompanhando a gente aqui, eu, como Deputado, fico abismado, né?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Sim.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — E

nelas, por exemplo, não permite ao controlador agir de ofício? Soube de
alguma coisa... Não é possível que o senhor... Tem essa possibilidade
de o senhor agir de ofício?Se fosse na minha empresa... Eu tenho uma empresa, uma

administradora de bens, tenho um escritório de advocacia, se
acontecesse um negócio deste, eu ia perguntar: doutora, fulano, o que
aconteceu aí? Não, aconteceu isso, isso, isso e aquilo. Na iniciativa
privada qualquer pessoa saberia explicar o que aconteceu, qualquer
pessoa, em qualquer empresa. Se numa lavação de carro tivesse

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Sim, a partir do
momento que eu sei de uma informação ou que me... é-me passada a
informação, eu... a... posso agir de ofício, sim.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Nesse
caso não agiu de ofício?
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O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não agi, porque já
tinham as duas... as outras investigações pertinentes, porque como,
como eu expliquei pro Deputado-Relator, é...

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — De que

o Estado não deu nenhuma garantia pra fazer o pagamento antecipado,
também o senhor não soube?O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — No

próprio sistema, o sistema não obriga esses processos a terem um
parecer do controlador?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Quer

dizer, quando soube já não tinha mais o que fazer (o depoente faz que
sim com a cabeça), não conseguiu nem fazer um procedimento,
absolutamente nada. Se a Controladoria não existisse, não teria feito
diferença neste caso? E quanto aos outros casos, às outras compras
que foram com pagamento antecipado, teve o conhecimento do
controlador?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Com relação ao quê?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI —

Processos de aquisição...
O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Hm...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI —

...processos de compras, ainda mais de compras de forma antecipada.
Não tem que ter uma assinatura do controlador? O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — A partir do momento

que sai uma DL publicada, nós temos conhecimento e podemos atuar.O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não, não tem. O
controlador ele não participa... o Controle Interno, no caso, ele não
participa de atos de gestão.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Mas
teve alguma atuação em outras aquisições?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Em outras aquisições,
sim.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Isso
não é um ato de gestão.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Agora,
na...

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Uma compra é um ato
de gestão.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Sim, sim, sim.O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Mas
uma compra precaríssima como essa, que sequer teve a transparência,
que é a primeira coisa, a publicação do ato. Não tem que ter a
chancela, assim como do procurador jurídico, tem que ter a chancela do
controlador.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Por
exemplo?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Olha, são vários
processos, são muitos processos, não... não vou saber lhe dizer...

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — É, mas não tem. O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Mas
com valores, obviamente, que muito menores do que esse de 33
milhões?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Não
tem?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Na legislação não tem. O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Sim, sim, com valores
menores, enfim.O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Foi feito

para não dar certo. A impressão que a gente tem é que foi feito para
não dar certo; a impressão que a gente tem é uma coisa que foi
proposital, foi de forma deliberada: não, o controlador não pode saber,
se ele souber, esse negócio não vai adiante, nem o Controlador-Geral
do Estado, nem aquele que, sob os seus olhos, está ali sob os seus
olhos, dentro da estrutura da própria Secretaria. Parece inacreditável
que isso tenha acontecido.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Então
se houve outras com valores menores, com riscos menores, por que
não nesse?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Porque como eu falei
pro senhor, nós atuamos a partir da publicação da DL no... no Diário
Oficial, que nesse caso dos respiradores não houve. Esse é o nosso
modo de trabalho, né?

O senhor não sabia desse processo? O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Eu fiz
aqui ainda algumas anotações, de qualquer forma a conclusão que eu
chego é que a legislação... e eu, na quinta-feira da semana passada,
não conseguia me comunicar porque estava na estrada, embora
ouvisse o que vocês estavam discutindo [referia-se à reunião da CPI
acontecida no dia referenciado], e uma das coisas que eu queria
sugerir na parte da legislação, porque nas conclusões esta CPI vai
indicar alguma mudança na legislação, e essa está clara, essa está
clara.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Como eu falei, né, eu
to... eu tomei conhecimento dia 28 de...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — O
cidadão...

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Como?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — O

cidadão não sabia? O ouvidor da Secretaria não teve uma denúncia?
O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não tivemos nenhuma

denúncia. Eu conheço controlador de Município com dois mil, três mil
habitantes. Passou a ser uma função obrigatória o controlador, não é
opção do Prefeito ou do Secretário. Não é opção, é de lei, e o próprio
Tribunal de Contas ou o próprio Ministério Público tem essas funções, e
eu não consigo imaginar que possa ser uma função gratificada, porque
tem que ser um órgão autônomo (o senhor Relator, Deputado Estadual
Ivan Naatz, manifesta-se fora do microfone: “Independente.”),
independente, assim como o próprio Controlador-Geral do Estado
deveria ser independente, se é que quer ser transparente. Então eu
chego a essa conclusão.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Não
teve alguém que tivesse ligado?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não, não tivemos. Era
uma outra forma que a gente poderia atuar, seria através de uma
denúncia ou uma manifestação.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Se o
senhor tivesse recebido uma denúncia de um cidadão qualquer...

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Sim.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Olha, tá

havendo um negócio aí, soube pela imprensa, qual seria o seu papel a
partir daí?

Eu teria aqui outros questionamentos, mas depois de tudo
que eu ouvi, tudo o que a gente falar aqui parece-me infrutífero diante
da constatação, das conclusões que nós já temos, infelizmente. Foi um
processo do início ao fim, como já foi dito, inexplicável, né, nem parece
verdade que isso aconteça numa das principais Secretarias de Estado
que movimenta R$ 2 bilhões, R$ 3 bilhões por ano. Isso é injustificável.
Não há ninguém que consiga aqui dar algum tipo de explicação
plausível.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Passaríamos pra... pra
área responsável no caso, dependendo é... do que se trata, é... no
caso Licitações e Contrato, pra averiguar a situação e depois pra
Corregedoria pra abrir uma sindicância etc., como foi feito a partir do
conhecimento dos fatos, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Quem é
o seu chefe imediato? Eu estou satisfeito. Se depois, ao final, eu ainda lembrar de

algum questionamento, eu o farei.O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — É o Secretário da
Saúde, eu sou subordinado diretamente... Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Muito obrigado, Deputado Valdir Cobalchini.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Direto
ao gabinete do...

Deputado Kennedy Nunes, vossa excelência com a palavra.O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Isso.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Boa noite.O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — ...do

Secretário? O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Boa noite.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Ante de eu

fazer a pergunta, Deputado Cobalchini, na reunião de quinta-feira o
Relator e o Presidente me designaram pra que pudesse coordenar parte
desse tipo de trabalho, de mudança de legislação.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — É. A minha Coordenadoria
é um órgão de assessoramento ao Secretário, né? Junto com...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Quando
o Secretário recebeu o processo para dar o seu despacho, o senhor
não foi... não soube disso? E hoje nós tivemos, senhor Presidente, uma reunião com o

Delegado que está nos acompanhando, com o Leo, que é o
coordenador das Comissões, junto com também um representante da
Consultoria Legislativa da Casa, e o nosso desafio é, em até quinze

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Do

pagamento antecipado, também não soube?
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dias, termos essas propostas de mudanças na legislação, e eu pediria
que o senhor pudesse, através da sua assessoria, colocar. Algumas
mudanças serão aqui, locais, outras serão nacional, até para que,
como disse recebi a missão, nós possamos estar coibindo esse tipo de
ação nos momentos de calamidade, emergência e pandemia, e
infelizmente teremos outras aí pela frente.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Era tudo físico, né?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Tudo

físico.
O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Fazia no computador,

imprimia, assinava...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Talvez por

isso que nunca teve uma compra tão desastrosa assim num momento
de pandemia, e olha que nós já tivemos momentos difíceis em Santa
Catarina.

Senhor Frederico, né?
O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Sim.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Senhor

Frederico, o ex-Secretário Douglas Borba, que está preso, esteve aqui e
disse que a Secretaria de Estado da Saúde é uma ilha que ninguém
tem acesso. O senhor compreende como se fosse isso mesmo?

O senhor acha que o processo como era feito antes, físico,
dava mais segurança do que o que é feito hoje, sem papel?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não sei lhe dizer.
Realmente não sei lhe dizer, porque eu acho... a gente tem que
modernizar as coisas, né?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não sei de... de que
forma ele falou isso aí...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Ele falou
de uma forma que nem o Governador tinha acesso à Secretaria.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Sabe por
que eu digo isso?

Sabe por que eu lhe faço essa pergunta? Porque o senhor
disse que o senhor trabalha no 4º andar.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Sim.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Porque no

processo... Eu sei como é feito o processo, eu tenho um sistema
também de gerenciamento do meu mandato que é feito dessa forma
e... O senhor sabe que o computador é burro, né, o computador é
burro, ele não pensa, ele é feito conforme o que é mandado ele fazer,
há uma lógica.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Sim, senhor.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Da

Secretaria. São quantos andares lá?
O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Doze.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Doze.
Eu me lembro que quando entrei aqui, em 2007, e fui tratar

alguns assuntos, que eu fui começar a conhecer a estrutura de
governo, tinha uma frase que diziam que na Secretaria de Estado da
Saúde não se comunica um andar com o outro, que cada andar é um
reinozinho.

O que acontece? Quando eu determino o programa... O que
eu imagino, Deputado Cobalchini: esse SGPE foi feito por etapas e
cada etapa precisa de uma senha, de um login, de uma ponte para
passar para outra etapa — lembra que a menina falou aqui da outra vez
que ela, daí do Sigef, que ela só copia a nota certificada do SGPE pra
dar continuidade ao Sigef e fazer o empenho e o pagamento.E a minha preocupação é que eu começo a ver que parece

que isso é verdade, porque no seu depoimento aqui o senhor disse que
só tem conhecimento a partir da publicação da dispensa de licitação,
ou seja, Deputado Cobalchini, parece que as coisas só funcionam lá
dentro de um processo que se chama SGPE. É isso?

Então, o que eu vejo? Eu vejo que tem gatilhos no processo,
e ele não avança ao próximo passo se não tiver aquele gatilhozinho ali.
Por que eu digo isso? Porque quando foi feita a proposta da troca do
respirador, porque eles prometeram um... Aliás, o Estado foi enganado,
o Estado, não, o Estado foi usurpado, quem foi enganado foi o governo,
enganado na compra, no valor, enganado porque ofereceram um e
depois ofereceram outro e não entregaram nenhum, e quando houve
esse procedimento de troca dos respiradores no processo SGPE, que
está lá com o nosso Relator, teve um pedido pra engenharia elétrica...

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Isso aí.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Vocês só

se conversam pelo SGPE?
O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — É, a partir do dia 19

de abril de 2019, é... com a extin...com a instituição do governo digital,
tudo é tramitado no SGPE. É isso, tem um setor de engenharia elétrica lá na Secretaria,

né, ou um nome mais específico sobre isso daí?...O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Tá, deixa
eu perguntar uma coisa: na fala da Márcia e de outros aqui eu percebi
que existe uma fragilidade muito grande nesse sistema do SGPE,
porque disseram aqui que qualquer pessoa pode desentranhar o
processo, pode entranhar, pode anexar, pode baixar, como esse caso
aí dos respiradores — a CI que autorizou o pagamento foi do dia 20, né,
uma CI que foi utilizada, segundo informações do próprio ex-Secretário
Helton, em outras sete ou oito dispensas de licitação, a mesma CI,
Comunicação Interna —, e a minha preocupação é a seguinte, nós
conversamos aqui com alguém que falou assim: não, o sistema... Aliás,
o Controlador, o professor Luiz Felipe, eu não sei se ainda é do governo
ou não é, ainda não sei, mas ele disse que ele não tinha conhecimento
absolutamente de nada disso daí.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) —
Departamento de Engenharia.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES —
Departamento de Engenharia, para ver se era possível a troca do
respirador ou não. Aí o engenheiro pediu um parecer dos intensivistas
pra saber, porque ele não sabia, ele é elétrico. Ele pediu o parecer,
entrou um parecer, desengatou o processo para o outro, que era a
ordem de pagamento, e depois que desengatou esse processo, esse
parecer sumiu, escafedeu-se. Mas daí o processo é tão burro — e não é
só esse, todo processo é —, porque não tem assim tipo uma
programação, Presidente, de você fazer um gatilho... Chega aqui, aqui
tem que ter o processo, para o próximo passo não passa, aí não tem,
por exemplo, eu boto esse papel aqui, o sistema entende que é, vai
para o próximo e quando eu tiro isso daqui não tem como voltar, já foi,
a vaca já foi pro brejo, e é isso que a gente vê nesse processo do
SGPE.

Deixa eu perguntar: o senhor acha esse sistema vulnerável,
como a gente viu aqui nesse processo que é vulnerável?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Olha, tecnicamente
não posso lhe dar um parecer assim, afirmar...

O senhor... É o dia a dia de vocês isso?O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Como um
usuário e controlador. O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Olha, os processos

que a gente analisa não são assim. Como eu falei, a gente utiliza o
SGPE diariamente, né, a partir do... da análise de... como eu falei que...
prestações de contas, é... ato de admissão e etc. e a gente não... não
é costumeiro a gente verificar esse tipo de... de...

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Eu a... eu acho um
processo que cumpre as suas funcionalidades. Agora, também soube
disso aí, da questão da inserção e desentranhamento...
Desentranhamento sempre teve no processo, na... dentro da estrutura,
né? O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Só

aconteceu nesse então?Agora, vulnerabilidade não saberia lhe dizer se efetivamente
ele é vulnerável, porque é um sistema que tem todas as tramitações,
onde é que ele passa ele é registrado, tem os IPs de quem fez as
alterações, tem o CPF...

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Eu não sei lhe dizer,
Deputado, realmente... Como eu falei, o processo, a partir do momento
que a gente é... soube, e como já tinham as investigações em
andamento, nós, como Controle Interno, não teríamos mais como fazer.O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — O senhor

trabalha há quanto tempo na Secretaria da Saúde? O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Senhor
Frederico, o senhor falou que só entra no processo a partir do momento
em que há a publicação da dispensa de licitação...

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Eu trabalho desde
2001.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Isso.O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Tá.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — E que essa

não foi publicada.
Antes do SGPE, esse governo sem papel, que agora eu

começo a observar que o Governador instalou não um governo sem
papel, é um governo sem nada. O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Sim.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Por que
não foi publicada?

(O senhor Relator, Deputado Estadual Ivan Naatz, manifesta-
se fora do microfone. Inaudível.)

Eu sou um cara extremamente digital, mas tem coisa que eu
preciso ter papel. Antes desse governo sem papel, deste governo
agora, como é que eram feitos os processos?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não sei lhe dizer.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Agora

me permita dizer uma coisa: eu imagino os auditores que estão

Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado d e Editoração



21/08/2020 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC - NÚMERO 7.688 2 1

nos acompanhando agora, e eu tenho contato com alguns através
do Instagram e do WhatsApp, porque está ficando um negócio em
que a própria função dos auditores do Estado está sendo colocada
em xeque por conta desse erro, e a gente tem que saber que os
auditores têm um papel importantíssimo no processo, são eles que
auditam as contas, como era feito antes, por exemplo, que era
direto na Secretaria da Fazenda e que veio pra Controladoria e
ficou essa coisa louca. [Transcrição e revisão: taquígrafa Siomara
G. Videira]

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Quer dizer
que o Secretário não fez nenhuma reunião dizendo: ó, cuida, não vamos
mais ter aqui... Não fez nada?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Como eu falei, eu não
sei lhe dizer se fez, porque eu não participei de... reunião
posteriormente a esse...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Tá tudo
normal lá, Kennedy.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — ...a esse processo.
Aí eu... eu imaginava, vou lhe ser franco, eu imaginava que

pelo... porque o senhor é o controlador, né, controle interno...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Tá tudo

normal...
O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Coordenador de

Controle Interno...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Tudo

normal, não tem nada.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES —

Coordenador da Controladoria Interna da Secretaria de Saúde, eu
imaginava que vocês fossem um pouco diferentes do ex ou atual, não
sei, Controlador-Geral que ficou dizendo que só ficou sabendo do
processo porque a Controladoria-Geral da União avisou ele porque viu
no Portal da Transparência. A CGU, órgão do governo federal, viu no
Portal de Transparência, que qualquer cidadão consegue ver, e
avisou o Controlador. E vocês, da Controladoria Interna da
Secretaria, estão esperando uma publicação no DL, tem alguma
coisa errada, o senhor acha?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — É só mais
um.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — É...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Agora, fico

pensando... e é bom, eu sei, porque os catarinenses estão nos
acompanhando agora, eu fico pensando, doutor Márcio, por que,
Presidente, que numa vinda aqui do Helton, antes do marejada, antes
do marejada, uma vinda do Helton, a gente falou assim: escuta, 33
milhões aí. Aí ele falou assim: Que que é 33 milhões? Lembram disso?
Que que é 33 milhões? 33 milhões pra mim é... a vida inteira eu nunca
vou ter esse dinheiro.O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — É, a gente faz um

planejamento anual das nossas atividades... Mas por que ele falou assim: Que que é 33 milhões? Aí
depois ele disse aqui: Eu tenho um orçamento de um bi, dois bi, que
que é 33 milhões. Aí o que eu fico pensando, meu caro Relator, o
Secretário disse que até 5 milhões cada Superintendência pode tocar o
pau e fazer, cinco paus, né, 5 milhões. O que em outros governos tinha
que passar... eu tinha uma raiva do tal do grupo gestor, Cobalchini, eu
tinha uma raiva do grupo gestor, porque no grupo gestor... quanto que
era o limite lá do grupo gestor? Era 250 mil. Aí eu me lembro, por
exemplo, quando eu fiz o pedido para o Governador Raimundo Colombo
para fazer o hangar do helicóptero de Joinville, que custou seiscentos e
pouco mil, e tinha que passar por esse grupo gestor. Eu ficava com
raiva do grupo gestor.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Mas no
planejamento anual de vocês tinha uma pandemia?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não, não tinha uma
pandemia.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — E no
momento de surgir uma pandemia, vocês não tinham que se reunir e
dizer: Gente, vamos abrir o olho, porque tem os abutres, que aparecem.
Não pensaram nisso? Ou home office e?...

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — É, eu não estava em...
eu... voltei de férias e todos os dias tava na Secretaria, Deputado. É...
de qualquer forma, nós cumprimos o nosso programa de trabalho, é... e
as tarefas que a gente tinha que cumprir, né, o nosso modus operandi
na análise das dispensas de licitação, era justamente a partir da
publicação, é... da DL no Diário Oficial. Esse é o start do processo, a
partir daí a gente analisa ele.

Pois hoje eu estou quase fazendo um altar para o grupo
gestor. Porque se tivesse ainda o grupo gestor e não tivesse esse
governo que dissesse assim para cada Secretaria: Até 5 milhões, toca-
lhe o pau, passou de 5 milhões (ininteligível). O problema é que nem os
5 milhões foram respeitados, porque nós estamos falando de uma
compra aqui de 33 milhões, que não passou por ninguém. Então isso é
muito preocupante.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — O.k.
Senhor Frederico...

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Sim.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — ...a partir

dessa tragédia que aconteceu, vocês fizeram alguma reunião e
mudaram alguma coisa desse procedimento ou estão ainda no
planejamento antes da pandemia?

A sua vinda aqui só tinha um interesse para mim, para mim
pessoalmente, essa última pergunta que eu fiz para o senhor. Porque
eu imaginei que depois de tudo que Santa Catarina está vendo, que a
própria força-tarefa do Gaeco disse que é a compra, como é, mais
perversa da história de Santa Catarina. Eu queria fazer essa pergunta,
se o Secretário André fez uma reunião e eu queria ter ouvido assim:
Não, o Secretário quando assumiu, e que estourou tudo, chamou todas
as superintendências, a gerência e disse assim: Ó, parou, estancou.
Porque nós ainda estamos no processo que é possível colocar uma
dispensa de licitação.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Nós estamos
verificando, Deputado, porque, na verdade, nós somos órgão de
Controle Interno, nós somos, entre aspas, órgão setorial, né? Toda a
parte de normatização, orientações, deve vir da CGE, que é o órgão
central...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Aí ferrou.
Mas não houve então... o senhor não foi chamado? Senhor

Controlador Interno não foi chamado?
O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Nós não podemos, né,

ã, de ofício, mudar alguma coisa. Claro que nó... nas nossas rotinas
diárias, a gente... verificou de outra... de outras formas e tal, mas não,
não mudamos essa questão da publicação da DL porque... é o que
nos, nos traz segurança. A partir do momento que a publicação da DL
está ali, a gente pode verificar o processo.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Como eu falei pro
senhor, desse tipo que o senhor tá falando, de reunião, não tem teve.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Teve uma
outra reunião?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Eu não participei de
nenhuma reunião.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES —
(Ininteligível) o senhor me fala isso, eu fico extremamente preocupado
porque pode ter uma outra CPI daqui a pouco de um outro processo.
Porque se dentro de uma tragédia dessa vocês não se reuniram para
mudar, esperando a CGE fazer alguma coisa, [isso] me faz pensar que
ainda o processo está solto e vocês esperando uma publicação na DL.
Que frustração, senhor Frederico. O Secretário atual, como é o nome
dele?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Amigos...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Instrução

normativa... vocês não construíram... uma espécie (ininteligível.)
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Não, eles

estão esperando pela CGE, né?
O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não, porque a

instrução normativa, inclusive saiu uma da CGE em 7 de abril, que tá
sendo utilizada lá pela... pela área de compras, né?

(O Deputado Estadual Valdir Cobalchini manifesta-se fora do
microfone: “André Motta.”)

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Quando
saiu o decreto emergencial vocês não se reuniram para poder construir
uma regra, uma?...

André. O Secretário atual, depois de tudo isso, ele não
chegou lá e disse: vamos reunir, escuta aqui Controladoria, fica atento
jurídico...

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não, porque... (ri) é,
eu acho que eu já expliquei pros senhores, é... o Controle Interno, ele
age, é... vou ser repetitivo, ele não, ele... quem executa não controla,
quem não controla... quem controla não executa. Ele age no
monitoramento, no acompanhamento desses atos de gestão, né?
Então se é pra melhorar uma compra e etc., é... cabe...

Ele fez alguma reunião dessa?
O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Eu não participei.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — O senhor

não participou... mas quer dizer que então ele não fez, porque se fosse,
o senhor seria o responsável para representar o Controle Interno,
concorda?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — E que
assim, Frederico, lá pelo dia 20 o governo já estava fazendo compra

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Sim, eu sou do
Controle Interno, exato.
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emergencial, pelo dia 20, 17, 20, já tem compra emergencial. Antes do
dia 20 já estavam comprando respirador e pagando antecipado,
entende? E aí, entre esse dia 20, entre as primeiras compras que
foram feitas antecipadamente, já no decreto de emergência, não no
decreto de calamidade, no decreto de emergência já estavam fazendo
compras de equipamentos, comprando com o pagamento antecipado.

tempo do sujeito desviar as contas, porque foi isso que aconteceu. O
que aconteceu foi isso, senhores Deputados. Eles ficaram... entre o dia
4 e o dia 5 eles ficaram “embustiando”, ficaram “embustiando”,
ficaram enrolando, ficaram...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Para dissolver...

Então até o pagamento antecipado, da compra dos
respiradores... porque o problema não está no pagamento antecipado,
o problema está na falta de exigência de garantia. Esse é o problema. E
aí tem dez dias, nós estamos falando de dez dias, Deputado Kennedy,
desculpa intervir...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — ...para
poder dar tempo de dissolver as contas, dissolver o dinheiro em
pequenos valores.

Dia 4 e dia 5 eles não entregaram o equipamento, ninguém
procurou a Controladoria Interna para tomar posição nenhuma?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Não. O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Nós

estamos falando de dez dias, dez ou quinze dias, mais ou menos, entre
a documentação que a gente tem das primeiras compras emergenciais
e a calamidade, a compra dos respiradores, a gente tem dez dias, doze
dias, dependendo da compra. Esse período de dez dias é muito tempo,
né, duas semanas.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — A CGE, a
Controladoria-Geral do Estado, entrou em contato com o senhor depois
disso, procurou vocês?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Aí fica

difícil, né? Aí fica muito difícil. Se a Controladoria-Geral do Estado não
procurou vocês para nada até agora...Vocês não se reuniram? Ninguém conversou. Você está

dizendo que ninguém falou nada sobre procedimentos. O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — O Controle Interno,
não.O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Eu... eu não me reuni.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Tudo
bem.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Era isso,
Deputado, eu não tenho mais...

Queria... posso perguntar? Tomada de contas... O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Agora
assim, ó, é...O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Tomada de contas

especial. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Porque
cada informação que vem é uma nova tristeza, né?O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — ...como

está a tomada de contas dessa compra? O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Entendo a
sua participação, vocês estão atrelados a esse compêndio de
organograma, mas eu olho para o senhor, senhor Frederico, eu vejo que
o senhor é uma pessoa do bem, sabe? Eu valorizo muito quando a
pessoa vem aqui na CPI, como o senhor, assim, sozinho, sem
advogado. Isso é muito importante.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Pelo que eu sei, a
tomada de contas especial, ela está sendo promovida pelo Tribunal de
Contas do Estado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Vocês
não estão fazendo nada?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Como (ri)... eu vou ser
novamente... repetitivo, mas...

O senhor deve ser um funcionário público exemplar. Eu lhe
peço: não espera por aqueles bocas-moles lá do Luiz, faça alguma
coisa vocês, salva Santa Catarina, tenha iniciativa, seja proativo. Se o
Secretário atual não chamou, chega lá amanhã, diz assim: Secretário,
eu fui lá na CPI, levei um esporro porque o senhor não fez reunião, pois
eu quero fazer uma reunião com o senhor.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Mas não
é competência de vocês fazer?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — A tomada de contas?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Para concluir, Deputado Kennedy.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — A partir do momento
que sai a sindicância investigativa, aí sim. Mas não somos nós,
Controle Interno, que adotamos a tomada de contas, né? O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Faça isso,

por favor. Porque senão vai ficar um esperando pelo outro e daqui a
pouco nós vamos ter outra compra desastrosa. Isso que eu lhe peço,
em nome dos catarinenses, respeitando todos os funcionários
públicos, que eu tenho o maior respeito, faça isso, por favor.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Tomada
de contas... e o ressarcimento do erário, qual é o procedimento lá da
Controladoria?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Isso. Não é da
Controladoria, né? A... vou, vou lhe dar um exemplo de um processo
de... é, recursos antecipados, de convênio, que há tomada de contas
especial. O... o ente, no caso, é, não atingiu o objetivo e... houve um
dano ao erário. É aberta uma tomada de contas especial, há um
parecer do controle interno dizendo: ó, é, tem que ser aberta tomada de
contas especial. O Secretário institui essa Comissão de Tomada de
Conta Especial e eles vão trabalhar, é... tem 180 dias para terminar e
para ressarcir o erário, ou pra, é... de alguma forma, é... como é que é?
Me faltou a palavra... questão do dano, né, terminar...

Obrigado, senhor Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Senhor Frederico, a partir de quando se tornou obrigatório a utilização
de máscaras dentro da Secretaria, lá no prédio onde o senhor trabalha,
no 4º andar?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Poxa, não vou me
recordar, mas desde que eu retornei ao trabalho, que eu estava em
férias, no dia vinte...  não, dia 24 de março não era obrigatório ainda.
Demorou um pouco ainda.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Hum,
hum.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Mas chegou um momento que se tornou obrigatório?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — ...o dano e tal, ou
escrever em responsabilidade a... a quem deu causa, né?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Sim.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Álcool em gel também?Isso é o... o final da tomada de contas é esse. Qual que é o
papel do Controle Interno na tomada de contas especial? É verificar a
irregularidade e solicitar para o Secretário a instituição da tomada de
contas especial e acompanhar o prazo.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Sim, senhor.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Isso foi por determinação de quem?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Tá, e

nesse caso dos respiradores?
O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Dos decretos que

saíram do Governador, né?
O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Então... O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — É?

Explicaram o porquê estava todo mundo de máscara e álcool em gel lá
ou não?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O que que
foi feito?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — É, como é externa a
tomada de contas especial, ela vem depois pra gente.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Sim, por causa da
pandemia...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Mas por
que é externa, por que vocês não estão fazendo?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Porque que foi que explicaram lá?

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Porque o Tribunal de
Contas é quem instituiu, né? É aquilo que eu falei pro senhor, seriam
duas, duas, dois meses... dois instrumentos pra tratar de um mesmo
assunto.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Da pandemia.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Senhor Frederico, o senhor tem mais cinco minutos para passar as
considerações finais do senhor, se tiver vontade ou falar algo que seja
útil. Fazer uma revelação, uma luz a nossa Comissão Parlamentar...O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Porque os

respiradores não foram entregues, chegou dia 4, dia 5 os respiradores
não foram entregues, certo? Eles ficaram em silêncio, não falaram
nada pra ninguém, ficaram ali... alguém ficou construindo para dar

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Não, eu só queria, é...
reforçar, né, do... do que o Controle Interno da Secretaria fez com
relação a isso, né, que nós rece...
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Mais próximo do microfone, por gentileza.

Você saiu da Secretaria, está trabalhando no Corpo de
Bombeiros. Por quê? O que aconteceu, para deixar?...

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS — Ã, justamente por
conta de todo esse processo em torno da Veigamed, do pagamento
antecipado, tá? É... eu era o gerente Financeiro à época, eu fiz a
preparação de pagamento, eu fiz a ordem bancária. Então eu achei que
não tinha mais condições de continuar na Secretaria da Saúde e pedi a
minha realocação pro Bombeiros.

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Desculpa.
É... nós recebemos essa... soubemos dessa, dessa

aquisição no dia 28 de abril, e no outro dia também soubemos das
diversas investigações que foram abertas, é... duas sindicâncias
investigativas, uma investigação preliminar, é... sindicâncias internas,
investigação preliminar da CGE, as investigações dos órgãos externos
do Ministério Público, Tribunal de Contas, Gaeco, é... auditoria do
Tribunal de Contas, auditoria da CGE e vários outros que estão
ocorrendo, e que... ressalto, né, que o nosso, o nosso trabalho ele
partiu do ponto, ele parte do ponto, nas DLs, é... com relação à
publicação delas no Diário Oficial, que é onde ela torna, é... público, né,
que está acontecendo aquela compra, e a partir daquele momento a
gente passa a fazer uma análise, aplicação de checklist,
documentação, etc., sempre, é, com relação à conformidade do
processo, né?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — A Débora
Brum esteve aqui e ela contou bem a história do senhor, falou que foi o
senhor que fez o pagamento...

(O depoente Thyago da Silva Martins faz que sim com a
cabeça.)

Desde quando começou esse processo da Veigamed, sempre
havia uma pergunta: quem apertou o botão da transferência? E essa
pergunta foi se repetindo pela imprensa, os comentaristas de televisão,
quem escreve, blogueiros, todo mundo foi perguntando quem apertou o
botão da transferência, quem foi o responsável por esse botão.É... no mais, é, gostaria de agradecer, né, o convite e... a

oportunidade e continuo à disposição pro que vocês precisarem. Depois da Débora Brum passar por aqui, a gente descobriu
quem foi o responsável por apertar esse botão, que foi o Thyago da
Silva Martins, que é o senhor, e aí o senhor me diz que agora saiu da
Secretaria por ordem disso (o depoente Thyago da Silva Martins faz que
sim com a cabeça).

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Nós que somos bastante agradecidos, tá, seu Frederico. Muito
obrigado.

O senhor está dispensado.
O senhor quer contar essa história ou o senhor quer que eu

faça pergunta por pergunta para o senhor? Ou o senhor: Não, eu quero
contar essa história, Deputado Ivan Naatz...

O SR. FREDERICO TADEU DA SILVA — Obrigado.
(O senhor Frederico Tadeu da Silva deixa o recinto.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Suspendemos a reunião por cinco minutos. O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS — Deputado, eu posso
contar, se eu me alongar muito o senhor me interrompe. É... eu vou
tentar não me alongar muito, tá? É, eu lembro que... eu acompanhei os
pro... os depoimentos aqui na CPI, tá? É, eu lembro que esse termo,
quem apertou o botão, não tinha lá no início, ele veio com decorrer dos
depoimentos, né?

(Está suspensa a reunião por cinco minutos. Pausa.)
Senhores Deputados, estão reabertos os trabalhos.
Solicito à assessoria que conduza a este ambiente o

depoente Thyago da Silva Martins.
(O depoente Thyago da Silva Martins adentra o recinto e

senta-se no local indicado pela assessoria.) Eu lembro também de um outro termo que o senhor usou,
Deputado Cobalchini, é... um dia o senhor falou: Ah, daqui a pouco a
gente vai chegar em quem serve cafezinho, né? Não é isso, eu não
sirvo cafezinho, eu era o gerente de Execução Financeira, tô bem
consciente disso, mas quando começou a se falar quem apertou o
botão, eu falei: eu apertei o botão, eu fiz a ordem bancária, né?

Muito boa-noite, senhor Thyago.
O senhor sabe por que foi convidado a fazer parte desta

reunião aqui no dia de hoje? Tem que ligar o microfone, senhor Thyago,
é só apertar bem no meio, a luz tem que estar acesa.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS — Verde, né? Tá, tá
aceso. Então o que acontece, quando iniciou a pandemia, é...

Secretário, o Secretário-Adjunto, os Superintendentes, todos passaram
a fazer o expediente lá na Defesa Civil, isso todo mundo também já tá
ciente. Ã... então a gente não tinha mais contato direto, nem com o
Secretário, nem com os Superintendentes, ã... e eu lembro que foi...
foram feitos nove pagamentos, é, nove processos de pagamento
antecipado, tá? Os dois da Veigamed, porque foram duas notas fiscais
que somam os 33 milhões e mais sete processos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Isso.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS — Sim, senhor.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

O.k.
O senhor assume o compromisso de dizer a verdade, nada

mais que a verdade, no âmbito desta Comissão, sob pena de incorrer
em crime de falso testemunho? O primeiro foi no dia 20 de março. Foram comprados vinte

respiradores da empresa Edera. É... como é que chegou pra mim esse
pedido, esse primeiro pedido de pagamento antecipado? Chegou
pessoalmente, é... desceu na minha sala, no 9º andar, na gerência
financeira, o funcionário da SGA, o Gabriel Wollinger Koerich, é... apoio
da Superintendência, né, a Márcia já citou o nome dele aqui, não é uma
novidade. Ele desceu, ele foi primeiro na gerência de orçamento e aí
veio, na minha sala, acompanhado do... funcionário Jucelino, lá na
Saúde conhecido como Juca.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS — Assumo sim, senhor.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Sim?
O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS — Sim.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Lembrando o senhor que na condição de testemunha compromissada o
senhor tem o direito de permanecer calado diante de alguma pergunta,
mas é necessário que o senhor expresse essa vontade do senhor,
(ininteligível) prefiro permanecer calado. Certo? É... e aí o Gabriel me passou que a Márcia, Superintendente,

que tava lá no Coes, havia pedido pra gente... pra ele vir falar comigo,
para ver se era possível fazer o pagamento antecipado daqueles vinte
respiradores da Edera. Aí ele me explicou que a Márcia falou que todos
os fornecedor tavam exigindo pagamento antecipado, é... então eu falei
pro Gabriel o seguinte: é... não é comum, não é normal, agora, no
sistema tem como fazer.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS — Sim, senhor.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Para que as nossas taquígrafas possam fazer o registro, peço ao
senhor que fale o seu nome completo, data de nascimento, endereço,
local de trabalho e a função que exerce no seu local de trabalho.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS — É... Thyago da Silva
Martins, nascimento 1/11/83, eu resido em São José, na Travessa
Hercílio José Correia, numeral 110, Serraria, São José. É... eu sou
Capitão do Corpo de Bombeiros Militar, trabalho... à época dos fatos,
eu era o gerente de Execução Financeira da Secretaria de Estado da Saúde,
cedido pela corporação, é... depois que iniciou todo esse processo eu
solicitei exoneração e realocação pro Corpo de Bombeiros Militar. Hoje eu tô
lotado na Diretoria de Segurança Contra Incêndio, na Ivo Silveira.

É... só que, pagamento a gente faz no Sigef, né? Pra fazer um
pagamento o Sigef requer, é um pré-requisito, que tenha uma despesa
certificada. E aí ele perguntou lá: E qual é o documento que a SGA
precisa providenciar para que a gente faça esse pagamento
antecipado? E aí eu falei: é... uma nota fiscal que precisa está
autenticada, né, assinada eletronicamente no SGPE, e certificada no
Sigef. E aí eu expliquei pra ele o que que significava isso, qual que era
a responsabilidade de certificar uma nota sabendo que o... o
equipamento não tinha chego.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Sim, senhor. O Gabriel falou que quem certificaria era a Superintendente
Márcia, que todos estavam cientes da situação...O senhor não está acompanhado de advogado?

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS — Não, senhor. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Todos
quem? Secretário?O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Isso é para registro também. O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS — Não, eu não posso
citar nomes, tá? E não... eu tô sendo bem sincero...Então eu passo a palavra ao Relator da Comissão

Parlamentar de Inquérito. Deputado Ivan Naatz, vossa excelência com a
palavra.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Assim, eu
vou dizer uma coisa para o senhor, Capitão, eu sei que no Exército, na
PM, existe uma coisa que é de proteção do superior, de proteger o
Comandante, proteger o superior hierárquico. O governo está cheio de

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Thyago,
boa noite.

Sistema Informatizado de Editoração - Coordenadoria d e Publicação



24 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC - NÚMERO 7.688 21/08/202 0

militares, se seguir a regra do militar na atividade civil, não vai
funcionar, os dois vão se incomodar.

entrega era para o dia 4 ou 5, pela aquela coisa chamada contrato que
está ali no processo. Então é óbvio, se a nota da entrega foi certificada
dia 30, e a entrega estava programada para o dia 4 ou 5, é óbvio que
foi certificada sabendo que o produto não tinha sido entregue.

Então o senhor está sentado aqui não como militar, está
sentado aqui como cidadão civil. Lembre-se disso. Aquele compromisso
lá da caserna fica lá na caserna, é quando está com a farda... Então para nós da CPI isso está muito claro, não adianta vir

aqui e dizer: ah, quem certificou a nota foi a fulana, se não tivesse
certificado a nota não tinha pago. Porque todos nós sabemos que a
nota foi certificada antes da data programada para a entrega do
produto, cinco dias antes. Então de fato, eu queria saber o seguinte, os
procedimentos, todo mundo sabia que era pagamento antecipado, mas
existem procedimentos, procedimentos. Quais são os procedimentos
para pagamento antecipado, o senhor sabe?

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS — Sim, senhor.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Agora o

senhor não está com a farda aqui, então eu preciso que o senhor diga,
se todos sabiam, quem sabia?

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS — Quando digo todos,
naquele momento, dia 20 de março, quando ele foi pedir, eu tô falando
de todos, SGA e agora a Gerência Financeira. É o que eu posso falar.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS — A gente nunca tinha
feito, tá? Não...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Tá, pode
prosseguir.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Então o
senhor não sabia que tinha alguns procedimentos para fazer um
pagamento antecipado?

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS — É... e aí ele falou então
que estava ciente e que a Márcia faria a certificação.

Eu falei o.k., ele ficou de providenciar, saíram da minha sala,
é... fiz contato por telefone com meu chefe imediato, que é o Zé
Florêncio, o José Florêncio, aliás, coordenador do fundo, e o... o Zé ele
me passou que já tava ciente desse pedido da Márcia e que
provavelmente haveria outros processos ainda, porque realmente todos
os fornecedores naquele momento tavam exigindo essa questão do
pagamento antecipado.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS — A questão das
garantias... que o senhor fala?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Garantia,
caução, carta fiança.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS — É... Deputado...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Porque

não tem problema nenhum ter feito pagamento antecipado, esse não é
o problema. O STF já disse que pagar antecipado, pode. O que não
pode é pagar antecipado sem garantias. Eu quero saber dessa história
das garantias.

É... então foi isso. E aí a gente fez esse primeiro pagamento
no dia 20, nos dias subsequentes a gente fez alguns outros
pagamentos. Sempre, Deputado, é... EPI, luva, máscara, respirador,
cama hospitalar, maca, ã, traqueia pra respirador, ã... filtro pra
respirador, ã, esse tipo de coisa. E aí, o pagamento específico da
Veigamed ocorreu no dia 1º de abril, eu recebi a solicitação, é, do
pagamento. É... eram duas notas, é... chamou a atenção o valor?
Chamou a atenção. Ah, o orçamento da Saúde é de bilhões. O.k., mas
33 milhões chama a atenção, sim, chamou minha atenção.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS — Ã, eu vou passar pro
senhor o meu entendimento e não é assim: ah, não quer assumir a
responsabilidade ou quer passar a responsabilidade pra outro. Mas o
meu entendimento, o entendimento da equipe no financeiro, é, o
senhor vai ver que essa responsabilidade por cobrar as garantias não é
do financeiro. O financeiro ele é fluxo, né? Tanto é que assim, ó, se o
senhor for verificar a legislação que trata, é, do ordenamento, é...
orçamentário e financeiro, não se fala em garantias. Onde há previsão
de garantias? Na legislação de licitação, tá?

É... e eu perguntei: tem que pagar antecipado? Ah, tem que
pagar antecipado. E aí eu conversei pessoalmente mais uma vez com o
Zé: Zé, são duas notas. Vamos pagar as duas? A Márcia falou que tem
que pagar as duas senão a empresa não entrega. Esse era o contexto.
Ou paga a nota ou a empresa não entrega. Em todos os processos de
pagamento antecipado, esse era o contexto, tá? Eu lembro...

Então eu entendo que esse processo, é, ele passou por uma
Diretoria de Licitações, ele passou por uma Superintendência de
Gestão Administrativa, tá? E... o processo de aquisição ele não vem pro
financeiro fazer o pagamento. É... ele é encerrado, ele é arquivado e é
inaugurado um novo processo com a nota fiscal, certificação e é, esse
sim, é encaminhado pro financeiro.

E aí quando... daquele primeiro processo de pagamento
antecipado, se perguntar pra mim: ã... não te causou espanto o pedido
que o Gabriel trouxe em nome da Márcia? É... eu confesso que nem
causou tanto espanto porque era o que tava em pauta na mídia o
tempo inteiro, é... que... é, tanto fornecedores nacionais quanto
internacionais estavam exigindo o pagamento antecipado, que se não
entregaria, tinha essa corrida toda por equipamentos, tá, então já era
assim de ciência que tinha esse... havia esse cenário, né? Veio o
pedido e aí a gente realizou os pagamentos antecipados.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Só que é
o seguinte, Thyago, me permite te chamar assim, Capitão Thyago?

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS — Sim, senhor.
[Transcrição: Rafael de Souza Milke / Revisão: Bruna Maria Scalco]

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Só que o
senhor falou ainda há pouco, dia 20 o Gabriel chegou lá dizendo: ó, nós
precisamos fazer um pagamento antecipado, como é que faz isso? Daí
o senhor disse aqui para nós na CPI: não, precisa ter uma nota fiscal
certificada para fazer o pagamento.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Muito
bem, o que acontece...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — Da
segunda visita então ele apresentou as notas assinadas pela Márcia?
Quando o senhor ligou para o José Florêncio pela segunda vez. Então, o senhor estava meio que sabendo o que tinha que

fazer para poder ter o pagamento.O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS — Não, o... lá naquele
primeiro dia depois eu conversei com ele, disse que já estava ciente,
depois o Gabriel tramitou o processo no SGPE pra fazer o pagamento.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – O pagamento normal,
né, o fluxo normal, ele exige uma certificação no Sigef pra gente
conseguir fazer depois nota liquidação, preparação de pagamento e
ordem bancária, tá? É... existe um manual oficial do Estado, né,
disponível no site da Secretaria da Fazenda que chama Manual de
Execução Financeira. Esse manual não ensina como fazer pagamento
antecipado, não têm essa previsão ali, é... não existe no Estado um
manual que ensine.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Certo.

Aí quando o senhor viu essa nota, o senhor já tinha
conhecimento de que esse material não estava... não foi entregue.
Quando o senhor pegou, falou assim: beleza, agora eu vou apertar o
botão, agora eu vou fazer a transferência. Mas o senhor já tinha... o
senhor tinha ciência de que esse material não estava entregue? O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Sei.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS — Eu sabia que o
pagamento era antecipado, sim, senhor.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS– Então, assim ó, pra
mim, foi uma coisa inédita também...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Não...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Pois é.
O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – A gente não..., pelo

menos na minha gerência a gente não fazia pagamento antecipado. Foi
uma situação de exceção na pandemia.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS — Sabia...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — A

pergunta foi outra... O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Porque é
assim, Capitão Thyago, eu tenho conversas de grupo de WhatsApp,
porque... eu já disse para a outra testemunha que sentou aqui que as
conversas que a  gente tem aqui são só partes do processo. Outras
partes do processo elas são buscadas de outras maneiras.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS — Tinha ciência.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Tinha ciência de que ele não foi entregue?
O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS — Tinha.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Obrigado, Deputado Ivan.
Eu tenho conversas de WhatsApp do grupo Covid-19 que

tinha o Secretário Tasca, que tinha o pessoal do Ministério Público,
que tinha várias entidades, o Tribunal de Contas... envolvidas
naquele grupo. E eles estavam lá discutindo como que faz
pagamento antecipado. A CGE estava discutindo isso, a
Controladoria estava discutindo isso. Eles mandaram aqui pra
Assembleia Legislativa, dia 30, né, um projeto de lei... acho que

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Claro.
Até porque é um raciocino muito lógico, de que todo mundo

tinha ciência que a nota seria certificada antes da entrega do produto.
Por quê? Porque o cara do cafezinho ali da Praça XV, e como todos os
catarinenses, já sabem que a certificação da nota foi no dia 30 e a
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foi dia 30, um projeto de lei que eles desenharam pra autorizar o
pagamento antecipado.

pandemia, né? Esse cenário de que os fornecedores estavam exigindo
e... eu não tenho contato com fornecedor, então, também não vou dizer
pro senhor: ó, o fornecedor tal me ligou. Não, não ligou. Mas é questão
assim de consciência de... de consciência, não, de ciência daquela
situação. E... um tipo de matéria que me chamava muita atenção era
da própria classe médica na mídia é... vou colocar entre aspas, mas
denunciando falta de EPI, reivindicando EPI nos hospitais.

Então, dentro do grupo de trabalho que tinha ali eles estavam
discutindo pagamento antecipado, como é que faz... E a Márcia Pauli,
por exemplo, está dentro desse grupo, o Secretário Tasca está dentro
desse grupo, e a CGE está dentro desse grupo. Eles estão discutindo
como é que faz, até desenharam o projeto de lei que mandaram para
cá e tiraram, e fizeram o pagamento antecipado e ignoraram todas as
essas discussões.

Então, no meu pensamento, na minha intenção, era suprir os
hospitais, né, suprir essa equipe que a gente fala tanto, a gente
homenageia tanto, o pessoal da linha de frente - se usa muito esse
termo -, o pessoal da ponta. E eu, na minha intenção, na minha
interpretação, o gestor, no caso nós, a gente não poderia deixar de
suprir esse pessoal. Como é que um médico, um enfermeiro, um
técnico, vai ent... vai atender um paciente de Covid sem ter o EPI? E
como é que a gente ia comprar o EPI se o fornecedor tava exigindo
pagamento antecipado?

Quem deu essa ordem para o pagamento antecipado
especificamente?

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Não, aquilo que eu
falei pro senhor, não houve uma ordem, né, houve o...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Uma
ordem de quem?

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – É... houve esse
pedido do Gabriel lá atrás nos outros processos... O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Pois é,

mas acontece que eles estavam comprando R$ 33 milhões por
WhatsApp, grupo de WhatsApp, o senhor viu...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Dos
respiradores.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – É...O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Dos respiradores,
esse da Veigamed, eu recebi uma... um pedido do Zé Florêncio:
precisamos pagar esses respiradores hoje.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – ... o
senhor acompanhou nos depoimentos da CPI?

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Acompanhei, depois
eu... por isso que eu digo de meu sentimento de frustração foi depois
ver a...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Tá. E tu
conversaste com o Secretário Helton Zeferino sobre isso?

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Não. Eu não conversei
com o Secretário desde que começou a pandemia. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Eles

estavam se reunindo em grupo de WhatsApp e recebendo 33 milhões
do Estado, né?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Por quê?
O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Primeiro, que eu não

tinha esse hábito, né, é... não, não havia... Assim, eu uso o mesmo exemplo para o senhor que eu já
usei para outros colegas nossos e para outros colegas seu que já
sentaram aí: se quebra o vidro da minha casa, eu dou 20% de entrada
e quando o cara instala o vidro. É assim que se procede com dinheiro
privado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Mas era
uma compra atípica! Não era atípica?

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Era.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Por que

o senhor não conversou com o Secretário já que era atípico? E, naquele momento ali, com dinheiro público não se... não
teve nenhum cuidado. Na verdade, vocês não tiveram nenhum cuidado.
Aí, o senh... foi isso que aconteceu, não teve... ninguém teve cuidado
com o dinheiro. É isso, é essa visão que o senhor tem? O senhor pode
discordar de mim.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Eu conversei com o
meu chefe imediato, eu não...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – E o... é
que assim, sabe, isso até derruba a gente, né?

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Não, eu, eu,
concordo. Quando eu olhei o processo, o que que eu possa falar pro
senhor, eu lembro que o... um dos delegados,  quando eu depus no
Gaeco, ele me perguntou: bá, não te chamou atenção os 33 milhões?
Tu não tomasse nenhuma providência? O que eu tomei de providência
na minha esfera, que eu acredito de atribuição, posso estar errado,
mas aquilo que eu acredito da minha esfera de atribuição: eu exigi nota
fiscal. Agora, a gente pode pensar: ah, mas como era antecipado não
precisava. No meu entendimento, quando a empresa emite a nota
fiscal, ela está faturando o equipamento. Então, pra mim é o mínimo
que a empresa tá vinculando aquela venda, ta? A empresa, a saúd... a
Secretaria da Saúde, antes de fazer o pagamento, se o senhor  olhar os
processos, eu fui conferir a autenticidade da Danfe, Documento Auxiliar
da Nota Fiscal Eletrônica, e inseri essa peça de autenticidade no
processo. Foi o cuidado que eu tive. E eu fiz por iniciativa minha. Eu
entendo que era minha responsabilidade um controle de todos os
processos de pagamento antecipado.

O atual Secretário, André Motta, conversou com o André
Motta, que era superintendente?

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Não, senhor.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Ele não

comentou nada, não conversou nada? Havia aquela pandemia de
compra lá, estavam lá no Coes, vem pra cá, vem pra lá... Qual a
orientação que foi dada para vocês dos pagamentos?

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – É, não tinha
orientação.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) –
Nenhuma?

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Não.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Tá. Eu já

falei com o José Florêncio, já entendi a responsabilidade dele, já
entendi a responsabilidade da Márcia...

Eu queria saber o seguinte: na visão do senhor - que eu vejo
que é um cara que quer ajudar a gente aqui, tem um treinamento militar
- quem foi o culpado para o senhor apertar o botão? É, no fluxo normal do processo, eu faço um pagamento e eu

transmito esse processo depois de pago pra contabilidade lá na
Secretaria. Esses processos eu tomei cuidado de não fazer esse fluxo
normal. Eu tramitei eles pra própria Gerência Financeira pra gente não
perder o controle é... e pra gente poder depois cobrar: isso aqui que eu
paguei antecipado lá atrás chegou ou não chegou? Quando chegou?
Quem recebeu?Então, esse foi a... as atitudes que eu tive pra tentar ter
essa responsabilidade com os recursos públicos. Não fiz mais do que
isso.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Deputado, eu não...
eu não consigo dizer pro senhor um culpado, tá? É... o meu sentimento
depois, quando houve essa denúncia na mídia, foi de total frustração,
né? É... eu tenho sentimento assim de frustração, sentimento de
equipe, né, nós erramos. Agora, apontar pro senhor quem é o culpado,
eu não consigo dizer pro senhor: ah, o Secretário sabia. Eu não consigo
dizer pro senhor: o Secretário não sabia. Tá? Eu não tive contato com
essas pessoas. É... eu sabia, a coordenação do Fundo sabia, a SGA
sabia, porque com essas pessoas eu tive contato. Veio o pedido. É... a
decisão, como o senhor colocou, no grupo de WhatsApp tinha várias
autoridades compondo. Eu não participava desse grupo. É... então,
enquanto eles estavam discutindo, eu tive que tomar essa decisão? Lá,
o gerente Financeiro?

É... outra coisa, eu não sei se o senhor já pensou nesse
ponto, não era comum, não era do meu dia a dia eu entrar no Sigef e
fazer pagamento. Não era. Isso é a minha equipe que faz. É... só que,
no meu entendimento, enquanto gerente, e aí chega um processo
desse, que é um processo de exceção, não só o da Veigamed, os
outros todos de pagamento antecipado e vem uma solicitação... Não é
comum, não é normal, embora o senhor diga que o STF tem
julgamento... mas não... eu tenho certeza que todos os pareceres do...
dos Tribunais é sempre em situação de exceção, né?

Então, assim, se montou o processo de pagamento
antecipado é... com vários procedimentos ativos, né, que é inserir uma
nota fiscal, assinar a nota fiscal, certificar a nota fiscal, em um último
processo, procedimento ativo, que é encaminhar o processo pra
pagamento. Ainda tem isso, porque se não encaminhar, não chegaria
pra eu pagar. É... e, aí, deu, né, deixa pro Thyago. O que o Thyago
decidir, tá bom? Se pagar, pagou, se não pagar, não pagou?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Exceção
e com garantia. A garantia nunca foi retirada.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – E se é exceção...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Alguém

fez pressão pro senhor pagar?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Em

nenhuma decisão.
O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – A... a pressão que eu

digo assim é... é... que a gente já tinha todo esse cenário de
O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – ... é porque pode dar

problema, né? Eu gostaria de frisar aqui que é assim: o da Veigamed
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deu problema, sim. Os outros foram entregues, tá? Mas assim pode
dar problema, né? Então, eu pensei o seguinte: eu vou fazer. Se vai...
se é exceção, é o gerente que vai fazer, é minha responsabilidade de
fazer, e não deixar para minha equipe, porque senão eu poderia ter
deixado, a equipe da Gerência Financeira faz e o meu nome nem
estaria nesse processo. Eu não estaria aqui hoje e o problema existiria
porque ocorreria isso daí.

Que dia o senhor mandou esse e-mail?
O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Dia é... mensagem de

WatsApp.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Sete?
O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Dia 7 de abril.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Pra

quem? Pro José Florêncio?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) –

Capitão...
O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Pro José.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Sabe se

ele encaminhou para alguém?O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Tá, então, esses
foram os cuidados que eu, na minha esfera, que eu enten... com a
minha esfera de responsabilidade tomei.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Eu acredito que ele
tenha encaminhado, no mínimo, pro Coronel Carlos e pra Márcia, que
eu sugeri, ma... e, provavelmente, eles devem ter levado pro Coes, né?O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Capitão,

o contato que o senhor teve com a Márcia foi permanente? O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Só para
encerrar, o senhor tem cargo de diretor?O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Nunca, nunca tive

contato com a Márcia. Eu lembro  de... a... é importante dizer que a
Márcia assumiu a Superintendência, se eu não me engano, final de
fevereiro ou início de fevereiro; eu lembro de ter cruzado com ela, ela
entrou numa sala e eu estava saindo, e alguém me falou: ó, essa é a
Márcia que assumiu a Superintendência.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Na Saúde eu tinha
cargo de gerente.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Certo. E
agora?

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Agora, não, não tenho
cargo de diretor, eu trabalho na Diretoria de Segurança Contra Incêndio.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Ela era a

sua chefe ou o seu José Florêncio? O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Tem
algum cargo comissionado lá?O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Não, o meu chefe era

o José Florêncio. O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Não.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – E o José

Florêncio, pressionou o senhor para fazer esse pagamento? Oh, tem
que fazer, fazer urgente, fazer rápido?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Só o
cargo de Capitão mesmo.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – É, isso.
O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Tá. O Zé é uma

pessoa muito simples e muito acessível, então, ele não tinha esse
comportamento de mandar, de ordenar. Ele me encaminhou mensagem
dizendo: ó, tem que pagar 16,5 milhões na Fonte 100, 16,5 milhões na
Fonte 300 e hoje. Só. A gente já estava ciente de todo o contexto que
tinha que pagar, que era antecipado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Tá,
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Deputado Cobalchini, vossa excelência está com a palavra.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – Boa
noite, Capitão Thyago da Silva Martins. Seu nome de guerra é Thyago?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O senhor
acredita que todo mundo na Secretaria sabia assim que... todo mundo,
não, mas...

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – É Silva Martins.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – Silva

Martins.
O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – É... O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Na Saúde é Thyago,

eles não chamavam pelo...O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) –  ...o staff
sabia que era pagamento antecipado, que era para a empresa...? O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI

– Chamavam de Thyago.O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Na Secretaria, que é
ali naquele prédio... acho que é Osmar Cunha, ali no centro, o prédio da
Administração-Geral, estava eu no 9º andar, às vezes, tinha uma
terceirizada comigo na... ali na Gerência Financeira, às vezes, tinha
uma efetiva, é... tinha um ou dois funcionários da Gerência
Orçamentária, que é no mesmo andar. E eu lembro que lá embaixo
tinham uma ou duas funcionárias na... no Apoio, que eles chamam de
Apoio, Sessão de Apoio, que é do lado da sala do José Florêncio, e o José
Florêncio, o período todo da pandemia trabalhando sozinho na sala dele.
Então, às vezes, eu descia na sala dele; às vezes, ele subia na sala da
Gerência Financeira, mas não tinha mais muita gente no prédio.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – É.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – A

gente ouviu aqui a primeira vez o nome do Thyago porque foi um grande
enigma quem apertou o botão. A primeira pessoa que falou sobre isso
foi o Florêncio, José Florêncio. Depois foi a Débora, né?

Rapidamente, eu até gostei que o senhor começou falando
sobre isso, até porque sabia que essa era uma questão que seria
abordada, né? Mas gostei da forma como o senhor colocou aqui. E
também de não poderia ter não sido, poderia ter sido alguém da sua
Gerência. O senhor assumiu. O senhor também poderia não ter pago?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Depois,
então? Depois? Não chegou os equipamentos, dia 4, dia 5... Daí?

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – É... pensei muito
nisso depois, ta? É... eu recebi a mensagem: precisamos pagar hoje.
Se eu não tivesse pago, eu não sei qual ação é... teria sido tomada. Eu
não sei se mandaria de repente um outro componente da Gerência
Financeira pagar, eu não sei se aí, de repente, se eu tivesse negado
naquele primeiro momento se... talvez eu tivesse sido exonerado, né?
Talvez aí tivessem pago. Talvez... é, como eu falei pro Deputado Ivan,
eu não posso dizer que o Secretário sabia, eu não posso dizer que ele
não sabia, eu não tive realmente contato com ele, mas é... pela linha
de defesa dele que ele coloca que ele não sabia, talvez se eu tivesse
negado e a... a Márcia se visse: o Thyago não fez, não obedeceu.
Talvez, ela tivesse que obrigatoriamente levar pro Secretário, talvez eu
tivesse provocado isso é... mas é o se, agora não consigo...

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Tá. Eu lembro que dia
4, dia 5, a gente tava aguardando, vai chegar, não vai chegar. Eu
lembro que no dia 7 de abril, eu recebi uma mensagem de WhatsApp
por, de um... de um dos outros efetivos da Gerência Financeira, na
verdade, uma mensagem não que ele escreveu, ele encaminhou de
alguém que ele tinha recebido, esse alguém era o gerente de
relacionamento do Banco do Brasil, da Agência Setor Público, que é a
Agência que atende os órgãos públicos, né, alertando de... vários
processos de aquisição de equipamentos da China que tinham fraude,
que alguns Estados tinham sofrido...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Que dia
era isso? O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI

– Naquele momento quem falou foi o Thyago ou foi o Capitão Thyago?O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Era 7 de abril, ta? E,
aí, é... principalmente, se eu não me engano, da Bahia, não sei se o
Espírito Santo. E, aí, é lógico que eu tinha esse processo dos 33
milhões em mente e eu encaminhei também essa mensagem pro José
Florêncio e falei pra ele: ó, Zé, esse é um alerta que a gente recebeu
do Banco do Brasil, acho interessante o senhor encaminhar pro coronel
Carlos, que é o diretor de licitação, e pra Márcia, que é
Superintendente. E, aí, eu creio que o Zé tenha encaminhado pro...pra
esses dois.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Eu não entendi a
pergunta, desculpa, não...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – Se
fosse o... se fosse o Thyago, um servidor comissionado tendo a opção
de fazer ou de não fazer, poderia ter sido outro. O senhor assumiu a
condição naquele momento de... dizer de disciplina...

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Não, é...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – ...

militar?O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Isso é
fundamental sabia? Porque nós não conseguimos recuperar a grande
parte dos recursos porque demorou demais pra agir. O Estado levou
quase vinte dias para tomar a primeira ação de recuperação dos
valores. Se lá no dia 7, 8, eles tomam a medida judicial de bloquear os
bens, nós tínhamos recuperado todo o dinheiro. Esse é um gran...
outro... é, sabe?

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – É... agora entendi,
desculpa, entendi a pergunta.

Deputado, eu acho que eu tinha essa opção de fazer ou de
não fazer. É... esse processo é...  alguém aqui também já comentou,
se é R$ 1,00 ou se são 33 milhões, é recurso público, né? É...os
demais processos, teve o processo de dois milhões, teve processo de
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um milhão e pouco, tem processo de 90 mil, é... então, todos têm essa
responsabilidade, mas, logicamente, 33 milhões, eu fiz mas fiquei mais
apreensivo, fiquei mais preocupado, né? Mas eu fiz acreditando como
os demais: a gente precisa disso. Eu acredito muito, é bom que se diga
aqui, embora quem sou eu pra julgar, mas eu acredito muito na
pandemia, se não não tinha feito, ta? É... eu acredito nessa pandemia.
Eu tô... eu não fiz quarentena enquanto eu estava na Saúde, tá, hoje eu
tô em home office, porque teve uma a suspeita na outra semana lá no
prédio da Secretaria da SSP, agora onde estou lotado, é... mas,
enquanto eu estava na Saúde, aí, sim, eu me vi nessa obrigação de
militar: não, eu vou estar presente todos os dias, tá? Mas a decisão ali
de fazer os pagamentos antecipados é porque eu acreditava que
precisava garantir esses equipamentos nos hospitais. Acredito ainda
que precisava...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI
– Embora a Márcia tenha certificado a nota e, por isso, o senhor
pagou? (Ininteligível) a Márcia...

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Por isso eu consegui
pagar.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – É... eu
só vou ler aqui... O senhor já disse que conversou com José Florêncio,
claro, ele é o seu superior imediato, né? Com a Márcia o senhor não
falou, mas o José Florêncio, aqui no seu depoimento, diz o seguinte
(Lê): “(...) Então o Tiago é só mecânico, ele faz a parte da ordem
bancária. (...)” Depois: “Não”, numa pergunta do Relator: “(...) o Tiago
ele é mecânico. (...)”

É... isso chama muita atenção porque parece que o servidor
não é, não lhe era discernida a capacidade de pensar. O que eu tô
fazendo aqui? Eu sou mecânico. Foi assim que o senhor se sentiu?O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – O

senhor faria de novo isso? O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Não, Deputado, acho
que eu já coloquei a situação, né? É... a formalidade realmente estava
cumprida, né? Da formalidade, realmente, era o mecânico é ir no
sistema fazer a liquidação, a preparação de pagamento e a ordem
bancária após a certificação, né? Eu creio que foi nesse sentido que ele
falou que é o... o... trabalho mecânico.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Ah, hoje não tem
como dizer que eu faria de novo porque a gente viu tudo o que
aconteceu, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – Se o
senhor imaginasse o dia seguinte...

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Não. Agora, é aquilo que eu falei pro senhor, é... não era do meu
dia a dia fazer esse trabalho mecânico, né, seria feito por outro
componente da minha equipe que tivesse subordinado à minha
Gerência, né? É... e, aí, como eu vi que era um possesso de exceção,
era um processo perigoso, poderia dar problema, como deu, eu assumi
a respon... chamei a responsabilidade pra mim é... pra poder preservar
minha equipe, para poder ter um maior controle.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – 
Concorda que foi, foi um...

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Eu concordo, mas,
assim, o meu dilema legal, na época, o meu dilema jurídico, era... era
justamente esse, Deputado: segue à risca a norma jurídica, aquilo que
está escrito e não paga ou, e aí o contexto era esse, se não pagar hoje
a gente não recebe equipamento, tá? Hoje eu consigo dizer... eu já ouvi há tem quarenta e poucos

processos de pagamento antecipado, tem dezessete processos de
pagamento antecipado... Não tem. Enquanto eu era gerente não tem,
tem nove: os dois da Veigamed e outros sete. Eu tenho isso planilhado,
né?

Tinha um processo anterior, que esse acabou não
prosperando, não vou recordar o número, que era justamente de
importação. O Estado tentou importar diretamente, se eu não me
engano, até ia usar carona no avião da... no avião da FAB, se eu
não me engano, e acabou não prosperando não sei por que, e foi
logo alguns dias antes desse da Veigamed, tá? E... nesse
processo era assim: se a gente demorasse um dia, dois, pra
fechar contrato de câmbio, o dólar aumentava e ia de R$ 40
milhões pra R$ 70 milhões.

Então, por esses principais dois motivos eu assumi para mim
para preservar a equipe, para assumir a responsabilidade de gerente e
pra poder manter melhor o controle, tá? E depois é... poder encaminhar
pro setor responsável receber o equipamento para dizer: recebi, quando
recebi, está aqui o documento. Existe um outro sistema na Saúde que
é que faz a guia de entrada, quando chega o documento. Então, para
poder ter esse controle, pra só depois retomar o fluxo normal e mandar
para contabilidade.

Então, era sempre assim. Quando eu digo assim: ninguém
me pressionou... faz agora! Ninguém ficou... mas é... a pressão era o
contexto em si, tá?

Eu acredito que quando José Florêncio fala é que eu, que
eu... sou mecânico, né, o Thyago é mecânico é nesse sentido do
trabalho no sistema Sigef, né, que só com a formalidade da certificação
que eu conseguiria prosseguir com o pagamento.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – É...
interessante, antes do pagamento, o senhor próprio afirmou aqui, antes
do pagamento todo mundo sabia; quando aconteceu o pagamento todo
mundo esqueceu, ninguém mais sabia de nada. Isso é interessante.
Ninguém chegou aqui assumiu: não, o Thyago fez porque já tinha
passado por todos e ele não tinha a opção de não de não fazer, como
senhor afirmou aqui.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – Os
pré-requisitos estavam todos atendidos?

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Na formalidade, sim.
Como é que o senhor se sente hoje? Àquela época todo

mundo estava junto; aquele momento exigia que todos se
comportassem assim. Passou o momento, aí, ficou quem apertou foi o
Thyago.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – Na
formalidade, sim.

É... fosse um outro gerente, apenas um cargo comissionado,
que não fosse de carreira, não fosse concursado, poderia quem sabe
fazer aquilo por um comprimento de uma determinação sob pena até
quem sabe de ser exonerado, de perder o seu salário. No seu caso,
não, o senhor tem uma carreira, é Capitão, daqui a pouco vai ser Major,
Tenente-Coronel, Coronel. O senhor não... não lhe ocorreu isso, não
passou pela cabeça?

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Deputado, até... eu
entendo essa colocação de que: ah, tava certificado, ele não tinha
como não o fazer, né?

Quando eu fui depor no Gaeco e... eu falei já logo no início do
depoimento que eu sabia que era antecipado, os Promotores, os
Delegados que estavam ali naquela sala eles se surpreenderam, e eles
me perguntaram isso: mas não tava certificado? Não tinha uma nota
fiscal? Eu falei: não, Delegado. E repito agora pros senhores
Deputados: a formalidade do processo ela tava cumprida, até porque
senão tivesse uma certificação, a CE, que a gente chama no... no
Sigef, eu não conseguiria fazer NL, eu não conseguiria fazer PP, eu não
conseguiria fazer ordem bancária, né? Então, a formalidade tava
cumprida. Agora, a gente sabia que precisava pagar pra receber os
equipamentos, tá? Hoje, o meu sentimento é de frustração total! É de
frustração! E outra é... muito mais do que naquela época, hoje, a
pandemia me parece que está pior do que naquela época, e os
equipamentos não chegaram, né? Ninguém também aborda muito essa
situação, né?

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Eu... eu confesso que
depois que estourou a crise, é... a gente teme, com certeza, né? É
como o senhor colocou hoje, ninguém sabia, depois do... da crise
ninguém sabia. Então, eu tô colocando aqui que eu sabia. É... eu... eu
tenho essa formação militar, mas não é essa coisa que: ah, só cumpre
ordem. Não é isso. Eu acredito que ali eu tinha que ser um líder, né? É,
como o senhor coloca, eu tenho o meu salário, eu tenho meu cargo de
Capitão, mas, além disso, ali eu estava ainda ganhando a gratificação
de gerente, então, eu tinha que assumir essa responsabilidade, né, é...
é... eu tinha que tomar decisão.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – E a
liderança naquele momento já que ninguém, nem um outro durante o
fluxo do processo... Não teve um líder que tenha visto que aquilo era
uma fraude. Ninguém viu! O senhor na sua liderança - até porque eu tô
vendo, o senhor é um líder — o senhor é um Capitão, tem uma boa
formação, não tinha que dizer: espera, aí, só vou assinar, só vou
apertar o botão, só vou pagar se tiver uma garantia, senão eu não vou
assumir essa responsabilidade. Não era um papel do líder? Aquele que
poderia ter salvado isso? Nós não estaríamos aqui hoje.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – Mas
se nós dependêssemos desses respiradores...

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Pois é, mas assim, eu
fiz pra esses duzentos respiradores chegarem! E não chegaram, né?
Então, o meu sentimento ainda é... é de total frustração nesse
processo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI
– Principalmente, o senhor fez sabendo que eles não iam chegar.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Pode ser, deputado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – Aí

seria uma liderança positiva, pró-ativa. Eu acho que esse... o que
aconteceu vai lhe servir, inclusive, na sua carreira, né, daqui a pouco

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Não, eu fiz sabendo
que eles não tinham chego, mas eu fiz para que eles pudessem vir!
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oficial superior, cada vez mais, né, ocupando funções de liderança,
sobre o que não devo fazer, né?

Eu queria voltar um pouquinho nisso só para entender,
porque isso eu acho que são peças do quebra-cabeça que a gente vai
montando.Mas eu estou satisfeito, Presidente. Obrigado, Thyago.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Muito obrigado, Deputado Cobalchini. Deputado Kennedy Nunes, vossa
excelência está com a palavra.

O senhor recebeu essa informação ou encaminharam essa
informação do gerente do Banco do Brasil que cuida de contas
públicas?

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – O... um dos gerentes
de relacionamento dessa... chama Agência Setor Público, do Banco do
Brasil, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Obrigado,
Presidente. Boa noite, Capitão.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Boa noite, senhor.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – O.k.O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Como é

que o senhor chegou na Secretaria da Saúde? Indicado por quem? O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Ele encaminhou essa
mensagem que a... tinha... pra alertar a gente que havia... é... sido
constatadas algumas fraudes em aquisições de outros Estados com
importação na China.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Eu fui convidado
diretamente pelo Secretário Coronel Helton.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Coronel
Helton. Vocês trabalharam juntos? O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Que dia

foi isso, o senhor lembra?O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – A gente nunca tinha
atuado junto, mas se eu trabalhei, mais ou menos, sete anos na
Divisão de Finanças da corporação. E a gente não tinha uma sede
própria, então, a gente dividia o prédio no 1º Batalhão de Bombeiros
Militar, ali no Estreito, e o Coronel Helton foi Subcomandante, foi
Comandante daquele Batalhão ali, então tinha essa  proximidade física
de trabalhar no mesmo prédio, né, mas nunca cheguei a... tinha sido
subordinado funcional dele.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – 7 de abril.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – 7 de abril,

então, o Banco do Brasil, o gerente alertou, 7 de abril?
O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Isso.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – 7/4. E

que foi o dia que já tinha sido pago e que não chegou ao banco, não
chegou o equipamento, né, Relator?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – A gente
sabe que a sua formação de militar tem procedimentos. Gostei muito
quando o senhor falou aqui: no momento de pandemia eu chamei pra
mim e disse: eu vou fazer porque era um momento de exceção e que
eu poderia deixar os outros fazer, mas como era um momento de
exceção, chamou pra si. O senhor confirma isso?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Dois
dias depois do compromisso da entrega do primeiro lote.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Até então,
o dia 7 de abril, até o senhor receber essa mensagem, alguém da
Secretaria já tinha lhe falado alguma coisa com relação a que não
tinham chegado os respiradores?

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Sim, senhor. O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Não.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – É... que

pena que o próprio Governador, que  também é bombeiro; que pena
que o  ex-Secretário Helton, que também é bombeiro, não tiveram a sua
condição de chamar pra si o problema e, sim agora jogam para os
outros o problema. A delegação não transfere responsabilidade. Então,
eu quero dizer aqui para o senhor que o senhor tem o meu respeito em
fazer isso, o senhor chamou pra si. Isso é papel não só de líder, isso é
papel de homem, isso é papel de quem determina ou tem
determinação pra agir. Então, o senhor está de parabéns porque
chamou para si. Quando chama-se para si, assume-se os
compromissos.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Não?
O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Nem que tinha chego,

nem que não, não tinha chego. Não tive esse tipo de conversa até
aquele período ali.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Porque
olha só, eu tenho dito que estou agindo aqui muito mais como a minha
profissão, que é jornalista investigativo, do que como Deputado, porque
a gente tem que fazer a montagem.

O Controlador-Geral, professor Luiz Felipe, esteve aqui e
disse que ficou sabendo, ficou sabendo do processo pela CGU, a
Controladoria-Geral da União, que o pessoal da CGU viu no Portal da
Transparência o pagamento de 33 milhões e quis saber. Mas até então
não tinha sido feito a entrega, porque foi um pouquinho antes, a CGU.

Então, eu queria deixar aqui, senhor Presidente, eu gostaria
de ter ouvido isso do Helton, do próprio Governador, porque até então é
o único que disse: eu chamei pra mim e eu fiz, não deixei. O Florêncio
disse que só cumpriu ordens, que veio lá ordem da Secretaria da
Fazenda para fazer; a Márcia disse que não foi... Então, de todos que
passaram aqui o senhor é o único que matou no peito (bate no peito) e
disse: eu tô aqui.

O Capitão Silva Martins vem aqui e diz que o gerente do
Banco do Brasil manda uma mensagem dizendo: escuta aqui ó, tá
estourando aí uns negócios aí de respiradores que a China não tá
entregando. Em 7 de abril, dois dias depois dos equipamentos não
terem sido recebidos. Por que eu quero chegar nisso? Porque o
Governador Carlos Moisés, quando subiu o processo para o STJ, ele foi
dar uma entrevista coletiva, Deputado Cobalchini, e disse para Santa
Catarina que ele ficou sabendo do processo só dia 20. Oh, pera lá! O
gerente da conta do Banco do Brasil, dia 7 sabia e o Governador vem
querer dizer que só soube dia 20? Deputado Fabiano...

Eu gostaria que essa sua palavra que lhe dá uma condição
de verdadeiro bombeiro militar de chamar pra si a responsabilidade
fosse a grande frase que o Governador, que deve estar nos assistindo
hoje, pudesse ter para si, chamar para si a responsabilidade.
[Transcrição: taquígrafa Maria Aparecida Orsi / Revisão: taquígrafa
Sibelli D’Agostini] (O Deputado Estadual Fabiano da Luz manifesta-se fora do

microfone: “Tem boi na linha.”)Então, faça-me aqui... fazer esse momento. Até porque todos
sabiam, como o senhor falou, que era pagamento antecipado. O ex-
Secretário Helton esteve aqui e ele só queria... todas as vezes que
perguntava, ele dizia: eu não autorizei pagamento antecipado, eu não
autorizei pagamento antecipado. Foi até que um dia eu mostrei: escuta,
na DL tem a proposta segundo o orçamento, no orçamento falava em
remuneratório antecipado. Ou seja, o senhor vem aqui e confirma de
novo que todos sabiam que era pagamento antecipado.

Não é que tem boi na linha, está faltando ar na linha, né? Por
quê? Porque se o... gente, isso pra mim valeu a vinda dele aqui só para
reforçar isso, Presidente, que dia 7 de abril alguém fora do governo
avisa que está dando problema.

(Um dos Deputados-membros manifesta-se fora do microfone.
Inaudível.)

O governo. Aí a CGU, por ver o Portal da Transparência, avisa
o governo, e só o governo que não sabia!Por isso que, para mim, senhor Deputado, não importa se a

Márcia certificou a nota ou se foi a Bruna (sic). Por que não importa?
Porque... e nem importa se foi o senhor que apertou o botão, o que
importa, para mim, é que todos sabiam que era pagamento antecipado
e, portanto, se era pagamento antecipado, óbvio que para entrar no
Sigef tinha que ter a certificação na nota. Era isso?

Então, portanto, eu gostaria, senhor Relator, que o senhor
colocasse isso como mais um fiozinho desencapado para mostrar
exatamente que o Governador Carlos Moisés sabia, sim.

E daí nós temos já algumas datas, eu gosto de lembrar: a
Márcia disse que dia 27 de março o Governador sabia; o Secretário
Helton disse que dia 15 de abril o Governador sabia; o Secretário
Douglas disse que dia 22 de abril o Governador sabia; o
Governador disse que dia 20 de abril sabia. Mas no dia 26 de
março, um dia antes do que a Márcia falou que ele já sabia, no dia
26 de março, dia em que uma das nossas testemunhas disse que
ligou para o rapaz e disse assim... do dia 25 lá, aquele que
desistiu quando pediram a comissão, o Rafael, disse assim: ó,
hoje é 25 e o pagamento vai ser dia 26.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Pra gente prosseguir
com o pag... pra gente prosseguir com o pagamento, sim.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Então
como é que ia pagar? Então fica essa questão.

Agora, teve uma coisa que me chamou a atenção, quando o
senhor falou que o gerente de Contas Públicas do Banco do Brasil
encaminhou uma mensagem dizendo: olha, em outros lugares deu
problema com importação da China. A sua maior contribuição aqui foi
essa. Por quê? Porque até agora a gente não tinha essa informação,
nós tínhamos só uma informação de que ligaram de uma casa de
câmbio para saber se realmente haveria o pagamento, porque queriam
comprar dólar e a casa de câmbio era de São Paulo.

Aí o Governador na live diz assim: ó, gente, nós já estamos
com gente sobre os respiradores, subiu muito o preço, Helton, conta aí,
porque parece, né, Helton, que nós estamos com gente que tem
expertise na importação.
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Então dia 26 o Governador fala na live, dia 27 a Márcia diz,
dia 15 o Helton diz, dia 22 o Douglas diz, dia 20... e no dia 7 de abril o
gerente de contas do Banco do Brasil sabia. Isso mostra exatamente,
senhor Presidente, da falta (sic) de hombridade que esse cidadão aqui
teve e que faltou para o Governador, que faltou para o Helton, de dizer:
eu assumi (bate no peito). E por que eu assumi? Porque estava tudo na
pandemia.

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Ele pediu pra gente
continuar.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Mas ele
falou da história? Contou? Se lamentou?

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Não... Ele se
lamentou, mas ele falou que a que a gente tinha que continuar, que o
trabalho é... pra combate à pandemia tava no meio do trabalho, então
que a gente não saísse e tal. Aí ele teve que sair pra atender alguém,
não, não, não foi muito longo nossa conversa. A gente tentou se reunir
com ele outro dia, acabou também desmarcando e a gente acabou
solicitando a, a dispensa via SGPE.

O que a gente ouviu? A gente ouviu um Coronel aqui, o
Carlos, acho que é o nome, dizendo o seguinte: ó, nós tava louco,
porque diziam que em abril iam morrer seis mil pessoas e ia ter gente
morta pelas calçadas e tal. E daí? Aí ele falou assim: eu não queria a
responsabilidade de gente morrer na minha mão. E fez o quê? Passei
pra frente.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Eu tenho
aqui o texto (folheia documento)... Deputado Kennedy, só pra concluir,
pra ajudar na conclusão de vossa excelência, eu tenho aqui na página
198 do inquérito da força-tarefa o seguinte: (lê) na entrevista do dia 27
de março de 2020, por exemplo, justamente no dia em que houve a
apresentação formal da proposta da empresa Veigamed para venda
direta dos respiradores pulmonares, o investigado Helton responde
uma pergunta do Governador sobre os respiradores, e diz que: estamos
encontrando bastante dificuldade, especialmente no que diz respeito à
compra com prazo de entrega curto prazo e que nós precisamos, e isso
faz com que o mercado realmente seja muito aquecido.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) – A
pergunta, Deputado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Eu não
tenho mais perguntas. Eu acho que essa pergunta é que fez valer.

Eu queria agradecer, porque a vinda do senhor aqui me trouxe
duas coisas importantes: uma para mostrar que gente que tem
responsabilidade e hombridade é que merece ter funções de
responsabilidade; e a segunda é essa sua fala da mensagem de texto
do gerente do Banco do Brasil, que tem que ser, senhor Relator,
colocado para que nós possamos ter mais uma certeza que o
Governador, sim, sabia.

Em seguida o Governador Carlos Moisés complementa, aí
fala o Governador: (lê) além da pandemia, esse é um dos nossos
desafios, você ser do Poder Público, ter que fazer uma compra por
aquisição direta agora...

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Muito obrigado, Deputado Kennedy Nunes. (O senhor Deputado Estadual Kennedy Nunes manifesta-se
fora do microfone: “Que dia? 27?”)Deputado Fabiano da Luz.

(O Deputado Fabiano da Luz gesticula com a cabeça que
não.)

27.
... você não tem tempo nem para fazer a licitação e porque

não tem o melhor preço também, você vai pesquisar, você descobre
que um produto está sendo oferecido no mínimo pelo dobro do preço
que você conseguiria comprar antes. Daí muitas vezes você percebe
que não é teu fornecedor local, está repetindo um preço que já vem da
China, vem de outro país e você decide pagar aquilo ou não. Se não
pagar, você não vai ter leitos de UTI o suficiente para atender a
população de Santa Catarina. Então a noção é de que a crise, às vezes,
é uma oportunidade para algumas pessoas, o que tem acontecido. Às
vezes é a pressão do mercado mesmo. Eu tenho poucos ventiladores,
preciso fornecer, vou fornecer para quem me paga melhor. Se o Estado
de Santa Catarina não quiser comprar, vai ser vendido para outro
Estado e é o que está acontecendo. Estou ansioso, esperando que seja
cotado também da mesma forma que foi para Santa Catarina.

Deputado-Relator, mais alguma pergunta?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Eu

gostaria de falar. Eu estou lendo um trecho aqui...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Hum, hum.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – ... de um

documento que tenho, se o senhor me permitir.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Fique à vontade.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O senhor

disse para mim que depois... que dia o senhor saiu lá da Secretaria?
O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – É... a contar do dia

8/5, só que eu continuei trabalhando, porque demorou um pouquinho
pra sair a publicação no Diário Oficial. Então quando eu vi que tava
demorando muito, eu solicitei pra entrar em gozo de férias a partir do
dia 18/5, pra não precisar mais tá indo lá no prédio da Secretaria.

Dia 27/6, live do Governador Carlos Moisés... desculpa, dia
27/3. Dia 27/3 o Governador fala para os catarinenses da compra dos
respiradores, do pagamento antecipado, das dificuldades para comprar
o produto da China e da exploração do mercado, tudo isso que o
senhor sentou aqui e disse agora.

Eu já tinha passado o serviço pro gerente Financeiro que ia
assumir o meu lugar, que assumiu a Gerência Financeira no meu lugar,
né? E aí eu entrei de férias. A publicação no Diário Oficial da minha
saída da Gerência foi dia 27 ou dia 28 de maio, aí eu tava de férias.

Então, Deputado Kennedy Nunes, é inegável que o
Governador do Estado estivesse diretamente participando desse
processo. Faço essa intervenção só para recordar quem acompanha a
gente aqui pela CPI.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Daí o
senhor entregou o seu pedido de desligamento para o José Florêncio?

Muito obrigado.O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Na verdade, assim,
é... o... eu, o José Florêncio, que era o coordenador do... do Fundo
Estadual e a gerente de Orçamento, que é uma bombeira também, a
gente trabalhava muito em equipe nós três. Então a gente, na verdade,
fez um documento, os três solicitando no mesmo dia, a dispensa das
funções. E aí a gente fez no SGPE e tramitou pro gabinete do
Secretário, já era o Secretário doutor André.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Capitão, como bem disse o Deputado Ivan Naatz, ele leu ali, né, se
pagar ou não, a gente fica sem o respirador e ele acaba parando em
outro Estado.

Como foi afirmado pelo Helton e pelo Douglas que o
Governador não tinha conhecimento, então se pagar ou não era uma...
então foi uma fala de uma bravata dele, até porque não era ele que
decidia. Quando você fala: olha. eu estou decidindo aqui sobre algo que
seria sob a minha responsabilidade. Se não é tua responsabilidade e
você nem sabe que isso acontece, isso tem nome, chama bravata.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – E o
senhor conversou com alguém da sua saída? Falou: olha, estou saindo
por causa disso, por causa daquilo, por causa desse problema

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – É... Eu avisei a equipe
da Gerência Financeira, né, porque ia sair, a gente, apesar do pouco
tempo, a gente tava trabalhando junto ali desde janeiro, mas cria-se
uma afinidade, né, todo dia ali trabalhando, ainda mais frente a um
desafio desse da... da pandemia, o pessoal ficou todo em home Office,
mas aí estreitou mais ainda o contato WhatsApp, todos os
procedimentos que a gente tinha que continuar fazendo, então eu avisei
a eles.

Aí, nesse ínterim... Por que eu estou construindo essa ideia
para o senhor aqui? Porque ao senhor foi perguntado também e várias
vezes o senhor falou assim: nós erramos. Nós não erramos, eu dou
absoluta certeza para o senhor, Capitão. Se o senhor desconfiasse da má-fé
da estrutura em que foi feita essa compra, antes dela chegar ali em forma
de um pedido do próprio José Florêncio ou da Márcia, de celeridade, ou
alguém te perguntando como que se faz pra fazer a compra, isso já estava
arquitetado lá no dia... qual foi o dia que o senhor leu ali?A gente foi, aí eu não sei, entre os dias 5 e 6 de maio, eu, o

José Florêncio e a gerente de Orçamento, a gente foi até o... aí, sim,
até a Defesa Civil pra conversar pessoalmente, antes de fazer o pedido
no, no, no sistema a gente conversou com o doutor André, que já era o
Secretário, ã... ele pediu pra gente ficar, pra gente não sair, a gente
ficou de pensar, mas no dia seguinte acabou definindo por sair, não
tinha condições de ficar, e aí a gente fez o processo e pediu a dispensa
da, das funções.

(O senhor Relator, Deputado Estadual Ivan Naatz, manifesta-
se fora do microfone: “Dia 27 de março.”)

No dia 27 de março. Se alguém tivesse preocupado mesmo,
realmente preocupado com aquela pessoa que fosse ali efetuar o
pagamento, não de forma física, mas que dissesse tô pagando, teria,
no mínimo, explicado para o senhor todo o trâmite que foi feito. Nesse
momento aí já tinham pessoas, a gente fez uma lista de uma penca de
seis atravessadores que nem funcionários públicos são para chegar a
isso aqui ainda. Tudo isso já estava acordado, antes de chegar lá no
local que o senhor trabalhava. A gente chegou nessa conclusão.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Ele
falou: ó, pessoal, foi uma desgraça, foi terrível?
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Então falo para o senhor, sei o sacrifício que é quando a
gente entra quartel a dentro pela porta da frente através de um
concurso público, constrói uma carreira lá dentro. O senhor agir de
forma honrada com as pessoas, é necessário que elas ajam com o
senhor, e não agiram, não agiram. Então não carregue essa culpa de
que nós ou a equipe que o senhor comandava lá dentro também errou.
Eles não erraram. Errariam se soubessem de todo o estratagema que
estava por trás disso aí.

feito o pagamento também a gente não tinha todos os EPIs que a gente
conseguiu. É... não tô tentando escapar ou me eximir da minha
responsabilidade, mas eu não acho justo também inverter pura e
simplesmente esse raciocínio e dizer que se eu não tivesse pago não
teria o problema, tá? É isso, não tenho muito...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Muitíssimo obrigado.

(O senhor Thyago da Silva Martins deixa o recinto.)
Eu falo de coração para o senhor, eu vejo franqueza nas suas

palavras e todo mundo aqui consegue ver isso. Então, nunca mais diga
isso aí, Capitão, que eu errei ou que a minha equipe errou. Não! Porque
não construíram uma estrutura de franqueza explicando realmente o
que tinha sido planejado lá no dia 27, onde já tinham pessoas
negociando isso.

Senhores Deputados, temos que deliberar sobre o horário da
próxima reunião. A próxima mantém-se o horário, quinta-feira... Fica às
9h ou fica às 10h? Fica às 9h, né?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Qual é a
pauta de quinta-feira?

(A assessoria da CPI manifesta-se fora do microfone: “É a
Simone, convocada para às 10h.”)Inclusive...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Só que
tem que ter um cuidado, Presidente, esse é um fato que nós vamos
discutir no relatório, né?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Tá, mas tinha um que não foi localizado, né?

(A assessoria da CPI manifesta-se fora do microfone: “O
Cauê.”)O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Hum, hum. O Cauê.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Se o

senhor fizer uma formação dessa, fica difícil depois para a gente
construir o relatório, né?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Vamos
sugerir... Ela já foi intimada? Ela é servidora?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Senhor
Presidente, se houvesse a condição de fazer... Já que ele está
sabendo, para vir na quinta-feira o Clóvis, que nós aprovamos hoje aqui,
o da sindicância. Se tem só um para depor e o segundo não tem...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Sim, sim, mas eu estou construindo aqui um pensamento.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – É só
porque pode ficar isolado o pensamento do senhor, porque senão
depois no relatório a gente tem uma posição contrária, e daí fica difícil.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O Cauê é
de empresa, né, aí sabe como é.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) – E
essas pessoas foram construindo, construindo e chegou ali.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Pois é,
mas eu estou dizendo o seguinte...

Então, o que a gente faz aqui? Aqui a presunção da inocência
é para todos, né? E mais cedo ou mais tarde a verdade acaba vindo à
tona. E essa bravata que ele falou na televisão colocou todos em maus
lençóis. Quem planejou de má-fé e aquele que participou de boa-fé
desse processo todo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Chamar o Clóvis no lugar do Cauê.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Isso, no
lugar do Cauê.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) –
Amanhã?É a conclusão ali do... e eu acredito que a verdade vai vir à

tona mesmo e vai revelar de que lado que a gente tava, as pessoas
que estavam realmente preocupadas em salvar vidas, as pessoas que
estavam realmente com vontade de participar desse processo e eu
acredito na boa-fé do senhor, como acredito na boa-fé de todos. Mas
não pense que todo mundo está jogando da mesma forma com o
senhor. Todo mundo que sentou nessa cadeira foi bem claro mesmo
quando falou: quem pagou foi o Thyago.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Quinta-
feira. Porque ele já está sabendo, inclusive ele deve estar assistindo.
Então para não termos só um depoente na quinta, a gente poderia
chamar o presidente da sindicância da CGE para quinta-feira, eu tenho
certeza que ele não vai se opor.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – De
acordo, senhor Presidente.

Divida esse piano, não leva ele sozinho, não. Porque
agiram... em algum momento alguém agiu de má-fé ali. Então não
retribua coisas que o senhor não está ganhando de ninguém,
ninguém está com essa preocupação contigo não. Ninguém,
ninguém. Todos aqui foram bem claros mesmo ali na hora de tirar
do seu e passar para o do próximo, é um jargão militar nosso, tira
do meu e joga para o da frente. Dessa vez não jogaram para cima,
jogaram para baixo, na cara de pau mesmo, sentados aqui nessa
cadeira, um de um lado e outro do outro. Geralmente no quartel a
gente fala jogou para cima, dessa vez eles jogaram pra baixo, com
toda a força mesmo, e as pessoas têm que ser responsabilizadas
por aquilo que fazem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
De acordo? Então, antes de encerrar convoco para...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Na terça-
feira que vem, nós vamos conversar com o Tasca, e tem um pedido
sobreposto que foi solicitado, voltou, foi dispensado e agora há uma
possibilidade de a gente conversar e ter alguns encaminhamentos para
fazer com o Secretário da Fazenda, o Paulo Eli. E tem um requerimento
do Deputado João, mas tem um requerimento também, se não me
engano, de outro Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Meu, do Paulo Eli era meu.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – É. Nós
poderíamos falar com o Paulo Eli na terça, junto com o Tasca.Era só para constar.

E se o senhor tiver algo de útil, a gente vai dar um tempo
para o senhor fazer as suas considerações finais, se o senhor tiver algo
de relevante mesmo, que seja importante, que possa colaborar para a
nossa CPI, colaborar para o Estado de Santa Catarina... Vou te falar,
aquela missão do senhor de salvar Santa Catarina não terminou, ela
continua ainda agora, aqui. Aproveite o momento, o senhor tem o
tempo que achar necessário.

O que o senhor acha, Deputado Cobalchini?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – Eu

não consigo vislumbrar o Secretário da Fazenda, porque ele... a
Fazenda... Não sei também aonde que se quer chegar.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Não é
requerimento, nós estamos conversando.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – Sim,
sim. Mas eu não consigo ver por que a convocação dele, porque ele
libera o recurso, o duodécimo para cada Secretaria, dentro de uma
programação financeira, e o Secretário de Saúde no caso é quem faz a
gestão desse recurso, não é a Fazenda. Então eu não consigo ver, a
não ser que tenha alguma outra...

O SR. THYAGO DA SILVA MARTINS – Deputado, eu vou
acabar me repetindo. Eu acredito que... eu entendo é... alguém
teve aqui e alguém falou que inverteu o raciocínio. né, e eu
entendo essa inversão de raciocínio, ela de certa forma ela é
compreensível. Se não tivesse feito o pagamento antecipado, a
gente não teria esse problema. É uma forma da verdade, se não
tivesse pago, eles não entregaram o respirador e a gente não tinha
o prejuízo no Estado. O.k., eu entendo isso, mas eu repito, não foi
só esse processo, né? Os outros sete processos a gente pagou na
mesma intenção, acreditando que se não pagasse não receberia e
a gente recebeu. E aí a gente conseguiu colocar luva lá dentro dos
hospitais, a gente conseguiu botar máscaras, a gente conseguiu
botar respiradores também. Então foi nesse sentido é... que eu
realizei os pagamentos.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Não,
não. É porque tem esse requerimento pendente.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – Eu
não vejo, sinceramente, eu não vejo...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Num primeiro momento eu achei necessário, mas no segundo ali eu já
vi que não tinha necessidade alguma do Secretário.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – É só
porque o Paulo Eli foi o sujeito que disse de onde que era para tirar o
dinheiro. É isso.E talvez não contribua tanto para esclarecer alguma coisa

maior, mas eu peço que não inverta esse raciocínio, tá? Porque se não
tivesse feito o pagamento, não tinha o problema, mas se não tivesse

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Mas se
chamar... se for para seguir a regra dos citados aqui, é a Secretária
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Adjunta. Pela informação que foi dada aqui, foi a Secretária Adjunta que
fez o procedimento lá na Saúde.

2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA
COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Cem por cento normal, tranquilo.

ATA DA 13ª REUNIÃO DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
CONSTITUÍDA PELO ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 011-DL, DE 2020,
PARA INVESTIGAR POSSÍVEL PRÁTICA DE ATOS ILÍCITOS
RELACIONADA À DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 754/2020 REALIZADA
PELA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, QUE RESULTOU NA
CONTRATAÇÃO DA EMPRESA VEIGAMED MATERIAL MÉDICO E
HOSPITALAR EIRELI, TENDO POR OBJETO A AQUISIÇÃO DE 200
RESPIRADORES PULMONARES AO CUSTO TOTAL DE R$
33.000.000,00, REALIZADA NO DIA 2 DE JULHO DE 2020, ÀS 10H,
NO AUDITÓRIO DEPUTADA ANTONIETA DE BARROS, DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, POR
VIDEOCONFERÊNCIA

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Ela está
arrolada.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Ela está
arrolada, né?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Então a
gente segura, deliberamos se precisar no futuro. É só porque... eu
estou dizendo para vossas excelências os requerimentos que estão
pendentes. Nós terminamos praticamente um ciclo, nós estamos
terminando um ciclo de depoimentos, dentro daquele círculo de
pessoas que participaram desse processo.

Eu gostaria de apresentar um requerimento a vossas
excelências para insistir novamente no ofício ao Governador, para que
ele nos diga como ele pretende responder à CPI.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Muito bom-dia a todos.

Havendo quórum regimental, declaro abertos os trabalhos da
13ª Reunião Ordinária da Comissão Parlamentar de Inquérito,
constituída pelo Ato da Presidência nº 011, de 2020.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Até porque ele respondeu...

Eu quero registrar a presença do Deputado Ivan Naatz,
Relator desta CPI, do Deputado Kennedy Nunes, do Deputado Fabiano
da Luz e também, remotamente presentes, os Deputados Moacir
Sopelsa e João Amin.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Porque
ele já recebeu o ofício formal e não respondeu o ofício formal.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Ele respondeu porque ele viu aqui pela transmissão.

Inicialmente comunico que não teremos a aprovação da ata
da reunião anterior, pois a mesma está em elaboração.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Ele
respondeu, mas não formal o requerimento. Ele mandou um ofício
dizendo que precisa... Eu vou retirar a máscara, já que obedecida a distância, para

facilitar a comunicação.Então a gente tem que deliberar se a gente aguarda mais uns
dias a informação do Governador ou a gente formula as perguntas e
manda para ele.

Passamos à sinopse da correspondência e outros
documentos recebidos. Informo que recebemos: Ofício da Secretaria da
Administração nº 2114/2020, encaminhando cópia do histórico de
logins, em resposta ao Ofício 080/2020 desta CPI, encaminhado por e-
mail e mensagem de WhatsApp a todos os membros desta Comissão;
Ofício 610/2020, da Secretaria de Estado da Saúde, encaminhando os
esclarecimentos apresentados por meio da Comunicação Interna 360-
2020, da Gerência de Tecnologia e Informação e Governança Eletrônica
(Getin), e também os logs de acesso na íntegra, igualmente
encaminhados por mensagem de WhatsApp e e-mail a todos os
membros da CPI; recebido hoje esclarecimentos encaminhados pelo
senhor Luiz Felipe Ferreira acerca da sua participação e da
Controladoria-Geral no processo de compra dos respiradores,
igualmente encaminhados a todos os membros da CPI por e-mail e
WhatsApp.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Eu acho
que... até porque ele não virá aqui, ele não tem coragem, né?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Não,
ninguém quer que ele venha aqui.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Mas acho
que tem que mandar ver perguntas, que o colegiado possa fazer
perguntas e encaminhar para ele.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Então
vamos estabelecer o prazo de terça-feira para protocolar...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – As
perguntas.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – A gente
formular uma quesitação. Passamos...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Perfeito. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Senhor
Presidente.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Terça-

feira? O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Pois não, Deputado Ivan.O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — O.k.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Próxima
semana.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Bom dia a
todos os senhores Deputados que nos acompanham.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Combinado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Bom dia.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES –
Presidente, permita-me aqui fazer um agradecimento, já que ainda
estamos no ar, a todos os catarinenses. Eu recebi mensagens de que
os depoimentos da CPI estão melhores que muitas séries da Netflix
(risos).

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Eu tinha
um requerimento extrapauta para compartilhar com vossas excelências
para discutirmos primeiro.

Nós recebemos o relatório da CGE com relação à sindicância
que foi promovida lá, na Controladoria-Geral do Estado. Acontece que
nesse relatório veio só a conclusão, não vieram os anexos, não vieram
os documentos que compõem o relatório. E, no relatório, existem
citações da página 350, da página 280, no e-mail de página 402, etc.

E eu quero aqui fazer um registro especial, agradecendo a
todos que estão acompanhando, porque ninguém aqui está fazendo
coisa para aparecer, nós estamos focados e a sociedade está vendo
isso, o ponto de que neste momento, onde a política está em baixa, as
pessoas estão acompanhando, e que bom estar acompanhando,
porque pelo menos quando o Deputado... e isso acontece com qualquer
um de nós quando chega a... desde uma venda no mercado, no posto
de gasolina, os catarinenses falam e os depoimentos que estão tendo
aqui dão a possibilidade de os catarinenses começarem a fazer os
seus próprios juízos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Mas não estão as páginas?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É, só que
eles não estão anexados.

Então eu queria requerer aos membros da Comissão a
expedição de ofício urgente ao presidente da comissão especial a fim
de que faça chegar aos membros da CPI ou à CPI a íntegra do
processo, o relatório e os seus anexos.Então, permitam-me aqui agradecer a todas e a todos, não só

os funcionários que estão aqui, todos os envolvidos, mas os
catarinenses que neste momento estão acompanhando porque têm
interesse, porque estão vendo que nós estamos fazendo a coisa séria,
certa e, por isso, eu quero fazer aqui o meu registro de agradecimento
e que, se possível, constatasse em ata esse meu agradecimento.

Esse é o requerimento que faço a vossas excelências,
extrapauta.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Antes de colocar o requerimento em votação, quero cumprimentar e
registrar a presença do Deputado Felipe Estevão. Seja bem-vindo.

Coloco em discussão o requerimento verbal do Relator,
Deputado Ivan Naatz. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Feito o registro e nada mais havendo a tratar, encerramos a reunião,
convocando a próxima para quinta-feira, às 10h. (Ata sem revisão dos
oradores,) [Transcrição: Grazielle da Silva / Revisão: Clovis Pires da
Silva]

Não havendo quem o queira discutir, encerramos a sua
discussão.

Em votação.
Os senhores Deputados que o aprovam, permaneçam como

estão.
DEPUTADO ESTADUAL SARGENTO LIMA

PRESIDENTE DA CPI
Aprovado.–––– * * * ––––
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Peço à assessoria que providencie, com a urgência que o
caso requer, a expedição de ofício que será assinado ainda durante
esta reunião. Está certo?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Seja muito bem-vinda a esta CPI.

A senhora sabe por que foi convidada a se fazer presente
hoje, aqui, nesta reunião?Eu informo que estava prevista a oitiva do senhor Cauê Lopes

Martins, residente em São Paulo, no entanto ele não atendeu a
convocação enviada nem as ligações telefônicas e mensagens
encaminhadas de WhatsApp. Eu testemunhei as várias tentativas da
equipe, todas elas infrutíferas. Ele realmente se comportou como um
foragido. Aí é um caso, acredito, Relator, é um caso de polícia.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Sim, senhor.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —

A senhora assume o compromisso de dizer a verdade, somente a
verdade, no âmbito interno desta Comissão acerca dos fatos e do que
lhe for perguntado, sob pena de incorrer em crime de falso
testemunho?O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Eu acho

que tinha que fazer alguma manifestação, senhor Presidente, jurídica
para fazer alguma...

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Sim, senhor.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —

Lembramos que a senhora, na condição de testemunha
compromissada, ainda detém o direito ao silêncio caso os fatos
revelados possam incriminá-la, devendo expressar tal direito quando
entender por bem.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Condução
coercitiva.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — ...uma
condução coercitiva para ele vir aqui, colocar a polícia na busca.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
É um total descaso.

Para que possamos fazer o registro, peço à senhora que fale
o seu nome completo, a sua idade, a sua profissão, o lugar onde
exerce a sua atividade, o local de nascimento e o seu endereço, o mais
próximo possível do microfone. E ainda lhe pergunto se a senhora está
acompanhada de advogado? Parece-me que não.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Até porque
ele é peça importante no processo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
É peça importante. Então a sua presença... A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER - Não, não estou.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Talvez aí
esteja o x da questão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
A senhora pode falar então seu nome.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Senhores
Deputados, se me permitem, eu vou sugerir a apresentação de um
requerimento para avaliação, na próxima terça-feira, da condução
coercitiva. Já que a CPI autorizou a convocação dele, não há motivos
para que ele negue essa convocação. A CPI tem poder de polícia, os
mesmos do Código de Processo Penal.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, Simone de Souza
Becker; data de nascimento, 24 de fevereiro de 1978; resido na rua
Victor Konder nº 302; é, sou, nasci em Florianópolis; trabalho, sou
auditora interna do Poder Executivo, na Secretaria da Fazenda, à
disposição da Controladoria-Geral do Estado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Muito obrigado, senhora Simone.Então eu devo apresentar, com a autorização de vossas

excelências, na próxima terça-feira, requerimento para a condução
coercitiva já com data pré-estabelecida para a ouvida.

Passo a palavra ao Relator da CPI, Deputado Ivan Naatz.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Bom dia,

Simone.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Com certeza. A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Bom dia, Deputado.

Podemos começar com a oitiva da senhora Simone de Souza
Becker?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Obrigado
por estar aqui conosco. Os Deputados aqui só querem ajudar a
esclarecer a verdade e os depoimentos nos ajudam muito nesse
sentido. Não só para esclarecer a verdade, mas também para que a
gente não aponte o dedo para um inocente e deixe passar
despercebido um culpado (a depoente faz que sim com a cabeça).

Eu peço à assessoria que conduza...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Deputado

Cobalchini, só para meu conhecimento, como é o nome da pessoa que
está se dando como foragida?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Simone de Souza Becker, ela é Controladora Adjunta da Controladoria-
Geral do Estado.

Esse é o grande trabalho que a gente está construindo aqui
na CPI. Identificar os agentes responsáveis por esse processo e,
também, como a senhora é auditora do Estado de Santa Catarina, nós
vamos conversar com a senhora também sobre uma outra missão da
CPI, que é instituir mecanismos para que fatos como esses não
aconteçam mais (a depoente faz que sim com a cabeça).

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - O.k.,
Deputado, estou satisfeito.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO — Senhor
Presidente, eu acho que ele perguntou o nome da pessoa que está
foragida, não da atual entrevistada. Seria isso?

Ontem mesmo nós tivemos uma nova tragédia em Santa
Catarina, é já foi decretado o novo estado de calamidade, os
Municípios vão seguir também esse estado de calamidade, o dinheiro
aparece, vem dinheiro de tudo quanto é lugar e não se tem... parece
que se dá um salvo-conduto para agente público quando tem
calamidade, quando tem emergência, fazer com o dinheiro público o
que quer, desde contratar amigos, contratar empresas falidas. Fazer
toda a espécie de negociata que os brasileiros, os catarinenses estão
acostumados a ver.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
A tua pergunta é em relação à entrevistada de hoje, é isso?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Não. É
com relação a essa para a qual está-se dando a sugestão para chamar
via...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Ah, esse é o Cauê, que não atendeu ao convite, à convocação da CPI e,
aqui, decidiu-se então que será feita uma condução coercitiva na
próxima terça-feira.

Então, essa é uma outra missão também da CPI e, talvez, a
gente tenha que entrar um pouquinho para conversar sobre isso, sobre
as medidas que devemos adotar para que essas coisas não se repitam
mais (a depoente faz que sim com a cabeça). Uma rastreabilidade, né,
tudo aquilo que passa nesses processos de calamidade, de
pandemias, de emergências.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Não
atendeu e não justificou?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Não, não.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Sim.O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Se deu
por ignorante, ignorou. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Muito

obrigado pela presença da senhora aqui, mais uma vez.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Ignorou, exatamente. A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Obrigada.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Eu
queria conversar com a senhora sobre o grupo de WhatsApp, o
grupo Covid-19. Eu acho que todos os Deputados aqui vão
conversar com a senhora sobre esse mesmo tema. Por isso,
senhores Deputados, se algum dos Deputados quiser fazer
qualquer intervenção durante a nossa conversa — até porque acho
que vamos todos conversar sobre o mesmo assunto —, fiquem à
vontade para fazer a intervenção que vocês acharem importante.
Naquela nossa linha de ir conversando, não é, para todo mundo ter
a oportunidade de falar e também de compreender.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Não, ele,
ele, até estava atendendo a assessoria, estava atendendo os
telefonemas, mas, de uma hora para a outra, ele sumiu.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
É, aqui o Léo está me informando que ele conversou inicialmente,
atendeu, comprometeu-se a comparecer e, depois, sumiu do radar e
está em local não sabido.

Solicito à assessoria que conduza a este ambiente a
depoente.

(A depoente Simone de Souza Becker adentra o recinto e
senta-se no local indicado pela assessoria.) Bom, a primeira intervenção que eu vejo da senhora, grupo de

WhatsApp, esse Covid-19, esse grupo. Explique para a gente o que é
esse grupo assim sucessivamente? O que foi esse grupo? Como é que
ele foi montado? Qual foi o objetivo dele?

Muito bom-dia, senhora Simone de Souza Becker.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Bom dia, senhor

Deputado.
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A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É... no dia 22 de
março, que era um domingo, eu recebi uma ligação do professor Luiz
Felipe Ferreira dizendo que o Secretário Tasca estava abrindo um grupo,
é, e ele disse que precisava de um nome da CGE, o professor pensou
no meu nome e eu concordei.

no sentido de construir um procedimento pra tirar o risco do Estado.
Que o Estado tivesse menos riscos, não é? (A depoente faz que sim
com a cabeça.)

Houve uma hora que vocês decidiram a construção de um
projeto de lei, depois vocês construíram... um, a, trocavam mensagens
ali pela garantia, pela caução, as instruções normativas que foram
saindo. A senhora podia explicar isso melhor pra gente, assim, esse
histórico?

Era um grupo que tinha a... a... a... vários órgãos de controle,
tanto interno quanto externo, é... nós tínhamos Secretaria de
Administração, é... Secretaria de Administração Prisional, Tribunal de
Contas, Tribunal de Contas da União, Ministério Público de Contas, é...
a Secretaria de Integridade e Governança, a CGU, ela entrou depois,
assim num momento posterior, mas também estava mais... mais...
mais à frente, a PGE e o Procon.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, tudo que envolvia
a... coloquei no grupo algumas questões, por exemplo, de requisição
administrativa, é... questões de suprimento de fundos, que os colegas
também debatiam essa possibilidade. Tudo que a gente podia trazer,
inclusive dos outros Estados, né, a gente fazia sempre no intuito de
deixar o processo inclusive mais transparente.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O objetivo
do grupo era?

É... naquele momento eu entendia muito importante a lei,
inclusive para dar um respaldo ao gestor quando ele fosse negociar
com o fornecedor, porque é, ele, ele, teria, por mais que ele tivesse
sofrendo pressão do, do fornecedor, ele diria: não, eu tenho uma lei,
está aqui, eu tenho que seguir esses procedimentos aqui.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Era um grupo
colaborativo. Era dispor os assuntos e, e, e buscar a, a, a
conhecimento de todos pra buscar as melhores alternativas diante da...
daquela situação toda da, das compras de pandemia.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Assim, só
para quem está nos vendo entender, melhores alternativas quer dizer o
quê?

Então, até nisso, assim, é, eu, eu entendia que, naquele
momento, precisava realmente de uma medida provisória ou um projeto
de lei que deixasse realmente a situação, os procedimentos bem, bem
transparentes, porque a gente tinha, tem jurisprudência do TCU sobre
pagamento antecipado, mas não no momento da pandemia, era algo novo.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É que tudo era muito
novo, né, é, então, é, era um cenário diferente. Então... alternativas no
sentido de fazer tudo dentro da legalidade, é, mas buscando
jurisprudência, buscando o que fosse é, necessário naquele momento. Então eu sempre defendi no, no grupo a questão do, da

legislação pra isso, pra esse procedimento.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) —
Relativamente às compras, aos procedimentos de compras? O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Perfeito.

E a Márcia? Eu vejo aqui que a prime.... que a intervenção da
Márcia no dia... A Márcia Pauli, conhece, né?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isto, isto.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Eu li,

como os colegas Deputados, nós lemos todo esse material que a
senhora deixou conosco. Então nós compreendemos bem do que se
trata, mas como tem outras pessoas que estão acompanhando a CPI,
jornalistas, pessoal da imprensa, às vezes a gente precisa fazer umas
perguntas para que as pessoas, que não têm esse material, possam
compreender do que nós estamos conversando, afinal de contas a CPI
não é para os Deputados, a CPI é para Santa Catarina, não é?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Sim.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — No dia

23/3 a Márcia Pauli colocou no grupo lá, a primeira conversa sobre a
compra dos duzentos respiradores — isso é página 30, não sei se foi a
senhora que numerou aqui.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Sim (ri).
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Então é

essa página, página 30.A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Sim.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Sim, é, nesse, nesse

dia, é, também foi dia 23, se eu não me engano, né?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Então, a

primeira vez que a senhora entrou no grupo, a primeira intervenção da
senhora qual foi? Foi no dia, acho que foi... página 26, eu marquei
aqui.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Hum,
hum.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, é, é existiam
muitas, é, a situação era muito dinâmica. Então é, se recebia alguma
questão assim. Às vezes a Márcia colocava no grupo. Mas, inclusive,
essa questão aqui, que colocam desses ventiladores a R$ 70 mil a
unidade nem ocorreu, né?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, eu... assim que eu
entrei eu coloquei ali: “CGE também a postos pra buscar
embasamentos e construir alternativas.” Foi a minha primeira fala no
grupo.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Hum,
hum. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Hum,

hum.A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — O senhor citou a
página 26? A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Então, é uma coisa

que...O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Eu acho
que sim. Na página 26 a senhora encaminha um arquivo, não é,
chamado Contratações Corona.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Isso é da
Edera... da Intelbras. Isso era uma outra compra. Um protocolo, acho
que se tratava de um protocolo que o governo tinha firmado...A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isto.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Não sei se esse,
porque aqui ela fala em duzentas peças, né?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — E alerta
que o material é de Pernambuco, é isso?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Lá
também, acho que era cem mais cem.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isto.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Esse

material a senhora pegou na Internet? A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, é, isso. Era uma
coisa muito dinâmica, que a gente recebia assim, mas não sabia
exatamente o que que o governo estava comprando.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Não, é que a gente
faz parte de um grupo, é... de WhatsApp também do Conselho Nacional
de Controle Interno (Conaci), e a gente conversa muito nesse grupo
sobre o... as situações que estavam ocorrendo também nos outros
Estados e essas construções que estavam sendo feitas, né?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Hum,
hum.

Mas ela já falava: “aguardando definição de repasse do
recurso amanhã”. Então a senhora acredita que eles já estavam
tratando do dinheiro para fazer esse pagamento?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Hum,
hum.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, eu acredito que
sim, que existia uma pressão dos fornecedores, mas a minha defesa
no grupo sempre foi pelo projeto de lei.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Então a gente sabia
é, que em Pernambuco e, depois, eu também num outro momento do
grupo, eu coloco um projeto de lei do Espírito Santo, uma minuta de
projeto de lei, é, justamente pra tratar sobre essa questão de
pagamento antecipado e outras situações também que envolviam
aquele momento, né?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Hum,
hum.

Bom, lá no dia 24 de março a gente vê, na página 31, a
gente vê a primeira conversa sobre pagamento antecipado. A Karen...
aliás, quero registrar aqui, dessa conversa toda, sempre a preocupação
da Karen. A Karen é da SEA, a Karen Bayestorff? Ela é de onde?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Então, lá
no dia 22 de março, vocês estavam discutindo neste grupo pagamento
antecipado, procedimentos para pagamento antecipado?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Ela é da Secretaria da
Administração, é diretora.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Sim.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Certo.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É diretora,
né?

Como o objeto desta CPI são os respiradores, eu vou
concentrar especificamente nos respiradores. O que eu vejo aqui nessa
conversa? É que vocês foram criando mecanismos, conversando pra...
principalmente, não só a senhora, mas com outros servidores, sempre

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isso, diretora de
Gestão de Licitações e Contratos.
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O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Eu vi,
nessas conversas, a preocupação dela permanente com o pagamento
antecipado.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isso, isso. E ainda
tinha também, a gente tem um decreto estadual que ele não permite
pagar, é... pra... é, é, material permanente, né? Então...

A senhora revirou isso, a senhora também detectou que ela
tinha uma preocupação grande com o pagamento, a Karen?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Então no
dia 24 vocês estavam lá com a PGE conversando sobre o projeto de lei.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Sim, ela
acompanhava, né, a situação também mais de perto, até porque a
Secretaria da Administração é o órgão do sistema de compras do
Estado, né? Então acredito que ela também estava bem inteirada da...
da situação.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isso.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — A senhora

acreditando que o projeto de lei estava sendo construído?
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Sim.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — E foi

construído? Terminou?O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Lá no dia
24 de março? A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, a PGE tava no

intuito de fazer essa consolidação, algumas sugestões foram colocadas
no grupo com relação ao projeto de lei, e aí no dia... Deixa eu ver aqui,
na página oitenta... 84, pera aí (folheia documentos), na página 94, é,
foi colocado ali, né: “Compartilho com os senhores o projeto de lei,
assinado pelo governador, que prevê a possibilidade de pagamento”...

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER - Isso.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Bom,

muito bem. Daí a Karen vai falando sobre pagamento antecipado, aí
vocês entram na história da construção do projeto de lei pra poder dar
garantia pro gestor, porque o que acontece? A Márcia — ela está em
casa acompanhando a gente agora, ela está ouvindo o que a gente
está falando agora, aqui —, ela vai conversando com vocês sobre a
regra de pagamento antecipado. Ela vai conversando, ela vai criando...
vocês vão dando mecanismos pra ela e ela vai conversando com vocês
sobre o pagamento antecipado. Ela vai falando sobre isso e vocês vão
criando o projeto de lei, vão alterando o projeto de lei. [Transcrição e
revisão: taquígrafa Almerinda Lemos Thomé]

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Queria as
regras do pagamento antecipado.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — ...”antecipado,
conforme discutido neste grupo.”

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — A senhora
sabe por que esse projeto entrou na Assembleia e saiu?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Não sei, eu não
acompanhei.O Secretário Tasca, no dia 24, consulta o grupo, na página

37 (folheia documentos), sobre a vedação do pagamento antecipado.
Na página 37.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — A senhora
sabe que ele entrou aqui num dia e saiu no outro?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Sim. A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Eu fiquei sabendo
pela... pela imprensa.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O

Secretário Tasca. Tem um texto aqui do Secretário Tasca: “Em relação
a possibilidade também não vejo impedimento. Consulto os colegas da
CGE e TCE se há alguma vedação na utilização do” pagamento, com
cartão, né, ou o “cartão de pronto pagamento para aquisição de
materiais permanentes”. Aí o Tasca se mostra preocupado com relação
a pagamentos antecipados, não é, lá no dia 24/3.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — E o texto
desse projeto de lei, que a gente não teve conhecimento, a senhora?...

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Tem no grupo, tem no
grupo.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Não,
porque aqui só tem a imagem, né?

Ele ligava diretamente pra senhora ou ele só falava aqui,
nesse grupo?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Sim.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Ele, o que

ele previa, esse projeto de lei, o que ele tinha anotado nele?A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Não, só no grupo. Eu
não tinha contato com os Secretários, a não ser com o Secretário Luiz
Felipe.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Deixa eu ver se eu
tenho ele aqui (folheia documentos).

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Então ele
acompanhava, a senhora não tem dúvida nenhuma de que o que
acontecia na conversa de vocês ele via?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Porque o
que nos importa neste momento são as exigências das garantias,
aquilo que estava, que foi previsto lá, alguém ali botou, acho que na
página 50 tem um parecer da Assessoria Jurídica do dia 23 de março.
Neste dia, 23 de março, vocês tomam conhecimento do parecer que a
Assessoria Jurídica fez com relação aos pagamentos antecipados.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Sim, ele estava no
grupo.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Tá. Daí foi
construído o PL pela Karen, página 38, vocês construíram primeiro a
proposta de projeto de lei, não é?

Pra mim, como Relator da CPI, para os meus colegas talvez,
os Deputados, nós não vemos problema no pagamento antecipado,
porque ele é, a jurisprudência admite ele como possível. O que a gente
vê problema é não terem exigido as garantias formais, que neste
parecer aqui que está no grupo, postado no dia 24/3, fez observações,
né? Então eu precisava saber desse texto de lei sobre as exigências
para o pagamento antecipado.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isto.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O que

aconteceu com esse projeto de lei?
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — A... o projeto de lei

até então eu entendia que estava sendo, é, levado ao conhecimento da
Casa Civil e do, enfim, do Governador, para que efetivamente fosse
dado encaminhamento.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Eu tenho aqui,
Deputado, eu trouxe.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Hum,
hum.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Se a
senhora puder passar pra mim.

O Tasca, depois, lá na página 39, ele volta a falar sobre a
utilização do pagamento antecipado.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Claro (a depoente
entrega ao Relator o documento).

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, nesse momento,
na página 39, ali ele fala mais da situação do adiantamento que seria
suprimento de fundos, foi quando faz um adian, adian, um
adiantamento a um servidor para que o servidor faça, geralmente é
despesas pequenas e de, é, emergenciais, né?

Só precisaria ver, senhor Deputado, se esse, efetivamente, é
a minuta final, porque... Pelo menos foi a que foi tratada no grupo. Se
houve alguma alteração depois que saiu do grupo, eu não tenho
conhecimento.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Não era

de pagamento antecipado?
(O senhor Deputado Estadual Kennedy Nunes manifesta-se

fora do microfone. Inaudível.)
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Não, é que ele fala ali

que “a vantagem da utilização do adiantamento” - é o suprimento de
fundos, né? — “é ser um instrumento que já está disponível e pronto
para o uso. Sendo possível utilizá-lo para esses pagamentos (custeio e
capital) ganharíamos um tempo precioso”.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Sim.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Inclusive

depois, lá na frente, ela coloca essa minuta aí, no grupo, né?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Sim, lá no

grupo...
Então seria uma outra... uma outra forma de fazer o

pagamento. É... tem uma outra página aqui, até o Ministério Público
deixa bem claro (folheia documentos), é lá nas páginas 34, 35. A gente
estava falando sobre... é... essa possibilidade de...

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, a Karen.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Isso, exato.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isso, a Secretaria da

Administração colocou a minuta.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Do cartão. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Isso.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — De cartão, isso, como

se fosse o cartão de pagamento, exatamente.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Só não sei se houve,

realmente, alteração, né, depois que foi pra Casa Civil e...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O cartão

ficou pelo caminho porque o limite era muito baixo.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — É que daí

na, na...
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O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É porque
no artigo 1º, inciso 2º, lá na conversa de vocês, tem uma anotação
dizendo que a antecipação de que trata o caput deste artigo deverá ter
os seguintes requisitos, inciso 2º: dependerá do estabelecimento de
garantias específicas e suficientes que resguardem o risco inerente à
operação. (A depoente faz que sim com a cabeça.)

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Sim.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Aqui,

numa parte de uma conversa, a senhora questiona...
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isso.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - A senhora

questiona a Márcia Pauli sobre a qualificação do fornecedor...
Então, para os membros da CPI, quem tirou esse projeto de

lei daqui não queria que o item 2 entrasse no ordenamento jurídico, ou
seja...

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isso.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Inclusive

da necessidade do pagamento antecipado, esses equipamentos
estavam no México.O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Aliás, se

me permite, Deputado? A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isto.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Claro,

Deputado Kennedy.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — E ela

sempre respondia o...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Na

conversa do grupo esse era o item com mais preocupação e a procura,
tanto de todos os grupos, na procura de dar garantia e diminuir os
riscos, né? Até que houve, lá na frente houve o acordo dessa mudança
do artigo 2º e que daí veio pra cá e vai como vossa excelência disse:
quem tirou daqui é que não queria dar...

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, a gente até achou
estranheza, depois eu fui até olhar esses, os, os, as mensagens e...
deixa eu ver que página que acontece isso (a depoente folheia
documentos). É, o único momento em que foi colocada realmente uma
proposta no grupo foi... a... só que não vou encontrar agora.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Eu vou
ajudar a senhora aqui.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Exigir as

garantias. A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Aqui. É, na página
setenta e... É um pouquinho antes, ali na página 72, isso.O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Exigir as

garantias. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Isso.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Porque se

esse projeto de lei vem pra cá, o que acontece? A Assembleia aprova e
quem estava negociando os respiradores ficava obrigado a exigir a
garantia.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Foi o primeiro
momento que...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Dia 25 de
março.

Então, na minha visão, quem botou esse projeto de lei aqui
se apercebeu de que com o projeto de lei ele não poderia fazer o
pagamento antecipado sem garantias e a empresa com quem ele
estava negociando não tinha garantias pra dar; ele tirou o projeto de lei
para poder fazer o pagamento antecipado sem garantias.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isto mesmo,
Deputado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Dia 25 de
março, às...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Dia 25 de
março, inclusive ela estava com as datas de entrega dos produtos, 5 e
7.

A senhora faz o mesmo raciocínio que a gente? Ou evoluiu no
grupo ou outra forma?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, eu não sei
exatamente porque que o projeto de lei não, não caminhou, né, não,
não, não, participei dessa, dessa situação, não me causou estranheza
de ter tido esse projeto no grupo e não ter ido à frente.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isso.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Ela entra

22h21 do dia 25 de março e coloca a proposta a e b. A proposta a da
Brazilian Trading, do Rafael, e a proposta b, da Aeonmed.

É, não sei os motivos, é, o projeto, a meu ver, senhor
Deputado, ele fazia tanto sentido que em maio, é, foi editada a Medida
Provisória 961, da União, que autoriza o pagamento antecipado, né? É
claro que a situação naquele momento era tão, tão complexa, e ainda
é, né, que a União... Ela fala que é... Não sei se o senhor me permite.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isto mesmo.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Ela...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — E que

depois desenvolve uma conversa, Relator, aí vem a preocupação, qual
é, ela disse que o conhecimento...primeiro a senhora pergunta se é
sobre EPP, ela diz que são os ventiladores.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Sim, fique

à vontade. Sim, eu conheço o texto dessa... A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, EPP seria, é a
Empresa de Pequeno Porte.A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Da medida provisória.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Só que ele
saiu depois, dia 6.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Isso.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Eu achei estranho ser

uma Empresa de Pequeno Porte.A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isso, exatamente,
mas é porque fazia sentido, né, pra dar mais segurança jurídica para o
gestor, tanto é que a própria União, em maio, é... editou uma medida
provisória.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Aí, às
22h29, a senhora coloca: “Márcia, a SES tem histórico de compra com
estes fornecedores?” A Naiara coloca algumas questões e depois a
resposta da Márcia, às 22h44: “Sim.” E ela depois continua.Aqui, a medida provisória, ela fala que a administração

deverá prever a antecipação de pagamento em edital ou instrumento
formal de adjudicação direta e exigir a devolução integral do valor
antecipado na hipótese de inexecução do objeto. E depois ela fala que
a administração poderá prever cautelas, e aí traz todas as cautelas, né,
inclusive a questão da prestação de garantia nas modalidades da
8.666.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Ela
confirma.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — É,
confirma.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Essa,
sim, é uma confirmação de que essas empresas têm histórico, mas
não tinham.Então, a União também teve essa preocupação de trazer

tanto o que era obrigatório quanto o que o gestor deveria fazer. E se
não fizesse, deveria justificar.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, ela... ela colocou:
“Com o fornecedor da proposta B, sim.”, que é a Aeonmed, com a
Brazilian não tinha.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Perfeito.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Porque naquele
momento é sabido também que os fornecedores, eles fazem, faziam,
realmente existe a conversa no grupo, que eles também não queriam
dar as garantias, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — A a não.
Isso, a a não.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Isso. A a
não, a b sim.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Isso. A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isto.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Então, é, é, então a

meu ver assim teria que ter muita cautela do gestor, muito justificado,
né, no sentido de, principalmente, e a gente, e... o no WhatsApp eu
deixo isso muito claro, fazer uma qualificação do fornecedor...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Aí a
conversa vai pelo prazo de pagamento.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isto.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Que a a

que tinha o preço mais caro, mas prometia entrega entre 5 e 7; e a b
tinha um preço um pouquinho mais alto, era conhecida da Secretaria,
mas queria entregar somente em junho (a depoente faz que sim com a
cabeça).

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Exato.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Porque isso, pelo

menos, era um mínimo de cautela.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Inclusive

você questiona a Márcia Pauli sobre a qualificação, não questiona? O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Aqui o
Jonathan, do Ministério Público de Contas, faz um questionamento para
a Márcia sobre o histórico desses fornecedores. Porque o nosso
objetivo aqui, Simone, é compreender porque compraram de um

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Sim, sim.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Já faz a

qualificação?
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fornecedor que não tinha histórico. E nesse grupo de WhatsApp vocês
cobram histórico, vocês perguntam sobre isso, vocês alertam sobre a
possibilidade de risco, vocês fazem vários alertas sobre as fraudes que
estavam acontecendo pelo Brasil.

período, né? O que a gente fez foi no dia 30 de março, eu fiz contato
com a Márcia e eu combinei, é... o dia seguinte pra irmos lá na Defesa
Civil. Nós fomos lá no dia 31, é... meio-dia, é, a gente até criou um
grupo não do WhatsApp, tinha muito grupo de WhatsApp, né, então a
gente criou um grupo pra reunião do dia 31, e eu coloquei ainda assim,
que foram dois colegas comigo na reunião, o César e a Luciana, e
ainda coloquei assim no grupo: César e Luciana, seria possível reunião
amanhã, às 12h, na Defesa Civil, para tratarmos das necessidades da
Saúde e formas de apoio da CGE? A CGE sempre preocupada em dar o
apoio pra Saúde.

Vocês constroem um projeto de lei, e sempre que é
questionado, ninguém intervém, da Secretaria da Saúde. Vocês vão
fazendo os questionamentos, vocês vão intervindo, Deputado Kennedy,
vocês vão fazendo os alertas e eles vão respondendo, mas sem muita
preocupação com aquilo que vocês vão fazendo.

Então você, na página 75, olha lá, na página 75 você
pergunta pra Márcia (a depoente faz que sim com a cabeça): “Márcia, a
SES tem histórico de compra com estes fornecedores?” Aí ela
responde: “Com o fornecedor da proposta B, sim.”, mas ela ignora o a,
e ela comprou do a.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Hum,
hum.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Nós fomos lá no dia
31, é, e aí a gente levou duas possibili... duas frentes de trabalho que
a gente entendia necessárias. Além dessa frente, que era, eram
situações de auditoria, é, nós questionamos se eles queriam auditores
internos, é, de forma presencial. E eu me lembro que o diretor Carlos
falou que não havia necessidade.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isto.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O que a

senhora entende por isso aí? A senhora, como auditora?
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, o a ele era a

Brazilian, né, não chegou a ser comprado da Brazilian, mas houve ali... O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Carlos?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É a

mesma coisa.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — O diretor Carlos, é,

diretor de Licitações.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, houve... depois a

gente viu que houve ali uma possível troca, né?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O Carlos

é...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Possível

troca não, foi feita uma troca.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — O Carlos

Charlie.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É. Então eu acho que

neste caso houve realmente um desleixo no sentido de buscar
qualificação do fornecedor.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Charles?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —

Charlie.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Ótimo. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Campos

Maia, né?A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Inclusive ali ela...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Só pra

lembrar...
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isso.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Certo, só

para a gente deixar registrado na ata.A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Desculpa.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - A minha

preocupação é sempre com a sociedade catarinense, que está
acompanhando. Só pra lembrar: a proposta a, da Brazilian Trading, é a
do Rafael, que nós já interrogamos ele aqui, e foi aquele que quando o
Samuel Rodovalho pediu os 3 milhões de comissão, ele saiu fora, e
que daí a Veigamed pegou essa proposta, fez um control c, control v,
inclusive sem tirar o nome do Rafael, e apresentou para a... que foi
feita a compra. Então, só pra esclarecer quem está nos
acompanhando.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Sim. Ele comentou
que, é, tinha resistência à CGE porque a gente tinha feito um trabalho
de, de, de, de lavanderia, da lavanderia, a gente ficou sete dias nos
hospitais, é, verificando, ã, o serviço de lavanderia, né? E aí ele
comentou que não, que era contra a gente, porque a gente não tinha
avisado à Saúde, né, que a gente faria essa auditoria. E aí eu expliquei
pra ele que faz parte, é prerrogativa do Controle Interno, muitas vezes,
fazer visitas, né, surpresa, e que... é... não...  teria sido feito dessa
forma. E ele falou que não precisava então de auditores, que os
processos estavam bem instruídos e que inclusive ele achava que não
era interessante, porque a gente não conhecia o operacional do
sistema da Saúde e que naquele momento eles não tinham tempo
hábil pra... pra...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Muito
bem.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Inclusive ali...
Desculpa, senhor Deputado, eu perguntei, né, é... foi falado ali que a
carga já estava no México e eu coloquei: então não haveria a
necessidade de pagamento antecipado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Regras.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, pra buscar a senha

e explicar como é que o sistema específico da Saúde funcionava,
porque eles têm um sistema próprio, não é o Sigef, eles fazem parte do
Sigef na execução orçamentária, mas na parte de contratos eles, a
Saúde tem um sistema próprio, o SCDA.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - E ela
disse?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Não.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Pois é.

Então, por que ela fez? O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Quem
estava nessa reunião? Quem participou dessa reunião lá?Sabe, Deputados, a CPI vai andando, a CPI vai andando,

Deputado Felipe, e nós vamos encaixando os pontos, perfeitamente. As
linhas, os pontos, as mãos que foram dadas.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Nós tínhamos... nós
estávamos em três auditores, eu, o César Cavalli e a Luciana Zanatta,
e estavam a Márcia... da Saúde a Márcia, o diretor Carlos e... esqueci o
nome, e uma outra diretora, mas depois eu também posso ver o
nome... Não, não, não me recordo.

Então a senhora perguntou sobre a possibilidade de fazer o
pagamento antecipado, a necessidade de fazer o pagamento antecipado
para a Veigamed. E ela respondeu que não, mas ela acabou fazendo.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Para
deixar bem claro: então eles rejeitaram a ajuda de vocês?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, porque, é... a gente
não sabia, é... a gente não estava participando dessa, enfim, a gente
estava só pelo grupo, é... mas quando ela falou que a carga estava no
México, eu realmente questionei, dizendo que então não precisaria de
recursos antecipados, que a carga já estava a caminho, não é?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isso, é, a gente tinha
a intenção de... Realmente, como a gente sabia que poderia haver
uma... um... uma situação de necessidade de orientação na instrução
dos processos, por mais que isso não seja o normal da Auditoria, de
colocar auditores, é... porque a gente tem que separar muito bem
execução e controle, a gente se propôs naquele momento a,
efetivamente, colocar auditores lá dentro da Defesa Civil pra ajudar.
Esse era sempre a nossa preocupação, é o que que a Saúde precisava.
[Transcrição e revisão: taquígrafo Eduardo Delvalhas dos Santos]

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O
Secretário Tasca sempre acompanhando tudo isso?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Ele estava no grupo.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Tá, daí,

dia 25, 26, 27, 28, 31, pagamento antecipado. Alguma vez a Márcia ou
alguém da Secretaria disse: pessoal, nós estamos comprando os
equipamentos pulmonares, os ventiladores pulmonares com pagamento
antecipado, estamos ignorando todos os procedimentos porque é
urgente. Porque foi o que aconteceu, né?

É... considerando que a, a Márcia deu o aval, a Márcia ainda
questionou, né, é... eu ainda questionei a Márcia: Márcia, é isso
mesmo, vocês não querem auditores internos aqui dentro pra auxiliar
na instrução de processo? Aí a Márcia disse que sim, o.k., que o diretor
Carlos tava entendendo que não... não havia necessidade.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Eles

chegaram a conversar com vocês sobre? Porque no grupo não tem mais
conversa, tem uma lacuna de conversa. Entre o dia 31 e o dia 5 a
gente tem um vácuo de conversas.

Então a gente é... teve outras duas frentes de trabalho, né, a
gente levou o material da CG...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Eu só
queria...A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, nós não, não,

conversamos com a Saúde, e eu não conversei nesse mo... nesse A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Desculpe.
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Só um
minutinho, Relator.

essas falas, principalmente de... dos servidores da Saúde, é... até me
cobravam assim, no sentido de: não, tem que falar, tem que... Mas eu
falei pra eles, uma hora isso venha, vem à tona, a verdade virá à tona.Eu acho que essa é uma fala importante dela, porque a

Márcia esteve aqui e o Coronel e eles disseram exatamente o contrário,
que tinham pedido ajuda e que não tinha vindo. Acho que isso, Relator,
é uma fala extremamente importante ao ponto, inclusive, do que a
senhora está falando, pela sua verdade, que o Coronel disse que era...
que não gostou de uma atitude da CGE na investigação de algumas
questões da lavanderia dos hospitais (a depoente faz que sim com a
cabeça).

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Agora você
me permite... O desgaste, e eu concordo, o desgaste que esse tão
importante trabalho do governo, que são os auditores, vocês, auditores,
têm, grande parte é do ex-Controlador, que entrava aqui e se fazia de
tanso e não dizia nada. Entendeu? Nem o telefone do Governador ele
tinha. Todas as vezes que a gente perguntava, era a possibilidade de
ele dizer, de defender inclusive o trabalho de vocês.

Aí eu venho trazer aqui a importância que ontem... ontem,
não, na última reunião, na terça-feira, a gente estava falando, da
isenção das Controladorias nesse processo para não depender desse
tipo de ação...

Portanto, se houve esse desgaste, é por omissão ou técnica
de respostas do professor Felipe, o ex-Controlador-Geral, que vinha aqui
e infelizmente gozava da nossa cara, olhando e dizendo que não sabia
absolutamente de nada.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — De
autorização.

Então, só para deixar claro aqui que o momento em que os
auditores poderiam ter falado era exatamente por quem os chefiava,
que infelizmente não o fez. Então, por isso... só para deixar claro e,
mais uma vez, agradecer à senhora por esses esclarecimentos que
está prestando aqui.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES —...de
autorização para fazer a Controladoria ou o Controle Interno, seja
interno ou externo.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O Luiz
Felipe esteve aqui e falou que ele só soube desse troço dia vinte e?...

Então eu acho que essa é uma fala muito importante, que
nós não tínhamos isso no processo, falado dessa forma. A gente
imaginava, mas não tínhamos falado dessa forma. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Oito.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — No
relatório que a CGE fez, esse fato foi apontado (a depoente faz que sim
com a cabeça), do oferecimento que você fizeram, da conversa, só que
todos que sentaram aqui nessa cadeira disseram que foram
abandonados por vocês, né? Então por isso a senhora está batendo um
papo com a gente, deixando as coisas bem claras, e não só claras,
mas com a prova nesse sentido, as conversas que vocês tiveram,
inclusive de fotografias e tudo isso.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Dia 28,
pela CGU.

E aí, essa história é verdadeira? Ele acompanhou tudo isso?
A senhora conversou com ele? Quando é que o Luiz Felipe soube que o
governo estava comprando, fazendo pagamento antecipado, não estava
obedecendo as regas?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É... sobre
especificamente o caso da Veigamed, nós soubemos no dia 17 de
abril. É... o superintendente Orlando fez contato com o professor
falando da preocupação com relação a essa aquisição e aí no dia 18,
que era um sábado, a... a Márcia... mas nesse, na verdade nesse
mesmo dia é... o professor já coloca ali no grupo, porque a gente
também tinha um grupo interno, né, é... um grupo de WhatsApp interno,
falando sobre essas situações, o professor alerta sobre essa compra.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Aí a
senhora pode continuar, porque eu a interrompi ali...

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Ah, sim.
É... considerando que eles não... disseram que não

precisavam de auditores, né, a gente é... mostrou um trabalho que a
gente tomou conhecimento via WhatsApp do Conaci, Conselho Nacional
de Controle Interno, que a CGU estava fazendo com o Ministério da
Saúde, que era uma consultoria no sentido de avaliar a... aquisições,
né?...

O nosso coordenador de Informações Estratégicas já começa
a fazer um trabalho de verificação é... dos fornecedores e sócios e a...
já foi designado um auditor naquele dia é... pra, que era uma sexta-
feira, pra começar a verificar realmente essa aquisição.(O Deputado Kennedy Nunes manifesta-se fora do microfone.

Inaudível.) E aí no dia 18, no sábado de manhã, a Márcia envia um e-
mail pra gente pedindo pra olhar esse processo, mas já estava sendo
olhado.

Isto.
Avaliar aquisições e... tanto é que nós estávamos

trabalhando numa... uma orientação técnica e... pra, pra questão de
tudo que precisava constar do processo e um...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Então a
senhora confirma que ele só teve conhecimento disso dia 17 de abril?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É do
grupo?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Sim.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Então ele

designou a senhora no dia 22 de março e aí nesse período houve uma
vacância de conhecimento da parte dele sobre essas coisas. Eu
entendo que isso seja natural, porque se a Márcia, o grupo escondeu
desse grupo a compra, ela pode ter escondido também do Controlador,
de todas as pessoas, né?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — ...um Guia de
Riscos...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Nessa
conversa do dia 30?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isso.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Deixa eu

só fazer uma pergunta.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Um dia

antes do pagamento antecipado, senhores Deputados, eles
conversavam no grupo a respeito da minuta de procedimentos para
pagamento antecipado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Claro.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Do dia que

a senhora entrou no grupo até o dia 17, quando foi falado pra vocês, a
senhora se reportava a ele, a senhora falava: ó, estão discutindo tal
assunto lá no grupo, está surgindo um projeto... A senhora se reportava
a ele com relação às questões que estavam sendo discutidas no
grupo?

Eu faço esse alerta porque vocês... Vou repetir o que já disse
anteriormente: vocês vão fazendo todo o trabalho de vocês, deixando
claro, alertando, falando, conversando, e quem vai comprando lá na
Secretaria vai ignorando tudo isso. E pior, não vão avisando que estão
fazendo, Deputado Kennedy e demais Deputados, não vão avisando
eles do que estão fazendo — eles estão no grupo alimentando
informação, mas não estão dizendo pra eles: olha, nós estamos
comprando antecipado, já tem a nota, tem o pagamento, tô certificando
a nota.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Com certeza. É...
inclusive eu trouxe pra vocês também é... três grupos que a gente tinha
paralelos, que era...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Eu vi aqui.
Eles vão fazendo um embuste, se é essa a palavra, com

vocês (a depoente faz que sim com a cabeça). É isso o que a gente
percebe aqui, acompanhando a compra, acompanhando a licitação e
fechando as informações com os grupos.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É. Nesses três grupos
era SEA/CGA Covid...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Aquela foto
que tem ali e o telefone do Luiz Felipe, que diz assim: funcional, é o
telefone dele mesmo?É isso que... a senhora também tem essa percepção, depois

de ter acompanhado tudo isso? A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isto. Tinha um outro
grupo que era Abusividade em Preços...A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É... sim, senhor. É...

eu, inclusive essa é uma situação que... que me fez pedir exoneração
do cargo, porque eu até tinha solici... tinha sido solicitado a...
entrevistas pra mim, né, depois de sexta-feira, quando eu pedi
exoneração, mas eu entendi que aqui era o momento certo, né, por
consideração ao trabalho que vocês têm feito na CPI, de falar o motivo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Hum, hum.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — ...que a gente vinha

estudando o assunto, e tinha o Consultoria Saúde.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Que tipo

de repórter a senhora fazia, que tipo de fala a senhora fazia pra ele do
que aconteceu aqui nesse emaranhado de coisas? O que a senhora
falava? Como era? Era diariamente ou quando surgia um fato novo?
Como era?

Eu acho que houve um desgaste muito grande da imagem da
CGE, havia uma cobrança muito grande dos meus colegas que estavam
ali trabalhando arduamente em orientação é... e aí quando vieram
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A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Era muito... assim,
era muito dinâmico, eram muitos grupos, né, mas tudo que eu entendia
que precisava ser estudado pela equipe eu ia colocando nesses
grupos, sobre pagamento antecipado...

equipamento aparentemente superior ao contratado por outros entes
ou mesmo pelo Estado de Santa Catarina; entre outros.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — E isso
vocês encaminharam?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Porque ele
veio aqui e disse que a senhora nunca falou nada pra ele, por isso a
minha pergunta.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Nós encaminhamos
é... ali dentro da própria CGE tem uma Corregedoria, né, nós
encaminhamos pra Corregedoria e a Corregedoria começou a fazer um
trabalho conjunto com a Polícia Civil.A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Sim. Sobre a

Veigamed não, porque eu também não tinha conhecimento, né, não foi
tratado naquele grupo de Covid Compras sobre o caso específico da
Veigamed. Sobre isso realmente eu nunca conversei com o professor.
Mas os assuntos é... em tese sobre as discussões do grupo, isso eu
repassava diariamente a ele.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — E do
pagamento antecipado, sabe como foi tratado esse assunto? O governo
posicionou, vocês posicionaram o governo sobre essa questão do
pagamento antecipado?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Nós só soubemos daí
no dia 17 de abril, né?O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Relator.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Eu estou
satisfeito, já compreendi bem os passos do que aconteceu.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — E isso tá
incluído agora nessas falhas levantadas?

Vou acompanhando os meus Colegas. A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Sim, sim.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —

O.k., Relator?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Você,

sendo uma auditora...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Sim, eu

vou passar a palavra aos meus Colegas.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, aqui... Desculpa,

Deputado, só acrescentando, aqui tinha mais um item: realização em 2
de abril de pagamento antecipado do valor total da contratação sem a
exigência de garantias que mitigassem o risco de não entrega dos
equipamentos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Está certo.

Com a palavra o Deputado Fabiano da Luz.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Obrigado,

Deputado Cobalchini.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Quanto aos

demais órgãos, MP, Tribunal de Contas, quando eles entraram na
discussão, nessa análise dos processos?Bom dia, Simone e todos que nos acompanham.

Você ouviu os depoimentos do Luiz Felipe aqui na CPI? A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É... todos eles... é,
praticamente todos entraram no dia 22 de março... É... é... no grupo o
senhor diz?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Sim, senhor.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Daquilo

tudo que ele falou, o que de divergente tem com o que você vivenciou
na Controladoria?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Sim.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — No grupo, dia 22 de

março.A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, eu me lembro
sobre essa situação de não ter reportado a ele, mas acredito que
ele que... queira ter se referido à questão da... do processo
específico da Veigamed, né, como eu comentei aqui que eu
também não tinha conhecimento. No mais não me lembro assim de
alguma situação...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Existe
alguma análise prévia feita de todos esses contratos que permita a
vocês evitar que o governo faça alguma contratação ou feche algum
contrato?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, as contratações
elas são em número muito grande, então não haveria condições, né,
de... de efetivamente se verificar todas essas contratações.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Aquilo que
ele falou, que identificaram roubo, que sabiam disso tudo...

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, a gente só soube
desse caso no dia 17 de abril, né? Aí houve um trabalho... No dia 17 a
gente soube, houve um trabalho da auditoria, da Gerência de Licitações
e Contratos, auditores designados pra estudar esse caso, dia 24 a
gente teve uma reunião com o Secretário Helton, expondo a situação, e
aí a partir disso já passou pra Corregedoria e Polícia Civil, né?

Em virtude dos acontecimentos e pela pandemia, hoje a
gente tem feito um trabalho, já havia sendo tratado um... um... um
trabalho dentro da... da... da CGE e aí reforçado por uma decisão do
Tribunal de Contas, que todas as compras acima de 176 mil vão ser
verificadas previamente pela CGE.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Eu vi que
vocês apontaram ali nas falhas algumas questões relacionadas às
empresas. É função da Controladoria ou vocês fazem também esse
checklist das empresas para saber a idoneidade delas ou não?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Nesse
período de dispensa de licitação, quantos contratos foram achados
irregulares?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É... na verdade a
gente não trata assim de irregularidades, a gente trata de... é...
situações que precisam ser melhor ajustadas no processo, é... ações
que o gestor precisa ter pra mitigar riscos, é... Mas a gente teve uma
série de... eu não tenho aq... eu tenho aqui... até hoje nós olhamos...
deixa eu pegar o documento aqui (a depoente folheia documentos) que
eu anotei. A gente está com duas auditorias, tanto é... contratações pra
frente quanto a contratações já ocorridas, né? Então nós temos 23...
Estamos olhando 23 que já ocorreram e já olhamos 20 que são pra
frente, compras que vão ser realizadas. E aí...

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Sim. Tem uma trilha
de auditoria, né, que é coordenada pela nossa Coordenadoria de
Informações Estratégicas, que tem uma trilha. Inclusive a gente... como
até o... o Deputado comentou, né, é... o que que a gente precisa
melhorar, né, desse caso, desse triste episódio, e uma das situações
que a gente tem tratado é levar essa trilha de auditoria pra Secretaria
da Saúde pra que eles tenham, de uma forma mais rápida, a... uma
qualificação pelo menos mínima dos fornecedores.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — E a
Controladoria consegue ter acesso aos sistemas eletrônicos de
acompanhamento dos processos?O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Dessas

23, na maioria é apontada alguma irregularidade? A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Do SGPE? Sim.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — A gente aponta, pede

que o... o gestor verifique, nessa auditoria a gente já faz também a
qualificação de fornecedor por trilha de auditoria e a gente passa todo o
trabalho no sentido de todo aquele guia de... de identificação de riscos
a gente recomenda que junte algum outro documento ou melhore
alguma justificativa. Isso os auditores têm feito.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Tem?
Conseguem todo o acesso?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Sim, sim. Nós,
inclusive, fizemos uma instrução normativa junto com a Secretaria da
Administração criando um assunto específico de Covid, porque existe
também... E até pra questão do Portal da Transparência, pra que
efetivamente as pessoas saibam o que tá sendo comprado pra Covid, a
gente precisa que os servidores também alimentem essas informações
de forma adequada. E aí, como a gente viu que existia... que nem todos
colocavam que era Covid, a gente criou um assunto específico no SGPE
e também fizemos uma melhoria a... via orientação, pra que os
servidores também tivessem uma padronização no módulo de contratos
do... do Sigef.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — No caso
desse processo de dispensa, quais foram as falhas que vocês
apontaram?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Vou pegar aqui que
fica mais claro (a depoente folheia documentos). É... ausência de data
e identificação de representante da proposta apresentada pela
Veigamed; impropriedade nos orçamentos constantes dos autos com
indícios de mesma grafia, redação e elementos gráficos das propostas
das empresas MMJS, JE Comércio e Veigamed; documentos que faziam
referência ao mesmo endereço relativo às empresas; endereço
informado pela Veigamed aparentava ser de um endereço comercial;
aparente substituição do modelo contratado por outro sem a
necessária avaliação e aprovação de parte da SES; valor do

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Bom, com
relação a isso que tu falas, dos servidores, essa identificação de quem
mexe, sustenta, manipula a informação nos processos, é feita só pelo
CPF da pessoa?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É pelo CPF e senha.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — E senha.
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A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isto. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — ...quando
saiu a matéria do Intercept.O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — E pelo e-

mail? O e-mail não permite acesso? A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isso. Por isso que eu
acredito que lá na frente não apare...A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Não, não.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Depois de
ele colocar.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — O
programa identifica o IP da máquina? Ou ele pode fazer esse
trabalho de casa, ele tem que fazer no setor dele, é só naquele
computador?...

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — ...ela não aparece
como integrante, né?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, a gente, na
verdade, tem... Quem trabalha... Na verdade o SGPE ele é um sistema
que tá na página da Administração e todos podem ter acesso. Agora,
pra tramitar algo lá ou assinar um documento, enfim, aí tem que ter a
VPN, né, que é um acesso da rede, do governo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — É, mas
aqui no início... Bom, mas é uma questão mais técnica pra eu
conseguir saber.

A senhora conhece a Márcia?
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Eu a conheci...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Nos e-
mails do governo, tem algum controle?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — São
amigas? Não?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Não saberia dizer,
Deputado.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Não, eu a conheci
na... nesse momento, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — É comum
os servidores alterarem as suas senhas no sistema? Ou é aquela
senha que ele começa e segue sempre?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Nesse
momento?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isso. A partir do dia
22.A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Não, não há

necessidade de alterar. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES —  Sabe por
que eu lhe pergunto se vocês se conhecem? Eu não tô aqui pra julgar a
amizade de ninguém, cada um tem... só tem uma coisa que a gente
não escolhe: são cunhados, porque a gente já compra com o pacote
feito. A gente namora e vêm os cunhados junto, daí não tem como
escolher, mas amigos a gente pode escolher. [Transcrição e revisão:
taquígrafa Siomara G. Videira]

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Não? Não
precisa alterar?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Não, não precisa.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Mas ele

pode, se quiser alterar a sua senha?
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Eu não me lembro de

ter feito alteração da minha senha, mas acredito que possa, sim. Mas sabe por que eu faço essa pergunta? Porque cada vez
que a Márcia colocava algo no grupo, foram poucas as vezes, a
senhora sempre aplaudia, colocava: que belo trabalho, Márcia... Ou
seja, a senhora sempre tinha uma palavra... a senhora é a primeira a
comentar a fala da Márcia. Por isso a minha... tem alguma explicação
ou não?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Se ele
achar que a senha dele pode estar sendo utilizada, ele tem essa...

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Todo sistema precisa
ter...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ —
...disponibilidade de alterar a senha? A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Não, na verdade

assim, eu reconheci o trabalho que a Saúde tava fazendo, era um
trabalho difícil, né? É... se comentava que eles trabalhavam doze horas
por dia, enfim. E... era uma forma de motivar o trabalho. Mas,
efetivamente, eu conheci a Márcia apenas é... a partir do dia 22 de
março ao entrar nesse grupo.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, todo sistema
precisa ter essa segurança, né, de trocar a senha.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Obrigado,
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Obrigado, Deputado Fabiano. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Perfeito.

A...Quero anunciar a presença do Deputado João Amin, que
estava presente remotamente e agora se encontra aqui conosco. Bem-
vindo, Deputado João Amin.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Até depois a gente
até... ela... ela é... a gente até lembrou que o meu marido, depois, né,
meu marido estudou com o marido dela é... mas, enfim, assim... é...O Deputado Kennedy havia pedido a palavra, a quem

concedo, e, em seguida, concedo ao Deputado João Amin. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Mas não
sabiam antes.O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Bom, eu

tenho algumas questões aqui, senhora Simone, que eu não consegui
compreender. Primeiro de tudo: eu vou me basear em cima do que a
senhora apresentou aqui, do grupo de WhatsApp chamado Covid
Compras.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — A minha

única preocupação é porque... é... isso aqui a gente vê que era um
grupo sério e que não tinha muito... eu sou – e os Deputados aqui
sabem, né – um divertido no grupo dos Deputados, mas aqui a gente
não via diversão. Eu percebi que todas as vezes que a Márcia colocou
alguma coisa a senhora sempre fazia um apoio, batia palmas, dizia:
que legal, Márcia! Parabéns! Eu imaginei que vocês tinham algum tipo
de conhecimento.

O Secretário Tasca é que fez o grupo, ele criou o grupo no dia
22 de março (a depoente folheia documentos) e foi adicionando as
pessoas, foi adicionado as pessoas (o Deputado vai acompanhando o
print das mensagens), e a Márcia fala no grupo a primeira vez no
mesmo dia, dia 22 de março, às... o grupo foi formado às 12h27min,
ela fala às 16h22min, mas eu não consegui ver a Márcia no grupo,
nem na formação, porque lá na frente, por exemplo... Quem são os que
estão colocados ali? Tem quinze participantes, aliás... Não, tem a
senhora, Karen, Secretário Tasca — a Karen e o Tasca são
administradores —, Alessandro Compras, Carla, Caroline, Denise,
Guilherme, Jonathan, Lima... aí tem aqui: mais seis; na outra página,
Marcelo, Naira, Patrícia, PGE, PGE e Thiago. A Márcia não está aqui.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Não, mas, é... os
outros integrantes, talvez em menor quantidade, também, assim
falavam, né?...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Sim, só
quando ela disse fechamos...

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — I...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Aí houve...

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Eu acredito... A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Ã-hã.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Aí depois

coloca lá: Rede de Compradores, Alessandro... Vão colocando, mas eu
não consegui ver aqui onde a Márcia entrou no grupo. Ela só aparece
depois, às 16h22min, falando... Ela coloca: sou a Márcia... Talvez aqui
pela cópia não deu a entrada dela, eu não consegui ver a entrada dela
no grupo, só quando ela fala.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — ...uma
série de coisas, mas...

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isso.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — ...antes.
No dia 23 de março, às 13h30min, o Fabrício, do Ministério

Público, faz uma pergunta: “Uma dúvida: qual seria exatamente a
dificuldade prática na requisição administrativa desses respiradores,
com indenização posterior?” Aí a Márcia responde, às 14h11min:
“Amigos, estamos em tratativas para aquisição hoje” dia 23 de março
“de 200 Ventiladores Pulmonares a 15 mil dólares por equipamento!!!
Nesse momento os médicos intensivistas estão fechando o parecer
técnico. assim que concluímos aviso aqui...” O Fabrício coloca: “ótima
notícia”. E a senhora aplaude.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — É, eu acredito que ela
já estava no grupo e aí eu fui adicionada, por isso que eu só... só...
participei das conversas até... dali pra frente, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — O.k.,
vamos lá.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — E aí ela não aparece
porque o Secretário Tasca depois a excluiu do grupo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Sim, ela
excluiu só depois lá na frente...

Aí, o Fabrício... daí vocês falam de uma reunião, na página
28, o Marcelo, do Tribunal de Contas, coloca assim: “Falaram na
necessidade de comprar 300 na reunião, já atende boa parte. QueA SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isso.
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bom.” Aí o Fabrício coloca assim: “Só não entendi se esses 300 já
consideram os 41 que virão da manutenção ou seriam 259?”

Aí o Secretário, que é o administrador do grupo, o Tasca,
coloca no dia 26 o doutor Darlan, do Ministério Público Federal, no
grupo. Presta atenção como é a questão. A questão vai andando e
outros órgãos e pessoas vão entrando no grupo. O Secretário coloca o
doutor Darlan no dia 26, e o Secretário coloca o doutor Maurício
Medina, do Ministério Público, no mesmo dia.

O que teve a discussão na reunião que falaram que eram
trezentos, ela disse que comprou duzentos, daí quem participou da
reunião disse: mas não era trezentos? Está vindo 41... Eu fiquei
confuso aí. É tanto respirador que a gente se confunde e depois, no
final, não veio nenhum. Vai dando a conversa, vão falando de instruções normativas,

aí no dia 27, presta atenção, no dia 27, Deputado Felipe, o senhor
Fabrício coloca a seguinte mensagem: “Senhor Secretário, Senhoras e
Senhores, Diante do imenso volume de atividades urgentes em que se
encontram envolvidos todos os membros do Ministério Público, e
considerando também a ausência de respostas em relação a
questionamentos efetuados pelo MPSC neste grupo,”... por quê?
Porque o Fabrício, Deputado, tinha colocado vários questionamentos e
sendo ignorados. Todos os questionamentos que o Fabrício do
Ministério Público vai colocando são ignorados, não são respondidos.
Aí, ele coloca: “situações que, ainda que possivelmente
compreensíveis diante da situação excepcional, têm impossibilitado o
devido acompanhamento das questões aqui tratadas, solicitamos o
desligamento dos trabalhos do Grupo Covid-19-Compras, iniciativa que,
até mesmo pela natureza dos temas até hoje tratados, no nosso
entender tem condições de continuar sem a presença do MPSC.” –
Ministério Público pulando fora. “Agradecemos pelo convite e pedimos
compreensão quanto à nossa decisão (...).”

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Era realmente muito
dinâmico. É... essa reunião que houve é... foi realmente com os
integrantes do grupo. É... eu confesso ao senhor que eu não me lembro
sobre essa situação de 41 que virão da manutenção...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — A senhora
participou de uma reunião que teve numa sala da reunião?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Eu participei, sim.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — A senhora

sabe o que... qual foi o áudio que logo depois que terminou a reunião o
Secretário Tasca colocou e ele apagou o áudio?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Eu não...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Não

lembra.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — ...não me recordo,

Deputado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Porque

depois da reunião que houve, houve um questionamento, Deputado
João Amin, e o Tasca faz um áudio, apaga o áudio e depois coloca o
Tribunal de Contas da União no grupo. Eu estava querendo ver esse
áudio. Mas vamos lá.

Isso foi colocado às 20h51min do dia 27. Aí ele saiu logo em
seguida da publicação, o Ministério Público. Logo depois que ele sai,
ele é colocado de novo no grupo, isso é quase nove horas da noite,
colocado de novo do grupo, e ele coloca assim, às 20h53 - ele saiu às
20h56min e entrou de novo às 20h58min: “Agradeço novamente.”
Presta atenção. Quando ele coloca, o doutor Maurício Medina, que
tinha entrado no mesmo dia, que é o Promotor - é Promotor, né, o
Maurício Medina? - coloca assim: “Como dito pelo dr. Fabrício,
seguimos à disposição. Bom trabalho a todos”. E o Medina sai do
grupo.

Na página 30 ela coloca daí a compra das duzerntas peças, e
daí já seria uma cotação de 1.315.000.00 milhões de reais, mais frete
é... menos de 70 mil. A gente começou a falar com 15 mil, já está em
70 mil e lembrando que os da Veigamed foram fechados em 165 mil. A
senhora coloca: parabéns, Márcia, pelo seu trabalho.

Já vamos para o dia 24 quando começa a fala dos EPIs. Aí
vem aqui, falam dos EPIs que não foi colocado. Aí, a senhora coloca,
na página 37, assim: “O parágrafo (...) do Decreto 1322 pode ser
utilizado pelo gestor. Por ser compra de alto valor, uma lei (como outros
Estados (...)” — vocês estavam falando daquela lei que o Relator já
citou — “traria um conforto maior ao gestor. Mas pela situação sem
precedentes (a decisão precisa ser tomada hoje), infelizmente não
haverá tempo hábil.” Isso a senhora está colocando, né? E a senhora
faz a pergunta se a Secretaria conhece isso como um bom fornecedor.
A Márcia depois, lá na frente, responde: o b a gente conhece, o a a
gente não conhece... E depois vai.

A senhora sabe por que deu essa encrenca ali do Ministério
Público dar uma nota oficial, sai, volta, o Medina coloca que estamos à
disposição e sai do grupo?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Também não, não sei,
Deputado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — A senhora
tinha percebido isso?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Sim, percebi.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Isso é

muito importante da gente saber...Aí... tem algumas coisas ainda... vai comentando,
comentando aqui da questão do PL, vão falando sobre o PL, ela
compartilha um rol de processos, a senhora diz: obrigado, Márcia.
Estou na página 51 agora. Aí, a Denise fala... coloca aqui um guia de
avaliação de riscos de boas práticas feitas pelo TCE, não é? Aí, a Carla
da administração coloca a instrução normativa, a Márcia aplaude a
instrução normativa, e coloca depois, às 20h24min:  “Gostaríamos de
compartilhar que fechamoa a compra se 100 peças de ventiladores
pulmonares, ao valor unitário de (...) 70 mil.” A senhora coloca: notícia
boa. Aí, todo mundo coloca aqui: parabéns, parabéns. O Fabrício
coloca: parabéns. Todo mundo coloca: parabéns.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — ... até porque... pra
nós, eu senti, naquele momento, assim, que era uma perda. O
Ministério Público vinha é... dando bastante orientações...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Eu acho
que esse é um ponto importante, porque, por diversas vezes, quem
sentou-se aí nessa cadeira disse que o Ministério Público, o Tribunal de
Contas, estavam envolvidos, estavam presentes, sabiam de tudo, né,
diversos. Mas, daí, a gente começa a observar que a evolução do grupo
e do negócio, nós estamos falando do dia 27. Dia 27, o Governador já
tinha falado na live sobre a compra dos respiradores, ele falou dia 26.
Dia 27, o Governador já fala, e olha só: dia 27, o Governador fala no
final da tarde, oito da noite o Ministério Público carca. Presta atenção.

No outro dia, às 21h09min, a Márcia coloca: “Estamos
empenhados para fechar o próximo”. Aí vira, no dia 25 a Naiara, da
Secretaria de Integração (sic), entra no grupo, e a Naiara coloca,
depois, lá na frente, a preocupação – e diga-se aqui de passagem,
senhor Presidente – da Naiara que começa a colocar uma série de
pontos pra dar garantia no processo. O único descompasso que existe
na conversa da Naiara para com outros era a questão de tempo. Parece
que a Secretaria de Integração (sic) estava muito mais preocupada na
questão de segurança, e não estava tendo essa ideia do tempo. Aí vai,
vocês conversam até na página 71 sobre a questão desse projeto que
entrou aqui e saiu. Na página 72, a Márcia coloca: “Gostaria de
compartilhar com os senhores, duas propostas”... que a gente já falou,
que ficou em 165 mil.

Aí, no dia 31 de março o Ministério Público total saiu do
grupo, porque o Fabrício saiu de novo. Fabrício deu a nota, saiu, voltou
dois minutos depois, o Promotor Medina fala estamos à disposição,
logo em seguida, sai também. Aí, no dia 31, o Ministério Público sai de
vez, quando a Karen adiciona a Patrícia Quintanilha, da CGU, dia 31 de
março. Ela adiciona a Patrícia da CGU, ou seja, Ministério Público tinha
saído fora, e a Patrícia colocou.

Daí já estamos no dia 1º de março, quando o Tribunal de
Contas coloca uma matéria sobre ventiladores: “Projeto permite
construir ventiladores pulmonares mais baratos (...).” O Ministério
Público de Contas coloca: “Soube hoje que a Weg (...) passou a fabricar
ventiladores pulmonares. E a um empresa em Joinville que está
tentando imprimir ventiladores (...)”. Isso dia... dia... deixa eu só ver
aqui... dia 1º.

A Naiara, na página 74, logo depois que a senhora diz assim:
“(...) tem histórico de compra (...)”? Depois ela responde, a Naiara
coloca a preocupação e o alerta da importância dos históricos “(...)
para evitar compras de empresas com inexperiência e sem capacidade
de compra, em razão de algumas já terem solicitado adicionais de
pagamento por oscilação dolar (...).” A Naiara começa a colocar aqui a
preocupação desse processo.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Qual é a página,
Deputado?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Eu já estou
na página 96 e 97. Dia 1º. Veja bem, a compra já tinha sido feita e eles
estavam ainda tentando. Olha o delay do tempo das instituições e do
processo de compra. Dia 1º a compra já tinha sido feita e dia 2 já ia ser
o pagamento. Aí a Márcia, na página 98, no dia 1º, às 14h36min,
coloca três mensagens que foram apagadas. Aí a senhora diz assim, às
14h40min: “Márcia, alguma ideia pra que se possa ajudar?”

Aí tem a resposta da a, sim, a b, sim. Vamos lá. Aí, na
página 79, 00h40min, a Caroline, do TCE, coloca: “Márcia, é
interessante que essa informação conste em cada um dos processos
(...), demonstrando-se a variação do preço para posterior (...)”. A Márcia
responde no outro dia, às 7h31min: “Ok”. Aí a Márcia coloca uma proposta
de aluguel da Ortomedical, e daí a Márcia... daí vem aquela fala de prazos,
né, prazos que seriam pra março, aliás, pra abril, outras em junho.

A senhora pergunta. Por quê? Porque a Márcia coloca três
mensagens, apaga, a senhora diz: “Márcia, ainda tem?” Ela não
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responde. Depois, ela respondeu: “Perdoe-me errei de grupo, mas fica
aí nosso apelo, se alguém tiver contato que forneça hoje máscaras
(...)”. Por que a Márcia já começa a falar em máscara e depois ela
coloca aqui uma série de equipamentos, porque ela já tinha feito a
compra dos respiradores que não chegaram, mas ela não fala nada no
grupo, ela não fala!

Agora eu tenho uma pergunta: por que... Só se... se não
entrou aqui, mas no dia... deixa eu ver aqui... no dia 2 de abril, a
primeira mensagem do grupo foi 12h42min. A última mensagem foi às
17h11min. Aí, pelo que a senhora nos deu aqui - essa é a minha
pergunta -, parece que ninguém mais falou no grupo, das 17h11min do
dia 2 até as 21h33min do dia 9, quando a senhora manda uma
orientação técnica, às 21h33min, e a Márcia responde na mesma hora
com um o.k.

Aí vai: “Novamente peço desculpas por enviar para endereço
errado, mas se puderem nos auxiliar a encontrar (...).” Eu queria saber
quais são essas três mensagens que ela colocou e apagou, porque se
percebe aqui que a Márcia colocou três mensagens no dia que foi
encerrada a compra, ela apaga, a senhora pergunta: posso ajudar? Ela
diz: não. Manda uma relação já de outras coisas de EPIs e, depois, ela
volta a se desculpar de novo: peço perdão de ter colocado...

O que aconteceu do dia 2 de abril, das 17h11min, que foi o
dia do pagamento, não é, Relator?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) –
Certamente.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Dia 1º foi
o pagamento. Dia 2 de abril...Aí vamos pra frente: na página 111, já estava no feriado, e a

Denise, do Tribunal de Contas, fala sobre a preocupação do hospital de
campanha. E no dia... aí vai indo lá, no dia 28 de abril o Guilherme do
TCU, dia 28 de abril, o Guilherme, do Tribunal de Contas, colocou no
grupo a matéria do Intercept. Dia 28 de abril a matéria do Intercept.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Dia 1º o
pagamento e dia 3 o saque.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Tá. Então
assim, o que aconteceu, porque a gente não está tendo aqui... tem um
cri, cri, cri do dia 2 de abril, 17h11, até o dia 9 de abril, 21h33. Não
teve conversa nenhuma nesse grupo nesses dias?

A senhora falou que vocês tiveram conhecimento dia 17, né?
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isto.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Dia 17. A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Não, senhor, é o que

tá... o que tá no grupo tá aqui. E... e eu deixo o meu celular à
disposição.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Exato.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — O

professor Luiz Felipe, ex-Controlador-Geral, disse que ele ficou sabendo
pelo TCU também... ou, não, pela seja CGU, né...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Ninguém,
ninguém falou nada do dia 2 até o dia 9? É uma semana.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isto... A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – É, eu confesso
assim que a, a, a questão das conversas mais dinâmicas realmente
foram mais ali no...   naqueles primeiros dias de... nos primeiros dias
não, né, aqueles dias de março, ali no início do grupo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — CGU. Foi
nesse dia 17?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Foi.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Então no

dia 17, até sair a matéria no dia 28, nós estamos falando de onze dias.
E onze dias naquele momento era uma eternidade.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Pois é,
mas ainda no dia 2 de abril a gente estava em pânico, ainda valia o
parecer que nós teríamos em abril seis mil pessoas mortas. Eu vi agora
um outro parecer de um professor da Universidade Federal que nós
teríamos cinquenta mil mortos, né? É um negócio impressionante.

Agora, sabe o que me chama a atenção? É que nós ouvimos
na última reunião o senhor que apertou o botão – até falaram que ele
apertou o botão – e ele disse que o gerente do Banco do Brasil avisou
ele no dia 7 que tinha dado problema em outros Estados. Sabe o que
me faz entender... eu não consegui entender ainda, eu... o trabalho da
auditoria é imprescindível, né? O próprio Tribunal de Contas diz que
essa nova forma que o governo fez de colocar a Controladoria fora da
Fazenda, como era antes, foi um atraso. Por quê? Porque vocês antes
estavam dentro da Fazenda e poderiam ter...

A minha presença é o seguinte... houve, é óbvio, uma
evolução do coisa, quando deu dia 1º o pagamento, do dia 2, do dia 3,
4, 5, 6, 7, 8, 9, até a noite, 21h30, silêncio total de TCE, de
Administração, do Tasca. Silêncio total.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Eu me lembro,
Deputado, que no dia 6 nós tivemos uma reunião com o Secretário
Helton, por videoconferência.

Quando eu ouço agora que vocês saíram da Fazenda e chefe
de licitação fica bravo com vocês, porque vocês vão fiscalizar lavanderia
de hospital e não aceita ajuda de vocês, só me faz entender ainda mais
que foi um erro do governo em fazer esse tipo de ação. Por quê?
Porque se o fornecedor, aliás, o Banco do Brasil sabia que tinha dado
problema e avisou, Presidente, aí vocês da Controladoria-Geral ficam
sabendo pela CGU, órgão federal, só no dia 17, e o grupo que vem
tratando disso só sabe dia 28, quando estoura o processo, tem um
delay.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – E
ninguém, inclusive, nem sequer falaram, convocaram, porque na outra
reunião por videoconferência tinha até movimentação: entra na sala,
deu, conseguiu, pipipi, papapa.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Hum, hum, isto.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Nessa daí

não houve nada?
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Não. Nós tratamos

de dois assuntos, um deles era o apoio da CGE à SES, é... e nesse
momento a gente comentou que a gente tinha ido à Saúde no dia 31 e
que não... que os servidores entendiam que não precisavam da
presença física dos auditores, e o Secretário Helton falou: não, eu
quero, eu quero os auditores aqui.

Sabe o que que eu peço para a senhora? Não é explicar isso
porque está claro, agora, tem coisas que não dá pra explicar. Eu fiquei
responsável – porque a Comissão colocou em minha
responsabilidade, junto com outros técnicos aqui da Casa – da gente
montar a proposta legislativa para não permitir mais que isso aconteça,
e a sua ajuda é importante nessas questões, até porque, pelo que eu
vi, a senhora pediu exoneração do cargo de Adjunta e o último ato do
professor foi lhe nomear como gerente... de como é? Teve uma
nomeação sua? Ele nomeou a senhora numa outra função?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Mas daí a
vaca já tinha ido pro brejo.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – É, aí a gente
começou a ir presencialmente, os auditores, é... no dia 8 de abril. Aí
ficaram um período lá na... na Defesa Civil.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Não, na verdade,
como eu era Controladora Adjunta, eu também sou ordenadora primária
da CGE. Pra que não a... a CGE não fique a descoberto, porque ela tem
contas a pagar, enfim, eu...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Aí olha
só: ficou quieto, no dia 28 o Guilherme, do TCU, colocou a matéria dos
respiradores, daí o Secretário Tasca responde logo em seguida assim:
“Boa tarde! Sim. Em seguida será divulgada uma nota oficial pela SES.
Assim que for divulgada posto aqui.” No dia 28 de abril. O Guilherme,
do Tribunal de Contas da União, coloca: “O.k. Obrigado.”

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — A senhora
foi nomeada.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — ...é... eu continuei
como ordenadora primária apenas nesse momento de transição até...

Aí, logo em seguida o Tasca, que é administrador do grupo,
tira a Márcia do grupo. Quando sai a Márcia do grupo, o Tasca coloca a
nota oficial. Depois da nota oficial, o Darlan, do Ministério Público
Federal, pica a mula também, sai fora. O Ministério Público do Estado
já tinha saído fora, ele coloca o Ministério Público e o TCU. O Ministério
Público sai fora. Aí o Tasca... o Tribunal pergunta: são recursos
estaduais? Ele coloca: não, são municipais.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Que mexe
no Sigef?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER — Isso... até que
efetivamente... né, agora, ontem, já foram anunciados novos nomes e,
aí, sim, com portaria de orde... de... pra que seja ordenador primário, aí
eu... eu também não vou mais ser ordenadora primária. Agora, já indo pro encerramento, eu queria ver uma questão

com a senhora. A senhora fala no grupo Riscos de Saúde, que a
senhora criou no dia 26 de março, é isso?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Mas é
importante que vocês nos ajudem, estou pedido uma ajuda, até pra,
pra... seus colegas auditores, para que nós possamos colocar, junto ao
parecer, essas mudanças no sistema, tanto no SGPE, que para mim é
totalmente falho, pelo que a gente ouviu, como também no Sigef,
essas mudanças para que não aconteçam. [Transcrição: Rafael de
Souza Milke / Revisão: taquígrafa Sibelli D’Agostini]

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Consultoria Saúde,
né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – É, a
senhora coloca aqui. E logo nesse grupo, ainda no dia 26 de março, a
senhora criou o grupo às 17h46, não tenho a página aqui, e às 17h48
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a senhora encaminha um texto da Lei 13.000 (sic), de 2020, o artigo
4º, parágrafo 2º, e a senhora encaminha o texto assim: “Do que
entendi da conversa com a Márcia, o cerne está na definição do preço
dos ventiladores mecânicos...” Eu estou lá no dia 26 de março ainda,
tá? A compra estava sendo feita. “dos ventiladores mecânicos, coisa
impossível nesse momento. Assim, pode ser uma boa alternativa para
aumentar a segurança dos processos de aquisição a formulação de um
parecer jurídico que justifique a dispensa de estimativa de preços com
base na declaração de calamidade.” Aí continua: “Para reforçar, poderia
ser organizado material (notas técnicas estaduais...” Depois a senhora
coloca: “Quem sabe a PGE ajude nisso, um parecer do órgão central do
sistema jurídico pode ser importante para evitar problemas (...).”

situação era tratada entre ele e a Márcia. No dia 29 eu tinha uma
reunião na Secretaria de Saúde lá no Centro, com o novo
superintendente, é... que sucedeu a Márcia, o Vanderlei Vanderlino, e
aí é... de lá, né, nesse dia o professor fez contato comigo e disse: olha,
eu vou... a Márcia pediu... já que pediu eu vou ouvi-la, né, é... então
você se encaminha lá pro... pra essa sala no, no Santa Mônica. E aí eu
assim o fiz. Quando eu cheguei lá o professor, a... só estava o
professor na sala e ele comentou que ele estava sendo chamado pra
uma live com o Governador. É... mas que como a Márcia estava a
caminho, que era pra eu aguardar e ouvi-la.

É... nesse momento eu esperei na sala, é... já fiquei
esperando, a moça da recepção avisou que ela tava subindo, é, eu já
recebi na porta, ela tava muito abalada, né, muito... chorava muito e...
fiquei preocupada assim com a, a situação dela, né? E aí ela
comentava de datas, nomes, preocupada que os respiradores não iam
ser entregues.

Aí a outra mensagem que a senhora encaminha — não é a
senhora escrevendo, a senhora encaminha: “Além do que está sendo
feito, uma ação de controle legal poderia ser acompanhar a entrega de
alguns dos equipamentos, documentar e divulgar. Verificar a efetivação
de sua utilização, mostrar para o público que os esforços têm
proporcionado o resultado esperado.” Isso daí é no outro grupo, que a
senhora encaminhou dia 26 de março.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Ela
perguntou por que o professor não estava ali?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Sim, sim.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini)

–Deputado...
SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – O que a

senhora respondeu?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES– Eu voltei lá

no dia 26 de março.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Eu disse que ele

tinha sido chamado pra uma live.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –

Deputado Kennedy, se puder, se puder ajudar...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – E mesmo

assim ela começou a falar com a senhora?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Só um

pouquinho.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Sim. Nós sentamos

numa mesinha... enfim, ela chorava muito e muito preocupada com,
com a não entrega dos respiradores. E aí eu... não anotei nada, né,
porque não era algo, né, enfim... e aí ela foi comentando e... e aí eu,
saindo dali eu até levei ela até o carro, que eu tava preocupada com ela
que ela tava muito nervosa. Levei até o carro, o marido dela passou na
frente do prédio e a pegou, né? E o que eu a ajudei a instruir foi no
sentido de que ela realmente pegasse todos os WhatsApp dela, todas
as reuniões, tudo e documentasse tudo porque ela, ela, precisaria
prestar esclarecimentos sobre a situação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –
Se puder ajudar, Deputado, porque nós temos outros Deputados
inscritos. O senhor está lendo todo o relatório e não vai sobrar mais
nada para ninguém.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Mas eu...
essa é a última, senhor Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –
O.k.

E aí o... saindo de lá eu liguei pro professor, né, disse que eu
já tinha saído de lá e aí o professor disse que faria contato com o
nosso Corregedor-Geral, que é o Cícero, e aí a partir desse momento eu
não, não acompanhei, porque daí foi tratativa entre o professor e o
Cícero, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Essa é a
última. Até porque eu passei ontem a noite estudando e eu preciso de
esclarecimento, a gente está precisando esclarecer.

A minha pergunta, senhora Simone, é a seguinte: a senhora
recebeu esta mensagem, que a senhora encaminhou no dia 26 de
março, de quem? O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Muito

obrigado. Obrigado, senhor Presidente.A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Eu teria que olhar,
Deputado. Eu não me lembro, era muito dinâmico, é... não sei se foi
algo do próprio Conaci, eu sei que realmente... em algum grupo eu
recebi...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –
Obrigado, Deputado Kennedy. Deu pra ver que deve ter dormido pouco.
Parabéns pelo... muito bom.

(O senhor Deputado Estadual Kennedy Nunes manifesta-se
fora do microfone. Inaudível.)

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – A senhora
se compromete a verificar...

Passo a palavra para o Deputado João Amim.A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Claro.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN–  Bom dia,

senhora Simone.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – ...de

quem a senhora respondeu.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Bom dia, Deputado.A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Sim.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN– A senhora

deve... já respondeu que acompanhou os depoimentos do ex-
Controlador e outros depoimentos aqui na CPI. A senhora me desculpe
se eu fizer alguma pergunta repetida, mas eu estava em trânsito e em
alguns momentos a sessão remota não funcionou.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – E pode
enviar pra cá pra gente, porque...

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Claro.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – ...isso é

muito importante, porque no dia 26 a senhora encaminha um texto,
inclusive com dicas de mostrar à população como está sendo feita, e
eu queria saber quem mandou essa mensagem, porque isso é muito
importante.

Mas eu queria começar pelo meu final, que é parecido com
essa pergunta do Deputado Kennedy. A senhora acha normal essas
reuniões acontecerem num escritório particular, como essa que
aconteceu entre a senhora, a Márcia e o professor Luiz Felipe, que
participou e teve que sair para uma live?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Sim, senhor.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – A última

pergunta: como é que surgiu aquela ida da senhora ao escritório
particular do ex-Controlador-Geral, que a Márcia disse que foi chamada
lá e o Controlador disse que deixou... foi chamado pelo Secretário e a
senhora ficou lá. Como é que foi? A Márcia disse que foi pra ela não ver
a fala do Governador; o Secretário disse que foi a Márcia que chamou.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – É, foi a única reunião
que eu participei fora da, da CGE até nesse um ano que eu estou lá,
né, e eu não questionei o professor. Acredito que tenha sido alguma
questão de pandemia, enfim, alguma questão que ele entendeu... O
local foi marcado por ele, né? Ele entendeu que o local lá era o... o... o
local adequado. Não, não, também não sei porque que ele marcou lá.O que a senhora fala sobre esse assunto? Nós temos duas

versões. Eu queria ouvir da senhora, que estava presente. O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – Mas a senhora
relatou pro Deputado Kennedy essa sua conversa com a Márcia, mas
essa conversa durou uma hora, né? Aí só falaram sobre isso que a
senhora comentou agora, da não anotação...

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Sim, senhor.
É... no dia 28 de abril, 12h02min, a Márcia escreveu pro

professor assim: professor Felipe, bom dia. O professor responde: bom
dia. A Márcia escreve: gostaria de saber se o senhor consegue me
receber. Tenho muitas dúvidas, gostaria de documentar tudo, dar
materialidade a todo o tempo que permaneci no Coes, etc., antecipar
toda essa instrução. Caso possível, só me passe qual sua
disponibilidade.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Sim, ela citava
muitas datas, é... nomes, é... ela desabafou assim no sentido de, né,
que... muito preocupada com a entrega que não... que a entrega não
iria ocorrer, me mostrou algumas mensagens de fornecedor dizendo
que não, fica tranquila que os respiradores vão. Então, foi nesse
sentido assim, uma conversa mais de, de, ouvir e no final instruí-la pra,
pra que ela fizesse realmente um diário.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – O.k.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Então, o professor,

nesse dia 28 de abril, ele comentou que tinha recebido esse WhatsApp
da Márcia. É... no dia, não, não comen... não combinamos nada, né? A

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – A Márcia citou
que o Felipe, professor Luiz Felipe a convidou para participar dessa
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reunião pra ela não ouvir a live do Governador. A senhora tem esse
entendimento também?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – Pro Douglas
Borba?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Eu entendo que não,
Deputado, até porque no dia anterior ela pediu pelo WhatsApp que o
professor a recebesse. Então eu acredito que... que não.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Isso, exatamente, no
dia 13 de novembro de 2019.

(Continua lendo.)
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – Entendi. O

professor Luiz Felipe esteve aqui em duas oportunidades e, no meio
dessas duas oportunidades ele concedeu uma entrevista ao Upiara. Eu
ainda não consegui entender direito se ele só mentiu, se ele omitiu, se
ele não lembrou, se ele não quis adiantar, o certo é que as duas
participações dele aqui foi um grande... foram um grande desrespeito
não só a nós, Deputados, porque a nós pouco importa, mas aos
catarinenses.

“Temas como os acordos de leniência, que podem resultar
em importantes retornos financeiros ao Estado, não podem ser
celebrados sem que os anteprojetos estejam convertidos em lei. No
mesmo sentido, a correição resulta prejudicada, na medida em que a
atividade necessita ser disciplinada nos moldes do que se encontra
proposto no anteprojeto, sem o que não haverá o indispensável suporte
legal para o seu desenvolvimento.”

Então existia, sim, um pedido é... que a gente... que fosse
encaminhado esse projeto de lei e... nunca, nós nunca tivemos esse,
esse encaminhamento. É só pro senhor...

A senhora é concursada, né, auditora interna concursada da
Secretaria?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Sim, senhor, desde
2009 como auditora.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – Isso o Luiz
Felipe citou também.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – Como é que a
senhora chegou ao cargo de Controladora Adjunta, quem a convidou?
Não sei se a senhora já respondeu isso aqui, mas desculpa se eu
estiver sendo repetitivo.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Uma outra situação:
nós temos, por exemplo, um decreto é... de regulamentação da Lei
Anticorrupção desde outubro de 2019 e também não, não foi é...
analisado e publicado, né?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Não, não, não tem
problema, não respondi. É... na verdade eu trabalhava como gerente de
captação de recursos, né, na Diretoria de Captação de Recursos e
Dívida Pública da Fazenda até 2018. É... existia já aquela questão da
criação da CGE, mas a CGE só foi criada em junho de 2019. Então eu
saí da Diretoria de Captação e ocupei por seis meses o cargo de
ouvidora-geral, que era uma Diretoria da Secretaria da Administração.
Eu trabalhei nesse período na Ouvidoria já pra... tratar a Ouvidoria como
uma, uma diretoria que seria da CGE, né? E aí quando efetivamente a
CGE foi, eu era ouvidora-geral e a CGE foi criada, no dia 12 de junho de
2019, quando efetivamente os cargos é... existiram, né, o professor
era o Controlador, o Vander... o Vanderlei Pereira das Neves era o
Adjunto, eles convidaram uma servidora, a Maria Eliane, uma auditora,
pra ser a auditora-geral, mas por questões de... familiares ela não, não,
aceitou, né, e aí eles é... me convidaram pra ser auditora-geral.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – Faça força ao
seu colega, o novo Controlador-Geral, para ele ter essa força de pedir
para a Casa Civil mandar para a Assembleia. A Assembleia não vai,
com certeza, se omitir desse papel importante pro Estado, porque a
CGE demonstrou agora, o caso dos respiradores é o mais emblemático,
ela se mostrou, desculpe, perdão da palavra, inútil, né? Não sei se pelo
seu comandante ou não sei se é pelo órgão que foi criado, da maneira
como foi criado. Então, acho que a gente tem essa responsabilidade.

Outra reunião que foi mencionada, no site da CGE está
noticiado que no dia 31 de março a CGE se reuniu no Centro de
Gerenciamento de Risco com a Secretária da Saúde para construir mais
detalhadamente o trabalho de assessoramento e consultoria. A
senhora participou dessa reunião?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Sim, senhor.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – Tá. Eu não sei

se já perguntaram isso pra senhora aqui. Já?O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – Eles quem?
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – O professor e o

Vanderlei Pereira das Neves.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Sim, senhor.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN –  Bom, então é...

a senhora sofreu algum tipo de pressão por parte do Douglas Borba?O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – Tá.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – E aí eu fiquei como

auditora e agora, como o Vanderlei Pereira das Neves é... está em
processo de aposentadoria, o professor me convidou pra ser a
Controladora Adjunta.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Não, senhor.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – Mas a senhora

percebeu, pelo menos nos depoimentos do Luiz Felipe, que ele foi até
desrespeitado, sofreu pressão do Douglas Borba.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – E por que a
senhora pediu exoneração do cargo recentemente, acho que foi na
semana passada?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – É, na verdade, assim
essa... entre Secretários... eu não participava dessas reuniões entre
Secretários, até porque eu também sou adjunta, fiquei Adjunta muito
recentemente, né? Em abril eu tava substituindo o, o Vanderlei, e em
maio é que eu vim realmente a assumir Adjunta. Eu não tinha contato
com os Secretários.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Sim, foi sexta-feira.
É... eu até comentei com os Deputados que eu é... houve algum pedido
de reportagem... de entrevista pra mim, mas eu esperei por esse
momento, até em consideração aos trabalhos que estão sendo feitos
na CPI, né, pra efetivamente esclarecer.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN –  E a senhora
participou da formulação dessa sindicância interna, desse documento
que foi apresentado na semana passada pela Controladoria?É... não tem a ver com a compra dos respiradores e, sim,

com o descontentamento que eu já tinha tido, né, com relação ao papel
da CGE no governo. Então em virtude disso, de toda a luta que a gente
tem feito, é... a gente tem uma força de trabalho muito grande, bons
trabalhos e... eu acho que existe um problema de comunicação no
sentido de que eu não via o espaço da CGE é... de uma forma mais
estratégica no governo. A CGE ela foi criada e ela não foi
instrumentalizada. Nós ficamos com poucas a... poucos, poucas
competências, é... nós sempre pedimos à Casa Civil que enviasse o
projeto da nossa Lei Orgânica pro, pro Legislativo e nunca saiu do
Executivo. Isso a gente tem... inclusive eu trouxe aqui dois ofícios, se o
senhor me permitir...

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Não, senhor.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN –  E a senhora já

teve acesso a essas informações?
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Eu olhei o processo

na sexta-feira, no dia que eu pedi exoneração.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – E tem algum

comentário a fazer?
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – É... é... sobre...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN –  Desse

relatório?
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – ...essa questão,

como o Clóvis vem aqui, né, o auditor Clóvis, eu preferia que ele
explanasse, porque ele efetivamente fez o trabalho.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – Claro.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Nós relatamos no

dia 13 de novembro é... para... O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – Então, tá.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN– De 2019? A senhora podia resumir — eu sei que o Cobalchini daqui a

pouco me puxa a orelha também, como puxou a do Kennedy, mas o
Kennedy foi com razão, comigo não (risos): a sua visão da compra dos
respiradores, bem rapidamente, esse processo todo de compra, de
pagamento antecipado, o que mais... o que foi o erro ali, qual foi o
maior erro na compra dos respiradores? [Transcrição: taquígrafa Maria
Aparecida Orsi / Revisão: Clovis Pires da Silva]

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – De 2019, isso. É...
(Passa a ler.)
“Sem a aprovação pela Assembleia Legislativa dos

anteprojetos de lei, esta Controladoria-Geral não conseguirá
desenvolver adequadamente as suas atribuições constitucionais. As
atividades de controle interno e auditorias se encontram
comprometidas pela falta da indispensável regulamentação, porquanto
dependem da aprovação do anteprojeto de lei.”

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – A meu ver a Saúde
ela não cumpriu os ritos mínimos, né? Se tivessem feito o... aco...
como é, não, não, tinha histórico de compra com o fornecedor, eles
tinham que ter feito uma qualificação do fornecedor, eles teriam que ter
aguardado, a meu ver, é... o que tava sendo discutido no grupo, que
era o projeto de lei.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – Desculpa
interromper, Simone, esse ofício foi da senhora pro Douglas Borba?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Foi do professor Luiz
Felipe...
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – Os cuidados
básicos...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Que não
havia necessidade?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Isto. A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Exatamente,
Deputado.O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN –

...administrativos não foram?... O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Simone,
a CGE que agora há pouco você mencionou que ela tem tido assim
esse regulamento, ela tem tido dificuldade... me deu a entender que se
ela continuar assim ela não tem necessidade de existir. A CGE o que
falta, além de regulamentar os procedimentos que ela pode fazer, o
que falta para a CGE, de fato, fazer as informações? Porque o que dá
para nós vermos nessa compra é que se procurou de todas as formas
comprar. Não se preocupou se de fato esse negócio ia se concretizar
com sucesso, porque não se tem nenhuma informação de uma
segurança: não, estamos adiantando os recursos, a empresa não tem
capital, não tem expertise para garantir esse negócio, mas, assim
mesmo, vamos fazer essa compra.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Exatamente. É a
minha opinião.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – Seria isso,
Presidente. Obrigado, Simone.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –
Obrigado, Deputado João Amin. Estava com muito crédito, poderia ter
falado mais, Deputado.

Deputado Felipe?
Deputado Sopelsa, o senhor quer fazer algum

questionamento?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Quero

sim, senhor Deputado. Está me ouvindo, Deputado? O que precisa para a CGE fazer realmente? Porque em alguns
momentos nós pensamos que se criou uma instituição que não há
necessidade de existir. Você que participa disso, que tem a formação
nessa área, tem expertise nessa área, o que você nos diria? Eu sei que
você respondeu alguma coisa ao Deputado João Amin, mas que você
fosse bem sucinta e com bastante clareza, onde que estão as falhas
na CGE?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –
O.k.

Com a palavra o Deputado Sopelsa.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Muito

obrigado, Deputado Cobalchini, que preside hoje a Comissão da CPI.
Também cumprimentar todos os Deputados e também cumprimento
boa tarde a Simone. A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Deputado, eu

entendo que, além da questão da, da regulamentação que a gente
precisa ter segurança nas nossas competências, a gente precisa ter
uma força maior do governo no sentido de estar mais próximo do
governo.

Eu vou ser bem breve, o meu relatório é menor daquele do
Kennedy, mas o Deputado Kennedy eu sei que ele é um estudioso e ele
vai todo minucioso em todos os seus questionamentos.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Mania de
jornalista, senhor Deputado. A gente participa das reuniões de controle Nacional de

Controle Interno, do Conselho Nacional de Controle Interno e a gente vê
que o Controlador ele tem ser um apoio do Governador, né, no sentido
de saber o que está acontecendo, propor trabalhos. E eu vejo que essa
comunicação, isso é muito opinião pessoal e uma crítica construtiva
pra que se melhore, né, daqui pra frente com a nova gestão, é que haja
realmente essa, essa aproximação maior, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Mas é
bom também, é bom também.

Senhora Simone, (falha da transmissão da videoconferência)
eu tenho apenas três perguntas para lhe fazer. A orientação que o
grupo dava quando os auditores participavam ela sempre se ateve a ter
segurança naquilo que estavam comprando. Quer dizer o seguinte, a
empresa que estava vendendo, todos nós sabemos que existe a
possibilidade legal de comprar e pagar antecipado. Sempre foi feito a
informação por parte de vocês ou da maioria do grupo? É porque se
tivesse o cuidado com a empresa que estava vendendo de ela oferecer
segurança, garantia, o patrimônio histórico, se o pagamento fosse feito
adiantado de que não havendo a entrega dos equipamentos haveria o
ressarcimento ou a devolução dos recursos?

Eu vejo, Deputado, que o Controle é uma ação bastante
ingrata no sentido que a gente audita o próprio Executivo, a gente tá lá.
Então, se os outros Secretários não sentirem que a CGE é uma
estrutura forte, que tem um respaldo do, enfim da cúpula de quem
mais decide, a gente não vai ter, assim, uma, um respaldo realmente
pra atuar nas demais Secretarias.

Então eu vejo que a gente é uma estrutura muito recente, eu
entendo que é uma estrutura que vem fazendo excelentes trabalhos, é
uma estrutura que se paga. Inclusive eu trouxe aqui um relatório do
balanço, benefícios financeiros e potenciais da atividade da CGE em
2019. Nós tivemos 16 milhões de créditos a ressarcir, 9 milhões de
desembolso evitado, 79 milhões de benefícios potenciais. Então só
numa pequena, num pequeno tempo de existência da CGE, nós tivemos
aí benefícios na ordem de 105 milhões. É uma estrutura que se paga, é
uma estrutura com servidores muito, muito bons, especialistas, mas a
gente realmente precisa caminhar.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Sim, senhor. Sempre
foi, sempre foi feita nesse sentido de orientação da, das cautelas, né,
que eles teriam que ter tomado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – O.k.
E a senhora imagina que não se deu atenção a isso por

algum motivo? Ou se a senhora pode imaginar algum motivo:
vamos comprar, vamos antecipar, não vamos obedecer às
orientações que estão sendo feitas. Teria algum motivo para isso?
Se falava muito que precisava comprar porque havia uma disputa
grande no mercado. Eu acho que não, não se deve nesse momento enfraquecer o

controle, a gente tem muitas melhorias que estão sendo feitas, nós
temos pessoal, nós precisamos regulamentação, nós precisamos
também melhorar muito a questão da segunda linha dos órgãos. Os
Secretários não adianta dizer que estruturaram um Controle Interno nos
órgãos quando que a maioria do Controle Interno dos órgãos têm um
servidor só.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – É, eu acredito que
existia, sim, uma preocupação muito grande com relação a, a vidas,
né? É... mas é... olhando agora da, vendo tudo o que aconteceu, a
gente precisa ver se realmente não houve aí alguma pressão, né, ou
fraude no sentido de se aproveitar do momento pra, pra
favorecimentos, né, particulares.

A gente precisa até da sensibilização do próprio Tribunal de
Contas e aqui uma, algo muito construtivo a minha fala no sentido de a
gente repensar a ação do, dos Controles Internos nas Secretarias. Hoje
se faz muito o parecer de parecer, é, por exemplo, um recurso
antecipado, um convênio, a área técnica faz o parecer, o Controle
Interno tem que ir lá fazer o parecer de novo do parecer. Então eu vejo
assim, é de coração, assim, como, como servidora de carreira, que a
gente tem muito, muito, muito a fazer e que há realmente um caminho
de excelência para trilhar e que os servidores hoje já lá fazem
efetivamente um excelente trabalho.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – E havia,
Simone, de parte de algum Secretário essa insistência de não observar
essas recomendações e fazer a compra mesmo que se soubesse?
Porque a empresa realmente não oferece garantia, não ofereceu
garantia nenhuma. Essa pressão ela estaria sendo feita, você imagina
por alguém? Por quem poderia estar sendo feita?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – O contato entre os
Secretários era feito pelo professor Luiz Felipe e ele não, não
comentava comigo o que ele, o que ele conversava com os outros
Secretários.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Simone
e senhores Deputados, a minha última pergunta: antes da pandemia,
Simone, a CGE participava mais das decisões, olhava mais para o
Controle? Parece-me que, vou chamar assim, a estrutura principal do
governo, os mais responsáveis do governo não estão dando muita
atenção ou muita importância à fiscalização, à orientação da CGE.
Antes da pandemia também era assim? Vocês não eram muito ouvidos
ou foi mais agora durante a pandemia?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – E
quando foi solicitado que os auditores não se faziam necessários, por
quem foi dada essa decisão, essa determinação que vocês não
precisavam participar mais das orientações, das recomendações que
os auditores viriam fazendo no grupo?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Na verdade, assim ó,
a gente continuou fazendo as, as orientações tanto no grupo quanto
orientações técnicas, foi, culminou na orientação e no Guia de Riscos,
né? Mas a presença física mesmo dos auditores para auxiliar lá no dia
a dia, no momento da, da, da decisão, né, alguma instrução de
processo isso realmente o diretor Carlos, lá da Saúde, ele disse que
não precisava.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Não, eu acho que
sempre nesse, nesse um ano sempre foi assim. Assim uma dificuldade
realmente... alguns gestores têm uma aproximação muito boa da CGE,
eles se apoiam na CGE, tem gestores que fazem isso. Mas nós temos
dificuldade, uma dificuldade realmente era na Secretaria da Saúde.
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Está
esclarecido para mim, senhores Deputados. Muito obrigado, Simone.
Obrigado, Presidente Valdir Cobalchini.

contato da TS com a PGE foi a CGE que providenciou, né? Então foram
algumas medidas que foram tomadas após a, a situação ter ocorrido.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – O trabalho
da CGE, Controladoria-Geral do Estado, o mínimo que se espera é que
tenha zelo com dinheiro público. Qual foi o comentário do Felipe, que
ele falou após passar por aqui ? após todo esse escândalo vir à tona, a
reportagem, a repercussão que teve, a opinião pública que foi muito
forte contra isso ?, após a sua reunião ou na reunião o que ele
comentou?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –
Obrigado, Deputado Sopelsa.

Deputado Felipe Estevão com a palavra.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – Muito

bom-dia aos amigos catarinenses que aqui nos assistem, aos colegas
parlamentares que têm exercido um grande trabalho, sempre atuando
nesta CPI com responsabilidade e buscando esclarecer os fatos que
esse grande ponto de interrogação ficou na cabeça de sete milhões de
catarinenses e que tem encontrado na CPI esse esclarecimento dos
fatos. Também cumprimento a nossa colega que hoje está aqui para
nos ajudar, foi muito pertinente aqui, eu acho que ela se posicionou de
maneira muito bem, diferente do Felipe que praticamente tirou sarro de
nós. Eu gostei, eu acho que foi esclarecedor, ligou pontos aqui
interessantes, todos eu acho que foi crivado perguntas muito
interessantes, a gente tomou nota aqui com a assessoria.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Na verdade, assim,
tudo o que a gente entende que poderia ser feito, foi feito, né? Ele se
mostrava sempre preocupado com a situação.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – Senhora
Simone, em documento encaminhado para esta CPI a senhora escreve
o seguinte: “(...) forneço a essa CPI, conforme solicitado na sessão
ocorrida em 23/06/2020, os nomes dos integrantes e prints de todas
as mensagens do Grupo de WhatsApp COVID-19 — COMPRAS, criado
em 22/03/2020, pelo Secretário de Estado de Administração, sr. Jorge
Eduardo Tasca.”Mas pelo menos algumas aqui eu fiz uma série de anotações

e eu queria esclarecer alguns fatos para incorporar depois nesse
relatório que faremos. Eu vou começar aqui, esse depoimento do ex-
Controlador-Geral aqui na Casa foi o motivo pela qual a senhora
desistiu, decidiu sair da CGE na semana passada?

Eu lhe pergunto: por que o Secretário Tasca criou este grupo
de WhatsApp? Não deveria ter a participação apenas da Defesa Civil e
da Secretaria de Saúde?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – É, na verdade, a
Secretaria de Administração ela é o órgão central do sistema de
compras. Então partiu a iniciativa do Secretário Tasca.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Não, senhor. Na
verdade, foi um descontentamento que eu já vinha tendo já há algum
tempo. O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – Entendi.

Então ele tinha, talvez, meio que nebulosa, mas ele tinha um vislumbre
dessas compras que estavam sendo feitas, dessas negociações,
dessas conversas?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – Houve
algum atrito entre a senhora e ele?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Não, com o
professor, não. A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Sim, sim,

acompanhava.O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – Entendi.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – Uma

informação, né, que bota o Tasca também numa posição delicada.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Na verdade, eu não

concordava que os assuntos da CGE sempre tinham que ser
praticamente passados pela Casa Civil, né? Enfim, eu quero ser sucinto aqui para o nosso atual

Presidente não puxar a orelha, assim como puxou a orelha do Kennedy
(risos), hoje estava inspirado o meu irmão Kennedy, mais estudioso,
sempre muito dedicado, eu gosto da relatoria, ele vem com aquele
tablet ali e ele mastiga tudo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – Entendi.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Então eu achava,

assim, que a gente tinha que ter um contato mais direto com... pelo
menos assim o professor me passava no sentido de dificuldade, né?

Mas vamos lá, eu vou fazer uma pergunta final, até porque
quero parabenizar, como bem antecedi aqui, as perguntas foram muito
bem elaboradas e muito esclarecedoras. Mas ainda aqui finalizando,
senhora Simone, na conversa de grupo existe uma fala da Márcia, são
compras da Secretaria de Saúde. Essa Márcia, é a Márcia Pauli, que
aqui nós entrevistamos na CPI?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – Sim. Eu vi
bastante disparidade entre os dois depoimentos entre essa conversa
entre nós que tivemos com o Felipe, e uma das coisas que nos chamou
a atenção é que ele não tinha o contato do Governador. A senhora tinha
o contato do Governador?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Não, senhor.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Sim, senhor.O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – Bom, se

você bem verbalizou que a Casa Civil já tinha um certo desprezo,
presumo que talvez faltou um contato mais próximo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – Certo. Ela
fala o seguinte: “Boa tarde a todos, compartilharei o rol de processos
que até o momento temos relacionado relativo as aquisições COVID-
19.”

Senhora Simone, o ex-Controlador-Geral, o professor Felipe,
quando questionado sobre a possibilidade de frear essa malfadada
compra dos respiradores... resumindo aqui, perguntando com as
minhas próprias palavras, ele fala inclusive que a culpa era da
Assembleia que não havia dado mais poder no anteprojeto de lei, que
você comentou que partilha da mesma visão do Felipe, talvez faltou
mais legalidade, esse projeto de lei talvez falta dar celeridade para que
ele venha para a Casa. Ele culpou o Parlamento, mas, no entanto, você
aqui no depoimento fala que a Casa Civil nem mesmo enviou para a
Assembleia Legislativa. Até para o catarinense que está nos assistindo
ter mais clareza nesse assunto, eu gostaria que você verbalizando com
suas palavras.

Pergunto: a senhora viu a relação dos processos? Eu tenho
aqui em mãos a lista que ela enviou, a senhora chegou a conferir?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – O senhor tem a
página?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – É na
página 49. Ela envia aqui uma relação e repito: “Boa tarde a todos,
compartilharei o rol de processos que até o momento temos
relacionado (...).” Eu queria saber se você viu a relação de processos,
se sabia do que se tratava, se todos foram pagos de forma antecipada,
além dos respiradores, algum outro apresentou problemas de entrega?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – (Folheia
documentos.) Não, na verdade a gente tava fazendo, tava em outros
trabalhos, né? É... existia a, a preocupação de fazer as orientações é...
a gente tava vendo já alguns processos específicos.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – É, eu entendo que o
problema foi do Executivo ao não enviar o projeto.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – Entendi.
Muito bom, muito prático.

Com relação a esse rol aqui de produtos eu não, nós não,
não verificamos.

Senhora Simone, após o escândalo dos respiradores vir à
tona, a senhora chegou a se reunir com o Controlador Luiz Felipe para
tratar desse assunto? O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – O que me

preocupa é que são compras significativas, é uma série de compras, de
aquisições ali, e a Controladoria-Geral do Estado tem esse dever de ter
esse zelo com o dinheiro público, e me preocupou, assim, a
participação. Eu queria entender até onde foi essa participação, se
tinha?... Já que vocês estavam ali presentes no grupo, se
acompanharam?... Eu gostaria que você comentasse um pouco se
essas compras foram antecipadas ou você não tinha essa informação?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Sim, senhor, a gente
conversa diariamente.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – O que
abordaram? Chegaram a alguma conclusão, uma medida que seria
tomada?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Na verdade, assim, a
gente procurou é... isso tava mais realmente no âmbito da
Corregedoria, com o corregedor Cícero, né, e com a equipe que estava
fazendo a investigação preliminar. Nós fizemos dois contatos também
com a... o professor fez uma inspeção junto com alguns auditores em
que resultou um contato com a TS, que era a trading. Esse contato
junto com a PGE possibilitou, é um dos frutos aí de um trabalho
posterior da CGE na recuperação ao erário, que a doutora Jucélia tá
fazendo um excelente trabalho na PGE na ação judicial, mas esse

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Não, não, não tinha.
É... na verdade, eu até trouxe um dado aqui. No Estado, por exemplo,
só no primeiro trimestre nós tivemos 1.952 processos de aquisição.
Então é, é realmente algo muito grande.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – Essas
aquisições, mas com processos parecidos com o da Veigamed de
pagamento antecipado?
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A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Não, de pagamento
antecipado a gente sempre é... tratou no grupo que haveria o projeto de
lei, né? Então não era uma preocupação que naquele momento a gente
tinha, até porque a gente entendia que a Saúde é, é, aguardaria por
esse projeto de lei e os ritos ela teria que ter adotado os ritos mínimos
de contratação, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Só uma
pergunta...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –
Claro.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – O grupo
não ficou informado antes de saber que tinham (ininteligível) por
exemplo. Vocês não ficaram sabendo: está decidido, nós vamos
comprar os duzentos respiradores, vai ser feito assim, e a empresa é
esta aqui. Vocês sabiam disso ou só ficaram sabendo depois que as
notícias vieram, que tinha sido comprado, que não tinha segurança?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – Certo.
Houve algum alerta de vocês nesse segmento, nessa direção?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Sim, sim.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – Muito

bem. A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Somente depois,
Deputado. Na verdade, a... as únicas propostas que Márcia colocou foi
da Aeonmed e da Brazilian, né? E foi nesse momento que eu questionei
se a... essas empresas tinham histórico de compras e a Márcia
comentou que a carga estava no México e eu... disse que então não
haveria... a necessidade de pagamento antecipado, então... é, mas
sobre a Veigamed e depois todo o desenrolar dessa, dessa questão,
não foi tratado no grupo.

Senhor Presidente, considero-me satisfeito aqui. São apenas
algumas perguntas, eu tinha preparado um rol de perguntas, mas o
Deputado Kennedy hoje foi muito persuasivo e eu me considero
satisfeito aqui.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –
Obrigado, Deputado Felipe.

Sinto-me muito bem contemplado, viu, Deputado Kennedy,
por seus questionamentos, assim como também o Deputado Fabiano;
nosso Relator, o Deputado Ivan; o Deputado João; o Deputado Felipe e
o Deputado Sopelsa.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA –
Obrigado, Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –
Valeu, Deputado Sopelsa.Tenho apenas algumas observações, até porque acho que os

questionamentos todos já foram feitos, mas me chamou muito atenção
a questão do envio do PL aqui, porque foi um consenso do grupo, e
acho que foi muito providencial o encaminhamento do projeto,
certamente que Assembleia não iria faltar. Nós entenderíamos a
urgência desse projeto e votaríamos (a depoente faz que sim com a
cabeça), como a Assembleia já votou em outros tempos projetos que
eram importantes, urgentes, votou, deu resposta imediata.

Só uma observação aqui, a senhora falou no dia 31/3, três
auditores estiveram na Defesa Civil (a depoente Simone de Souza
Becker faz que sim com a cabeça), contatando com a Márcia,
oferecendo ajuda, isso só ficamos sabendo hoje, não sabíamos disso,
nem o professor Luiz Felipe falou sobre isso. Depois disso, qual foi o
primeiro contato? Esse foi o último contato, depois do dia 31, quando
voltaram a falar com a Márcia?

A senhora saberia me dizer de quem foi a decisão de retirar
esse projeto? Foi encaminhado em um dia e retirado em outro dia, por
quê? [Transcrição: Grazielle da Silva / Revisora: taquígrafa Ana Rita
Moriconi de Souza]

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Nós, é... eu me
lembro que a gente se dedicou muito a... elaboração da, da orientação
técnica e do Guia de Riscos, até virou referência, um material de
referência no Brasil, no Conaci, e a gente teve uma reunião no 6 de
abril, com o Secretário Helton. Nós comentamos que... a gente tinha
oferecido auditores presenciais, é... mas que eles, ã, os técnicos
tinham entendido que não precisava e ele disse: Não, eu quero os
auditores. Então a partir do dia 8 a gente começou a ter auditores
presenciais na Defesa Civil.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Não sei, Deputado,
também... me causou surpresa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –
Não despertou, no grupo, curiosidade? Porque houve um silêncio, como
o Deputado Kennedy fez menção, houve um período, um hiato, eu já
observei também isso, desde o dia 25 que não se tratou mais da
questão dos respiradores, ninguém... pós-pagamento, houve um
espaço grande.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –
Nesse momento, dia 6 de abril, o Secretário Helton não relatou a vocês
a compra dos duzentos respiradores?

Primeiro, aquelas falhas apontadas durante o curso, não se
percebeu... somente, parece, no dia 17, é isso?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Não... não, não me
recordo.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – É, assim ó,
Deputado, a própria... o próprio extrato da, da dispensa de liquidação,
que ela tem que ser publicada no Diário Oficial, não foi feita, é...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –
Nem ao pagamento antecipado?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Não.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –

Mas ninguém percebeu no grupo que não foi feita a publicação?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –

Não fez menção?
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Não, porque a gente

não tratou desse... desse... dessa compra, né, da Veigamed no grupo,
é... até a própria... o próprio encaminhamento, é, da, da DL, que teria
que ter sido feita pro Tribunal de Contas, também não foi feito.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Não.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –

Poderia ter naquele dia, acho que seria providencial que no dia 6 o
Secretário, já que teve essa reunião, tivesse informado...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –
Mas todos sabiam da compra, que houve a compra, que houve o
pagamento?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – É...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –

...era uma, aliás, essa foi uma decisão muito importante, né?
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Não. Não, não, não

sabíamos, tinha uma intenção...
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – A gente sempre

deixou claro pra Saúde que a gente estava, é... se eles, é... tanto é que
foi uma consultoria, né, construída no sentido de qualquer processo
que a Saúde precisasse de orientação que era, era só encaminhar,
inclusive por e-mail, só que a Saúde começou a encaminhar os
processos apenas no dia 13 de abril.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –
Era uma... foi uma decisão?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – ...tinha uma intenção
de comprar, mas, é... no meu entendimento, eles aguardariam um
projeto de lei pra que as... a, toda a situação de cautelas e garantias
estivesse... é, presente de forma transparente, esse foi o meu
entendimento, no... no grupo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –
A impressão que a gente tem aqui na Assembleia, quando foi
encaminhada a reforma administrativa, a impressão que nós tínhamos,
à época, é de que seria o grande órgão do Poder Executivo, a
Controladoria-Geral do Estado. Deu-se muita ênfase, já no período de
transição, até porque o próprio Controlador foi o coordenador da
transição de governo. Então se propalava que seria o órgão central de
governo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –
É, isso realmente chamou bastante atenção, esse silêncio absoluto. A
partir da compra, do pagamento, não se falou mais no assunto, se não
fosse o Intercept...

(O senhor Relator manifesta-se fora do microfone.
Ininteligível.) Parece-me que hoje, depois da passagem do Controlador

aqui, o senhor Luiz Felipe, parece-me, até por ouvir a senhora, que a
Auditoria, quando ainda vinculada à Fazenda, era mais forte do que hoje
é a Controladoria. As ferramentas que a Controladoria precisa, se não
foram oferecidas ainda pelo Poder Executivo, certamente, Deputado
Felipe, Deputado Relator, Deputado Ivan, Deputado Kennedy, Deputado
Fabiano, Deputado Sopelsa, Deputado João, a Assembleia não vai
faltar, nós entendemos que esse é um órgão importante (a depoente
Simone de Souza Becker faz que sim com a cabeça). Acho que a
Auditoria durante muitos anos, em que a gente acompanhou na
Fazenda, sempre prestou um belíssimo trabalho e essa mudança foi

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – É, nós, nós
começamos atuar dia 17, a publicação da Intercept foi dia 28, se eu
não me engano, é... então... a gente atuou antes da, no caso, da
publicação da Intercept, né?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –
Depois do...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA –
Deputado Cobalchini?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –
Sim, Deputado Sopelsa, pois não.
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prejudicial ao Estado. Eu não vi esse relatório do TCE, mas eu cheguei
a essa conclusão, a Controladoria sumiu, desapareceu, e nós
entendemos aqui que foi uma omissão, o fato de não acompanhar o
sistema, se o sistema não permite a leitura on-line do fluxo dos
processos... a Controladoria não consegue enxergar isso?

Quando se apresentou aqui a reforma administrativa e se
criou a Secretaria de Governança, qual foi a defesa do governo? Havia
naquela época as alegações da operação que prendeu o ex-Presidente
Lula...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –
Lava Jato.A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – É, eu...

tecnicamente, Deputado, eu acredito muito na... nessa junção das
macrofunções porque a CGE, ela não é só Auditoria, né? Ela tem três
diretorias, e eu vejo de mui... de grande importância a questão de, é...
funcionarem juntas, é, hoje nós temos Auditoria, Ouvidoria e
Transparência e Corregedoria. Então é o mesmo modelo da CGU,
porque assim que chega, por exemplo, é, a gente começa a sentir
denúncias, por exemplo, na Ouvidoria, a Ouvidoria já passa pra... pra
Ouvidoria, pra Auditoria, né, a Auditoria ela encaminha pra Corregedoria
dependendo da situação. Então eu vejo que o desenho da CGE,
inclusive foi recomendada pelo Ministério Público e pelo Tribunal de
Contas, é um modelo interessante, e nós fomos os últimos Estados a
ter este, esta criação.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – A Lava
Jato. Que as empresas eram fraudulentas, que tinham CNPJ falso, que
era só para esquentar nota fiscal, que na Lava Jato havia toda aquela
discussão a respeito das empresas fantasmas. Então, criou-se a
Secretaria de Governança, a Assembleia autorizou o Estado a criar a
Secretaria de Governança, para que ela certificasse as empresas que
fazem negócios com o governo ou não foi isso que foi prometido para
nós aqui?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –
Exatamente.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – E o que
fez a Secretaria de Governança? Quando estava comprando os
equipamentos de uma empresa fundo de quintal do Rio de Janeiro?O que eu acho que falta, é... é assim, um apoio maior do

governo no sentido de ouvir, de ter a CGE mais ao seu lado, né? E a
efetivamente garantir essas competências, é... no, no, no, na questão
da lei, né?

Daqui para frente, quando a CPI terminar, nós vamos preparar
um projeto legislativo para que vocês possam trabalhar no primeiro ato,
na primeira ação, que vocês sejam independentes. Não tem essa de
pedir para entrar, vai entrar, vai ter porta aberta, vai ter a chave de
todas as Secretarias e vai ser um órgão independente, não vai mais ser
subordinado a ninguém, vai ser o Ministério Público de Contas de
dentro. E se acontecer alguma coisa, e passar pela mão de vocês, e
vocês não verem, também serão responsabilizados, como todos os
outros servidores que serão no processo, para que a gente tenha uma
cadeia de servidores responsáveis por tudo o que acontece de ruim em
Santa Catarina.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – É, não
adianta nada, né, Deputado Cobalchini, chamar mais cento e poucos
auditores, quantos que foram chamados ali?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – É, é... até isso é
interessante, porque, é... estão sendo chamados auditores fiscais na
Fazenda, né?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Hum,
hum.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Mas o auditor interno
que cuida da... da despesa e do controle, também é... é muito
importante, né? Então, é... eu vejo realmente assim... uma trajetória
importante, até importante que os senhores, né, por isso que eu deixei
pra falar aqui, é... pra que realmente nos, nos ajudem nisso.

Essas manchetes têm que ter fim, têm que ter fim! E nós
vamos contar muito com trabalho de vocês lá, com a expertise de vocês
para ajudar a construir esse ponto final nessas manchetes que só
entristecem Santa Catarina.

Desculpa, Deputado Cobalchini.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –

Não, pode...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Em

quantos vocês são lá?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Eu já

quero encerrar por aqui e agradecer muito a presença da senhora, foi
muito produtivo, seu colega vai estar conosco na próxima quinta-feira,
acho também que ele vai ajudar bastante.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Nós somos em 42
auditores.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – A
senhora sabe...

E, Deputados, na condição de Relator, eu queria dizer o
seguinte, nós estamos... a CPI vai trabalhando exatamente no processo
de afunilar os fatos, de deixar tudo muito claro, muito compreensível.
Para nós aqui na CPI, nós já estamos muito próximos da construção do
relatório, falta algumas coisas ainda, mas os depoimentos foram
convergindo para dentro como um caracol, como a gente desenhou aqui
junto com o Deputado Cobalchini, com o Deputado Felipe Estevão, com
os outros Deputados num processo de desenho em um formato um
caracol. Nós estamos muito pertinho do ponto final desse caracol, e a
senhora ajudou bastante nisso, principalmente por nos trazer essas
conversas de WhatsApp.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – E...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – ...que a

Polícia Federal está na Secretaria da Saúde, neste momento?
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Não sei, senhor.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – É, a

senhora foi (ininteligível) que a Polícia Federal, neste momento,
encontra-se na Secretaria da Saúde do Estado de Santa Catarina
fazendo procedimento de busca e apreensão de documentos, por
ordem de investigação de fraude por compra de equipamentos
superfaturados no kit da Covid. Olha só como é importante o papel do
auditor. Porque quando saí uma matéria, né, senhores Deputados,
quando saí uma matéria desse nível que a Polícia Federal está dentro
da Secretaria da Saúde, buscando documentos pela compra de
superfaturamento de equipamentos, o que acontece? Todo catarinense
sofre (a depoente Simone de Souza Becker faz que sim com a cabeça),
imagina o sujeito agora batendo um prato feito, aquele que a gente
come aí na frente, Deputado Kennedy, Deputado... no restaurante da
vó...

Muito obrigado e boa tarde para a senhora.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Sempre à

disposição, Deputado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –

Quero também lhe agradecer, Simone.
Só uma última observação à Comissão, a prevenção me

parece que em todos os processos é fundamental para que isso não
volte a acontecer. Esse é um papel da Auditoria, detectar antes, não
depois, então isso tem que ser obrigatório e se necessário de
legislação, certamente que nós, a partir da CPI, faremos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –
Sim, sim.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – ...aquele
de R$ 19,00 que a gente se encontra ali, todo dia todo mundo come
ali. Aí está olhando a televisão e a manchete que está passando agora
na TV é que a Polícia Federal está dentro da Secretaria da Saúde,
buscando documentos sob a alegação do superfaturamento de teste de
Covid. O cidadão ele se desmonta, Deputado Cobalchini, ele se
desmonta, porque é ele que sustenta toda essa estrutura; é ele que
abre mão de comer, abre mão de ter um bom carro; ele que abre mão
de tudo isso para contribuir com uma parte do salário dele para
constituir o cofre do Estado, para o Estado ter dinheiro para fazer as
coisas; é do suor dele, então é fundamental que a gente dê fim a esse
tipo de coisa (a depoente Simone de Souza Becker faz que sim com a
cabeça).

Eu quero justificar a ausência hoje do nosso Presidente,
Deputado Sargento Lima, que tão bem vem conduzindo aqui os
trabalhos na sua condição de Presidente, eu sou o Vice e hoje respondi
pela presidência. Na próxima reunião, certamente, na terça-feira, aliás, todos
já ficam convocados para a próxima reunião na terça-feira, já estaremos sob
a presidência novamente do nosso Deputado Sargento Lima.

Então quero lhe agradecer, auditora Simone, a sua presença
aqui, acho que foi muito importante, foi muito esclarecedora, não
deixou de responder nenhum questionamento. E quero cumprimentar
todos os Deputados, hoje todos participaram, obviamente que se
destacou muito o Kennedy, estudou bastante, eu, quando percebi todas
as anotações, digo, hoje nós vamos extrair tudo e acho que não ficou...

(Um dos Deputados-membros manifestou-se fora do
microfone: “Pedra sobre pedra.”)

E o papel da Controladoria e da Auditoria é essencial, por
isso que a Assembleia aprovou na reforma, por isso que na reforma
nós aprovamos aqui a criação desses dois órgãos, não só da CGE, mas
também da Secretaria de Governança, que era instituída para certificar
as empresas que fazem negócios com o governo e que até agora,
Deputado Felipe, a gente não viu onde é que está.

Não ficou, verdade, assim como também o nosso Relator.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Senhor

Presidente, o senhor vai ver como eu vou estudar para os próximos
depoimentos terça-feira.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –
Eu vou lhe deixar aqui, Simone, tem o e-mail da CPI, o telefone da CPI e
se a senhora tiver algum documento para entregar...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –
Nada mais havendo a tratar, encerramos esta reunião, ficando todos
convocados para a próxima na terça-feira, às 17h. (Ata sem revisão dos
oradores.) [Transcrição: Janis Joplin Zerwes Leite / Revisão: Bruna
Maria Scalco]

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Sim, o
encaminhamento.

DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINIO SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –
Aquela mensagem, eu vou lhe deixar aqui. PRESIDENTE DA 13ª REUNIÃO DA CPI

(O senhor Presidente entrega à depoente o endereço
eletrônico da CPI.)

–––– * * * ––––
2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA

Aquele documento que nós votamos e aprovamos no início já
está assinado, acredito que já deva ter chegado lá na Controladoria.

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES
ATA DA 14ª REUNIÃO DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
CONSTITUÍDA PELO ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 011-DL, DE 2020,
PARA INVESTIGAR POSSÍVEL PRÁTICA DE ATOS ILÍCITOS
RELACIONADA À DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 754/2020 REALIZADA
PELA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, QUE RESULTOU NA
CONTRATAÇÃO DA EMPRESA VEIGAMED MATERIAL MÉDICO E
HOSPITALAR EIRELI, TENDO POR OBJETO A AQUISIÇÃO DE 200
RESPIRADORES PULMONARES AO CUSTO TOTAL DE R$
33.000.000,00, REALIZADA NO DIA 7 DE JULHO DE 2020, ÀS 17H,
NO AUDITÓRIO DEPUTADA ANTONIETA DE BARROS, DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, POR
VIDEOCONFERÊNCIA

Enfim, se a senhora tiver mais alguma coisa para falar, fique
à vontade para concluir, senhora Simone.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Eu só queria, se os
senhores me permitirem, é... eu só queria, é... falar ainda que a
Auditoria, ela... a gente tem quarenta auditores, mas são divididos em
auditoria de pessoal, a gente faz um trabalho muito importante de
monitoramento da folha, é... tem contas de governo, então a gente faz
um trabalho sobre os limites da LRF, faz os, os relatórios, é... de
gestão, na verdade os pareceres de gestão, né, dos, dos, dos, dos
órgãos. A gente tem, ã... auditoria de recursos antecipados que trata
dos convênios, contratos, né, é... nós temos licitações e contratos, né,
que é hoje, é hoje o que é mais falado das compras, é... me esqueci de
uma gerência, deixa eu ver... e gestão de riscos que daí a gente dá
apoio à segunda linha dos órgãos, então é uma estrutura bastante
enxuta pra tantos assuntos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Muito boa-tarde a todos, boa tarde a todos os que nos acompanham
pela TVAL, nos ouvem pela Rádio Digital Alesc e àqueles que nos
acompanham também pelo canal do YouTube da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina.É... com relação às... só pra encerrar, o que eu entendo, (lê)

às circunstâncias do processo que impediram ou mesmo inviabilizaram
a ação prévia da CGE, é, foi a extrema celeridade em relação à parte
orçamentária e financeira do processo, é, toda a parte orçamentária e
financeira foi realizado em menos de 24 horas. A ausência de um
sistema de... que controle as dispensas e isso o Estado eu acho que
precisa, é... tomar como prioridade, é... que contenha travas e permita
o acompanhamento em tempo real pelos órgãos de controle e a
sociedade em geral, com uso de trilhas. É... processo de pagamento
abertos dissociados, a gente tinha processos de contratação
dissociado de pagamento, a gente já fez uma comunicação de auditoria
pra que isso não ocorra mais. É... possível conduta delituosa, má-
fé por parte de agentes públicos e privados a confirmar pela
justiça, porque isso também dificulta muito a ação do controle. É...
a gente até fala lá na CGE que sonegação sempre, mesmo tendo
auditores fiscais, a sonegação sempre vai existir, ou policiais,
sempre, os... os roubos vão acontecer porque trata-se de
condutas, né? Mas a gente tem um, um amplo caminho aí pra
melhorar controle pra, é... evitar. É... grande quantidade de
processos digitais, é... no SGPE. A não publicação no DOE, da
dispensa de contratação, que infringindo o artigo 26 da 866, é...
essa data do dia 31 de março a gente ofereceu todo o apoio lá pra
Saúde, né? E não... não, entenderam que não, não precisava, é, no
sentido de auxílio realmente presencial de auditor.

Havendo quórum regimental, declaro abertos os trabalhos da
14ª Reunião Ordinária da Comissão Parlamentar de Inquérito
constituída pelo Ato da Presidência nº 11, de 2020.

Encontram-se presentes nesta reunião: Deputado Estadual
Sargento Lima, Deputado Valdir Cobalchini, Deputado Ivan Naatz,
Deputado Fabiano da Luz, Deputado João Amin, que nos acompanha de
forma remota, Deputado Kennedy Nunes, Deputado Milton Hobus e
Deputado Moacir Sopelsa, que também nos acompanha de forma
remota.

Senhores Deputados, coloco em discussão e votação as atas
das 12ª e 13ª Reuniões, cujas cópias foram enviadas aos vossos
respectivos gabinetes.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem as queira discutir, em votação.
Aprovadas as atas.
Senhores Deputados, recebemos ofício do Tribunal de Contas

do Estado de Santa Catarina indicando o auditor de Controle Externo
Sidney Antônio Tavares Júnior, diretor de Contas de Gestão; e a
auditora fiscal de Controle Externo Flávia Leitis Ramos, para
assessorarem esta Comissão.

Também temos documentação enviada pela senhora Simone
Becker contendo informações complementares ao seu depoimento —
tinha ficado acordado no depoimento da dona Simone que ela enviaria
para a gente essa documentação.Então todos esses aspectos somados ao momento da

pandemia, é... culminou nessa situação, né? Então a CGE, quando
tomou conhecimento, ela agiu apontando as irregularidades no
processo, foi a informação CGE 43/2020, foi finalizada e entregue à
Saúde em 24 de abril e à Corregedoria em 25 de abril, o site Intercept
somente publicou a matéria em 28 de abril. Nós fizemos contato
com a TS e foi o que possibilitou o acesso à PGE a mais
elementos pra tratar judicialmente, um excelente trabalho está
sendo feito pela doutora Jocélia na PGE, as reuniões com a TS
ocorreram no 7 e no dia 25 de maio.

Também nos foi enviada uma petição pelos procuradores do
senhor Douglas Borba, ex-Chefe da Casa Civil, solicitando cópia do
relatório prévio elaborado pela Controladoria-Geral do Estado, bem
como o inteiro teor das conversas do WhatsApp relacionadas ao grupo
“COMPRAS COVID-19”.

Esta presidência comunica aos procuradores do senhor
Douglas Borba que procurem a CGE ou judicializem para assim terem
acesso a essa documentação, tendo em vista que ela está sob sigilo
fiscal.

E... por fim, é... a que se apontar que efetivamente a CGE
trabalhou em, ã... alguns processos, como hospital de campanha, os
EPIs de 77 milhões, a gente fez análise da, é... prévia de contratua...
contratualização de leitos, aquisição de luvas, importação de máscaras,
então a gente, sim, tava trabalhando previamente com a força de
trabalho que a gente possui, né, que não é grande, mas a gente
entende que a gente estava, sim, atuando previamente e infelizmente,
nesse caso da Veigamed, ocorreu dessa forma, né?

Também recebemos o Ofício Cojur nº 300/2020, da Casa
Civil, em resposta ao Ofício nº 70/2020, desta CPI, informando que o
senhor Governador irá responder por escrito os questionamentos desta
CPI a partir de perguntas previamente encaminhadas pela Comissão.

Consulto o senhor Relator, Deputado Ivan Naatz, se já está
sendo feita a colheita das perguntas a serem enviadas ao senhor
Governador Carlos Moisés da Silva?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Senhor
Presidente, senhores Deputados, boa tarde, e a quem nos acompanha.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –

Certo, acho que a senhora podia deixar essas observações que fez por
último (ininteligível).

Sim, nós já recebemos a maioria das perguntas, amanhã
apresento ao gabinete de vossa excelência o resumo das perguntas,
porque algumas delas foram no mesmo sentido, a fim de que amanhã
mesmo vossa excelência determine a entrega desses questionários a
sua excelência, o Governador do Estado, a fim de que responda os
questionamentos dos membros da CPI por escrito, senhor Presidente.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Sim, senhor.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) –

De minha parte, totalmente satisfeito.
Muito obrigado.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) –

Obrigado, tá?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Obrigado, Deputado Ivan.
A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER – Imagina, sempre à

disposição.
Solicito também a todos os Deputados que fazem parte como

membros natos desta CPI, já que ainda há tempo, que enviem as
perguntas ao Relator para que ele possa encaminhá-las.(A senhora Simone de Souza Becker deixa o recinto.)
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Senhores Deputados, não há requerimentos incluídos na
pauta de hoje. Pergunto se algum Deputado tem requerimento
extrapauta para ser votado no dia de hoje? (Pausa.)

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Boa tarde.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) —

Secretário, nós estamos aqui nesta CPI, já quase terminando os
nossos trabalhos, com o objetivo de compreender o que aconteceu na
compra desses respiradores. Boa parte do processo nós já
conseguimos identificar, os passos que cada um deu nesse processo,
mas existem algumas coisas que eu preciso que o senhor nos
esclareça. Vamos começar pelo grupo da Covid-19. Acho que a CPI
recebeu esse... a CPI recebeu esse relatório de compras da Covid-19,
do grupo de Covid-19. O senhor participava desse grupo?

Não havendo, senhores Deputados, nós temos aqui a ordem
das testemunhas: o senhor Jorge Eduardo Tasca e o senhor Vanderlei
Vanderlino Vidal.

Consulto a assessoria...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Senhor

Presidente, eu verifiquei durante o final de semana a necessidade de
ouvir, eu tinha um requerimento para ouvir o Vidal, mas como ele saiu
essa semana da Secretaria, e ele ficou muito pouco tempo também,
não participou daquele período da pandemia, eu ia sugerir a vossa
excelência e aos membros da CPI a dispensa do depoimento do Vidal,
senhor Presidente.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Sim.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) —

Ativamente, né?
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Várias intervenções no

grupo.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Consulto os demais Deputados. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Tá.

Nessas intervenções, eu vi algumas manifestações do senhor, o grupo
foi aberto no dia 22 de março, portanto muito antes da compra dos
respiradores, e o senhor fez algumas intervenções nesse grupo. Qual
era o objetivo desse grupo?

Senhores Deputados, algum Deputado gostaria de se
manifestar ou tem perguntas para serem feitas ao senhor Vanderlei
Vanderlino Vidal, ou eu coloco em votação agora a necessidade da
ouvida do senhor Vidal? Os Deputados que nos acompanham de forma
remota, Deputado Moacir Sopelsa e Deputado João Amin, vossas
excelências têm alguma pergunta a fazer pro senhor Vanderlei
Vanderlino Vidal? (Pausa.)

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — O grupo, ele foi criado com
o objetivo de ser um, de prestar uma consultoria, de dar um suporte
aos principais órgãos de governo que efetivassem compras nesse
período da pandemia, principalmente porque o cenário de compras
públicas nesse momento era um cenário conturbado. E aí, não só pelas
narrativas da própria Secretaria de Estado da Saúde, mas pelas
matérias jornalísticas que demonstravam ser essa realidade uma
realidade nacional e mundial, na verdade, e aí o objetivo foi trazer os
órgãos de controle pra próximo do governo pra permitir que, em caso de
dúvidas, principalmente a Secretaria de Estado da Saúde pudesse ter a
quem se socorrer de forma rápida pra que pudesse tomar as decisões
balizadas e apoiadas por técnicos, né, não só do governo do Estado,
mas também de órgãos de controle como o Tribunal de Contas e o
Ministério Público.

Então coloco em votação.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Senhor

Presidente, só pra explicar, até pra quem está nos acompanhando, né,
que esse cidadão que nós estamos agora na votação pra dispensar era
o superintendente antes da Márcia, e ele deixou a Superintendência, a
Márcia entrou, começou o processo. E quando a Márcia saiu, ele
retornou à Superintendência e logo depois saiu.

Então, portanto, só pra ficar esclarecido pra quem está nos
acompanhando o porquê de o Relator, que fez o convite, está agora
abrindo mão do depoimento dele; pra quem está nos acompanhando
saber quem é essa pessoa.

Obrigado. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Então,
pelo que eu notei das conversas que vocês tiveram no grupo de
WhatsApp, o objetivo desse grupo foi de proteger o Estado, certo?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Muito obrigado, Deputado Kennedy.

Ainda em discussão. (Pausa.) O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Era um grupo com o
objetivo de esclarecer dúvidas e dar o suporte, principalmente à
Secretaria de Estado da Saúde, ah, o objetivo também era incluir outros
órgãos, tanto que no início foi incluído também o representante da
Secretaria de Administração Prisional e Socioeducativa, mas eles não
tiveram, não apresentaram demandas para o grupo. Quem apresentou
demanda para o grupo, efetivamente, foi a Superintendente Márcia, que
é quem representava a Secretaria de Estado da Saúde no grupo.

Não havendo mais quem o queira discutir, em votação.
Aprovado.
Solicito à assessoria que proceda à dispensa do senhor

Vanderlei Vanderlino Vidal e o agradeça, em nome da presidência e dos
demais Deputados.

Também solicito à assessoria que encaminhe o senhor Jorge
Eduardo Tasca.

(O depoente Jorge Eduardo Tasca adentra o recinto e senta-
se no local indicado pela assessoria.)

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Mas o
objetivo desse grupo era, evidentemente, pelo texto que eu vi, era
proteger o erário. Várias conversas de quem já passou por aqui já
disseram que o objetivo...e o texto do grupo era, principalmente,
proteger o erário, não permitir que o erário fosse esvaziado, que
houvesse desvio de recursos ou que se fizessem compras com risco.

Senhor Secretário, seja muitíssimo bem-vindo à nossa
Comissão Parlamentar de Inquérito.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - O

senhor sabe por que foi convidado a se fazer presente aqui nesta
reunião?

O senhor tem algum conhecimento desses fatos no
WhatsApp, no grupo?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Sim. O SR. JORGE EDUARDO TASCA — O grupo era um grupo
consultivo, novamente, né? As, a Secretaria de Estado da Saúde, a
Superintendência de Gestão Administrativa tinha a sua atribuição
executiva e o grupo estava posto pra poder auxiliar e apoiar a
superintendente Márcia, que era a representante no grupo, nas dúvidas
que ela tivesse, nas necessidades que ela tivesse. Então o grupo, ele
não era executivo, não é, ele não tinha essa, essa ação em
relação às compras. Novamente, o objetivo desse grupo,
especificamente, foi dar apoio, esclarecer dúvidas e atuar como
uma espécie de consultoria nas dúvidas que, por ventura, a
superintendente Márcia, que era quem representava a Secretaria
de Estado da Saúde, a..., no grupo, tivesse.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — O
senhor assume o compromisso de dizer a verdade, somente a verdade,
no âmbito desta Comissão acerca dos fatos que lhe forem
perguntados, sob pena de incorrer em crime de falso testemunho?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Sim.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) -

Lembrando o senhor que, na condição de testemunha compromissada,
ainda detém o direito de permanecer calado, mas o senhor precisa
expressar essa vontade de permanecer calado, até porque o silêncio
não é indicativo de resposta. Diga então: prefiro permanecer calado.

Para que possamos fazer o registro, para que as nossas
taquígrafas possam registrar, peço ao senhor que fale o seu nome completo,
a data de nascimento, o lugar onde exerce sua atividade profissional, o local
de nascimento e o endereço — o mais próximo possível do microfone, de
forma pausada, para os registros da taquigrafia.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - O senhor
não tinha dúvidas? O senhor não tinha dúvidas com relação às
compras?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Não, porque na verdade eu
não executava as compras relacionadas à Covid, apenas a partir de 1º
de abril, com o chamamento público que foi estabelecido na SEA pra
comprar Equipamentos de Proteção Individual que atenderiam a mais
de um órgão, e não apenas à Secretaria de Estado da Saúde, porque
eram destinados também à Secretaria de Administração Prisional, às
Polícias, Militar e Civil, Corpo de Bombeiros. E aí nós decidimos fazer
um chamamento público centralizado na Secretaria de Administração
pra que todas as empresas que desejassem cotar seus produtos para
os órgãos, pudesse apresentar o seu chamamento, além de ter ganho
de escala, né, não fazer os órgãos concorrerem entre assim em
produtos que eram escassos no mercado também.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Jorge Eduardo Tasca;
18/09/1974; exerço minhas atividades profissionais na Secretaria de
Estado da Administração atualmente; resido na rua Deputado Walter
Gomes nº 580, casa 15, Santo Antônio de Lisboa, Florianópolis; nasci
em Florianópolis.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) -
Nascido em Florianópolis.

Com a palavra o Deputado-Relator. Vossa excelência,
Deputado Ivan Naatz, está com a palavra.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Boa tarde,
Secretário.
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A partir dali, sim, a Secretaria de Administração passou a
fazer a execução. Mas naquele momento, em abril, todas as instruções
normativas, todas as orientações do Ministério Público e Tribunal de
Contas já estavam postas pra poder guiar, ah, a compra, o que não
acontecia lá nesse, no dia 22 de março, onde todos os órgãos,
inclusive os órgãos de controle, estavam se estruturando pra poder
entender o que estava acontecendo no cenário de compras, que foi um
cenário que foi novo pra todo mundo.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Sim, o grupo é de compras,
não é?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É, é só
isso. Pagamento, não é compras, e é pagamento antecipado sem
garantir, é o pagamento antecipado e a forma como fazer isso.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Isso, exatamente.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Vocês só

conversaram isso nesse grupo? Vocês não conversaram outra coisa.
Então, assim...O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - No dia 23

nós termos a primeira intervenção nesse grupo com relação à compra
dos respiradores, porque esse é o nosso objetivo, identificar quem
comprou, por que comprou, por que pagou adiantado (o depoente faz
que sim com a cabeça).

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Porque essa foi a demanda
que foi apresentada pela Secretaria da Saúde num grupo que era
consultivo e que atenderia às demandas que fossem apresentadas por
ela.

Lá no dia 23 nós temos a primeira conversa da Márcia no
grupo de WhatsApp a respeito da compra dos respiradores. O senhor
acompanhava a compra dos respiradores?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Tudo bem.
Vocês estão tratando da compra antecipada, conversa,

projeto de lei, compra, não compra, tem que cuidar com o risco. Nós
temos aqui a funcionária da Secretaria de Administração alertando
sobre os riscos, tem o pessoal do TSE alertando sobre os riscos, o
Ministério Público, o cuidado pra fazer o projeto de lei pra mandar para
Assembleia, que nós vamos conversar já, daqui a pouco. A gente tem
tudo isso, inclusive tem um texto aqui que diz que tem que acertar isso
pra levar pro senhor e depois levar pro Governador.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Não, eu acompanhava a
conversa no grupo. Então, os temas que foram trazidos no grupo, e o
senhor teve a oportunidade de ler e ver em que termos esse assunto
foi tratado no grupo, que não é especificamente um processo de
compra, mas algumas características, umas dificuldades e algumas
situações, alguns cenários relacionados a essa compra é o que consta
no grupo, como o senhor pode ver na, nas transcrições, né? O senhor está conversando sobre isso no grupo e estão

comprando os respiradores sem esses cuidados. O que aconteceu?O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Da leitura
do grupo, de uma leitura de tudo o que acontece no grupo, eu observo que
houve uma preocupação muito grande com o pagamento antecipado e com
a ausência de garantias. O senhor participava desse grupo. Qual foi o
cuidado do senhor pra que a Secretaria da Saúde não fizesse o pagamento
antecipado, não fizesse a compra com pagamento antecipado?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Eu imagino que os
senhores fizeram essa pergunta pra Superintendente Márcia aqui.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Sim, a
gente fez pra ela.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Perfeito.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Em relação ao pagamento

antecipado, e aí, novamente, né, a transcrição do grupo é clara, a
Secretaria da Saúde nos descreve o cenário em que estão acontecendo
as ofertas de produtos, não é, o verdadeiro leilão, seja, propostas
tendo a duração de um hora, duas horas, e um dos elementos que é
colocado pela Secretaria de Estado da Saúde, pela Márcia, não só no
grupo, mas na reunião que foi gerada a partir do grupo, né, que até a
primeira parte aqui das conversas é basicamente para organizar uma
primeira reunião por vídeo, onde participa a Secretaria de Estado da
Saúde, através da Márcia, com os órgãos de controle e a Secretaria de
Administração.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Ela disse
que foi ordenada por Secretários.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Secretários.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É, por

Secretários, ela fez aqui essas afirmações.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Então acho que o senhor,

na verdade, entendeu, pelas falas que estiveram aqui, incluindo a dela,
né, o motivo pelo qual ela executou aquele procedimento e porque ela
executou, no grupo de compras o que estava sendo discutido, e está
muito claro no grupo, Deputado, é, nós garantirmos um instrumento,
seja, uma possibilidade que poderia ser utilizada pela Secretaria de
Estado da Saúde. Em nenhum momento das conversas, principalmente
nas falas da Márcia que estão no grupo, está posto que ela executou
algum procedimento desse, está posto que ela teria que utilizar esse
instrumento. Nós estávamos discutindo, e ficou muito claro pra todo
mundo, que essa era uma possibilidade que deveria estar na mão do
gestor. Essa foi a avaliação que nós tivemos no grupo.

Nessa reunião por vídeo, a Márcia faz um relato de como tá o
cenário, não é, de compras. Ela coloca que muitos fornecedores estão
exigindo, pra fornecer equipamentos e insumos, pagamento
antecipado. A partir daí, depois dessa reunião, o grupo passar a discutir
a possibilidade ou não da utilização desse instrumento e a forma pela
qual esse instrumento poderia ser utilizado.

E fica muito claro nos relatos ali, com a participação não só
da Secretaria de Administração, mas também dos órgãos de controle,
acerca da possibilidade legal e jurisprudencial da realização do
pagamento antecipado. E aí se discute a forma, né, se através de
cartão de pronto pagamentos, quais mecanismos poderiam ser
utilizados caso fosse necessário utilizar este instrumento pra poder
viabilizar a compra que, em determinados, para determinados produtos,
segundo relato que nós recebemos, ela quase que a condição exclusiva
para poder acessar determinado produto ou insumo.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Quando foi
que o senhor teve conhecimento que foram comprados os respiradores,
que foi certificada a nota. Qual foi a data que o senhor teve o
conhecimento direto da compra dos respiradores?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Da situação completa?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É, que foi

comprado. O Estado comprou e pagou antecipadamente, qual foi a data
que o senhor teve esse conhecimento?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — 28 de abril, com a matéria
do Intercept.Então, há toda uma discussão e ao final o grupo chega à

conclusão novamente. E é um grupo, foi uma discussão extensa, até se
os senhores tomarem contato com o relato que está no WhatsApp ali, é
uma relação extensa a respeito disso. E aí se identificou que em dois
Estados, Espírito Santo e Pernambuco, houve a opção do Executivo
pelo envio de um projeto de lei à Assembleia Legislativa...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — E o
senhor está conversando com o Governador, constantemente, e com o
Secretário Helton. Vocês não falaram da compra dos respiradores, não
conversaram sobre isso?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Eu soube da compra dos
respiradores dia 28 de abril pela matéria do Intercept.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Eu vou

chegar no projeto de lei. Só que... O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O
Governador não conversou com o senhor sobre a compra dos
respiradores ou o Helton?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Então, Deputado, só para
concluir...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Não, não. O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Dia 28 de abril pela
matéria do Intercept.O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Só para concluir meu

raciocínio. Ah, eu vou, eu paro por aqui, só pra, o senhor vai acessar
esse tema mais à frente, né?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Então,
está acontecendo a pandemia, está acontecendo a pandemia, o Estado
está fechado, ninguém pode trabalhar, está todo mundo na rua e o
principal elemento do tratamento da Covid - naquela época, agora a
gente já vê que não é bem assim — são os respiradores. O governo...
tem áudios do Governador falando da compra dos respiradores, tem
entrevista dele dizendo que tem que, como é que é, o mercado está
prostituído, etc.

Então, na verdade, o tema respiradores, nesse grupo, ele foi
abordado em determinados aspectos que poderiam envolver essa
compra, como a questão do pagamento antecipado, como a questão do
prazo de entrega em relação ao valor, que foi outro debate, outra
discussão que também foi tratada no grupo. E foi, basicamente, isso.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Secretário
Tasca, eu estou com a conversa do grupo aqui, e meus colegas
também, nós trabalhamos isso aí com a, com a Controladora Adjunta,
que esteve aqui conversando conosco. E esse grupo aqui só tem uma
coisa: pagamento antecipado e compra, é o que tem nesse grupo aqui,
não tem nenhuma outra conversa.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Então o senhor só
reformula a sua pergunta, então né?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Não, eu
vou fazer a pergunta que eu tiver que fazer, e o senhor só vai responder
aquilo...
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O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Se eu sabia que o Estado
estava comprando respiradores? Sim.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — O Governador jamais vai
poder ser responsabilizado...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Não, o
senhor não faz pergunta aqui. O senhor não está no quartel, o senhor
não faz pergunta aqui.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Secretário
Tasca...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — ...se algum ato
administrativo for executado fora da legislação ou fora dos ritos
ordinários.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Se eu sabia que iriam
comprar respiradores? Sim. A compra efetiva e o pagamento
antecipado, dia 28 de abril. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Se...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O senhor
só responde, o senhor não faz pergunta. O senhor não está no quartel
falando com os seus soldados! O senhor não está no quartel falando
com os seus soldados! O senhor só responde!

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Então a decisão
estratégica de comprar respiradores foi definida pelo Governador? Sim.
A execução administrativa, o processo administrativo pra que isso
aconteça, acontecesse, foi realizado pela Superintendência de Gestão
Administrativa.O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Eu estou esclarecendo a

pergunta do senhor, né? O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O
Governador não tratou com o Secretário Helton, o senhor não tratou
com o Secretário Helton sobre a compra dos respiradores, sobre o
processo? Está acontecendo a pandemia, nós temos que montar os
hospitais, o hospital de campanha foi uma fraude, foi uma tentativa de
corrupção, e vocês não conversaram sobre isso? Sobre: ó, tenham
cuidado pra não comprar com empresas fantasmas, tenham cuidado
para não botar o dinheiro do Estado em risco? Qual foi a orientação que
o Governador do Estado deu para os Secretários?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Não, o
senhor não precisa esclarecer nada.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Só esclarecendo o senhor,
novamente.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O senhor
não precisa esclarecer nada, porque nós compreendemos, cada um.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Presidente, novamente...
Presidente, o senhor é militar também, é um desrespeito com os
militares, novamente, como eu vi em um outro depoimento. O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Havia já instruções

normativas a respeito disso, ou seja, a Secretaria de Estado da Saúde,
que compra... em 2019 comprou mais de R$ 800 milhões, fez
aproximadamente mil processos de compra, tem em torno de noventa
pessoas entre servidores e terceirizados atuando no setor de compras
da Secretaria da Saúde, é a Secretaria que mais compra no governo do
Estado e tem capacidade e conhecimento de como executar processos
dessa natureza e dessa magnitude.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Aqui o
senhor não é militar, aqui o senhor é um soldado do Estado!

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Como eu vi em um outro
depoimento e, novamente, fazendo esse tipo de alusão desrespeitosa
a nossa carreira. Então, eu só estou tentando responder, esclarecer as
dúvidas do Relator. E o que eu peço, Presidente, ao senhor, que é
militar estadual também, que os Deputados respeitem a nossa
categoria e a nossa carreira, por favor. Por isso a decisão administra... a decisão estratégica tomada

de que esse era um caminho, não só respiradores, insumos,
Equipamentos de Proteção Individual, todos os instrumentos que
fossem necessários pra suprir os profissionais e dotar a estrutura
hospitalar das condições adequadas. Essa decisão estratégica foi
tomada. A partir daí, seguindo os ritos e a legislação estabelecida, a
Superintendência de Gestão Administrativa da Secretaria da Saúde
seguiu executando os procedimentos.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É que o
senhor não está falando com o seu soldado, o senhor não está falando
com o seu soldado, o senhor está falando com o Deputado Estadual
que está tentando aqui esclarecer o que aconteceu. Lá, no Estado,
vocês falam com os seus soldados.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Senhor Presidente, eu
reitero o meu pedido aqui de respeito a minha pessoa, a minha história
profissional e a nossa categoria. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Secretário

Tasca, eu vou perguntar de novo. O senhor não precisa... nós vamos
fazer as conclusões que temos que fazer aqui, Secretário, as
conclusões a CPI vai tirar do processo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Solicito que a gente dê procedimento.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O senhor
responda à pergunta que eu fizer, o senhor responda à pergunta que eu
fizer. O senhor não precisa fazer ilações, porque as conclusões nós
vamos fazer.

Eu só preciso saber do senhor o seguinte: entre o dia 30 e o
dia 28, que o senhor disse que teve conhecimento da compra dos
respiradores, o Governador, o Secretário Helton, o Douglas Borba,
vocês conversaram sobre a compra dos respiradores? Vocês
conversaram: como é que tá isso aí, como é que tá essa compra dos
respiradores, quando é que vão chegar, vocês já compraram?

Bom, o senhor está conversando...o Governador fez uma live
falando da compra dos respiradores, que havia prostituição no
mercado, que o preço estava acima do mercado, que tinha gente se
aproveitando. E o Governador conversou com o senhor sobre a compra
dos respiradores, não falou antes disso? Só foi falar com senhor sobre
a compra dos respiradores no dia 28?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Não.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O senhor

tinha contato com o Secretário Helton permanentemente?
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Sim.O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Agora posso responder,

Deputado? O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — E ele, não
falou da compra dos respiradores, do processo? Porque ele participou
da compra dos respiradores, ele inclusive negociou preço, ele
acompanhou, ele veio aqui e disse que sabia de tudo... Ele não
conversou com o senhor sobre isso?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Sim, se o
senhor... agora o senhor pode falar.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Muito obrigado.
Deputado, todos nós sabíamos que o Estado estava

comprando respiradores, esse era um dos objetos que eram
necessários para a expansão das UTIs, tão necessários, como nós
estamos vendo nesse momento; ou seja, aquela aquisição, e a
aquisição dos respiradores era o equipamento necessário para poder
estruturar o sistema hospitalar para fazer frente à pandemia, como nós
estamos vendo neste momento.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Não, ele não tratou desse
tema comigo.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Tá.
E no grupo de WhatsApp, havia sempre aquelas observações,

tem que proteger o Estado, tem que cuidar do Estado, tem que não
fazer a compra dos respiradores em risco, tem que pegar as garantias,
tem que fazer o projeto de lei... O senhor acompanhava tudo isso no
grupo?

Então, todos nós sabíamos que as compra, que a compra
de respiradores estava acontecendo. Agora, nenhum de nós estava
acompanhando, porque não era da nossa alçada, a execução do
processo administrativo que culminaria com essa aquisição. Isso é
a Superintendência de Gestão Administrativa da Saúde quem
estava tratando. Uma coisa é o posicionamento estratégico da
necessidade de uma aquisição e a outra é a execução desse
procedimento. Por exemplo, o Governador autorizou agora o
investimento de R$ 15 milhões para a construção da nova ponte
em Araranguá.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Sim.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — E o

Estado comprou esses respiradores sem atender essas determinações
aqui do grupo (o depoente faz que sim com a cabeça). Por que o senhor
acha que isso aconteceu?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Agora nós temos
procedimentos administrativos instaurados na Secretaria de Estado da
Saúde, nós temos procedimentos administrativos instaurados na
Controladoria-Geral do Estado, nós temos a investigação do Ministério
Público junto com a Polícia mili... Polícia Civil e temos a CPI, pra poder
identificar claramente o que aconteceu.

O Governador determinou a aplicação desse recurso lá, agora
é a Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade, junto com o Município de
Araranguá, que vão adotar os procedimentos administrativos pra que
isso se concretize. [Transcrição e revisão: taquígrafo Eduardo Delvalhas
dos Santos]

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Eu quero
saber se o senhor tem uma ideia?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Secretário
Tasca...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Eu não tenho todos os
elementos que os senhores têm, eu não tenho todos os elementos que
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a investigação tem, que os procedimentos administrativos vão ter. Eu
prefiro sempre aguardar todas as informações pra que as minhas
colocações e afirmações sejam lastreadas em todas as informações
possíveis na verdade.

Passado um tempo, e se não houve mais nenhum
questionamento, mas eu me lembrei do projeto e entrei em contato
com o... com o ex-Chefe da Casa Civil Douglas perguntando do projeto e
ele disse que houve uma decisão da Casa Civil de não enviar o projeto
de lei, até porque ele entendia que não haveria necessidade. E
realmente, ao ver as manifestações tanto de Tribunal de Contas,
principalmente do Ministério Público, de que o projeto de lei seria um
requisito adicional, que a legislação que estaria posta e as... as
jurisprudências de Tribunal de Contas da União e Controladoria-Geral da
União indicam que não haveria necessidade, mas o governo pas...
optou, na área técnica, na área técnica, dessa cautela adicional, e
houve a decisão da Casa Civil de não enviar, ou como o senhor
menciona aqui, de feito o envio de retirar o projeto de lei. Mas eu
desconheço os motivos que levaram a isso.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Muito
bem.

Vamos falar do projeto de lei, então. O senhor acompanhou
que estava sendo construído o projeto de lei — o senhor tem a cópia do
projeto de lei?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Aqui comigo, não.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Eu tenho

ele aqui (mostra para o depoente).
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Perfeito.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Certo? Se

o senhor tiver alguma dúvida, eu posso mostrar para o senhor. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Porque se
o projeto de lei... Vamos pensar junto aqui. O senhor é Secretário da
Administração do Estado, se o projeto de lei chega aqui na Casa como
chegou, ele vai para os Deputados aprovarem e nós aprovaríamos sem
nenhum problema e rapidamente (o depoente faz que sim com a
cabeça), como fizemos com outros projetos que chegaram aqui durante
a pandemia. Se esse projeto vem, é aprovado pelos Deputados, nós
tínhamos a garantia de que só podia fazer pagamento antecipado com
a garantia específica.

No dia 23/3 foi apresentado no SEA 3404 de 2020 a
aprovação de uma minuta de projeto de lei para “realizar a antecipação
dos pagamentos, total ou parcial, nas contratações destinadas ao
fornecimento de bens, à prestação de serviços, à locação de móveis,
imóveis e equipamentos (...)”. Aí no dia 25 de março o gabinete do
senhor — este documento está assinado pelo senhor (o depoente faz
que sim com a cabeça) — faz um apanhado de como proceder às
compras com pagamento antecipado. Depois esse apanhado vai para
um modelo de projeto de lei e esse modelo de projeto de lei é
apresentado ao Governador do Estado. Esse projeto de lei, no seu
inciso II, previa antes do pagamento antecipado a colheita das
garantias.

Todas as manifestações do Tribunal de Contas, da
Procuradoria, dessas instruções normativas que foram juntadas aqui no
grupo, elas falam da garantia, elas falam da caução, da preocupação,
do risco de o erário não se esvaziar, e é muito estranho, mas muito
estranho mesmo, que esse projeto tenha sido colocado e retirado no
mesmo dia ou no dia seguinte que foi feito o pagamento antecipado.

Na minha leitura o problema não estava em pagar
antecipado, porque eles podiam pagar antecipado para a WEG, podiam
pagar antecipado para a Philips, para a Siemens, para qualquer
multinacional não haveria problema nenhum em fazer pagamento
antecipado. O problema do pagamento antecipado está em não exigir a
garantia, porque não foi exigida garantia nenhuma. E aqui o senhor...
tem um despacho do senhor do dia 25 de março, nesse projeto de lei,
acolhendo a minuta do projeto de lei que estabelece a garantia (o
depoente faz que sim com a cabeça).

Na visão do Relator, quem fez esse...  esse... Ele colocou
esse projeto de lei e se apercebeu que não poderia fazer o pagamento
antecipado, determinou a retirada. Quem retira um projeto de lei,
precisa da autorização do Governador para fazer ou a Casa Civil pode
fazer sozinha? Porque o Governador mandou botar o projeto de lei,
certo? Tá assinado pelo...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Eu imagino que os
senhores tenham perguntado aqui pro Chefe da Casa Civil...Então assim, na minha visão o senhor fez o que tinha que

se fazer, então o senhor não está... eu não estou olhando para o
senhor aqui como uma pessoa que participou, não é isso. Eu só
acho que o senhor fez o que tinha que fazer, apresentou a minuta,
a minuta veio pra cá, a Procuradoria se manifestou, só que o que
acontece? O projeto de lei chegou aqui na Assembleia Legislativa
através de mensagem assinada pelo Secretário Douglas Borba em
31 de março, foi protocolado e retirado (o depoente faz que sim
com a cabeça); depois de protocolado e retirado houve o
pagamento antecipado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Não, eu
tô perguntando pro senhor.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — ...o procedimento da Casa
Civil.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Tô
perguntando pro senhor.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Desconheço.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O senhor

não sabe?
Por que esse projeto foi protocolado e retirado? Por enquanto estou satisfeito, senhor Presidente.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Desconheço. O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Obrigado, Deputado Ivan Naatz.Na verdade a atuação da Secretaria da Administração ela se
deu na dimensão técnica: de identificar a necessidade que foi
apresentada pela Secretaria de Estado da Saúde, pela superintendente
Márcia; de que esse instrumento do pagamento antecipado era uma
situação que estava sendo requerida; de discutir tecnicamente a forma
pela qual isso poderia ser efetuado; de em conjunto com os órgãos de
controle entender que compartilhar essa decisão com a Assembleia
Legislativa seria o movimento mais adequado através de um projeto de
lei. Tecnicamente foi essa a decisão que nós tomamos e o
encaminhamento que foi feito por parte da Secretaria de Estado da
Administração.

Deputado Milton Hobus, vossa excelência com a palavra.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Quero

cumprimentar todos os Pares, cumprimentar o Deputado Sopelsa e o
Deputado João Amin, que estão nos acompanhando via remota,
cumprimentar o Secretário Tasca, seja bem-vindo, obrigado por ter
vindo aqui.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Obrigado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — A gente está

um pouco intrigado com essa compra, porque o mínimo do básico não
foi observado.

Posteriormente, como em qualquer governo, os atos
legislativos e os projetos de lei são encaminhados pela Casa Civil e a
decisão final do envio ou não é articulado com ela pelo Governador, e o
Governador assinou a... o projeto de lei pra envio pra cá, e aí,
posteriormente, se ele foi retirado foi por uma decisão do Chefe da
Casa Civil, da qual eu não tive acesso das razões pela qual ele efetuou
esse procedimento.

O senhor deu um exemplo aqui antes de quem manda e de
quem executa, né? Todos vieram aqui, o Secretário Helton, o Secretário
André Motta Ribeiro, o senhor também tem se colocado assim, ó, tem
que perguntar a parte operacional pra superintendente Márcia (o
depoente faz que sim com a cabeça). A Márcia comprou, a Márcia
pagou, mas quem deu a ordem pra ela comprar e pagar? O senhor sabe
disso?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O senhor
teve conhecimento depois que esse projeto de lei foi retirado?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Não.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Porque todos

vieram aqui e ninguém deu a ordem. Mas no dia 27 de março, 27 de
março, o Secretário Helton e o Governador, naquelas lives diárias,
disseram: ontem compramos os respiradores. Não foi assim?
Pagamos, o Secretário Helton negociou a redução de 169 mil pra 165
com o seu Fábio Guasti, que primeiro disse que ia ser fornecido pela
Brazilian Trading, depois...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Posteriormente, sim.
Depois de passado um tempo, a... as... a Secretaria de Estado da
Saúde não demandou mais. Se pegar as conversas de WhatsApp,
depois do projeto de lei construído e da... do compartilhamento que ela
faz daquelas duas propostas de respiradores, em que ela deixa claro
que estaria optando por uma que não haveria o pagamento antecipado,
isso a fala dela tá clara, no questionamento da Simone ela diz que não,
que não haveria pagamento antecipado, não há mais o questionamento
e a demanda, ou seja, a necessidade de efetuar o pagamento
antecipado ele some. E aí, nesse momento, volto a falar, nós tínhamos
outras atividades e o grupo aqui era um grupo consultivo, que tinha que
ser demandado pra poder gerar as respostas, isso não é mais
questionado.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Eu posso fazer...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — ...pela

Veigamed...
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Posso fazer um comentário

em relação a essa fala do senhor aqui?
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Hum, hum.
Sim.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Conforme condições
anteriormente estabelecidas, pelo que me recordo.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Quando o senhor fala da...
da... da coletiva, da live, né, volto a falar, todos nós sabíamos de que
as compras de respiradores estavam acontecendo, ou seja, porque
essa era uma necessidade, era um procedimento que tava sendo
executado. A... o Secretário Helton sabia que a compra tava
acontecendo, até porque ele assinou a dispensa de licitação e a ordem
de fornecimento pra que ela acontecesse.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) —
Deputado...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Vamos
buscar aquele documento lá da dispensa...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Sim, acho
que seria importante.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Se o
senhor me permite, Deputado Kennedy, isso é completamente
irrelevante, porque vária pessoas já falaram por aqui que o pagamento
era antecipado, que havia conhecimento que o pagamento era
antecipado e que a certificação da nota foi feita cinco dias antes do
compromisso da entrega.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — É que...
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Isso tá muito claro pra ele,

na fala dele aqui.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Sim. É que

ele veio aqui...
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Não, e ele deixou isso

muito claro aqui. Agora, o que em nenhum momento...
Então... já passaram várias pessoas por aqui que disseram

que o pagamento era antecipado e que o Secretário tinha conhecimento
que era pagamento antecipado.O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Não, ele veio

aqui e ele disse que ele não mandou ela pagar. O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Lá no grupo
de WhatsApp que o senhor fazia parte, no dia 24 tem... nas conversas
lá diz assim: no caso de algum problema por parte do fornecedor,
caberia aí uma ação judicial. Porque estavam negociando lá de uma
empresa, que não tinha garantias para dar. Diz aqui (folheia
documentos), também no início das conversas do grupo, dia 23: como
esses fornecedores não têm capital de giro, estão pedindo pagamento
antecipado.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Não, então o senhor tá...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Que ele não

sabia que era antecipado.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Então o seguinte, no dia

27 a gente está falando da compra, quando o Governador menciona a
compra e o Secretário Helton fala da compra, a compra efetivamente
aconteceu. O Secretário Helton, e tá... tá no processo isso, ele assina
a dispensa de licitação e a ordem de fornecimento, que fala em
pagamento posterior à entrega. Isso é o que tá na dispensa de
licitação, isso tá na ordem de fornecimento, isso tá no processo.

Tá tudo lá no grupo das conversas de vocês.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Qual é a data e hora,

Deputado?
Então, é natural que o Secretário Helton fizesse menção à

compra junto com o Governador, porque a compra ela tinha sido
assinada por ele.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Dia 23. Eu
não anotei a hora aqui, mas...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Só pra eu ver o texto bem
certinho ali, pra eu ver quem falou, quem mencionou.Agora, em relação ao pagamento, realmente tudo o que eu

acompanhei aqui, não há a participação dele. O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Dia 23.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Só uma

questão. Não é pagamento posterior à entrega, porque no orçamento
está remunerário antecipado.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — O senhor consegue
resgatar depois data e hora pra ver precisamente quem falou?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Se a gente
pegar ali, é que eu anotei fora do contexto.O SR. JORGE EDUARDO TASCA — E aí há um equívoco da

parte do senhor... (O senhor Deputado Estadual Kennedy Nunes manifesta-se
fora do microfone: “Foi a própria Adjunta que respondeu.”)O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Por quê?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Porque quando a gente
olha a dispensa de licitação e ela menciona ao final, nas condições
anteriormente estabelecidas...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Dia 23...
posso ver para o senhor, só um momento.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Como esses
fornecedores não têm capital de giro, eles estão pedindo pagamento
antecipado. Duas opções, aumentar o limite do cartão ou um projeto de
lei complementar para dar respaldo jurídico.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Conforme
o orçamento.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — ...são as condições
anteriormente estabelecidas nas cláusulas daquela dispensa de
licitação...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Perfeito.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Daí falaram

lá: o cartão é só pra bens de consumo e esse não dá porque era...O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Não
senhor. Ali está... O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Sim, porque era uma

possibilidade que estava sendo discutida de um instrumento que
poderia ser utilizado.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — ...porque ela que é a regra
do jogo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — ...condição
de pagamento

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — É, então
quer dizer, todos sabiam que essa discussão do pagamento antecipado
era justamente dos respiradores, não tinha outra coisa sendo
comprada...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Então quando eu
estabeleço as condições anteriormente estabelecidas, a segunda
cláusula, se eu não me engano, diz que a questão do prazo de entrega
tá estabelecida na ordem de fornecimento que segue anexa.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Não, não, não, havia outros
insumos, outros Equipamentos de Proteção Individual...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Não
senhor.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Não, mas...
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — ...também na... nos relatos

também.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — A interpretação do senhor é

equivocada.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Sim, mas

quando...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Não, não

senhor. A dispensa de licitação, e naquele dia eu li aqui, que diz assim:
condições de entrega e pagamento... O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Era um instrumento geral.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Mas quando
se fala aqui... Bom, o cartão só pode ser usado pros bens de consumo,
quer dizer, vocês não estão tratando aqui de uma compra de bens de
consumo...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Inter...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Por favor,

espere eu falar.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Interpretação equivocada,

Deputado. O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Perfeito.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — ...vocês

estão tratando de uma compra de ativo.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Por favor,

espere eu falar.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Sim, de bem permanente.

Perfeito.
Ali está escrito assim: conforme orçamento.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Condi... conforme

condições anteriormente estabelecidas. O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Né? E ativo
permanente que estavam comprando, que era a agonia de todo mundo,
inclusive dito aqui por um cidadão lá do setor de compras, um pessoal
também da área militar, disse assim: falaram pra nós que não era pra
discutir, o que vem pra cá é pra comprar, porque em abril vão morrer
6.500 pessoas, vai morrer gente nas calçadas dos hospitais e nós
temos que comprar.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES —
Orçamento.

Tem aí o documento para buscar (dirige-se ao Relator)?
Conforme o orçamento. No orçamento fala em remunerário antecipado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Antecipado,
né?
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Então, a impressão que nós temos é que o governo estava
nessa paranóia de que ia morrer um monte de gente, baseado não sei
no quê, né, e todo mundo sabia e resolveram correr o risco de comprar
e pagar, e todo mundo estava sabendo. Isso, pra mim, está muito
claro.

conseguiu dar certeza pro governo do Estado de que conseguiria fazer
essa entrega, o que acabou acontecendo no início de maio e que
efetivamente ela fez a primeira entrega ali por volta de 18 de maio do
primeiro quantitativo de respiradores.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — E ainda não
foram todos instalados, não foram necessários ainda.Agora eu queria...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Essa sua afirmação, o que
que é o “todo mundo”, Deputado, por favor?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Não, todos... Já foram 270,
recebemos 230 que tão em fase de distribuição pela Secretaria de
Estado da Saúde.O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Todo mundo

que estava nesse grupo, inclusive o senhor, que tinha que pagar os
respiradores antecipados. Vocês estavam discutindo isso.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Mas...
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Acho que as notícias

recentes demonstram o quanto esse equipamento tem sido necessário,
né?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Que era uma... Não,
negativo. Se o senhor pegar as... a... mais à frente, quando se entra na
discussão específica, específica... O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — A notícia de

hoje é que nós temos quatrocentos leitos livres, quer dizer,
quatrocentos respiradores livres no Estado, sem serem utilizados, e aí
vem uma coisa que, pra nós, cidadãos catarinenses, que fomos
surpreendidos por uma decisão de para tudo, fique em casa, porque
essa era a moda da grande mídia (o Deputado Milton Hobus faz sinal
de aspas com as mãos) no momento, e vai morrer daqui a duas
semanas um mundo de gente.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Hum, hum.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — ...da compra de

respiradores, onde ela compartilha duas propostas ali relacionadas e
uma é a primeira, que deixou de existir, que é da Brazilian, né, que foi
tirada do processo, e a outra uma que a gente não tinha nem visto
depois, que é da Aeonmed, ali a... o final dessa conversa é de que pra
essa compra específica que estava sendo executada, o pagamento
seria posterior. Se todos nós, cidadãos, que temos um mínimo de

informação, sabíamos que esse vírus vinha de fora, que só tínhamos
meia dúzia de pessoas infectadas final de março, que é quando se
comprou isso aqui a toque de caixa, que isso pra chegar no interior do
Estado e por aí afora ia demorar um belo tempo, como demorou,
porque a indústria praticamente não parou, os frigoríficos não pararam,
Deputado Cobalchini, porque não podiam parar, os bichinhos iam
morrer lá na... E só agora, só agora, no mês de junho, que começou a
aparecer casos nos frigoríficos, que não pararam, não tiveram
distanciamento social, estavam lá, todo mundo trabalhando. Qualquer
um com um pouquinho de inteligência via isso. Eu alertei isso no dia
que foi feito, eu disse: pelo amor de Deus, temos um protocolo lá na
Defesa Civil, vamos seguir aquilo lá, não precisa dessa doideira toda,
porque o vírus não vai chegar em todo o mundo numa hora só, o mundo
mostrou isso.

Essa é o que tá no grupo ali.
Então na verdade nós estávamos discutindo e essa

discussão ela é anterior a... o compartilhamento das propostas, a
discussão novamente ela é no campo genérico e hipotético da
necessidade de utilização desse instrumento e de como... e da... e de
que forma esse instrumento poderia ser disponibilizado pra ser utilizado
caso necessário.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — É, aqui,
quando vocês falam disso, tem inclusive aqui uma resposta, quando o
senhor fala: vantagem da utilização do adiantamento é ser um
instrumento que já está disponível (o depoente faz que sim com a
cabeça) e pronto para o uso, sendo possível utilizá-lo pra esses
pagamentos, custeio e capital, ganharíamos um tempo precioso. E daí
em resposta ao que o senhor coloca, a Denise, do TCE, diz: sim,
infelizmente já existe uma disputa nacional por esses aparelhos, quem
não agiliza, fica sem. É a realidade. (O depoente faz que sim com a
cabeça.)

Como é que ninguém do governo se ateve a isso e permitiu,
em nome dessa paranoia de que tem que ser tudo pra ontem e vai
morrer um mundo de gente, se fizesse compras desse jeito, como foi
feito, sem o mínimo critério, se fizesse uma contratação de um hospital
de campanha que se mostrou até hoje que seria um dinheiro jogado
fora, graças a Deus nós intervimos, e o Ministério Público e o Tribunal
de Contas interviram. [Transcrição e revisão: taquígrafa Siomara G.
Videira]

Quer dizer, estamos falando aqui dos aparelhos, todos vocês
estavam falando dos aparelhos.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Também.
(O senhor Relator, Deputado Estadual Ivan Naatz, manifesta-

se fora do microfone. Inaudível.)
Então vocês eram as cabeças pensantes lá, junto com o

Governador, os Secretários, as pessoas próximas. Como o senhor se
sente hoje vendo a evolução dos casos e vendo as coisas como
evoluíram aqui para gente estar nesse ponto, discutindo o
desaparecimento de 33 milhões pagos por uma empresa que se via
que ela não tinha condições de entregar e foi alertado pelos próprios
representantes da empresa que a empresa fabricante, lá na China, não
reconhecia a venda e tudo mais. E tudo foi passando por cima e
chegamos a essa situação.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Mas eu
queria fazer uma pergunta prática para o senhor.

Vieram as notícias, por denúncias e por pedido à Justiça,
inclusive partindo de um Parlamentar aqui da Assembleia Legislativa,
foram bloqueados alguns recursos que foram rastreados a partir do
pagamento dos 33 milhões.

Esses recursos já chegaram ao Estado ou ainda se
encontram sob o poder do Poder Judiciário?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Não... não tenho
conhecimento, Deputado. Como é que o senhor... o que o senhor poderia dizer para

gente vendo isso tudo? O senhor que é o administrador do Estado.O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — O senhor
não sabe? O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Estou convicto de que a

decisão tomada pelo governo do Estado foi a decisão mais acertada
naquele momento...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Sim. São em torno de R$
13 milhões, R$ 400 mil decorrentes da ação do Deputado Bruno
Souza, e o restante, que chega... que soma R$ 13 milhões, por uma
ação do governo do Estado, ação de inteligência PGE, Fazenda, CGE.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — É não
reconhece o erro...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Respeito a sua opinião e
ela... e muita gente diverge dela, porque realmente é uma opinião, é
um ponto de vista, mas que a maioria das pessoas que tem estudado a
evolução do vírus e as estratégias utilizadas para conter o seu avanço,
permitir que o seu avanço se dê de acordo com a capacidade de
atendimento hospitalar, discordo da sua opinião.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Porque... o
que nós temos conhecimento é que as empresas contestaram, porque
estavam tratando de outros negócios e outras coisas, e até hoje nós
não temos os respiradores e os 33 milhões, né?

E eu queria fazer uma última pergunta, se o senhor... sabe
responder.

Então eu respeito ela, mas ela é uma posição que ela é
minoritária e, na verdade, a decisão tomada pelo governo do Estado de
Santa Catarina fez com que Santa Catarina pudesse ter uma das
menores taxas de letalidade no Brasil...

Nós sabemos que graças à empresa catarinense WEG nós
temos respiradores hoje (o depoente faz que sim com a cabeça), e
outras empresas passaram a produzir e tentar certificar ventiladores,
logo a partir do início da pandemia, que foi lá final de março.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Esse, esse...O senhor sabe quando o governo teve informação de que
empresa catarinense estaria disposta a iniciar a produção e pra quando
teria pra entregar, que é o caso da WEG?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA —...fosse considerado pelo
Centro de Liderança Pública...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Esse...O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Sim, já. O início das
conversas com a WEG, se eu não me reco... se eu me... me recordo
inicia ali, monta o início do mês de abril, final de março início de abril.
Mas a WEG consegue confirmar com 100% de certeza que faria as
entregas apenas no início do mês de maio. Somente ali ela conseguiu
dizer o seguinte assim ó: consigo entregar, porque ela teve acesso a
todas as peças que eram necessárias pra montar. Até ali a WEG não

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — ...a melhor condução da
pandemia no Brasil...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — O senhor me
desculpa...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — ...e nos permitiu chegar
nas condições em que nós estamos hoje...
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — O senhor me
desculpa...

recursos pra eles, pra isso, né? É muito mais um mecanismo de
contenção de despesas do que de analisar o processo de compra em
si.O SR. JORGE EDUARDO TASCA — ...compartilhando agora o

processo decisório... Então, no caso da saúde e dos órgãos finalísticos, desde
2017, esse entendimento foi mantido na atual gestão, esse tipo de
processo não passa pelo Grupo Gestor de Governo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Secretário
Tasca...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Nas
compras corriqueiras, do dia a dia. E quando envolve, digamos, um
valor como esse?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — ...com os Municípios...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Secretário

Tasca...
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Não, os processos da

Saúde, principalmente, de equipamentos médicos, medicamentos, não
passam pelo Grupo Gestor de Governo. Passam, a, aquisições que não
têm característica da Saúde como, por exemplo: construção de
hospitais, obras, reformas. Essas, sim, passam pelo Grupo Gestor.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — ...pra que de forma
regionalizada agora nós possamos enfrentar essa pandemia.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — O senhor
não vai aqui fazer discurso para promover o governo de algo que eu não
concordo com o que ele fez.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Eu
entendo que essa não é uma compra de rotina. Nenhuma Secretaria de
Estado, acredito, tenha feito alguma compra, qualquer compra que
tenha sido e seja, claro, dispensa de licitação, a cada... de tempo em
tempo surge aqui no nosso Estado em decorrência climática. Mas
calamidade pública no nosso Estado, todo o território catarinense,
talvez tenha sido a primeira vez. Então, essa não é uma compra da
rotina.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — O senhor me fez uma
pergunta e eu estou respondendo, Deputado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Mas eu só
pergunto como o senhor se sente, porque agora que o vírus está
chegando, porque ele vem de fora, então ele lentamente vai indo. Mas
o Estado fez aquilo que a pesquisa de opinião pública falava no
momento, todo mundo queria ficar em casa porque a grande imprensa
colocou todo mundo em pânico.

Em se tratando disso, afinal são R$ 33 milhões, não teria
que o grupo formado já ter ? embora fosse consultivo, mas o grupo não
é de simples servidores do Estado, nesse grupo está, inclusive, o
Secretário de Estado da Administração ? já não deveria ter orientado,
ou determinado, e que uma vez a compra tivesse pagamento
antecipado, os procedimentos disso? Por que isso não aconteceu?

Os técnicos que fizeram aquele estudo de probabilidade
matemática do pior cenário, cenário mediano e cenário... eu foi
questionar eles, que são pessoas inteligentes: Olha, nós usamos um
modelo matemático da OMS aqui, mas em nenhum momento nós
falamos para o governo que... a decisão foi 17 de março de fechar tudo
e criar aquele pânico geral, e que abril nós íamos ter 6.500 mortes,
que era a estatística que o governo trabalhou para si para tomar essas
decisões. Isso, na avaliação do senhor, não foi um erro?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Primeiro, né, Deputado,
destacar que, no grupo que estavas discutindo efetivamente, era a
forma pela qual se permitiria que a Secretaria de Estado da Saúde e
outros órgãos de governo pudesse utilizar desse instrumento, caso
necessário, caso necessário. Em nenhum momento no grupo foi tratado
disso como uma situação prática, ou uma situação que efetivamente
aconteceria. Isso tá na... na descrição. Então nós estávamos
construindo um instrumento com as suas características, com as suas
garantias e cautelas, naturais e necessárias pra um pagamento desse
tipo, que envolve o risco alto, ã, pra que, se necessário, fosse utilizado
para garantir a aquisição de equipamentos e insumos que pudesse ser
adqui... que tivesse condições de ser... de ser adquirido apenas com
essas... condições.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Na verdade, naquele
momento em março não tínhamos informação suficiente pra entender a
velocidade de avanço do vírus. Porque justamente você não tinha dados
suficientes pra fazer projeções, traçar cenários, era tudo muito
incipiente. Por isso se a... a adoção da medida do lockdown, do
fechamento naquele momento, era a medida mais adequada, porque
ao olhar o cenário internacional, que era referência, principalmente a
Itália, essa era a medida que teria capacidade de fazer com que nos
segurássemos o avanço da doença, nos estruturássemos, aí não só o
sistema hospitalar, mas também na qualificação dos dados, pra poder
entender o avanço da doença e a partir dali efetuar as liberações
necessárias identificando os resultados disso. Então na verdade nós estávamos criando esse instrumento,

dotando o governo do Estado desse instrumento, que novamente, não é
um instrumento comum. Ou seja, é um instrumento que eu, pelo menos
que estou há um ano e meio no governo, nunca utilizei e nunca vi. Fui
tomar contato com ele justamente nesse momento, por uma situação
mercadológica excepcional, em que foi colocado isso como requisito.

E eu participei diretamente da estruturação do Núcleo
Intersetorial de Inteligência de Dados sobre a Covid-19, em parceria
com a Associação Catarinense de Medicina, com o Social Good Brasil,
que elevou Santa Catarina dos últimos níveis de transparência pro
terceiro lugar do nível de transparência, e com o conjunto de
informações que permitiu que Santa Catarina fosse um dos primeiros
Estados a adotar a flexibilização, porque tinha dados e informações
suficientes que permitiriam calibrar as restrições com o avanço da
doença.

E, novamente, nós estávamos construindo a forma pela qual
esse instrumento estaria disponível. Em nenhum momento foi trazida a
situação de que ele efetivamente precisou ser utilizado, como tá bem
descrito no grupo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — O grupo
chegou à conclusão de encaminhar o projeto de lei para a Assembleia.
Mesmo que a Assembleia tivesse votado esse projeto, mesmo que
tivesse sido tornado lei, ainda assim, as garantias não estavam
dispensadas. Todos estavam conscientes disso e todos souberam,
aliás, o próprio governo retirou o projeto que encaminhou. Então quem
retirou o projeto, tornou-se ainda mais precária essa compra e o
pagamento antecipado. Então isso chega a ser óbvio ou ululante a
necessidade de obter garantias.

Então esse foi um movimento inteligente que foi feito, e
agora chegou questão de um mês atrás, no movimento que se
entendeu o seguinte: nós temos informações suficientes pra
compartilhar essa decisão com os Municípios e atuar agora de forma
regional.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Estou
satisfeito, senhor Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Muito obrigado, Deputado Milton Hobus. Deputado Cobalchini, vossa
excelência com a palavra. Então eu vejo assim um amadorismo. Eu diria que quase um

estagiário sabe que não pode fazer uma compra como essa de uma
empresa que não tem a menor condição, que não tem know-how. E o
Estado, ninguém, absolutamente não teve um iluminado no Estado que
dissesse: vamos cobrar as garantias.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Boa
noite Secretário Tasca...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Boa noite, Deputado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — ...boa

noite a todos. Passado esse episódio, como é que o senhor analisa esse
fato? Dentre outros tantos, mas esse fato da garantia, acerca até da
administração agora estar preparada para futuras aquisições e que
exijam garantias de pagamento antecipado?

Tenho uma curiosidade, Secretário: Por que esse processo
dos respiradores ? dada a sua complexidade, não tramitou pelo menos
por uma hora, já que era uma compra urgente, e reunisse... já que se
formou também esse grupo de WhatsApp, que em muitos momentos se
falou sobre isso ? não tramitou no Grupo Gestor?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Novamente, né, pra mim,
que trabalha a um ano e meio à frente dessa área, a situação do
pagamento antecipado surgiu agora com uma novidade, realmente,
uma situação mercadológica.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Primeiro, né, acho que a...
a Karen que teve aqui, que é minha Diretora de Gestão de Licitações e
Contratos, que foi na primeira... as primeiras testemunhas ouvidas aqui
na CPI, deixou claro que tem uma resolução do Grupo Gestor que data
de 2017 que isenta a... os órgãos finalísticos, né, e dentre eles a
Secretaria de Estado da Saúde, da tramitação dos processos
finalísticos, a, pelo Grupo Gestor de Governo. Porque o Grupo Gestor de
Governo, como o senhor bem sabe, tem a responsabilidade de analisar
a pertinência e a relevância da aquisição e a disponibilidade de

Acredito que situações desse tipo, até porque o mercado ele
normalizou, não devam ser utilizadas, porque, novamente, isso cabe
numa situação extremamente excepcional, com garantias e cautelas,
que por tudo que aconteceu não foram adotadas.

E aí nós estamos com procedimentos administrativos
instaurados, procedimentos criminais instaurados, porque mais do que
um erro administrativo tudo indica nesse processo, por tudo que nós
temos visto, que é uma organização criminosa também, que se
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aproveitou, na verdade, de um cenário de compras conturbado que
nunca existiu, da necessidade que era premente não só de Santa
Catarina, mas do Brasil e do mundo, e aproveitou desse contexto e
desse cenário propício pra praticar um crime.

Então, uma vez concluído, parece-me que... se nós
estamos em tempo ? como foi um negócio gravíssimo, que
envolveu altas somas de recursos, cujos respiradores ainda não
chegaram aqui ?, eu acho que um processo como esse não pode
ficar 15 dias, depois de concluído... novamente, se demorou tanto
para saber, só no dia 28 de abril que o Secretário de Estado da
Administração tomou conhecimento da compra, do pagamento
antecipado. Essa sindicância, quando tem que tomar uma medida
enérgica, exemplar, contra aqueles que fraudaram ou aqueles
servidores do Estado que não pensaram em Santa Catarina,
chegou o momento de o Governador e o Secretário de
Administração darem uma resposta imediata. Penso que o governo
tenha que dar um prazo para que essa conclusão seja
encaminhada àqueles que devam tomar as providências. Estranho
que não tenha chegado isso ainda às suas mãos e, através do
senhor, ao Governador.

Pelo menos tudo isso que tem sido visto no trabalho da CPI,
na investigação da própria Polícia Civil e Ministério Público, nós temos
essa situação, que eu coloco muito claramente: numa situação de
normalidade não aconteceria. Numa situação de normalidade que não
fosse um cenário que foi encontrado naqueles quinze dias do mês de
março, uma compra desse tipo não aconteceria.

Então nós temos o somatório de uma organização criminosa,
em tese, por tudo que tem sido colocado, que se aproveitou de um
cenário de compras conturbado e de uma necessidade. E daí você tem,
certamente, procedimentos administrativos que não cumpriram os
requisitos e não tiveram as cautelas necessárias, que aí está sendo
objeto das apurações que estão sendo realizadas, e nós vamos
aproveitar as conclusões dessa apuração pra também voltar e
aperfeiçoar o processo de compra do governo do Estado como um todo.

Voltando para o grupo, no dia 25/3, ou melhor, do dia
25/3/2020, a questão dos respiradores não é mais tratada, a partir
desse dia. O senhor não buscou se informar da concretização do
negócio? Como foi o pagamento, se foi antecipado, ou se não?... Já
que o senhor estava no grupo, já que as situações estavam sendo
tratadas diariamente várias vezes. Houve um silêncio total a partir
desse dia.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — No dia
4/5 o senhor participou de uma coletiva sobre os respiradores e
reconheceu que houve fragilidades nesse processo, afirmando que era
preciso aguardar as investigações para saber de fato o que ocorreu.
Ainda, o senhor fez diversos elogios à equipe de compras da Secretaria
da Saúde, classificou a atuação da pasta como fantástica. O SR. JORGE EDUARDO TASCA — O grupo ele era consultivo,

Deputado. Mais uma vez, ele estava ali pra prestar os esclarecimentos
que a superintendente Márcia, como representante da Secretaria de
Estado da Saúde, precisasse.

O senhor disse: Nós entendemos que há fragilidades e agora
temos que entender, e os procedimentos da Polícia Civil e do Ministério
Público vão nos dar uma clareza maior sobre os motivos que levaram
às fragilidades, e aí, sim, identificar responsabilidades, ajustes e
responsabilizar, caso eventualmente tenha havido algum tipo de dolo
nesse processo.

Por isso que o grupo, na verdade, ele ficava em silêncio,
porque ele aguardava ser estimulado, ou ser demandado, de acordo
com a necessidade da Secretaria de Estado da Saúde, que era o
principal cliente e usuário desse grupo.Passados dois meses dessa coletiva, qual foi a conclusão

que o governo chegou? Houve o dolo? Houve o crime? O que houve? O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Mesmo
naquela temperatura em que o grupo, enfim, que a Secretaria da
Saúde, que o Estado respirava, eram lives todos os dias no final da
tarde, e ainda assim ninguém, absolutamente ninguém, nem do
grupo... aliás, um grupo que contava inclusive com Promotores de
Justiça que acabaram saindo. O senhor sabe por que eles saíram do
grupo?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Os procedimentos não
foram concluídos ainda, Deputado. Então nós estamos aguardando
tanto os procedimentos administrativos quanto o procedimento
criminal, e o próprio trabalho da CPI, que vai trazer conclusões
importantes pra poder contribuir com o trabalho de aperfeiçoamento
das compras públicas, pra que nós possamos adotar os procedimentos
necessários pra que essa exceção ? e aí eu gosto de destacar, eu
gostaria de destacar isso: Essa compra foi uma exceção.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Eu conversei depois com o
Promotor Fabrício, né, que foi quem participou do grupo e saiu, e depois
com o Maurício. A... ele argumenta, ele argumentou, primeiro, que eles
estavam com excesso de trabalho, né, essa foi a argumentação dele.
Segundo eles que teve dois questionamentos que ele colocou no grupo
que a Márcia não conseguiu responder, inclusive assim que ele sai ela
posta uma mensagem pedindo desculpas e que eu compartilhei com
ele no privado.

A regra, na Secretaria de Estado da Saúde e no governo do
Estado, são de compras exitosas. Nós temos inúmeros exemplos, que
se eu puder relatar ao longo da, da noite aqui eu vou falar, de compras
e aquisições em licitações com o êxito fantástico...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Não
cabe...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — ... nós não podemos tratar
exceção como regra. Então...

A partir daí eu troquei várias mensagens com ele no privado,
inclusive ele continuou apresentando demandas e eu prestando
esclarecimentos, inclusive no dia 6 de abril ele compartilha comigo as
recomendações do Ministério Público sobre as dispensas de licitações
e as compras públicas.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Essa é
exceção?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — ...o desempenho da
Secretaria de Estado da Saúde... Então houve uma decisão da parte dele, que eu respeito, né,

de não participar mais do grupo, mas a princípio nada demais, tanto
que novamen... como eu reforço, eu continuei interagindo normalmente
com ele no privado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Eu não
quero tratar sobre o desempenho da Secretaria da Saúde. Nós estamos
tratando aqui, neste caso específico, de uma exceção de R$ 33
milhões... O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — No dia

28 de abril, quando o senhor soube da notícia pelo Intercept, o senhor,
que era o administrador do grupo, excluiu a Márcia do grupo. Por quê?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Sim, e poderia ser de R$ 3
mil... e poderia...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Ela havia sido exonerada
no dia anterior, então ela já não fazia mais parte, ou seja, ela não
exercia mais a função de superintendente de Gestão Administrativa
da... da Secretaria de Estado da Saúde. Por esse motivo ela foi
excluída do grupo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — ...em
pagamento antecipado. Isso não pode... eu não estou falando do valor
com pagamento antecipado de uma empresa de fundo de quintal. Isso
não pode ser tratado como uma exceção.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Gravíssima. Gravíssima.
Exceção gravíssima. O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Então

foi uma coincidência a questão do Intercept? Não fosse o Intercept ela
teria continuado no grupo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Esse é
um caso gravíssimo.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Porque foi naquele
momento que eu tomei conhecimento de que ela teria sido exonerada
também do... da função dela.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Uma exceção gravíssima,
eu concordo com o senhor.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Qual
seria, no seu entender, o procedimento correto em uma compra como
essa e quais as falhas que o senhor já identificou?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — A
Simone na semana passada esteve aqui, Deputado Milton, e relatou
que vocês tiveram uma reunião sobre os respiradores e que
necessitavam de trezentos aparelhos. Logo depois da reunião, o senhor
gravou um áudio para o grupo e depois logo apagou esse áudio. O
senhor lembra do que o senhor trator nesse áudio que o senhor
apagou?

O senhor leu, por exemplo, o senhor recebeu a conclusão do
relatório da sindicância promovida pela Controladoria-Geral do Estado?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Não. Pela informação que
eu tenho o conteúdo ele é sigiloso, eu não tive acesso.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Trata-se
de servidores... que envolve servidores do Estado, é um procedimento
que pode ser interno, mas já concluído, imagino que... até porque as
providências a serem adotadas dependem, creio, que do Secretário de
Estado da Administração, que vai posteriormente levar ao Governador.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Eu acho que esse áudio...
acho que eu ouvi o Deputado Kennedy Nunes também questionando
esse áudio na... com a Simone aqui, eu não lembro se daqui a pouco
eu gaguejei no áudio, se encaminhei por engano, ou se na verdade,
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pelo que eu vi depois ali, eu incluo na sequência o Consultor Jurídico da
Procuradoria-Geral do Estado. Se eu não me engano, é isso, né,
Deputado Kennedy, lá, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Inclusive
queria derrubar e não consegui.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...uma pena, que nós não
pudesse, não, não foi possível que a gente, nós discutirmos, né? A...
no foro adequado, porque o senhor questionou judicialmente em
Joinville...

Aí eu não sei se o áudio que eu mandei deveria ter sido
ouvido por ele também, e eu optei por apagar e reenviar ou enviar o
áudio posteriormente com ele, porque eu envio de novo, logo depois
que eu incluo ele no grupo, se não me engano. E aí eu faço o áudio
normalmente depois da inclusão dele no grupo. Mas pontualmente
porque eu não, não lembro.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Isso.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...essa situação e desistiu

da ação. E ela foi arquivada, porque o senhor desistiu da ação. O
senhor movimentou o Poder Judiciário, ou seja, gastou o dinheiro
público...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Estou
satisfeito, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Muito obrigado, Deputado Valdir Cobalchini.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Mas o
Poder Judici...

Deputado Kennedy Nunes, vossa excelência com a palavra. O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...relacionado a esse
tema e o senhor desistiu desse debate.O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — O senhor é

Coronel do Bombeiro ou PM? O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Eu desisti
porque eu entrei aqui com PSA aqui.O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Tenente-Coronel da Polícia

Militar de Santa Catarina. O SR. JORGE EDUARDO TASCA – O senhor desistiu... não, a
situação foi posterior aqui, e aí o senhor desistiu dessa ação,
movimentou o Poder Judiciário...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Corpo da
Polícia Militar. Só pra gente saber, o senhor hoje tem um serviço sério
que é, como disse um parlamentar aqui, ser o administrador do Estado.
O senhor ganha, do seu serviço, do seu salário, o senhor ganha o que a
mais por ser o Secretário de Administração?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Não...
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...ou seja, despendeu o

recurso público...
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — 40% do valor do subsídio

de Secretário de Estado, R$ 4 mil bruto, o que dá R$ 2.800 a mais
limpo por mês.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Que não
chegou aos 60 mil dos seus colegas.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...por um tema, por um
tema, por um tema...O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — O senhor

acha isso justo já que tem outros Secretários da reserva que estão em
cargos comissionados e que alguns chegam a ganhar quase 60 mil por
mês?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Perfeito.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...que, infelizmente, o

senhor não quis debater no foro adequado. Mas eu lhe digo o
seguinte...O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Isso é normal, natur...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Não.
[Transcrição: Rafael de Souza Milke / Revisão: taquígrafa Ana Rita
Moriconi de Souza]

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Até
porque, deixa eu só esclarecer? É que...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Então só para deixar claro
isso, né, Deputado.O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Na verdade, recebe... é

natural. Ele recebe o salário por uma função que exerceu, se ele vai
exercer uma outra atribuição, que é remunerada, é natural que ele
receba. Isso acontece normalmente, não só quando o senhor... sei que
o senhor gosta de falar dos militares, o senhor gosta bastante dos
militares...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Deixa só
eu só esclarecer? É porque eu entrei lá em Joinville, e por vossa
excelência ter foro qualificado tem que entrar aqui. Mas o senhor me
fez uma coisa boa, eu vou entrar de novo aqui para a gente discutir, até
porque a justiça existe para isso, para discutir. Porque até então, eu
nunca entendi por que um cargo de Secretário de Administração é
questão de segurança pública. E sabe por que eu chamei isso daí
Secretário?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Gosto
bastante, gosto de falar...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – E...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – ...e

inclusive desses que dobram salários.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Eu posso só corrigir o

senhor um pouquinho?
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...isso, e aí, e, na verdade

o que nós temos efetivamente é uma situação que não é relativa aos
militares, é relativa, novamente, às pessoas que estão aposentas...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Sim.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – É porque na verdade a

expressão que o senhor usa ela não é adequada. Não é um cargo da
segurança pública.O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Isso.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...e vão exercer ou
qualquer outro tipo de atividade que seja remunerada, vão receber a
sua aposentadoria mais o... o salário atribuído aquele cargo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Ah!
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – A questão ali...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Não, é

questão de segurança pública...O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Eu falo
isso, inclusive usando o seu exemplo, o senhor ganha 40%, como o
senhor disse. Eu acho injusto alguém com o mesmo cargo hierárquico
do senhor ganhar mais do que o senhor.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Não, não é essa
expressão. Na verdade, o que ele declara é as funções da Secretaria de
Estado da Administração de interesse policial militar...

Então eu estou usando o seu exemplo para mostrar,
inclusive, aquilo que eu defendo, que é, a pessoa que é da reserva, ou
aposentado, poder escolher, se entrar no serviço público, se
permanece com o salário da aposentadoria ou do cargo. Porque nesse
caso, eu acho que é injusto o senhor, Tenente-Coronel, da ativa ganhar
só mais R$ 2.800,00, sendo que, por exemplo, um também que é da
Polícia Militar da reserva, hoje, Presidente do Porto de Imbituba, ganha
quase R$ 60 mil. Eu acho que isso é injusto, inclusive com a
responsabilidade que o senhor tem da Administração.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Interesse
de segurança pública...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – E são de interesse policial
militar, porque um policial militar exercer o cargo de Secretário da
Administração interessa a instituição, sim. Porque todas as diretrizes,
as grandes compras que são feitas no Estado atingem a Polícia Militar
também.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Assim
como foi essa de 33 milhões...

Então, eu fiz questão de falar isso, até porque senão as
pessoas podem pensar que o senhor é desses que ganham quase R$
60 mil, mas não, o senhor, por ser da ativa, não está recebendo esse
salário.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – E por que que esse
decreto...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – ...que
vocês não viram nada.

Deixa eu lhe perguntar antes, tem uma coisa que... eu nunca
falei com o senhor, né, pessoalmente nunca falamos aqui, tem uma
coisa que me faz pouco... entender algumas coisas. Por que o primeiro
decreto do Governador, Decreto nº 001/2019, faz com que a sua
atividade de Secretário de Administração e do seu Adjunto seja
considerada questão de segurança pública? O senhor sabe por que
disso?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...e por que que esse
decreto, e porque que esse decreto, ele foi... editado em... primeiro
decreto, né, no dia dois de... de janeiro com...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Hum,
hum.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...vigência a partir do dia
1º? Porque foi a primeira vez que um militar teve a oportunidade de
exercer funções na Secretaria de Estado da Administração. Isso é
natural, nós temos decretos que transformam de interesse policial
militar funções no Ministério Público Estadual, nós temos decretos que
fazem na Defesa Civil, na Secretaria de Infraestrutura, no Ima...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Primeiro, né, destacar aí e
reforçar o seu interesse por esse decreto, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Bastante.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Ã... uma pena...
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Mas sabe
por que?...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Olha só,
Relator...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Então esse é um
procedimento extremamente natural, Deputado.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...eu tô interagindo com o
Deputado Kennedy Nunes...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Perfeito,
pode ser natural para vocês, mas pra mim... não consegue entender
como é que vocês, que fazem o serviço da Secretaria de Administração,
pela primeira vez na história de Santa Catarina, ser uma questão de
interesse policial, vocês não perceberem uma compra dessa, sendo
que a Secretaria de Administração... é claro que a gente sabe aqui que
o Governador impôs uma nova ordem, de algumas Secretarias até cinco
milhões não precisa passar pelo Grupo Gestor, pode ter liberdade para
tocar, que vocês estavam querendo... e eu entendo que é isso mesmo,
porque o Governador colocou o ex-Secretário Helton como o gestor da
crise, foi dito aqui, ele era o gestor da crise, e daí, talvez por isso, que
vocês não se envolveram tanto. Mas o que me chama atenção é que o
Gerente do Banco do Brasil passou uma mensagem para quem fez o...
quem apertou o botão do pagamento no dia 5 de abril. Dia 5 de abril o
Gerente do Banco do Brasil avisou: Olha, deu problema lá. E o senhor
vem querer dizer aqui que vocês souberam só a partir da matéria do
Intercept, no dia 23 ou no dia...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O senhor
não respeita ninguém, o senhor se passa. O senhor se passa,
Secretário.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Até, é, acho que boa,
questão até agora acho que não teve nenhuma pergunta, né? A
respeito desse fato aqui.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – É que o
senhor se passa, Secretário.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Ã, Presidente, novamente,
Presidente...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O senhor
acha que está falando com o Governador...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Presidente...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O senhor

se passa...
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Novamente, essa forma,

peço respeito...
(O senhor Relator manifesta-se fora do microfone: “28.”) O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Com a palavra Deputado Kennedy Nunes.28 de abril.
Tem algumas coisas que não é só eu, a sociedade não

consegue entender. Como é que o governo, eu não vou dizer vocês, o
governo, como é que um governo não sabe desse processo ou diz
agora que não sabe, sendo que o Gerente do Banco do Brasil sabia.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Deixa só
eu explicar uma coisa para o senhor...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – A gente
pode pedir para ele levantar, Deputado Kennedy, e ir embora.

O senhor sabia dessa informação ou não? O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Não, não,
tem coisa para responder ainda.O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Desconheço. Desconheço,

Deputado. E é interessante colocar novamente, né, só no primeiro
semestre, deste ano, foram executados mais de 1.300 procedimentos
de compra no âmbito do governo do Estado. Então Deputado...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Porque
se ele não sabe nada, ele não vê nada, ele não viu o que aconteceu...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Só uma
coisa aqui...O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – E com

esse desconhecimento... O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – ...ele
ficou sabendo trinta dias depois...O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...nós temos...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – ...eu fico
de cabelo em pé! Por saber que teve 1.300...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES –
Presidente...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Olha... O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – ...ele
não acompanhou com os outros Secretários.O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES –

...processos... O S. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Presidente,
deixa...O SR. JORGE EDUARDO TASCA – E aí...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – ...e que
podem estar com esse problema.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Eu estou aqui...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O senhor

é um perigo para o Estado.O SR. JORGE EDUARDO TASCA – É interessante colocar,
Deputado, novamente, né? Primeiro, né, é uma satisfação conversar
com senhor, né? Porque eu soube na última ou na... junto aqui o...
acho que o ex-Chefe da Casa Civil, Amandio, que o senhor não
conversa com o governo, né?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...eu estou aqui pra
prestar um esclarecimento...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O senhor
é um perigo para o Estado de Santa Catarina.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Não
converso, só aqui...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...que os senhores
querem sobre esse fato específico. Se os senhores querem que eu
comece a relatar aqui as ações do governo do Estado na área de
compra, resultados que nós temos alcançado, eu vou compartilhar isso
com os senhores aqui...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Foi uma fala do senhor
aqui, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – ...só aqui.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – E aí então, quer dizer que

é uma oportunidade ótima, uma ótima oportunidade pro contraditório,
pro diálogo, pra esclarecimentos, o que é natural do Parlamento, do
trabalho parlamentar. Então eu acho que é uma oportunidade
fantástica...

(O senhor Relator manifesta-se fora do microfone.
Ininteligível.)

Posso falar?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Deixa só

eu falar aqui...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O senhor

Presidente, senhor Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Deputado Kennedy...
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...de prestar esse tipo

de... de esclarecimento, né?
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Posso relatar...

Deputado?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O senhor

é um pouco... o senhor se passa um pouco, né, Secretário?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) – A

palavra está com o Deputado Kennedy Nunes.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Não, não, não, não,

Deputado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – O

Secretário, deixa só lhe dizer uma coisa, deixa só eu colocar aqui,
quando o senhor interviu na fala do Relator, o senhor se manifestou, ao
Presidente da CPI, sobre a questão dos oficiais. Nós não estamos aqui
para manchar a imagem do oficial, não. E eu vi no seu olhar ao
Deputado Sargento Lima uma questão de cobrança, de hierarquia. Eu
quero só lhe dizer uma coisa, isso aqui é Parlamento. Deixa eu falar
agora, o senhor não vai falar agora, deixa eu falar...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Não, o
senhor se passa...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Não, negativo, negativo...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Não, o

senhor se passa, e é por isso...
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Presidente...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – ...que

esse governo é uma desgraça.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Eu acho que o senhor fez

uma afirmação...
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Presidente... O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Não, não,

não...O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Porque
vocês se passam. O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...grave em relação a

minha pessoa, né?O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Presidente?...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O senhor

se passa, Secretário.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Não, não,

não, aqui ó...
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O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Presidente... Há uma fala da adjunta, até então, da CGE dizendo: Eu preciso dar uma
resposta pro Secretário Tasca com relação a este assunto. Que era
uma preocupação dela para fazer o pagamento...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Não vou
(ininteligível.)

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Onde é que está escrito
isso... Deputado?

Senhor Presidente, deixa eu falar, senhor Presidente.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...esse tipo de assertivo é

complicado, né, Presidente. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Tá ali é...
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Eu acho que não.O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Esse

negócio aqui... O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – É... tem
lá, Relator?...O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Deputado Kennedy, eu posso garantir a vossa excelência que eu não
me senti em nenhum momento dessa forma aqui, tá?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Por
favor, qual que é?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Não, não,
mas não é assim, Presidente, deixa só eu colocar aqui, até porque as
pessoas estão acompanhando...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – A Simone
diz (lê): Eu preciso dar um retorno ao Secretário Tasca ainda no dia de
hoje. Tem lá, Deputado Milton?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Até porque as pessoas estão acompanhando e querem se ater ao fato
da Comissão Parlamentar de Inquérito, Deputado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS – Dia 24/3.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – O que é

que diz, Deputado Milton?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Exato,

mas só que é o seguinte, quando ele falou a vossa excelência, parecia
que eu estava vendo um quartel e eu só quero lhe defender. O
Deputado Sargento Lima...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS – (Lê) É fato
que alguma medida deve ser tomada, ouvir vocês - que é a CGE e o TCE
- para levar a decisão ao Secretário Tasca.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Confere
isso?O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Não, eu entendo... hum, hum... O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Deixa só eu pegar...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – ...está

como Presidente da CPI, e todos nós estamos aqui porque nós
queremos esclarecer um fato. E não vem aqui, vossa excelência,
pensar que nós... aqui não tem nenhum bobo, tá?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS – (Lê)
Consulto os colegas da CGE e TCE.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Dia 24, dia 24 que horas?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS – Eu não

tenho horário aqui.E eu quero lhe dizer o seguinte, com maior respeito que eu
tenho com o senhor, e pelos oficiais, eu acho que tem muito praça que
está preocupado e envergonhado do que alguns oficiais estão fazendo
aqui. Porque, infelizmente, infelizmente passaram, por essa cadeira,
que o senhor está passando, muitos oficiais, alguns deixaram até o
cargo depois que passaram por aqui.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Tem aí
a...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Só para localizar a
conversa e entender o contexto dela, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – É que
aquele ...E eu quero dizer que foi um único que teve aqui que chamou

a responsabilidade... como é o nome daquele cidadão, que esteve aqui,
do Bombeiro, um... Capitão, eu acho que foi (orador não identificado
manifesta-se fora do microfone: “Thyago.”), que chamou a
responsabilidade... hã?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS – (Lê) É fato
que uma medida...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Cadê a
conversa?...

(O senhor Relator manifesta-se fora do microfone: “Capitão
Thyago.”)

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS – A conversa
vem na sequência de como fazer o pagamento antecipado, ou por
cartão, ou por projeto de lei, vem nessa conversa.Capitão Thyago, que até agora foi o único, o único até agora

que chamou a responsabilidade e disse: Eu chamei pra mim a
responsabilidade e...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Daí ela
fala que precisava ser levado ao senhor. Parece que o senhor estava
cobrando uma posição...O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Feito o registro Deputado Kennedy Nunes... O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS – (Lê) Para
levar a decisão ao Secretário Tasca...O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – ...e eu

assino. O SR. JORGE EDUARDO TASCA – O senhor poderia me
localizar a conversa pontualmente, para que eu pudesse responder com
propriedade?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Eu gostaria que a gente tentasse aqui abordar o tema da Comissão
Parlamentar, porque a gente está divertindo aí (ininteligível.) O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Eu não

estou com o documento agora aqui.O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES –
Presidente, com todo o respeito, eu estou falando aqui com relação,
estritamente, à questão dos respiradores. Até pelo fato que a
Secretaria de Administração está envolvida nisso e por isso que o
senhor está aqui, o testemunho está aqui. Eu estou, estritamente...
comecei até perguntando...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – É porque daí eu não
consigo responder com propriedade, para entender o contexto em que
ela faz essa frase. Só pedir isso, por favor...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – No dia
24. Pega lá, Relator, (ininteligível) dia 24.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Hum, hum.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Eu tenho
aqui.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – ...por
conta dessa questão do caso de polícia, do serviço (ininteligível) polícia,
exatamente porque eu quero lhe fazer a pergunta, por isso, que eu fiz
esse preâmbulo para fazer uma pergunta.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Até
porque o senhor disse que ela não tinha trazido o processo de compra,
mas o que nós vimos na conversa...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Só... o senhor só poderia
aguardar pra eu achar essa frase ali...O senhor disse que soube da compra dos respiradores só

através da matéria do Intercept, no dia 28. O senhor quer dizer que a
senhora Márcia Pauli, até o dia 28, quando vossa excelência soube do
assunto, ela omitiu o processo para o grupo consultivo?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Tá, o.k.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...para que a gente

pudesse continuar já com ela...
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Ela não trouxe esse

processo específico e a execução dele ao conhecimento do grupo. Isso
tá claro no... nas transcrições da... das conversas de WhatsApp.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – É uma
fala da Simone, Relator.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Sim, já
localizo.O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – E por que

ela trouxe ali no momento de proposta a, proposta b, perguntaram qual
é o que tem conhecimento, ela disse que era da proposta a, mas o b
era questão de prazo. O senhor tem conhecimento disso?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Dia 24,
que ela cita o Secretário Tasca.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – (Lê) É
fato que alguma medida deve ser tomada para garantir o
abastecimento dos hospitais...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Sim, está no grupo.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Então, isso

quer dizer que ela trouxe ao entendimento o processo, ao grupo o processo? O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Que horas
que foi isso?O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Não o processo, aquelas

propostas e as situações que envolviam aquelas duas propostas. O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Qual é o horário?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Mas daí o

senhor... o senhor acha que não é... ela diz assim: Eu tenho comprar.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Foi o

horário das 7h59m.
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Dia 24,
7h59m...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Então
dia 30 de março...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – (Lê) Para
depois a gente estruturar as propostas, analisar os riscos e levar a
decisão para o Secretário Tasca e o Governador.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Sim.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – ...é

antes do pagamento.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Isso. Eu

queria saber sobre essa fala: do Secretário Tasca...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Não, mas

eu só quero...
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Qual é o horário,

Deputado?
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Aqui é dia 24, 23...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Mas eu

só quero saber o seguinte, quando ela cita ali que precisa levar ao
Secretário Tasca e Governador, então ela estava mentindo quando se
trata do Governador?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – 10...
9h59min.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Eu quero
saber sobre essa fala que ela cita o senhor e o Governador. O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Chegou ao conhecimento

do Governador no dia 30...O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Nove e?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Não, o horário é 7h59min.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Não, eu

quero saber dela...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) –

7h59min.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...por meio do projeto de

lei.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – 7h59min... O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Eu quero

saber dela...O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
(Lê) É fato de alguma medida deve ser tomada para garantir o
abastecimento dos hospitais. Gostaria de ouvir vocês para depois a
gente estruturas as propostas, analisar os riscos e levar a decisão para
o Secretário Tasca e o Governador. 7h59min.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Não, quem fala aqui, a
Karen...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Sim.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – E aí tá muito claro aqui,

Deputado, que ela estabelece o seguinte, quais são as possibilidades
que nós temos, aí no grupo tem que haver o debate, pra se realizar o
pagamento antecipado, ter essa possibilidade. O grupo chega à
conclusão de que é o projeto de lei. O projeto de lei, elaborado
tecnicamente na Secretaria de Estado da Administração, é
encaminhado à Casa Civil e há o de acordo do Governador no projeto de
lei pra envio à Assembleia Legislativa. Chegou ao conhecimento dele no
dia 30 de março, através do processo administrativo que culminou com
a elaboração desse projeto de lei.

(O Relator manifesta-se fora do microfone: “Página 33.”)
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – É, não, é porque não é...

eu não tenho o documento com essa ordem ali (folheia os
documentos). Só pra mim poder verificar?

(O senhor Relator manifesta-se fora do microfone: “Quer
pegar?”)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Assessoria, por gentileza?

(É entregue o documento ao depoente.)
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Eu já localizei aqui.

Obrigado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – O

Ministério Público, quando saiu do grupo, ele coloca lá um... ele faz um
ofício, ele não só faz uma conversa, ele faz um ofício, em que ele sai
alegando que algumas perguntas não foram respondidas, alguns
questionamentos não foram respondidos. Aí ele coloca, ele sai, logo
depois ele retorna, aí entra um outro promotor, que no outro dia coloca
assim: O Fabrício vai continuar. E ele sai também. Daí logo em seguida
o Ministério Público sai total do grupo.

O SR DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – Senhor
Presidente, Deputado Felipe Estevão...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Ah, perfeito, perfeito,
Deputado, posso fazer agora o... o esclarecimento aqui?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Sim.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Essa discussão aqui, ela

se dá a partir do momento em que começa a se discutir a necessidade
ou não do pagamento antecipado e da forma como ele deve se dar.

Cada vez que a gente... eu me lembro uma vez que eu saí do
grupo, sem querer, do grupo da família e todo mundo veio perguntar por
que eu tinha saído, porque quando a gente sai de algum grupo as
pessoas ficam todas preocupadas. Eu queria saber um pouquinho
mais, o senhor já respondeu aqui, mas se o senhor puder explicar um
pouquinho mais por que o Ministério Público faz aquele ofício, porque
ele não diz assim: tô saindo. Ele faz um ofício, né, coloca ali as suas
condições (o depoente faz que sim com a cabeça).

Então daí a Karen, que é a Diretora de Gestão de Licitações e
Contratos, começa a discutir quais são as possibilidades de poder
realizar o pagamento antecipado, se seja por cartão de pronto
pagamento, se seja por projeto de lei. Ou seja, qual é o mecanismo
que o Estado vai adotar pra poder dar essa possibilidade...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Perfeito.
Eu estou perguntando isso, não é por causa do senhor, estou

perguntando isso porque eu quero saber até que ponto houve a
omissão da Márcia, que pelo que a gente vê o processo todo passa
pela mão dela, a omissão da Márcia, se com dolo ou sem dolo, vamos
supor assim, porque eu imagino que ela devia estar participando de
tantos grupos, né, no mesmo instante de fazer tanta coisa. Mas depois
logo em seguida ela responde ali pedindo desculpas, está dizendo... o
senhor disse que conversou com o Ministério Público, que ele relatou
que não estava... o senhor pode explicar um pouco mais por que
depois ele entra e depois os dois saem completamente, do Ministério
Público?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...ao gestor utilizar. Então
é isso que ela tá falando aqui...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – O
senhor...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...e depois isso culmina
com a decisão do grupo do encaminhamento do projeto de lei.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – O
senhor... então, portanto, no dia 24 o Governador já sabia que isso
estava discutindo sobre essa questão...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Não.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – ...de

compra? O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Não, ele sai uma única
vez do grupo. Ele manda mensagem e aí os... ele apresenta as razões
pelas quais ele decide sair do grupo e na sequência o promotor que
também tinha, vinha participando do grupo também deixa, acredito que
pelas mesmas razões. E aí na sequen... é, é, eu entro em contato com
ele particular e aí ele reforça na verdade o argumento que ele colocou
no grupo aqui e aí a Márcia vem e apresenta um pedido de desculpas
por não ter conseguido responder a ele...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Não, isso não chegou ao
conhecimento dele.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Então,
não é verdade também que ela coloca ali...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Permite-
me, permite-me?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Sim,
Relator. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Deixa só

lhe lembrar...O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) –
Deputado, é que assim... O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...inclusive, eu encaminho

essa mensagem dela pra ele, pra que ele tome conhecimento do que
ela tinha apresentado aqui após a saída dele.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Não, sim...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – ...eu

tenho aqui a assinatura do Governador... O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Só
lembrar, no dia 27 o Ministério Público saiu do grupo, mas voltou, dia
27. Aí o Promotor Medina sai do grupo, dia 27...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Que hora, quando é que o
Governador assina? Quando é que o Governador assina?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – O senhor só poderia ver
qual é a... a, a, essa saída, essa saída e entrada do senhor...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O
Governador assina, pelo que eu vejo aqui, dia 30.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – É no dia
27...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Então, é nesse momento
que esse tema chega ao conhecimento dele.
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O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...que não... não aparece
aqui...

Houve, como o senhor falou, aquele momento entre o dia... a
última mensagem foi no dia 2 de abril... dia 31 o Ministério Público sai.
No dia 2 entra o Tribunal de Contas da União. Aí tem um prazo sem
falar nada do dia 9, das 22h57min até o dia 11, às 12h10min, quando
a Naiara fala. Então, esse período ficou extremamente calado,
justamente no período entre pagamento, espera da primeira leva, não
houve a primeira leva e me chama a atenção se não o grupo falar,
porque era um grupo consultivo, mas a própria Márcia que ainda
continuava no grupo, Presidente, que não falou nada, absolutamente
nada. Só no dia 28 que o Guilherme... o Guilherme é qual? É de qual
entidade o doutor Guilherme aqui?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – No dia
27, lá no finalzinho.

Aí o Promotor Medina depois sai também. Só que no dia 31,
dia 31, o Ministério Público sai total.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – O Ministério Público
Federal.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Não, o
Ministério Público Federal só saiu do grupo depois que o senhor
encaminhou a nota oficial da Secretaria de Saúde, ali o Ministério
Público saiu do grupo, porque o senhor colocou... O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Terei que verificar porque

nós temos ali Controladoria-Geral da União, Tribunal de Contas da
União...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – O senhor poderia só
mostrar pra mim dia 31, qual é esse movimento de saída do grupo, por
favor? Data e hora... O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Espera aí,

já deixa eu ver aqui (o Deputado folheia documentos.) Dia 28... ah não,
é 28 de abril, é lá pra frente, deixa eu só ver aqui da onde que é esse
Guilherme.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – O senhor
pode me dar aquela, aquela... é que eles pegaram tanto no meu pé,
Secretário, que na última quarta-feira eu estudei tanto...

Aí passam a falar... deixa eu ver aqui... 11 de abril, vai mais
pra frente. Aqui! O senhor Guilherme é do Tribunal de Contas da União,
é isso? O senhor Guilherme Shapmann.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Eu achei que o senhor
sabia até de cor, por tanto que estudou o processo na última semana.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Não,
porque eu fiz as minhas anotações, eles pegaram tanto no meu pé, que
eu não quis assustá-los de novo, senão eles iam falar... o Presidente
não estava aqui, mas... na última quinta-feira, Presidente, eu fui
extremamente criticado por conta das minhas, das minhas falas. E daí
eu digo, não, eu não vou levar porque senão o povo vai...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Teria que resgatar ali, TCU
ou CGU, se eu não me engano.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – É o
senhor Guilherme Shapmann, TCU. E ele coloca: Santa Catarina gasta
33 milhões na compra de respiradores. Aí ele coloca o link e depois
coloca de novo: alguém está apurando esse caso? Saberia informar
dos recursos? Aí o senhor coloca: esse daqui não é do Ministério
Público Federal. O Ministério Público Federal quando logo depois sai é
um outro senhor, isso daqui é do Tribunal de Contas da União, é isso?
O senhor Guilherme?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – Deputado
Kennedy, leu o relatório inteiro (ri).

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Pois é,
olha aí, ó, Deputado Felipe. Deixa só eu ver ali no dia 27, tem uma fala
do... só ver o horário aqui...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Eu não sei se ele é TCU
ou CGU.

(O senhor Relator folheia documentos para localizar ao
Deputado Kennedy Nunes.)

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Aqui está
TCU.

Tem uma carta do Ministério Público extensa, tem a saída,
um minuto depois ele retorna e daí o Promotor Medina...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Então é TCU.(O senhor Relator entrega o documento ao Deputado Kennedy
Nunes) O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – É TCU.

Então, na verdade, o Tribunal de Contas, que foi o mesmo Tribunal de
Contas que pergunta aqui depois, o senhor responde, daí o Ministério
Público Federal sai do grupo. Essa saída do Ministério Público Federal
não falou para o senhor por que saiu? O senhor não foi saber por que
saiu como foi falado no Ministério Público do Estado?

Está aqui, vamos lá.
Dia 27... às 20h51min o senhor Fabrício do Ministério

Público coloca o ofício dele aqui, 20h51min — está acompanhando lá? -,
às 20h56min, a Karen fala, logo em seguida o Ministério Público, o
Fabrício saiu...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Não, mas depois eu voltei
a interagir com o doutor Darlan normalmente, foi uma opção dele sair
do grupo.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Não, ele agradece
novamente.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Não,
senhor, não, senhor. Está aqui para o senhor ver (mostra o documento
ao depoente).

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Darlan,
isso mesmo, Darlan.

Para terminar - isso é muito importante para mim: o senhor
acha que houve omissão da Márcia no processo nesse grupo,
conforme... por que o que a gente observa é que enquanto ela estava
conversando com vocês ela estava tocando o processo, né? Enquanto
ela estava lá conversando, ela estava tocando o processo aqui, ela fez
o processo, assinou nota e tal e vocês aqui. O que o senhor acha disso
daí? É possível entendendo que no problemão que estava vivendo era
normal ou ela fez jogo dúbio com relação a isso daí?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Depois do agradecimento
dele, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Não,
senhor. A Karen falou depois... a Karen falou, ele saiu, (lê): Fabrício MP
saiu. Daí logo em seguida (lê): Fabrício MP foi acionado. O Fabrício diz:
Agradeço novamente. Ele saiu, voltou, agradeceu. O senhor Medina
colocou (lê): Como dito pelo doutor Fabrício, seguimos à disposição.
Bom trabalho a todos.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Eu não teria como afirmar.
Eu não teria como afirmar. Na verdade, o grupo tava à disposição pra
que ela pudesse esclarecer qualquer dúvida que por ventura ela
tivesse. A partir do momento que ela não interagiu com o grupo é
porque essa dúvida não surgiu e ela pôde executar as atividades com
nível de conhecimento que ela tinha.

Logo em seguida o senhor Medina saiu do grupo, dia 27.
Mas no dia 31 o Fabrício saiu do grupo — o Ministério Público Estadual
não está mais no grupo no dia 31, Ministério Público saiu do grupo no
dia 31.

O Ministério Público Federal, que o senhor falou, ele saiu no
dia... depois que o senhor colocou a nota oficial, porque foi assim, no
dia 28 de abril o Guilherme encaminhou a matéria do Intercept, dia 28.
Aí o senhor logo em seguida responde que a Secretaria Estadual da
Saúde vai divulgar uma nota oficial (o depoente faz que sim com a
cabeça). Logo em seguida o senhor remove a Márcia do grupo; logo em
seguida, o senhor coloca a nota oficial e depois de lida a nota oficial, o
Ministério Público Federal vaza do grupo. O que o senhor... eles
explicaram por que saíram do grupo? O Ministério Público Federal?
Porque no dia 31...[Transcrição: taquígrafa Maria Aparecida Orsi /
Revisão: Bruna Maria Scalco]

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Para
encerrar, senhor Tasca. Nós tivemos aqui o... eu sou burrinho de
lembrança de nome... o responsável pelo Controle Interno da Secretaria
da Saúde, não me recordo o nome. E todos nós aqui e a sociedade
ficamos abismados, porque segundo o relato dele, o Secretário da Saúde
André, depois de tudo isso, não chamou as chefias para dar uma orientada
ou pedir um cuidado desse processo que está - pelo que a gente viu naquele
dia aqui - continua tudo menos chamar, aquele negócio de chamar e dizer:
ei, vamos lá, cuida aqui, cuida ali. O senhor como Secretário de
Administração ou o próprio Governador chamaram alguém? Estão se
preocupando mais com relação a essas dispensas de licitação?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – O doutor Darlan não fez
referência. Também conversei com ele e também naturalmente
continua interagindo conosco, mas houve uma opção dele de sair do
grupo.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – A partir do momento que
nós identificamos que a Secretaria de Estado da Saúde, por meio da
CGA, teve problemas... teve um problema, volto a falar, uma exceção
gravíssima, mas exceção em tudo que a Secretaria de Estado da Saúde
já fez, essa é a equipe na verdade que saneou a Secretaria de Estado
da Saúde. É sempre bom lembrar.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Sabe por
que eu faço essa pergunta para o senhor? Porque, na verdade, eu vejo
esse grupo como um grupo consultivo mesmo, Deputado Cobalchini,
para discutir. Houve a discussão lá do processo de compra antecipada,
se era com cartão, houve um pico de coisa e, de repente, começaram a
sair do grupo as entidades, né, começaram a sair.

Mas diante desse acontecimento, assim que o Secretário
André assumiu, houve a decisão conjunta de compartilhar o processo

Sistema Informatizado de Editoração - Coordenadoria d e Publicação



62 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC - NÚMERO 7.688 21/08/202 0

de compras relacionadas à Covid com a Secretaria de Estado de
Administração. Então, foi criada uma comissão de licitação específica
na Secretaria de Estado de Administração em parceria com a Secretaria
de Estado da Saúde, uma pra, pra efetivar os processos de compra
através de dispensas ou pregões, e, também, uma outra comissão
relacionada a planejamento de compras. Então, hoje as compras da
Covid acima de R$ 176 mil passam por essa comissão específica e
são realizadas na Secretaria de Estado de Administração e,
posteriormente, contratadas na Secretaria de Estado da Saúde.

Saúde. Um cara que saneou a Secretaria de Estado da Saúde, uma
pessoa que estabeleceu uma gestão...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) –
Extraordinária.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Exatamente, palavra
espetacular que o senhor utilizou agora.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Tanto
que continua lá, né? Tanto que continua lá. Mas muito bem... O senhor
sabe se isso é possível?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Alguma
apresentou algum tipo de problema ou não?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – E aí, o Secretário Helton,
simplesmente por uma situação específica de uma exceção gravíssima
da qual a participação dele vai ficar muito clara na apuração...O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Até agora, não.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Obrigado,
senhor Presidente.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Hum,
hum.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Senhor
Presidente, me permite só para concluir o raciocínio de vossa
excelência. Só para justificar, Deputado Kennedy, que o decreto de
interesse policial que o governo aplicou em favor do Secretário Tasca é
para duas coisas: primeiro, para que o tempo de serviço seja contado
para a Polícia Militar, como se ele tivesse trabalhando como policial
militar e, o segundo, é que para que ele possa receber o Iresa, porque
sem aquele decreto ele não ganharia os R$ 4.500 que ele ganha a
mais de salário, então o decreto é direcionado para...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...vai ficar muito clara
aqui, e a história vai mostrar o papel dele na Secretaria de Estado da
Saúde. Então, eu peço que o senhor, de uma forma geral, respeite...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Sim.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ... a pessoa dele e todo o

esforço que ele fez para poder galgar a carreira de oficial e o curso de
Medicina que ele fez.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Se ele
fosse soldado ele teria também condição de fazer isso? Se ele fosse
soldado?O SR. JORGE EDUARDO TASCA – É para permitir,

Deputado, que eu exerça uma atividade que interessa à Polícia
Militar de Santa Catarina, que eu tenho as qualificações
necessárias para poder exercer e prester, prestar na verdade um
bom serviço pra Santa Catarina, como venho fazendo na Secretaria
de Estado de Administração, e que garanta a minha carreira. Acho
que nada mais justo do que isso numa função novamente que é de
interesse da Polícia Militar de Santa Catarina.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Como é que eu vou dizer
pro senhor se eu não sei o caso em concreto! O caso em concreto dele
foi de um cara que se desdobrou, é um exemplo. O Helton é um
exemplo como pessoa e profissional.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – É o
exemplo de um oficial que durante o período que era do quartel estava
trabalhando.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Bom, o
senhor disse que é (ri), né? Eu vou acreditar no julgamento do senhor.
Muito bem...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – É uma pena, Presidente, é
uma pena que eles venham desdenhar e desrespeitar a pessoa fora do
caso específico que tá sendo tratado aqui.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Há um decreto dizendo
isso.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Não, eu
perguntei para o senhor o seguinte, se é possível que um oficial do
Exército ou da Marinha, Aeronáutica ou da PM...O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Muito

bem. O SR. JORGE EDUARDO TASCA – É impressionante o
desrespeito, o desrespeito com um profissional e com uma pessoa que
não está presente aqui e que não tem nada a ver esse tema que tá
sendo tratado aqui com o caso específico para o qual eu fui chamado.
É um desrespeito, Presidente.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – E um pedido do próprio
Comandante-Geral.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Muito
bem.

Então é isso, Deputado Kennedy, é para que ele possa somar
o tempo de serviço, faltam dois anos e pouco para ele se aposentar e ir
para a reserva. Então, esses dois anos que vai ficar aqui, ele só pode
ficar dois anos, não pode ficar mais que dois anos. Esses dois anos
vão completar o tempo que ele precisa para ir para a reserva, então ele
vai para reserva e ganha o Iresa. É para provar que não tem bobo aqui
na Assembleia, a gente sabe tudo o que acontece.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Eu estou
perguntando para o senhor se é possível que um oficial do bombeiro...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – A história dele demonstra
que com dedicação e esforço, é possível.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Ah, é
possível? Integral, estudo integral de Medicina?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Presidente...
Outra coisa... O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – É

possível? Eu perguntei, Tasca, se é possível?O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Deputado, e pra permitir
que também os policiais militares possam contribuir com a gestão do
Poder Executivo estadual de uma forma geral.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Eu já respondi ao senhor,
Presidente.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Sim,
soldados, né? soldados, sargentos.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – É
possível ou não é?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Não sei se o senhor já
teve a oportunidade de ver o meu currículo também pra entender que,
na verdade, não é só minha posição hierárquica que me faz exercer
essa atividade.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Eu já respondi, Deputado.
Eu já respondi e fico muito triste da forma que o senhor desdenha de
um profissional espetacular como é o Helton.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Eu estou
perguntando se é possível um oficial...O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) –

Deputado Kennedy, é que está cheio de soldado e cabo no Exército,
sargento também, no Exército não, no governo. Está assim de cabo,
sargento e praça! Está cheio! Está assim no governo. Bom, muito bem.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – E eu já respondi ao
senhor.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Não, o
senhor não respondeu. Eu quero saber se é possível que ele cumpra a
jornada de Medicina integral e seja Capitão... é... Tenente do Corpo de
Bombeiros, Comandante, se é possível isso?

O Secretário Helton esteve aqui e disse que ele fez o curso
dele de médico durante um tempo que ele prestou serviço como
Coronel da Polícia Militar. Ao mesmo tempo que ele era policial militar,
ele tinha um horário integral do curso de Medicina. O senhor sabe me
explicar se isso é possível? Como é que isso é possível? É liberado
para fazer o curso de Medicina, já que o curso de Medicina é integral?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Eu já respondi que com a
dedicação dele foi possível.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – E se ele
fosse um soldado, um cabo?O SR. JORGE EDUARDO TASCA – A história do Helton é

fantástica, o nível de dedicação e esforço dele... O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Isso não impediria,
porque o que demandou foi o esforço dele quase que sobre humano de
conseguir galgar o curso de Medicina.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – A gente
viu.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ... pra poder cumprir as
suas obrigações junto ao Corpo de Bombeiros Militar, que ele tem uma
história fantástica na corporação, espero que o senhor conheço essa
história dele e respeite essa história dele.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Bom...
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – E depois ceder esse

conhecimento que ele cativou pessoalmente ao Estado como Secretário
de Estado da Saúde.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Eu vi. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O senhor
então acha que o Secretário Helton não teve participação nenhuma
nesse processo dos respiradores?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Respeite o papel do
Coronel Helton no Bombeiro que ele fez, depois como Secretário da
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O SR. JORGE EDUARDO TASCA – As apurações... a
apuração vai mostrar o nível de responsabilidade dele nesse processo.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) –
Secretário Tasca, vamos conversar aqui. O senhor gosta de fazer
enfrentamentos. O senhor acha que na condição de Secretário de
Administração é legal para o governo do Estado o senhor fazer
enfrentamentos com Assembleia Legislativa? Agir como o senhor age
assim prepotente, o senhor acha bacana conversar com os Deputados
e todos os partidos políticos da forma como o senhor conversa? Uma
prepotência que o senhor tem?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Que
apuração?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – A apuração CPI, porque eu
acredito que é isenta, que é isenta, a investigação do Ministério Público
e Polícia Civil, a investigação administrativa, vão mostrar o nível de
responsabilidade dele nesse processo.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Presidente, eu quero
atender o seu pleito, destacar aqui o meu respeito à Assembleia
Legislativa, destacar que pontualmente em relação a alguns
Deputados, eu tô destacando alguns comportamentos ou não foi... o
senhor não relatou na semana passada que haveria uma busca e
apreensão da Polícia Federal na Secretaria de Estado da Saúde?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O senhor
disse que não teve conhecimento do resultado da comissão
processante?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Não.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – A

sindicância?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Eu tenho

relatado que o governo do Estado permitiu que 33 milhões fossem
roubados dos catarinenses.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Não.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Ninguém

conversou com o senhor?
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – O senhor fez esse relato?O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Não.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Isso eu

tenho relatado, Secretário.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O senhor

leu na imprensa?
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Então, Presidente, meu

respeito aqui aos Deputados, o senhor sabe disso. Eu lido com os
Deputados, recebo Deputados na Secretaria de Estado de
Administração, visito. O Parlamento ele é fundamental pra construção
de um Estado adequado, mas o comportamento de alguns Deputados e
as falas que eles fazem têm que ser efetivamente questionadas.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – O que foi debatido aqui na
CPI?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Não, o
que a imprensa disse do relatório.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Não.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Que o

Secretário André Motta foi citado como responsável. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) –
Secretário Tasca, o comportamento do Estado que envergonha Santa
Catarina.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Na verdade, eu assisti o
senhor lendo aqui uma matéria que o senhor recebeu.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Nós não... a gente não está aqui avaliando o comportamento...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O senhor
não... então o senhor tem conhecimento que o Secretário foi citado? O
André Motta. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Só um

minutinho, Deputado Presidente. É que o Secretário Tasca...O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Na verdade, eu tenho
dúvida, eu terei que ver o relatório, porque na verdade as afirmações
que o senhor faz aqui têm que ser checadas, né? Até porque na última
reunião o senhor afirmou que a Secretaria de Estado da Saúde era
objeto de uma busca e apreensão da Polícia Federal quando não era.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Uma exceção gravíssima
que tem que ser apurada e quem cometeu...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O
governo do Estado permitiu que 33 milhões e 20 milhões da
Assembleia Legislativa fossem roubados. Foram roubados dinheiro da
Assembleia Legislativa...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Era.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Não era.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – E nós vamos identificar
agora!

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Só era
da Sab...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – ...nós
demos para vocês cuidarem e vocês permitiram que fosse roubado!

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Não era.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Mas

Secretário Helton... O SR. JORGE EDUARDO TASCA – O governo do Estado está
apurando por meio da Polícia Civil, o Governador Moisés quando tomou
conhecimento...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Não era.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) –

Secretário Tasca... O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Quatro
Secretários já caíram, Secretário Tasca!O SR. JORGE EDUARDO TASCA – O senhor fez uma

afirmação de dois minutos aqui denegrindo a imagem do governo do
Estado de Santa Catarina fazendo uma afirmação que não era
verdadeira.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ... determinou, determinou
que a Polícia Civil apurasse, doa a quem doer!

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Quatro
Secretários já caíram, Tasca.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Outra

coisa... O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Doa a quem doer!
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Quatro...O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Então, tudo que o senhor

falar aqui tem que ser checado. O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Doa a quem doer.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – ... já

caíram.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Sim.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Porque o senhor

dissemina fake news aqui também. O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Doa a quem doer.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Para a conclusão, Deputado.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Sim. A

Polícia Federal estava (ininteligível) Secretarias...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Sim,

mas é... eu estou perguntando para ele.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Fazendo uma operação

em empresas, empresas de Santa Catarina numa operação relacionada
à Secretaria da Saúde do Distrito Federal. O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Presidente, eu gostaria de

atender o seu pedido.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – A Polícia
Federal estava na Secretaria de Criciúma. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz)

–Secretário Tasca... (Ri.)O SR. JORGE EDUARDO TASCA – A matéria que o senhor se
refere da Dagmara... O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Desde que o Deputado

Ivan Naatz também compartilhe desse seu pedido, por favor.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Senhor Secretário e senhor Deputado Relator... O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O senhor

disse para o Deputado Kennedy Nunes que ele não conversa com a
Assembleia. E a Assembleia, ela... o senhor acha que ela devia ter
participado desse processo na hora que o governo botou esse projeto? Por
que ele tirou? Ele não queria conversar com a Assembleia sobre isso?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – ...deixou muito claro que
não tinha envolvimento do governo do Estado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
...eu não costumo intervir aqui porque eu sei da capacidade que
cada um tem de embater no debate ali e todos tem essa plena
capacidade.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – A minha opção, a opção
da Secretaria de Estado de Administração técnica, a opção técnica foi
do envio para Assembleia Legislativa.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) –

Secretário Tasca... O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Sim,
mas o senhor envia para cá e ninguém avisa o senhor que vai tirar?O SR. JORGE EDUARDO TASCA – De acordo, Presidente.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – A decisão foi da Casa
Civil.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) – O
tempo passa...
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O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Sim,
mas a decisão de botar o projeto foi do senhor.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ – Mas essa
compra no resumo da análise do governo do Estado apontou uma
fragilidade da compra pública?O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Tecnicamente...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Sim. Houve uma
fragilidade nessa exceção, como eu volto uma exceção gravíssima, mas
houve fragilidade, sim, só que as fragilidades desse processo são
objeto das apurações que de forma mais clara vão apontar pra nós em
que aspectos nós podemos aperfeiçoar o processo de compra como
um todo pra que exceções dessa natureza não voltem acontecer.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – A
decisão de tirar foi da Casa Civil.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Tecnicamente, sim.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – E o

senhor não participou de nada?
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – E o senhor sabe que

funciona... na verdade, a decisão... não, não participei dessa decisão. O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ – Obrigado,
Presidente.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O senhor

não acha estranho, Secretário Tasca, que tenha 34 dias entre a
decisão de comprar os respiradores e o conhecimento de que os
respiradores foram comprados de forma fraudulenta. E 34 dias o
senhor não acha que é muito tempo para o governo não ter participado,
não ter tratado disso? 34 dias!

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Deputado Moacir Sopelsa, Deputado Felipe Estevão, Deputado João
Amin, consulto vossas excelências se querem fazer alguma pergunta.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – Eu
gostaria de me manifestar, senhor Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Deputado Moacir Sopelsa, vossa excelência está com a palavra.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Pelo... por tudo que eu
acompanhei, porque volto a falar, como o senhor me perguntou, né,
eu... eu tomei conhecimento no dia 28 de abril com a matéria do
Intercept.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – Eu gostaria,
Presidente.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Eu vou
fazer a pergunta então.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Isso.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Mas por todos os relatos

que foram vistos aqui, já medidas foram adotadas anteriormente a
isso, e essas medidas anteriores inclusive viabilizaram a... o bloqueio
de R$13 milhões relacionadas a essa contratação. Então... bem como
medidas foram adotadas para que a Polícia Civil de forma autônoma,
junto ao Ministério Público, pudesse fazer as apurações necessárias e
identificar quem foi os responsáveis por esse, por essa exceção
gravíssima.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Por gentileza, Deputado Sopelsa.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Primeiro,
boa noite, senhor Presidente, Deputado Sargento Lima, senhores
Deputados. Secretário Tasca, boa noite.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Boa noite.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Eu

quero... eu ouvi o Secretário da Casa Civil, o ex-Secretário da Casa Civil,
o Secretário Douglas que ele não conhecia o processo do pagamento
antecipado. Vossa excelência também disse que trataram do
pagamento antecipado, foi um questionamento que foi feito no grupo
através da Márcia, do Secretário Helton, se não me falha a memória,
de que difícil seria a entrega e a compra dos respiradores se o
pagamento não fosse antecipado. Depois o senhor me confirma se foi
isso que eu ouvi há pouco que o senhor declarou, Secretário Tasca.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Só o que
falta a Polícia Civil não ter se envolvido nisso, né, o Ministério Público...
e vocês acharem que isso é uma vantagem do governo.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Muito obrigado, Deputado Ivan Naatz.
Deputado Fabiano da Luz, vossa excelência está com a

palavra.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ – Secretário

Tasca, boa noite.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Na verdade, o que foi

colocado pela Secretaria de Estado da Saúde pela Superintendência...
Superintendente Márcia é que determinados equipamentos, dentre eles
respiradores e insumos, os fornecedores estavam exigindo o
pagamento antecipado para poder fornecer aquele determinado
equipamento e insumo, o que acabou gerando o debate no grupo, pra
que se pudesse criar este instrumento, ou seja, disponibilizar esse
instrumento da forma adequada pra ser utilizado caso necessário.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Boa noite, senhor.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ – Boa noite

a todos.
Existia, Secretário, por parte do governo do Estado algumas

orientações sobre os procedimentos de dispensa de licitação nesse
momento?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Caso
necessário. Claro, se a legislação permitia no decreto de calamidade
que nós estávamos, na questão da pandemia tinha a possibilidade de
fazer legalmente o pagamento antecipado.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Sim. Foi editada a
Instrução Normativa 06, se não me engano, incorporando alterações
legislativas que foram feitas pelo governo federal em relação às
despesas de licitações relacionadas à Covid.

Agora, aonde eu quero chegar, e, aí, Secretário Tasca, eu já
quero me antecipar, o trabalho bem feito da Secretaria da Saúde é
reconhecido, agora, o bem feito não justifica o mal feito. A compra
desses respiradores, o gasto de 33 milhões que foram pagos
antecipados para uma empresa, e é aí que vem aonde eu quero chegar:
de quem foi a responsabilidade?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ – E sobre
as compras internacionais, se criou algum protocolo, algum cuidado,
alguma norma?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Não houve uma
determinação específica, na verdade, foi tratada como uma compra
regular também.

Não é de pagar o antecipado, pagar o antecipado poderia ter
sido pago, mas não passou por uma, nem por duas, nem por três
pessoas só, passou por mais de cinco ou seis talvez uma dezena de
pessoas. De quem é a responsabilidade de ter pago antecipado sem
cobrar, sem olhar para exigência de ter a segurança de que a empresa
que estava recebendo 33 milhões antecipado tinha capital, tinha
expertise e dava segurança de que se ela não entregasse os
equipamentos o dinheiro pago estaria garantido?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ – A sua
Secretaria, com relação ao Controle Interno, tinha contatos, conversava,
orientações, justamente para que houvesse um olhar mais detalhado
sobre todas essas compras que estavam acontecendo?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Deputado, acho que...
novamente, né, a Secretaria de Administração ela tem um papel de
normatizar, de dar orientações, estabelecer políticas e diretrizes de
forma genérica e horizontal pra todos os processos de compra no
Estado, não especificamente os casos em concreto, onde, na verdade,
cada Secretaria seguindo os ritos e as normas e as orientações que
foram estabelecidas executam os seus processos de compra. Então,
na verdade, as orientações e as informações elas estavam sendo
dadas, foi criado inclusive esse grupo pra poder aproximar a Secretaria
da Saúde de quem poderia prestar essas orientações de forma rápida e
ágil, pra justamente permitir que as aquisições fossem feitas para...
cumprindo os ritos e a legislação.

Secretário Tasca, de quem foi essa decisão, essa
responsabilidade? [Transcrição: Grazielle da Silva][Revisão: taquígrafa
Sibelli D’Agostini]

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Deputado, todos nós
estamos aguardando o encerramento das investigações e apurações,
seja da CPI, seja do Ministério Público, Polícia Civil, seja dos
procedimentos administrativos, pra que nós entendamos o nível de
responsabilidade de cada ator nesse processo, e aqueles que
efetivamente ou erraram ou agiram por culpa ou por dolo sejam
responsabilizados.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ – E o que
mudou nos ritos antes dessa compra e depois dessa compra no
sentido das orientações e normas que o governo criou? O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Está

bem, Secretário Tasca.O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Houve uma flexibilização
em termos de prazos, aqui eu não vou conseguir trazer pro senhor
pontualmente as mudanças que a legislação federal trouxe que
foram incorporadas na legislação estadual. Posteriormente, se o
senhor quiser eu posso trazer isso de uma forma mais detalhada e
adequada.

Até hoje, todos os que nós ouvimos aqui, parece uma
responsabilidade do segundo, do terceiro escalão da Secretaria da
Saúde. Não dá para acreditar, não dá para admitir que a secretária (sic)
Márcia, ou mais um, ou dois, ou três, ou cinco do segundo, do terceiro
escalão, tenham tomado essa decisão e não tenham olhado que
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garantia que nós tínhamos para fazer esse pagamento. Então, não cabe
no pensamento de ninguém que o Secretário Helton não conhecesse
essa situação. E se ele é... e eu, enquanto provarem o contrário nós
não temos condições de culpar ninguém, mas enquanto não mostrarem
o contrário, Secretário Tasca, eu não posso acreditar que o Secretário
da Saúde, que o Secretário Adjunto, que outras pessoas do governo
mais influentes não tenham tido esse cuidado de não olhar o
pagamento desses R$ 33 milhões sem a segurança, sem a garantia.

compra, com o processo administrativo, como ele se deu, com essas
consequências, através da matéria do Intercept no dia 28 de abril.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – O senhor
recebeu alguma pressão, além dessa notícia que o senhor teve pela
imprensa, pelo Intercept? Que realmente fez um grande trabalho para o
Estado de Santa Catarina, quero até parabenizar o Fabio Bispo, pelo
poder de investigação, já que até a Secretaria de Administração soube
dos acontecidos pela imprensa.

Eu não tenho dúvida, e hoje o processo já não está mais a
nível de Polícia, de Ministério Público Estadual, do Gaeco aqui no
Estado, já está a nível de Polícia Federal de Supremo Tribunal. Eu
imagino e quero que seja realmente esclarecido quem foi o responsável
por fazer essa malfadada compra, que deixa muitas pessoas... e eu
tenho certeza, alguns inocentes que estão sendo manchados pela
irresponsabilidade, e aqui me cabe dizer, do gestor maior da Secretaria
da Saúde. Se não teve conhecimento, ou foi por pouco caso, ou não
teve a precaução que deveria ter o gestor principal da Secretaria da
Saúde, que no meu entender é o Secretário da Saúde. Não dá para
dizer que foram pessoas abaixo do Secretário da Saúde que tomaram
essa decisão, sem pelo menos o Secretário da Saúde ter
conhecimento.

A situação da compra dos respiradores ou Mahatma Gandhi,
houve por parte do Secretário Douglas Borba, algum tipo de pressão ao
senhor?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Nesses dois casos
relatados, nenhum contato sobre esses aspectos.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – Seria isso
então, Deputado Sargento Lima. Obrigado Secretário, Tasca.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Obrigado, Deputado João Amin.

Deputado Felipe Estevão, vossa excelência com a palavra.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – Muito boa-

noite, senhor Presidente, boa noite aos nobres colegas Parlamentares,
boa noite ao Secretário Tasca.

O que o senhor me diz sobre isso? O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Boa noite Deputado.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Deputado, da mesma

forma que o senhor, eu tenho que aguardar a apuração nos foros
adequados, seja administrativo, seja criminal, como a própria CPI, pra
que nós possamos entender o nível de responsabilidade de cada um.

Estou participando de forma remota devido ao meu contato
com o Presidente Jair Bolsonaro e com os Ministros que vieram. Fiz o
exame já, aguardo o resultado, não tenho sintoma algum, mas claro,
que em virtude de ter precaução, estou aqui me resguardando até que
amanhã ou depois de amanhã saia o exame, então estou participando
de forma remota.

Todos nós desejamos, e eu compartilho do seu sentimento,
de que aqueles que foram responsáveis por essa exceção gravíssima
sejam efetivamente responsabilizados, e aqueles que não têm relação
com esse fato sejam devidamente inocentados. Eu acho que a
apuração tem que caminhar o quanto antes. Eu espero que a CPI
conclua os seus trabalhos com celeridade, e também o Ministério
Público, o Poder Judiciário e na esfera administrativa isso possa
caminhar da forma o mais rápido possível, pra que nós tenhamos claro
quem são os culpados e quem são os inocentes.

Senhores, muito objetivo, prático, acho que grande parte
das perguntas elucidaram bastante os meus questionamentos, e a
gente tenta fazer algumas perguntas técnicas e pontuais para
contribuir com a relatoria da CPI, para que a gente veja todos os
fatos bem apurados.

Vou começar aqui, claro, evidenciando a gravidade dos fatos,
Secretário Tasca. Foram R$ 33 milhões que se esvaíram dos cofres
públicos, uma compra fraudulenta, e a gente andando ainda aqui no
meio da população, eu estava olhando aqui a live, os questionamentos
são severos, a gente é cobrado, fica pressionado. Então, mediante a
gravidade desses fatos, a gente procura sempre trabalhar aqui com
responsabilidade.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Não
tenha dúvida que tanto a CPI, quanto as investigações aqui do Estado,
com as autoridades estaduais e as federais, vai ser apurado e vai ser
dito quem foi o responsável ou quem foram os responsáveis.

Era isso, senhor Presidente, estou satisfeito.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Muito obrigado, Deputado Moacir Sopelsa.
Eu mesmo acompanhei, senhor Secretário, a montagem do

governo quando foi elaborada e a gente chamava até a “República dos
Coronéis”. Que na época tinha alguns burburinhos, que estavam nos
corredores dizendo que a “República dos Coronéis” seria incorruptível.
E a gente ficou um pouco assustado e preocupado com alguns fatos
que vieram sucedendo, como essa compra escandalosa que estamos
tentando aqui apurar os fatos.

Deputado João Amin, vossa excelência com a palavra.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – Boa noite

Presidente, boa noite a todos, boa noite Secretário Tasca.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Boa noite, Deputado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – Durante os

depoimentos que eu tive acesso do ex-Controlador-Geral do Estado de
Santa Catarina ao Ministério Público e à força-tarefa, ele citou um
momento dos respiradores, que me deixou intrigado e até agora eu não
consegui entender isso. Porque o Controlador esteve por duas
oportunidades na CPI, pouco contribuiu, infelizmente, e o que a gente
soube mesmo foi pela imprensa.

A minha primeira, são apenas algumas perguntas pontuais.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Deputado, a sua

acusação é grave, né, o senhor está acusando de corrupção?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – Não, a

“república dos coronéis”, foi montada e se intitulava incorruptível. E, no
entanto, no governo que o senhor participa teve uma compra
fraudulenta.Então, eu queria começar perguntando para o senhor o

seguinte: ele citou até uma falta de respeito por parte do Douglas
Borba, a maneira como Douglas Borba estava agindo em nome do
Governador, em nome do governo, em nome do Estado. E, em
determinado momento, ele falou com o senhor e o senhor orientou
a falar com o Helton, sem a presença do Douglas Borba: então,
conversa com o Helton, sem a presença do Douglas Borba. O
senhor podia contextualizar para a gente iniciar, se o senhor se
lembrar desse fato?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Que deve ser apurada e
seja responsabilizado doa a quem doer, essa é a determinação do
Governador do Estado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – A gente
está em busca da verdade, que bom que temos isso em comum.

Mas, não acusa nada, nem intimida também, de forma
responsável tentamos esclarecer os fatos, de maneira responsável aqui
conversando com o senhor.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Não me recordo desse
fato específico nesses termos Deputado, infelizmente eu não me
recordo.

Para buscar entender como era esse mecanismo, claro que
ao longo dessa trajetória a gente veio conversando com o Douglas, com
a Márcia, com o ex-Secretário Helton, muito dos fatos deram luz.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – O Helton lhe
procurou para falar em particular sem a presença do Douglas Borba?

Primeiramente, o senhor tinha o número do Governador
nesse momento, tinha esse contato direto?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Na verdade, eu
conversava com o Helton reiteradamente de forma particular.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Sim, eu tenho o telefone
do Governador.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – Não, mas com
relação à compra dos respiradores?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – Que bom,
isso já nos tranquiliza, coisa que uma base de Deputados que muito
tentou ajudar, não conseguimos. Mas enfim, sobre o caso dos
respiradores, o senhor chegou a conversar com ele, comentar com o
Governador sobre esse assunto?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Não, na verdade, eu volto
a falar, eu só tomei contato com esse tema especificamente no dia 28
de abril, com a matéria do Intercept.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – E o Controlador
lhe procurou especificando que queria conversar com o senhor sem a
presença do Douglas Borba?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – A partir do dia 28 de abril,
quando eu tomei conhecimento e identifiquei que várias providências já
haviam sido adotadas pelo próprio Governador, a determinação de que
a Polícia Civil entrasse pra fazer a apuração efetiva e depois compondo
a força-tarefa com o Ministério Público, e o reforço inclusive do doutor
Comin, Procurador Geral de Justiça, dessa dedicação e dessa

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Novamente, essa fala,
especificamente, eu não me recordo, mas, mais uma vez, sobre os
respiradores não era, porque novamente, eu tomei contato com essa
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prioridade do Estado na apuração desses fatos, eu só tomei contato e
discuti esses temas a partir do dia 28 de abril.

relação ao atual mandato, mas isso ocorreu agora, que isso sirva de
lição para que episódios como esse não voltem a acontecer.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – Foi isso
que o senhor comentou com ele sobre dar celeridade nessa
investigação, em apurar esses fatos, seria isso?

O senhor é Secretário da Administração, e passaram por aqui
muitos servidores do Estado, e aqui nós não estamos para pré-julgar.
Tem situações muito evidentes, indícios muito fortes, seja de
servidores públicos e seja, obviamente, de empresas privadas. A elas a
Justiça, aos servidores do Estado tem um Estatuto, sejam eles
servidores demissíveis e admissíveis a qualquer tempo, ou sejam eles
efetivos. Tem o Estatuto, que se espera que sejam punidos, (o
depoente faz que sim com a cabeça) após a conclusão dessa
sindicância, é interessante... Mais uma vez eu falo, nós já recebemos
uma boa parte, e na semana passada nós pedimos toda a sindicância,
que deveria ter sido entregue aqui em 24 horas. Faz uma semana, não
é isso, Relator?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – A fala dele: o interesse
completo de que toda essa situação fosse apurada o mais rápido
possível, todo esforço para recuperar o dinheiro, tanto que R$ 13
milhões, já foram bloqueados e aí, agora contamos e ainda
continuamos buscando o restante do recurso, agora junto com o
Ministério Público também e Polícia Civil, pra poder recuperar
integralmente esses valores a... que foram, e aí, nós podemos afirmar,
já quase com garantia, por uma verdadeira organização criminosa.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – Muito
bem, senhor Tasca, quanto aos grupos que o senhor participava, qual
era a sua finalidade, o senhor recebeu, encaminhou algumas propostas
de venda de respiradores ou de outros materiais vinculados à saúde,
especificamente com relação ao Covid, gostaria de saber a sua
participação?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Isso.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – Até

agora não chegou. Não existe... quando é interesse público, não pode
ter esse subterfúgio de sigilo. Isso interessa a Santa Catarina. Nós não
estamos tratando de uma situação privada, é uma situação pública.
Então, não é uma recomendação, porque o Estatuto é muito claro e o
Secretário de Administração certamente que sabe as punições que
cabem a todos esses servidores.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Não.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – Entendi.
O senhor se refere às compras vinculadas à Covid-19, o

senhor criou grupos. Eu lhe pergunto: não deveria ter sido criado isso
de repente pela Casa Civil ou pela própria Secretaria da Saúde?

Então o que a gente quer observar aqui é que não fique... a
partir das conclusões, que na verdade nós já sabemos e o Estado
também já sabe, desde o Governador até... sem excluir ninguém já
sabe, que exemplarmente aqueles que fizeram esse mal, que
infelizmente fica uma chaga para a história de Santa Catarina, sejam
alcançados, tanto pelo Estatuto dos Servidores Públicos, quanto... as
conclusões da CPI e sejam alcançadas pela nossa lei e aí cabe ao
Poder Judiciário.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Nesse caso específico,
como eram orientações de caráter geral e o grupo pretendia alcançar
até mais do que a Saúde, tanto que nós incluímos ali o sistema de
adminis... a Secretaria de Administração Prisional e Socioeducativa
também, apesar que não houve demanda da parte dela relacionada à
compras da Covid, pelo menos no grupo, esse grupo acabou se
dedicando mais a suportar e atender as demandas que eram
apresentadas pela superintendente Márcia. E era natural que a
Secretaria de Administração liderasse isso, nesse aspecto, porque é
ela que é responsável pela parte das políticas, diretrizes e orientações
do processo de compra como um todo no governo do Estado.

Era isso, Presidente.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) –

Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Com a palavra o Deputado Ivan Naatz.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) –

Secretário Tasca, a Comissão Especial que acompanha as compras
aqui de pandemia do Covid, presidida pelo eminente Deputado Marcos
Vieira, apresentou um requerimento ao plenário da Assembleia
Legislativa de afastamento do Secretário André Motta, o qual a
Assembleia aprovou. Depois, a Comissão Especial, um resumo que ela
tem aqui, indicou o Secretário André Motta como um dos responsáveis
pela falha na compra dos respiradores fantasmas. E nós também
aprovamos aqui, não é Deputado — se me recordo, nós temos tantas
atividades aqui —, se não me engano foi feito um indicativo, se não me
falha a memória, de afastamento do André Motta.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO – Muito
bem. Senhor Presidente, eu me tenho como satisfeito, só vou fazer um
pequeno parágrafo e deixar registrado aqui o meu respeito à briosa Polícia
Militar, aos oficiais. Apesar que a população às vezes bota tudo no mesmo
pacote, a Polícia Militar de Santa Catarina tem grandes oficiais, grandes
coronéis. E hoje teve esse fato, infelizmente, com o Coronel Helton, com
alguns Coronéis que compõem o governo, mas eu sei que há homens de
valor e deixo aqui o meu registro do meu respeito à briosa Polícia Militar,
ainda espero que os fatos sejam esclarecidos.

Obrigado, Secretário Tasca, pelas informações e a gente
segue comprometido com a verdade e em esclarecer os fatos.

O senhor, como Secretário de Administração, e fazendo parte
de um governo, o senhor não acha isso muito perigoso para o governo,
se há entidades pedindo o afastamento, se tem pessoas que não
confiam e está na mão do Secretário André Motta o processo de
pandemia, está na mão dele as compras, o controle, eu vejo ele todo
dia na RBS falando disso.

Muito obrigado, senhor Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Muito obrigado, Deputado Felipe Estevão.
Consulto os demais Deputados se têm mais algum

questionamento ou pergunta a fazer.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI –

Presidente... O senhor, como Secretário de Administração, conselheiro do
governo, o senhor não acredita que isso coloca o governo em xeque?O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Vossa excelência com a palavra, Deputado Valdir Cobalchini. O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Deputado, nós temos que
tomar muito cuidado com pré-julgamento. O senhor sabe bem disso, o
senhor já teve acusações sérias contra o senhor, que depois inclusive
foram arquivadas.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – Não é
nenhum questionamento que eu vou fazer, mas, sim, uma observação.

Concordando com o Secretário Tasca quando ele fala na
organização criminosa, sim, é verdade. Essa organização criminosa...
mas vamos por analogia aqui, uma organização criminosa se organiza,
combina, planeja e vamos assaltar aquele banco. Chega com um carro
blindado, quatro, cinco carros, cheio de armas, para matar, para fazer.
Aqui não houve armas, ninguém apontou arma para ninguém.
Chegaram para assaltar o banco e o gerente do banco veio já com a
bolsa do dinheiro: leva embora.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – É, então
não eram acusações, né?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Então, assim, se a
pessoa tivesse condenado o senhor antes da apuração definitiva, o
senhor estaria numa situação complicada.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Mas não
seria de afastamento...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Então o pré-julgamento, o
pré-julgamento, o pré-julgamento ele é muito complicado.

Não estou aqui fazendo nenhum pré-julgamento, mas a
facilidade que a organização criminosa teve aqui em Santa Catarina foi
uma coisa impressionante. Então, sim, houve organização criminosa,
agora eu duvido que eles tenham tido ou que terão novamente essa
mesma facilidade.

Por enquanto o que nós temos do Secretário André Motta é
uma atuação elogiável na Secretaria de Estado da Saúde...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Muito.
Então acho que cabe aqui também à CPI, na sua conclusão,

através de instrumentos... e visto você, ah vou proibir, vai coibir. Mas
nós não podemos admitir que futuras organizações criminosas de novo
assaltem o nosso Estado. Que encontrem aqui um terreno tão fértil
como foi encontrado. Acho que essa é uma conclusão que a CPI vai
chegar, e assim também eu espero que a partir...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Uma atuação elogiável na
condução da Secretaria frente à pandemia, razão pela qual ele continua
Secretário.

Respeitamos as opiniões, respeitamos os posicionamentos,
isso é da democracia, natural que seja assim, mas o Secretário André
Motta tem dado, tem demonstrado claramente a sua competência, a
sua qualidade como servidor efetivo da Secretaria de Estado da Saúde.
Então hoje ele é um exemplo de como um servidor pode ter a
capacidade de poder estar à frente daquela Secretaria e conduzir ela
como ele está conduzindo neste momento.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Nós compartilhamos o
mesmo sentimento, Deputado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – ...que
a partir desse episódio, o Poder Executivo do nosso Estado, seja em
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O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O senhor
costuma dar exemplos muito assim, pontuais, o senhor dá exemplos de
grandeza para os seus colegas Secretários. Todo mundo é grande: o
Helton é grande, o André é grande, o senhor é grande, o Governador é
grande. O senhor tem uma paixão por grandeza né?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Ah,
muito boa...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Assim que tomou
conhecimento, determinou a apuração isenta, fez isso, e é o que está
sendo feito, é o que estava ao alcance dele.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Obrigado pelo elogio,
obrigado pelo elogio.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Só o que
falta é ele não ter feito, não é, Secretário?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O senhor
tem uma paixão por grandeza assim, né?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Determinou...  Então era
isso que se esperava dele, era o que se esperava dele, uma conduta
exemplar.O senhor tem o costume também de fazer inalações (sic), o

senhor tem esse costume? O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Só o que
falta não ter feito... Em 34 dias ele não tomou posição nenhuma da
compra dos respiradores.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Não, afirmações,
afirmações.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O senhor
é uma pessoa querida.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Uma conduta exemplar
frente aos fatos. [Transcrição: Janis Joplin Zerwes Leite / Revisão:
Clovis Pires da Silva]O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Afirmações.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O senhor
é uma pessoa muito querida, bom para relacionamento com o governo,
um baita de um Secretário da Administração.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Mas,
muito bem, muito bem, eu vou dar um minuto de fama para o senhor.

É o seguinte. É... O governo...
Até quero pedir desculpa aos catarinenses pela forma como o

senhor se comporta. O senhor não se comporta como um agente
público do governo...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA - Presidente, são
complicados esses tipos de insinuações, de relatos.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) -... o
governo está sempre buscando a verdade, segundo senhor, mas todas
as pessoas que passaram por aqui, Secretário Tasca, não viram nada,
não ouviram nada e não falaram nada. Essa é a verdade que vocês
buscam lá? De não falar nada, não ter visto nada e não ter ouvido
nada, essa é a verdade?

(O depoente faz menção em falar.)
O senhor vai terminar de falar.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Ah, então fique à vontade.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O senhor

não se comporta como um Secretário de Administração, a quem o
Estado tem nas mãos, né? O governo... O SR. JORGE EDUARDO TASCA - Os senhores estão

apurando, o Ministério Público está apurando para identificar as
responsabilidades de cada um.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Presidente, esse tipo de
relato sobre a minha pessoa...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Mas
assim, é que a forma como o senhor se porta. Então quero pedir
desculpas aos catarinenses por isso.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O senhor
é um policial militar, o senhor é Secretário de Estado. O senhor, o
senhor, como policial militar, sabe que devia chegar aqui e conversar
com os catarinenses sobre o que aconteceu de verdade, como fez aqui
o Capitão Thyago. O Capitão Thyago sentou nessa cadeira e disse: eu
tenho culpa, eu sou culpado, porque eu participei, não devia ter
apertado o botão. Ele foi um policial militar exemplar. Ele é um policial
militar exemplar.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – O senhor deveria pedir
desculpas aos catarinenses quando vem à CPI na semana passada e
diz que há uma busca e apreensão na Secretaria de Estado da Saúde,
que o senhor não pediu desculpa ainda.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Olha
aqui, na Secretaria de Saúde roubaram 30 milhões dos catarinenses!
Na Secretaria da Saúde roubaram 30 milhões dos catarinense!

Mas eu peço desculpas aos catarinenses...
O SR. JORGE EDUARDO TASCA - Posso só fazer um

comentário em relação à fala do senhor aqui?O SR. JORGE EDUARDO TASCA – O senhor tem que pedir
desculpa por uma afirmação que não era realidade. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Não.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Não,
quem tem que pedir desculpas são vocês, que permitiram que
roubassem dinheiro dos catarinenses.

Eu peço desculpas aos catarinenses pela forma como o
senhor se comporta...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Presidente...
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Nós estamos, nós

estamos apurando pra que exceções gravíssimas como essa não
voltem a acontecer.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Para a conclusão, Deputado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — ...como
Secretário.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Vocês

não estão apurando nada! Então, eu faço... essa... encerrar esse meu... meu
depoimento, e dizer para o senhor o seguinte: Santa Catarina depende
muito do trabalho do senhor, do trabalho dos demais Secretários.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – E esperamos a
contribuição da CPI, para que fatos dessa natureza também não voltem
a acontecer. Nós estamos aqui, Secretário, para votar a PEC da

Previdência, que vocês não conseguiram construir. Vocês não
conseguiram mandar para cá um projeto de lei. Você não conseguem
conversar com a Assembleia. Vocês não consegue construir
absolutamente nada. Então o governo do Estado, Secretário, precisa
muito de vocês, não só para funcionar, porque até agora não funcionou,
mas para identificar os culpados dessa fraude. Para mim é uma
vergonha que não tenha mais gente presa. É uma vergonha...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Vocês
não estão apurando nada! Vocês não tiveram nem conhecimento da
sindicância que indica o André Motta como responsável. Vocês não
estão apurando nada, absolutamente nada!

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Para conclusão, Deputado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Estou
concluindo. O SR. JORGE EDUARDO TASCA - Na minha fala final eu vou

ter...Quem está apurando...
O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Pré-julgamento, ele é

muito perigoso, muito perigoso.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) —... é uma

vergonha, é uma vergonha.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Quem

está apurando é a CPI, é a Polícia Civil, é o Ministério Público, na qual,
inclusive, deveria ter mais gente presa, porque os dois que estavam
presos hoje foram soltos. É uma vergonha para Santa Catarina que não
tenha mais gente presa.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA - ...a, a, um espaço pra
poder mostrar pro senhor que o governo de Santa Catarina já pelos
catarinenses.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Outra
coisa, para encerrar, pra encerrar.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Quem for responsável tem
que ser responsabilizado, doa a quem doer.

O senhor disse aqui que a Márcia Pauli era quem estava no
grupo representando o conselho de compras. Eu observei toda a
conversa, não é, do grupo e vi que a Márcia efetivamente participou do
processo de compras e ela não fez nenhuma observação. Ela não
alertou o governo. Ela, ela agiu de uma forma no grupo, e agiu de uma
forma na prática. O senhor também percebeu isso?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Deveria
ter muito mais gente presa, porque o sentimento de impu...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – Doa a quem doer.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – É,

sempre é doa a quem doer, mas vocês têm silêncio absoluto com
relação ao Governador, vocês têm silêncio com pessoas...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA - Bom, o que eu tenho da
participação dela aqui, no grupo, é o que está no grupo efetivamente,
né, das dúvidas que ela colocou, dos questionamentos que ela fez, e o
grupo tentando ajudá-la. A partir daí, a intervenção dela no processo de

O SR. JORGE EDUARDO TASCA – O Governador tem
conduta exemplar.
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compra real, é o que está sendo apurado na CPI, Ministério Público e
também na apuração administrativa. A gente tem que aguardar o
encerramento pra ver como tudo aconteceu. Aguardamos o trabalho dos
senhores também.

autoria do Secretário, não é, isso no dia 31. A pena era do senhor,
a caneta era do senhor, assinado pelo Carlos Moisés da Silva e,
no dia 31 entregue, daí, sim, pelo ex-Chefe da Casa Civil Douglas
Borba, e, no mesmo dia 31 a saída dele. A gente está seguindo
uma linha aqui.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Eu

perguntei pro senhor, o senhor participou do grupo, o senhor viu? Como o senhor que desenhou esse projeto de lei, o que tinha
de errado nele?O SR. JORGE EDUARDO TASCA - E aí, no grupo, na verdade é

o que está posto aqui. Na verdade, foram os questionamentos que ela
apresentou.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA - Houve uma decisão da
Casa Civil de não encaminhá-lo ou retirá-lo, não é, de não tramitá-lo na
Assembleia Legislativa, que foi uma decisão.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Eu vou

repetir de novo para o senhor: a Márcia teve toda aquela intervenção no
grupo, certo? Ela foi responsável, o senhor indicou ela, o senhor
colocou ela no grupo como a responsável - eu preciso compreender
isso, Secretário Tasca, para ajudar, para gente não, não apontar o dedo
pra um inocente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Mas havia algum erro nele?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA - Não.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Ele era bem redigido?
O SR. JORGE EDUARDO TASCA - Deputado, e eu já

mencionei ao senhor que, no grupo, as intervenções da Márcia foram
aquelas que estão à disposição aqui.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA - Na verdade esse projeto foi
redigida a várias mãos, né, como pode ser visto no grupo, ali, com a
participação do Ministério Público, Tribunal de Contas...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Eu estou
perguntando pro senhor, com os apontamentos que o senhor tem aí?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Mas o senhor seguiu a regra das três avaliações, leu, releu?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA - Não, eu não tenho
apontamento, eu tenho o grupo...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA - CGE. (Acena negativamente
com a cabeça.) Na verdade, volto a falar, o projeto de lei foi construído
na melhor prática para viabilizar esse instrumento e houve a decisão
posterior da Casa Civil de não tramitá-lo nesta Casa.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Ah, sim...
O SR. JORGE EDUARDO TASCA - A conversa do grupo...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) —... do

grupo então, a conversa do grupo. Eu observei no grupo que a Márcia
tinha um comportamento no grupo e um comportamento na prática.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Por que a justificativa aqui é que ainda depende de ajustes, ainda
depende de ajustes.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA - Não, sim, aí, na prática, na
verdade...

Foi essa a justificativa da retirada dele, ou seja, não é porque
foi uma decisão do Governador ou da Casa Civil, é por que ele dependia
de alguns ajustes. Algo deveria ter sido feito nele ali.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O senhor

percebeu isso? O SR. JORGE EDUARDO TASCA - De minha parte, não.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA - Na prática, é o trabalho que

os senhores estão fazendo aqui, que a apuração administrativa está
fazendo aqui, de efetivamente tudo que aconteceu no procedimento
administrativo, que a gente vai ter que aguardar, pra que os senhores
também nos ajudem a apontar com informações que nós não temos
aqui, que os senhores têm acesso, a tudo que efetivamente aconteceu
no processo em concreto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Óbvio, porque foi feito a várias mãos, né.

O interessante, quando a gente fala assim... Eu gosto de
falar dos crimes cibernéticos que, até então, ficavam sem punição,
porque não havia legislação que normatizasse o que era crime e o que
que não era crime, não é.

A retirada desse projeto aqui... é, justamente, facilita um
processo que estava desencadeado, que estava acontecendo. Para a
gente entender esse processo, eu gostaria de perguntar para o senhor,
se o senhor conheceu pessoalmente, em algum momento da vida do
senhor, uma pessoa chamada Leandro Barros, o parceiro de jaula lá
do?...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Tudo
bem, Secretário Tasca, só queria alertar o senhor, é... lembrar o senhor
que nós estamos aqui por decisão do voto dos catarinenses e o senhor
está Secretário por uma decisão de uma só pessoa. É só para o senhor
se alertar para esse fato.

Muito obrigado e boa noite. O SR. JORGE EDUARDO TASCA - Não.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA - E vou trabalhar e entregar

pros catarinenses aquilo que eu tenho que entregar na Secretaria de
Administração, respeitando e muito o Parlamento e o trabalho dos
senhores.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Não, o senhor não conheceu ele? (O depoente acena com a cabeça que
não.)

Então vamos seguir uma linha do que a gente viu aqui, tá? O
Douglas, aqui, foi o responsável por entregar e por pedir a retirada dele,
ou então, ele está falando que o Governador não tinha conhecimento
disso. O Douglas que apresentou o Leandro Barros pra esse grupo de
compra, como um ajudador: Esse vai ser aqui o ajudador, ele conhece
bastante gente, ele vai nos ajudar a comprar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Senhores Deputados, eu fico feliz de conduzir uma sessão dessa,
até porque a gente está abrindo uma oportunidade de diálogo com
o governo dentro desta Casa, coisa que... é uma, uma boa
oportunidade.

Também não vou discutir o indiscutível, senhor Secretário,
que é a capacidade e a competência de membros de uma instituição
com mais de 180 anos, que é a minha briosa Polícia Militar do Estado
de Santa Catarina. Eu tenho certeza que do soldado mais moderno ao
mais antigo, todos têm capacidade de ocupar qualquer cargo que ele
queira, seja Secretário, seja Deputado Estadual ou Federal. Se ele
quiser um dia até ser Presidente, não vou discutir isso porque eu sei da
capacidade de todos que estão ali dentro.

Então, o senhor desenha uma lei que normatiza a compra,
incluindo nela as garantias; o Douglas retira essa lei, certo? Não existe
mais norma — justamente, por isso, a gente pode entender o porquê
que foi retirado -, e ele que apresentou isso aqui. Peça fundamental
nesse processo a dona Márcia... porque foi a dona, segundo o
depoimento do Thyago - que todos os Deputados falaram que foi o
sujeito que chegou aqui, realmente, chamou a responsabilidade pra si -,
falou assim: não a pedido - e ele falou a pedido mesmo - da dona
Márcia é, eu apertei o botão - esse chavão tão utilizado já -, eu que
falei: paga-se. A gente não consegue ver uma construção de algo ali,
não.

No dia 28, foi o quando o senhor teve a notícia, né, vou
abordar direto o assunto, ali, a notícia através da Intercept, segundo...
uma semana depois, ou seja, uma semana depois que o Governador e
o Douglas Borba já sabiam da situação. O senhor se sentiu
desprestigiado pelo governador e pelo chefe da Casa Civil de contarem
pro senhor somente sete dias depois, ali?

Uma pergunta para o senhor: hoje, se tivesse a possibilidade
de voltar no tempo e o Governador perguntasse assim: Tasca, coloco o
Douglas Borba na Casa Civil. O senhor falaria assim: sim, coloque. O
senhor exalta o trabalho dele, assim como exalta o trabalho do Coronel
Helton? O senhor acha o trabalho dele muito bem feito?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Não, de forma alguma.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Não. O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Eu fui colega do Douglas
Borba, conheci ele na transição. Ele fez um bom trabalho no governo do
Estado e, agora, há necessidade de que as investigações evoluam para
identificar o nível de responsabilidade dele nesse processo, que, se
efetivamente tiver, que seja punido.

Eles mantiveram isso em sigilo do senhor durante todo esse
tempo?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA - Adotaram os
procedimentos. Depois, eu soube dos procedimentos que o Governador
determinou que fossem adotados, naquela semana ali. Mas não tem
nenhuma restrição em relação à decisão foi tomada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — O
senhor entendeu a minha linha de raciocínio aqui, né? Precisava de
uma norma...O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — Da

pena do senhor, da caneta do senhor partiu ali o projeto de lei que
foi entregue nesta Casa, o senhor mesmo relatou aqui que era de

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Esse é o papel da CPI de
fazer...
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —...
e o senhor fez?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Presidente, eu queria...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Eu só queria

dizer que os cinco minutos que o senhor tem para falar é para o senhor
trazer alguma coisa correlata ao trabalho da CPI. Se o senhor vier aqui para
ler um livro de propaganda do governo, eu vou me dar o direito de apontar
que os erros do governo, porque não é para isso que o senhor tá aqui.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Esse é o papel da CPI de
fazer todas as conexões, porque a CPI, o Ministério Público, a Polícia
Civil têm elementos que nós, que estamos acompanhando por fora, não
conseguimos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — E
essa organização criminosa que o senhor citou, onde que o senhor
consegue vê-la atuando na construção ou na derrubada de um projeto
de lei?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Deputado, Presidente...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Eu não estou

aqui para lhe ouvir fazer propaganda do governo.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA —... ao longo desse, desse

mais de meses...O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Na verdade, o que eu
tenho são os elementos que eu vejo na imprensa, porque são
esses os elementos que a gente tem acesso. Eu não tenho acesso
aos autos do processo, mas tudo indica, até porque, nós temos
pessoas presas, né, que efetivamente depois essa prisão vai ser
comprovada a relevância dela, a necessidade ou se efetivamente
são culpados ou não, com o julgamento. Mas, por enquanto, o que
nós temos no momento é que uma organização criminosa atuou
nesse processo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Desculpe-me!
O SR. JORGE EDUARDO TASCA —... de trabalho da CPI, eu,

nós vimos uma exceção ser transformada como regra. Uma exceção ser
colocada como uma ação do...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O governo
passado não teve nenhuma exceção. Oito anos do governo passado e
não teve nenhuma exceção.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Aí, Presidente, eu gostaria,
eu gostaria de destacar aqui, pro cidadão catarinense...O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — E,

hoje, o senhor conversa regularmente com Governador? O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Qual exceção?O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Sim.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — E
qual é o grau de interesse dele de que isso aí seja solucionado da
forma mais rápida possível, haja vista, que não foram treze milhões
recuperados, já são catorze milhões e seiscentos mil recuperados,
graças ao bom serviço da Polícia Judiciária do Estado de Santa
Catarina. Qual que é o interesse dele?

O SR. JORGE EDUARDO TASCA —... o caso está sendo
tratado na CPI é uma exceção em relação às ações que o governo
desenvolveu nesse um ano e meio.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Só faltava,
só faltava ser uma regra.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — E é muito importante que o
cidadão catarinense...O SR. JORGE EDUARDO TASCA — O mesmo interesse desde

o começo, de que seja efetivamente apurado; que nós identifiquemos
tudo que aconteceu, pra novamente, como o Deputado Cobalchini bem
falou aqui, identificar aquilo que pode ser aperfeiçoado no processo de
compra para que situações dessa natureza, exceções gravíssimas, não
voltem a acontecer; e que os responsáveis sejam efetivamente
punidos.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Ficar aqui
sentado para ouvir o senhor fazer propaganda do governo.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA —... tenha acesso a esse tipo
de informação.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — O senhor
está aqui para contribuir com a CPI.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — O
senhor vai ter alguns minutos para fazer as suas considerações finais,
o que o senhor achar importante falar. Isso é justo.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Vamos deixar ele concluir o pensamento dele.
Para aqueles que nos assistem isso é normal aqui, no

Parlamento, não é. Talvez quem assiste a discussão entre os
Deputados, né, acha que isso é normal aqui. Uma coisa que eu
escutei, bem no começo da minha vida aqui dentro, quando eu entrei,
do Deputado Kennedy Nunes é que o mais bobo aqui, é Deputado
Estadual. Foi quando eu botei o pé aqui dentro, ele me falou isso ali na
porta da Assembleia: o mais bobinho aqui, é Deputado.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Eu gostaria... eu tenho
cinco minutos, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Como eu disse ali, algo que possa colaborar com a...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Eu gostaria de destacar,
Presidente, que é esse governo aqui que assumiu Estado no vermelho
e no SPC...

O senhor tem cinco minutos ou o tempo que achar
necessário para as suas considerações finais.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Me desculpa,
me desculpa...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Muito obrigado, Presidente,
e, aí, eu queria ter a oportunidade de ler um texto aqui pra poder fazer
apontamentos...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — ...que entregou o Estado
em 2019...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - O senhor
está falando coisas aqui que não...O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Fique à vontade. O SR. JORGE EDUARDO TASCA —... assumiu o governo com
1.2 bilhões de deficit e entregou com 161 milhões de superavit.O SR. JORGE EDUARDO TASCA —... que eu entendo que são

importante, não é? O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Ó, eu já fiz
isso aqui.Primeiro, senhor Presidente, esse caso que está sendo

tratado aqui é uma exceção, grave, sim, e deve ter os responsáveis
identificados e punidos e o dinheiro devolvido aos cofres públicos. Aqui,
eu tinha 13 milhões, agora já soube que são 14 milhões que já foram
bloqueados, grande parte deles por ação do governo do Estado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Para concluir, Secretário.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Então eu queria dizer,
Deputados...

Essa exceção não pode, não deve ser transformada na regra
e a regra no governo de Santa Catarina tem resultados que falam por
si, quando tratamos da gestão das compras públicas, das licitações do
governo, tão questionadas nas últimas semanas. Merece destaque a
utilização obrigatória do pregão eletrônico e das... do pregão eletrônico
em 2019 gerando economia de R$ 56 milhões.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Senhor
Secretário, senhor Secretário...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — ...que a exceção não deve
ser tratada como regra...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Ham-ham.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA —... o governo de Santa

Catarina tem entregas ao catarinense que demonstram a qualidade
desse governo, o compromisso dele com a efetividade e com a
transparência. É uma pena...

A mudança na modalidade de licitação para contratação de
serviços terceirizados de concorrência com a média de três
participantes para pregão com uma média de dez empresas
concorrendo entre si, trouxe uma economia média de 27%. Serão mais
de 70 milhões em economia, apenas na gestão Carlos Moisés.

(O senhor Relator manifesta-se fora do microfone: “E ninguém
viu nada.”)

A nova licitação de impressoras... ...uma pena que eu não tenha a oportunidade aqui de
compartilhar essa informação com os catarinenses...O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Pela ordem,

senhor Presidente. O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Senhor
Presidente...O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Eu acho que eu tenho a

minha manifestação aqui... O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — A
gente fica agradecido com a presença do senhor...O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Não, me

desculpa, me desculpa, o senhor está aqui... Eu quero que o
Presidente me fale, porque se o senhor for falar isso aí tudo, eu vou
querer falar depois...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — ...mas eu queria deixar
muito claro que uma exceção tem a capacidade de manchar a regra da
atuação desse governo.
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Senhor
Presidente, eu quero, eu, eu quero pedir a palavra...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — O senhor
veio aqui fazer propaganda do governo do Estado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Uma pena
que eu não possa viajar e conhecer a Santa Catarina que o senhor está
vendo.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA —... eu quero ter a
oportunidade também.

(O senhor Relator manifesta-se fora do microfone. Inaudível.)
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Registro aqui que lamento,

na verdade, de não ter a liberdade, na Casa do Povo, de poder usar da
palavra e trazer isso ao conhecimento dos catarinenses.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Não, é, eu,
eu vou falar, eu vou falar a verdade...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Então, eu acho que nós
temos que encaminhar, Presidente, ou por encerramento ou eu quero
ter oportunidade.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O senhor
é Secretário, o senhor pode vir aqui quando quiser, mas não aqui na
CPI. Quando o senhor quiser conversar com os Deputados, vem aqui no
plenário...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Mas o
senhor é um mal-educado...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Respeito, Presidente,
respeito, mas lamento.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O senhor
pensa que está onde, Coronel?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — ...agora
aqui, na CPI, o senhor vai falar da compra, da desgraça que foi essa
compra...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — O senhor é
um mal-educado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O senhor
acha que está onde?O SR. JORGE EDUARDO TASCA —... da exceção, da exceção

de todas as entregas que nós fizemos. O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Senhores Deputados, eu peço que....O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Como é

que foi apelidada, Deputado Kennedy? A pior, como é que é? O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — O senhor
interfere em todas as falas, o senhor quer falar só o que o senhor quer.
O senhor quer vir aqui fazer propaganda do governo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Deixa só eu
falar uma coisa aqui.

Eu acho, Deputados... O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Senhor
Presidente, vamos encerrar...O SR. JORGE EDUARDO TASCA —... é uma pena, Presidente.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Eu acho
que... eu, eu, acho, Presidente...

(O senhor Relator manifesta-se fora do microfone: “Pensa
que está falando com soldado.”)

(O senhor Relator manifesta-se fora do microfone: “Isso que é
uma pena.”)

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Deputado
Sargento Lima, desculpa, Deputado, eu só quero...

Eu acho que... (O senhor Relator manifesta-se fora do microfone. Inaudível.)
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — ...é uma exceção, é uma

exceção, Deputado, e eu gostaria de demonstrar aqui, como é que é a
regra de atuação do governo.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Eu não consigo falar,
Deputado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Eu só quero,
eu só quero...O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Deixa só

eu dar uma... O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Eu não consigo falar,
Deputado.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Senhores, eu vou pedir pela ordem, Deputados, aqui para tentar ir pro,
pro, para finalizar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) -
Conclua, Deputado Milton Hobus.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Deputado
Milton, Deputado Ivan...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Eu só quero
dizer uma coisa, 2019 - e eu disse isso lá em dezembro para o
Governador, antes dele assumir - e o Deputado Kennedy estava junto, e
a nossa bancada -, eu disse: Governador, o senhor é homem de muita
sorte, porque além de ter ganho uma eleição improvável, o senhor vai
ter uma arrecadação espetacular em 2019, Secretário Tasca. Eu disse
isso pra ele, lá em 2018, porque nós estávamos saindo uma recessão.
Eu participei da formação do Orçamento do Estado, que o Paulo Eli fez.
Ele fez com subestimação de receita onde aparecia aquele deficit de
1,2 bi, lá no Orçamento. Assim como foi apresentado um Orçamento
para 2020 com deficit de 800, e que eu questionei que tinha ali 2,5
bilhões escondido, tá. Tanto é que já foi feito 2 bilhões e pouco de
alteração orçamentária, por perspectiva de superávit.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — ...infelizmente eu não
consegui me manifestar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Para conclusão, Deputado Kennedy.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Deputado
Milton, Deputado Ivan e Presidente, eu estou acompanhando aqui o
que a sociedade catarinense está falando e pelo que está falando aqui
(refere-se às redes sociais), eu deixaria ele falar, porque a sociedade
está vendo quem é que está falando aqui a verdade ou não.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Deputado...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Depois

vocês observem os comentários ali, quando o Secretário Tasca fala dessas
questões do governo, que tá legal. Eu pediria que ele continuasse.

Então, tudo isso eu falei, e o Secretário Paulo Eli concordou,
porque eu sei olhar o orçamento. Então nós tivemos uma arrecadação
em 2019 de mais de 2,5 bilhões acima do Orçamento. Por isso, que
deu superávit, por isso, que se pagou as contas que vinham de um
processo de recessão profunda que nós vivemos no Brasil.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Não, não.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Se o Presidente permitir.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Deputado Milton Hobus. Só que tem um problema, Secretário Tasca, no ano
passado essa Secretaria de Saúde que funcionam tão bem, ela
não conseguiu pagar e o Secretário, ex-Secretário Douglas veio
aqui pedir desculpas pra nós, no final do ano, lá na Presidência,
com todos os Deputados aqui, pedir desculpas, porque a
Secretaria de Saúde não conseguiu sequer fazer um convênio com
as Prefeituras do Orçamento Impositivo, que 50% era para a Saúde
para ajudar o Estado, para fazer o dinheiro chega lá na ponta,
porque não tinha capacidade de fazer. Fizeram tanta burocracia
que, de um municipiozinho de cinco mil habitantes, eles fizeram
quatro plano de trabalho num ano, nenhum funcionou e, no final,
eles pediram até a carteirinha do SUS das pessoas que seriam
atendidas com o dinheiro.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Eu só queria
colocar uma coisa aqui...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Está muito
legal ele falar. A reação das pessoas está muito boa.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Eu só
queria colocar uma coisa aqui, porque eu, eu faço parte da
Comissão de Finanças e eu analiso os balanços do Estado há
bastante tempo, tá?

A Secretaria da Saúde, o governo do Estado de Santa
Catarina teve um superávit em cima de um orçamento com é,
estimativa de receita muito inferior à realidade, como foi feito de novo
este ano, sem a minha anuência, porque eu detectei...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Presidente, assim ó... (O senhor Relator manifesta-se fora do microfone. Inaudível.)
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — O senhor vai

escutar aqui, senhor.
Esse é o, esse é o governo, esse é o governo que funciona.

Esse é o governo que funciona...
O SR. JORGE EDUARDO TASCA —... eu não tive a

oportunidade assim...
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — E, Deputado, como é que

funcionou na gestão anterior?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — O senhor vai

escutar, o senhor vai escutar. O senhor veio aqui...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Agora, agora

o senhor vai escutar.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Presidente, se tiver

afirmações da gestão do governo do Estado...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Senhores Deputados, eu quero...
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Agora o
senhor vai escutar.

2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA
COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES

ATA DA 15ª REUNIÃO DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
CONSTITUÍDA PELO ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 011-DL, DE 2020,
PARA INVESTIGAR POSSÍVEL PRÁTICA DE ATOS ILÍCITOS
RELACIONADA À DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 754/2020 REALIZADA
PELA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, QUE RESULTOU NA
CONTRATAÇÃO DA EMPRESA VEIGAMED MATERIAL MÉDICO E
HOSPITALAR EIRELI, TENDO POR OBJETO A AQUISIÇÃO DE 200
RESPIRADORES PULMONARES AO CUSTO TOTAL DE R$
33.000.000,00, REALIZADA NO DIA 9 DE JULHO DE 2020, ÀS 10H,
NO AUDITÓRIO DEPUTADA ANTONIETA DE BARROS, DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, POR
VIDEOCONFERÊNCIA

Eu convivo com os hospitais, os hospitais estão fechando as
portas; a fila de saúde do povo está triste. Enquanto o nosso Cepon
aqui atendia, quando o diagnóstico do câncer em trinta dias, era a lei
daqui, e todo o governo cumpriu até hoje, menos esse. Nós temos
gente, paciente de câncer com seis meses esperando pra ser atendido.
Vai morrer. Vai morrer!

Então, gestão de saúde, Secretário Tasca, é fazer com que o
povo saia da fila lá. Como eu fiz lá em Rio do Sul, não deixar que a fila
ficasse maior do que trinta dias, mutirão tira da fila, vamos salvar a
vida. Vamos cuidar das pessoas. Não é cuidar do dinheiro ali, e dizer
que com isso está fazendo gestão, asfixiante nos hospitais e deixando
o povo morrer na fila. Isso não é gestão de saúde.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Muito bom-dia a todas, muito bom-dia a todos.

Então, por isso, eu ouvi as suas tentativas de fazer é...
mostrar aqui que o governo era essa fantasia de coisa bonita e
fiquei quieto. Agora quando o senhor, na fase final aqui, em vez de
falar sobre o fato, o senhor quer fazer uma exaltação a esse
governo, e nós que estamos aqui, com povo, sabemos o quanto
nós estamos sofrendo, que as estradas estão cheias de buracos,
estão cheias de capim, que o povo está na fila, que as escolas
não conseguiram fazer uma reforma da escola, uma licitação da
escola - parece que fizeram cinco no ano passado, cinco licitações
conseguiu sair, e um monte de escola caindo aos pedaços. Isso,
isso não é eficiência. E tinha dinheiro na conta, dinheiro sobrando
lá do Fundef...

Havendo quórum regimental, declaro abertos os trabalhos da
15ª Reunião Ordinária da Comissão Parlamentar de Inquérito,
constituída pelo Ato da Presidência nº 11/2020.

Estão presentes nessa reunião: Deputado Sargento Lima,
Deputado Ivan Naatz, Deputado Valdir Cobalchini, Deputado Fabiano da
Luz, e nos acompanhando de forma remota o Deputado Moacir
Sopelsa, o Deputado Milton Hobus, o Deputado João Amin e o
Deputado Kennedy Nunes.

Comunico antecipadamente que não iremos colocar em
votação a ata da reunião anterior, tendo em vista que a mesma ainda
está em elaboração. Assim que ela estiver pronta, na próxima reunião,
será colocada em votação junto com a da15ª Reunião.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Deputado, só pelo adiantado da hora, vamos concluir. Nós recebemos alguns ofícios, senhores Deputados e
aqueles que nos acompanham. Ofício nº637/220, da Secretaria de
Estado da Saúde, encaminhando esclarecimentos apresentados
pelo Corregedor, por meio da Informação nº 040-2020, já acostado
aos autos; um Habeas Corpus Criminal nº 5019279-
43.2020.8.24.000/SC, de 2020, que teve como impetrante o
senhor Clóvis Renato Squio, restringindo seu depoimento aos
integrantes da CPI - mais tarde vou fazer menção a esse habeas
corpus do senhor Clóvis; e uma petição, enviada também pelo
senhor Clóvis Renato Squio, solicitando a realização da oitiva de
forma reservada, de acordo com o mencionado pelo ilustre
Desembargador Ernani Guetten de Almeida.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Então eu só
pedi licença para o senhor (dirige-se ao Presidente), porque eu não
posso ficar aqui para ouvir uma pessoa do governo falar de coisas que
não são verdade. Falar de coisas que não são verdade, porque nós
viemos aqui para tratar da CPI.

Eu me pautei aqui só pela CPI. Fiz perguntas só pela CPI.
Agora o Secretário veio aqui para fazer propaganda do governo. E eu
não vou ficar aqui, ao final, para ouvi-lo fazer propaganda enganosa
desse governo.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Senhor Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Realmente esse não é o lugar adequado, quero agradecer a todos os
Deputados...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Senhor
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Deputado Ivan Naatz.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — Nós temos aqui,
Presidente, por favor, eu acho que teve algumas afirmações em
relação, principalmente dizendo que não era verdade, e acho que é
importante destacar aqui, primeiro, né, quando a gente fala da emenda
impositiva nós não temos referência, porque esse foi o primeiro
governo que está pagando as emendas impositivas.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Senhores
Deputados, muito bom-dia a todos.

Eu recebi esse ofício ontem, pelo WhatsApp, e tive
dificuldade de abrir. Eu só solicito aos membros da CPI reserva com
relação ao ofício que recebemos da Secretaria da Saúde. Pelo que eu
entendi no ofício eles fizeram restrições a entregar a cópia na íntegra
da CPSI, da Comissão de Sindicância que apura esse processo da
compra dos respiradores dentro da CGE.

Segundo ponto...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Aqui é a democracia, Deputado, pode falar.
O SR. JORGE EDUARDO TASCA — ...esse é o governo que

está fazendo, que está fazendo...
Então, como eu não tive acesso exatamente ao que trata

aquele ofício, só queria reservar para deferir sobre ele na próxima
sessão.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Aqui na Assembleia é democracia, aqui a gente pode falar. O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — O
senhor está fazendo menção a esse ou ao do Clóvis?O SR. JORGE EDUARDO TASCA — ...que fez em 2019 o maior

investimento em educação da história. Primeira vez que superou os
24%.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O 040.
Não, o Ofício nº 637/220.

Então nós estamos... O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Para conhecimento dos demais senhores Deputados, trata-se da
sinopse da correspondência do ofício da Secretaria de Estado da
Saúde, encaminhando os esclarecimentos apresentados pelo
Corregedor por meio de Informação. Seria esse, né?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Secretário
Tasca, vocês contrataram 120 novos auditores e procuradores agora
que deram 7 milhões de prejuízo/mês ...

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — ...nós estamos, e aí é uma
pena, Presidente... O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É, é a

esse que eu me refiro, senhor Presidente.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — 2, 2,5
bilhões... O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Sim, senhor. Quero consultar os senhores Deputados se, como
acordado anteriormente, eu receberia os requerimentos aqui, e poderia
colocar na sessão em discussão e votação. Consulto os senhores
Deputados se existe algum requerimento.

O SR. JORGE EDUARDO TASCA — ...e aí o catarinense, o
catarinense vai ficar sem uma oportunidade de identificar que o governo
de Santa Catarina está entregando aquilo que o catarinense exigiu
quando elegeu o Governador Moisés 71% dos votos.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Senhor
Presidente, é o seguinte: eu ouvi uma fala do jornalista Roberto
Azevedo e também do jornalista Prisco Paraíso de que chegou a esta
CPI um pedido de expedição de ofício de prisão de pessoas, que foi
protocolado na CPI um pedido nesse sentido.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Parabéns, senhores.

Encerramos esta reunião, convocando uma próxima para
quinta-feira, às dez horas da manhã.

Muito obrigado a todos. (Ata sem revisão dos oradores.)
[Transcrição e revisão: taquígrafa Almerinda Lemos Thomé] Eu consulto a vossa excelência e os assessores se foi

protocolado na CPI algum pedido de prisão de qualquer pessoa,
expedição de ofício para prisão, ou coisa nesse sentido, senhor
Presidente?

DEPUTADO ESTADUAL SARGENTO LIMA
PRESIDENTE DA CPI

–––– * * * ––––
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Não foi recebido, nem protocolado.

que nada mais faz do que prestar excelentes serviços à sociedade
catarinense.

Também quero dizer que qualquer um que sentar naquela
cadeira ali na frente vai ter todos os seus direitos constitucionais
garantidos e nada mais do que isso. Mas tem que estar preparado para
o entrechoque das opiniões, porque a partir delas é que vai se extrair
algum resultado positivo para essa Comissão.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Bom,
então vossa excelência confirma que não há na CPI nenhum pedido de
prisão, nem expedição de ofício, absolutamente nada.

Eu queria alertar a imprensa, principalmente nossos colegas
que têm contribuído muito para o desenvolvimento da CPI — a imprensa
tem feito um trabalho extraordinário —, mas alguns, principalmente
comentaristas de TV, que temos observado que têm recebido
informações fake news e têm divulgado essas informações fake news.
Não se sabe exatamente por que interesse e por distribuição de quem.

Jamais vou cercear um Deputado, dentro dessa Comissão
Parlamentar de Inquérito, de expressar e trazer a todo povo catarinense
- que é realmente quem nos assiste, acompanha nosso trabalho e que
espera o resultado do nosso trabalho -, de se expressar livremente de
qualquer forma e qualquer que seja sua ideia.Mas é preciso que o pessoal da TV, principalmente, porque a

TV tem aquela coisa de não conversar com as partes. A TV faz o
comentário que, registro aqui, é muito importante para a CPI, o papel
da imprensa é extraordinário, mas, para o pessoal que comenta na TV
a CPI, que todos os catarinenses estão acompanhando, que tenham
muito cuidado com relação à divulgação de informações que não são
verdadeiras.

E como eu disse, o homem que está ali dentro e que
fundamentou toda a sua carreira em cima do gerenciamento de crise,
ele tem que estar preparado para sentar ali, na frente, e também ter a
capacidade de argumentar de igual para igual com qualquer um dos
Deputados aqui.

Muitas vezes é questionada essa situação da
legitimidade ou se estamos sendo extremamente duros ou poucos
simpáticos, como também já disseram aqui dentro. Eu tentei
procurar a palavra simpatia, carinho, educação, dentro do
Regimento e não encontrei até agora.

Todas as informações da CPI são decididas em colegiado,
são decididas pelo conjunto de Deputados e, quando o conjunto de
Deputados deliberar sobre uma determinada ação, essa ação vai ser
oficializada, vai ser tornada efetiva, registrada nos anais da Casa. E
nada que acontece nesta CPI de forma oficial não é protocolado. Uma testemunha tem que sentar aqui, à frente, outros de

forma remota, como também já está acontecendo, e nós estamos
dando essa possibilidade a todos, liberdade essa que em nenhum
outro foro vai ser estendido, de você poder consultar o processo ali na
frente, o livre acesso a seus defensores, não está sendo acompanhado
de advogado que quem não quer.

Então,eu queria pedir encarecidamente,senhor Presidente,
membros da CPI, quem nos acompanha em casa e, principalmente,
imprensa, pessoal que comenta na TV, que tenham cuidado para não
espalhar notícias falsas.

A informação dada ontem pelo Prisco Paraíso no comentário
dele da TV, de que a CPI tinha protocolado um pedido de prisão de uma
pessoa, não é verdadeira, assim como,o comentário do Roberto
Azevedo também nesse sentido não é verdadeiro.

Então isso aí tem que deixar muito claro para a sociedade
mesmo, é esse entrechoque aqui. Os Deputados têm conhecimento de
causa, eles estudaram a matéria, e eles vão confrontar, sim, qualquer
um que se sentar naquela cadeira ali dentro, tendo todos os seus
direitos assistidos, tanto uma parte quanto a outra, aqui, na nossa
Comissão Parlamentar de Inquérito.

Então, refaço esse registro, senhor Presidente. Muito
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Reforçando, Deputado Ivan Naatz, para aqueles que nos acompanham,
eu acredito que a gente pode encontrar várias... durante as nossas
discussões e reuniões, várias alternativas e vários caminhos que
podem ser tomados pela nossa Comissão Parlamentar de Inquérito.A
gente chama de nossa mesmo, porque estamos aqui e todos nós...
vários assuntos são tratados, mas vale aquilo que é entregue, aquilo
que é protocolado, aquilo que é oficializado, aquilo que a gente dá por
recebido, aquilo que é discutido e posteriormente votado. Isso é o que
vale aqui, na Comissão Parlamentar de Inquérito.

Consulto os senhores Deputados... Deputado Kennedy Nunes
pediu a palavra.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Sim.
Presidente, ainda para falar sobre esse assunto. Eu entendo

que a Acors está fazendo o papel dela. A Associação que defende os
oficiais. Então a Acors está fazendo o papel dela, e nós... não é a nota
da Acors que vai mudar a nossa forma de trabalhar aqui na CPI.

E com relação a essa questão especificamente, nós temos o
papel do senhor, Presidente. O senhor é um militar, fez a sua carreira
na Polícia Militar, orgulha toda a Polícia Militar, assim como todos os
outros que usam a farda, seja da Polícia Militar ou do Corpo de
Bombeiros.Mas, bem lembrado pelo Relator, que todos que sentam aí,
inclusive, o senhor Presidente, são civis, não são militares. Estão aí...
nós todos estamos no lugar civil, inclusive o que reclamou tanto, o
Secretário Tasca, que mesmo que com um decreto do Governador
dizendo que o serviço de administração do Estado é questão de
segurança pública, ele não sentou aí como militar, não, mesmo que ele
esteja na ativa, porque serviço de administração não é serviço militar, é
serviço civil.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Muito
obrigado, senhor Presidente.

Também registro uma nota da Polícia Militar, dos oficiais da
Polícia Militar de Santa Catarina, expedida ontem, com relação ao
comportamento da CPI com os oficiais. Eu, na condição de Relator,
queria fazer a defesa da CPI, dizendo que a CPI tem tido um
comportamento extremamente pontual. A CPI está orgulhando todos os
catarinenses, está orgulhando a Assembleia Legislativa, está
orgulhando os servidores da Assembleia Legislativa. E a CPI tem feito
um trabalho... não porque está sob o comando de vossa excelência,
Deputado Sargento Lima, mas tem a ajuda de todos os demais
Deputados, no sentido de fazer esse reconhecimento dos catarinenses,
que hoje a gente nota pelas redes sociais a confiança que os
catarinenses têm na CPI.E a nota dos oficiais da PM ontem, dizendo
que a CPI tem sido dura com alguns oficiais, eu quero fazer só uma
parte. A CPI tem sido dura com todas as pessoas que passam por aqui,
sempre no desejo de esclarecer a verdade. Qualquer pessoa que senta
nesse banco e diz que não sabe, não viu, não ouviu, quando tinha
obrigação de saber, ver e ouvir, pelo que determina o Direito
Administrativo, vai receber represálias da CPI, porque os membros da
CPI são os fiscais do dinheiro do contribuinte.

Então mesmo que ele entrou aí, sentou, ele era um civil.
Então... mas tudo certo, eu acho que a Acors está fazendo o papel
dela, que é defender os seus associados. Mas, registre-se aqui, tenho
recebido, senhor Presidente, muitas, muitas declarações de oficiais,
que se sentem envergonhados por algumas ações de outros oficiais
que estão no serviço civil.

Então essa é a minha palavra, obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Muito obrigado, Deputado Kennedy Nunes.
Consulto vossas excelências, se existe algum requerimento a

apresentar por parte dos senhores, para que a gente possa votar com
celeridade.Então o meu registro de admiração aos oficiais da Polícia

Militar da ativa, e a minha preocupação com os oficiais que foram
chamados a prestar ao governo de Santa Catarina, chamados a prestar
serviço ao governo de Santa Catarina. São os que estão na atividade
civil que estão vindo aqui conversar conosco, não são os militares. Os
militares, que estão no serviço militar, estão... só orgulham os
catarinenses.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Senhor
Presidente, eu apresento requerimento de realização de trabalhos
internos da CPI para a próxima terça e próxima quinta-feira.

Existem diversos documentos que chegaram, ofícios, que
precisam ser analisados pelo grupo de Parlamentares e isso demanda
um tempo extraordinário, porque o volume de documentos é muito
grande e nós precisamos trabalhar a recepção desses documentos na
próxima terça-feira e na próxima quinta-feira, razão pela qual apresento
o requerimento verbal de trabalhos internos da CPI, terça e quinta da
próxima semana.

Então faço esse registro, senhor Presidente, à Associação
dos Oficiais Militares, que a CPI e a Assembleia Legislativa tem o maior
carinho com cada um desses membros, e a CPI só faz o trabalho dela.

Muito obrigado, senhor Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Coloco em discussão entre os Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Ainda na esteira do Deputado-Relator, queria dizer que...
O SR. DEPUTADO FABIANO DA LUZ — De acordo.O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Depois eu

queria falar também, Presidente. O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Só uma
pergunta. Desculpem aí, quando é que vence o nosso prazo pré-
estipulado no início da CPI?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
...uma instituição que há quase duzentos anos, com mais de 180 anos,
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Deputado Moacir Sopelsa, existe um prazo regimental de 120 dias. Nós
estamos...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Terminada a discussão, em votação o requerimento do Deputado-
Relator, apresentado aqui verbalmente.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Mas nós
tínhamos falado num prazo.

Os senhores Deputados que o aprovam, permaneçam como
estão.

Aprovado.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Isso. Até o final desse mês corrente agora, Deputado. Se nenhum fato
novo ainda vier ao nosso conhecimento.

Nós já estamos lá com o nosso amigo [conectado], o Cauê
Lopes Martins...

(O depoente Cauê Lopes Martins conecta-se à
videoconferência.)

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — A minha
pergunta é porque sempre, em todas as CPIs, se começa a prorrogar
prazo. Eu sei que nós estamos dentro do prazo regimental, mas no
início nós havíamos estipulado um prazo, eu não lembro, parece que
eram sessenta dias, né?

Muito bom-dia, senhor Cauê. O senhor nos ouve?
(Pausa.)
O senhor está com o microfone desligado, seu Cauê. Tem um

iconezinho ali de um microfone.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Isso. No dia 15 de julho ele iria... O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Me escuta agora?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Sim.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Venceria
o nosso prazo.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Maravilha. Bom dia a todos,
bom dia, Deputado Sargento Lima, Deputado Ivan Naatz, Deputado
Cobalchini e os demais Deputados que se encontram presente.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) —
Deputado...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — É,
mas para trabalhar dentro da folga, né? Mesmo assim nós ainda
teríamos mais sessenta, mas a ideia é essa mesmo, Deputado
Sopelsa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Muito bom-dia. Senhor Cauê, o senhor sabe por que foi convidado a
fazer parte e estar presente aqui nesta reunião, nesta manhã de hoje?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Sei, sim, senhor Deputado.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Deputado
Sopelsa, é que nós tivemos duas paralisações que foram
extraordinárias. Primeiro a Covid, que trancou os trabalhos da
Assembleia durante uma semana. Então nós fomos prejudicados por
duas semanas sem atividade. Depois, no calendário da CPI, se
observou um feriado nacional.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Senhor Cauê, é muito importante o que vou dizer para o senhor agora
aqui, tá? É um compromisso.

O senhor assume o compromisso de dizer a verdade somente
a verdade no âmbito desta Comissão acerca dos fatos que lhe forem
perguntados sob pena de concorrer pelo crime de falso testemunho?O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Um feriado nacional. O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Com certeza, senhor
Deputado, tenho a verdade como o meu es...cudo.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Que

impossibilitou a ouvida de uma testemunha. Isso então nos tirou cerca
de dez dias de trabalho. Mas o meu desejo e o desejo de todos os
Deputados aqui, é de apresentar o relatório até o final do mês e ficar
dentro do que foi estabelecido com a sociedade catarinense. Se, repito,
nenhum fato extraordinário surgir, por quê? Porque nós sabemos que
existe um inquérito, dois, na verdade.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Sim?  Sim?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Quero lembrar ao senhor também que, na condição de testemunha
compromissada, o senhor tem o direito de permanecer calado, mas é
necessário que o senhor expresse essa vontade de o senhor
permanecer calado. Caso alguma pergunta o senhor não queira
responder, tem que falar: eu prefiro permanecer calado. O senhor
compreendeu?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Dois inquéritos.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Dois
inquéritos da polícia... da força-tarefa, trabalhando em sigilo, e aos
quais a CPI está trabalhando para tentar ter acesso a esse
compartilhamento de informações.Como nós temos esses
inquéritos e não sabemos o que tem lá dentro, e vai que lá dentro
tem alguma coisa que exige da CPI uma intervenção, alguma coisa
nesse sentido, nós vamos ter que decidir sobre essas
informações.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – O.k.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Tá bom.
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Compreendi.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Senhor Cauê, para fazer o registro, eu gostaria até que o senhor se
aproximasse mais um pouco do microfone, ou pudesse tirar a máscara,
porque existe uma dificuldade de entender o que o senhor diz e para o
registro das nossas taquígrafas...

Mas enfim, se não acontecer nada no meio do caminho, se
estiver tudo como nós estamos planejando, a ideia é apresentar o
relatório no final do mês, Deputado Cobalchini (sic).

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Não, a
minha pergunta, Deputado Ivan, e eu acho que tudo aquilo que a gente
pode... que for justificável, não vejo nenhum problema.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Eu tô com fone de ouvido...
eu tô com fone de ouvido, não sei se vocês estão conseguindo me
entender por causa do fone de ouvido.

Eu sinto que a sociedade não gosta quando você começa a
prorrogar prazo, sabe? Parece assim que está se fazendo uma coisa
que não tem fim. Então a minha indagação é que realmente a gente
possa, dentro do prazo estipulado, com justificativa de prorrogação, a
gente poder dar uma resposta, assim demonstrando que nós estamos
trabalhando para esclarecer, mas também para concluir. Essa é a
minha sugestão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
É, mas nós não, a gente está aqui, isso é um ambiente.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Está escutando? Ele deu
uma falhada no sinal. Está conseguindo me escutar agora?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) – Sim.
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Maravilha. O que que o

senhor precisa de dados?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Sim, Deputado.A grande verdade é que a própria população acompanha
e espera que seja rapidamente, porém ela não tem uma noção da vasta
documentação que tem para ser analisada. Dentro em pouco, nós
vamos pegar mais de seis mil páginas de documentos que têm que ser
exaustivamente lidos, para que não se cometa nenhuma injustiça e
também para que se faça justiça.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima)
–Peço que o senhor fale o nome completo do senhor, a sua idade, a
sua data de nascimento, a sua profissão e onde exerce sua atividade
profissional e o endereço completo.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Cauê Lopes Martins, nasci
no dia 5/3/88, é... sou empresário, eu moro em São Paulo, minha
profissão tamb... é... meu local de profissão também é em São Paulo.

Então, eu acredito que ela vai ter essa resposta bem positiva,
tendo em vista que a gente não chegou a cumprir nem mesmo metade
do prazo regimental.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Endereço completo do senhor?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – É o senhor...
Deputado Valdir Cobalchini, o senhor queria fazer uso da

palavra?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Onde o senhor está?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Não,

apenas sugerir que a gente pudesse começar.
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Por motivo de segurança da

minha fam...  por motivo de segurança da minha família, eu gostaria de
se pedisse é... o senhor tem meu endereço já, aí, já enviei por e-mail,
se eu poderia me abster de falar meu endereço on-line aqui, por... pelo
processo tá em, em decorrência ainda.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Dar celeridade.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Dar
celeridade. [Transcrição: Rafael de Souza Milke / Revisão: Clovis Pires
da Silva / Leitura final: taquígrafa Almerinda Lemos Thomé]

Queria ver se os senhores poderiam a... ter meu endereço,
vocês já têm meu endereço aí, só por causa disso.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Sim, o senhor está como testemunha aqui e eu estou qualificando o
senhor.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Muito triste, Deputado.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – É...
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – O senhor, o senhor, se me

permite só, um, um, um, um pedacinho aí, no começo da sua pergunta,
porque é tão triste e lamentável uma situação dessas, e é tão... a
gente tá falando aí, eu não sei se o senhor tem ciência de... mas cada
respirador desse, o senhor sabe quantas vidas salva cada respirador
desse, Deputado?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Por isso mesmo.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Mas o senhor está sendo qualificado e aí eu preciso do endereço.
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Mas... o senhor entende

que a gente tá on-line, que a minha família tem receio de... do que está
acontecendo. Eu posso falar meu endereço, sem problema nenhum,
me... meu endereço tá aí.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Esse não vai salvar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Hum, hum.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – É.
(Risos.)

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Vocês têm ciência do meu
endereço. Só pelo... uma questão mesmo de tranquilidade mental da
minha esposa, dos meus filhos.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – O senhor tem noção de
quantas vidas salva cada respirador desse?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Não...
eu...O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

De qual cidade o senhor está falando? O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Pelo menos uma. Então, a
gente está falando de duzentas vidas, de duzentas vidas de
catarinense e brasileiro que estão...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Se... que eu tô falando
agora?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) – É. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Esse...
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Eu tô na Bahia, interior da

Bahia.
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – É, é deplorável uma

situação dessa.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) – O

que foi repassado para nós é que o senhor estava em São Paulo.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Estes aí

não vão... estes aí não vão salvar a vida de ninguém, né?
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Não, não estou em São

Paulo. Eu enviei um e-mail, inclusive dia 18/6 pros Deputados Felipe
Estevão, a... é... enviando meus dados e falando o local onde... eu não
estaria em São Paulo devido a quarentenas. Saí de São Paulo é... no
começo de março, de quando foi... começou a quarentena a gente saiu
de lá. Mas meu endereço, minha residência é em São Paulo. Minhas
empresas também são em São Paulo.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Infelizmente, Deputado, tem
duzentas famílias aí, pelo menos, duzentas famílias chorando hoje, que
não pode porque (falha na transmissão) que essa doença é uma coisa
catastrófico e revoltante mesmo.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Bom,
vamos entrar diretamente no que nos leva a conversar com o senhor.

Como é que o senhor entrou nessa história toda...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) – O

senhor está acompanhado de advogado?
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Hum, hum.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – ... como

é que o senhor foi parar nesse grupo de WhatsApp, foi se meter no
meio da Brazilian Trading, foi se envolver com Germano Lincoln?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Não.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Tá. Vou passar a palavra agora ao Relator Deputado Ivan Naatz, vossa
excelência com a palavra.

Senhor Cauê, como é que o senhor explica pra gente essas
citações que o Ministério Público de Santa Catarina faz a seu respeito,
trata o senhor como um dos investigados?O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Muito

bom-dia, Cauê. O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Deputado, não. O Estado de
Santa Catarina não me trata como investigado, não. Desculpa, eu sou
testemunha nesse processo.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Bom dia, Deputado, tudo
bem com o senhor?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Não,
não, é que eu estou aqui com a investigação do Ministério Público, né,
na minha mão.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O senhor
se importa de tirar a máscara? O senhor escolheu uma máscara bem
grande, eu só consigo ver o... a cabeça.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Ã-hã.O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Deputado, eu tô num local
que... é... o uso da máscara é obrigatório. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – E posso

mostrar para o senhor, o senhor tá longe...Então eu tô num condomínio, tem várias pessoas passando
por aqui, e tirar a máscara eu vou tá infringindo uma lei, não me
importo de forma alguma mostrar meu rosto, não, só vou... só tô aqui...
vou mostrar pros senhores. (O depoente retira a máscara.)

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Mas eu não sou como in ...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – ... o

senhor tá longe aqui, né?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Coloca

na tela grande pra gente poder ver aqui.
(O Relator mostra os documentos ao depoente por

videoconferência.)
Por favor, poderia voltar a mostrar o seu rosto para gente

aqui te conhecer? (O depoente tirou a máscara novamente.) Porque tem
muitas fotografias no inquérito, é importante a gente identificar
algumas fotos, algumas imagens. Muito bem. Obrigado, viu?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Eu não sou investigado,
não, Deputado, eu sou testemunha. Desde o começo fui eu que
entreguei todas as conversas de WhatsApp, fiz tudo o que o Ministério
Público precisou, eu fui pró-ativamente, é... ajudar e pra tentar
esclarecer e colocar aqui quem deve mesmo (falha na transmissão) a...
no seu devido lugar.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – De nada, Deputado, eu tô
aqui pra ajudar no que for preciso.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Qual é o
negócio do senhor, o senhor trabalha com o quê?

Então não sou o investigado.
(O senhor Presidente sai da mesa por alguns iunstantes.)

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Com agronegócio. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Bom...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) –

Agronegócio?
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Sou testemunha.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Muito

bem. Obrigado pelo esclarecimento, né?O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Sim, minha empresa
representa alguns grupos brasileiros. A gente faz exportação de carne,
soja, milho, açúcar.

Só que essa é uma decisão da Polícia Civil, não é sua, não é
minha, né, não é de ninguém, mas vamos lá.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Tá, mas
nós estamos falando aqui de...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – É... eu disse (falha na
transmissão)...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Também trazemos in...
insumos, insumos pra áreas agrícolas, pra plantação de milho, soja. A
gente faz é... a distribuição de ureia e fert... e outros fertilizantes.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Vamos
conversar.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – ...justamente, é a Polícia
Civil me, me tem como testemunha, o grupo Gaeco com, com os
Promotores também me tem como testemunha. Nunca fui investigado
é...  porque não tem motivos pra eu ser investigado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Não, o
senhor... porque nós estamos aqui... o senhor sabe dessa compra dos
respiradores, né?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Sei, dessa lamentável
compra, né, Deputado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Mas...
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Quem analisou o processo

e viu o processo (ininteligível).O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – É
lamentável e triste, né, para Santa Catarina, para os catarinenses. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – ...vamos

nos concentrar no que a gente precisa conversar, senão vai demorar
muito nosso bate-papo.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Sim.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – É...
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É o seguinte, é... capacidade de fazer essa importação, apresentei o senhor Rafael pro
negócio. Foi assim que começou, foi assim que eu entrei.O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Só que tem coisas que têm

que ser esclarecidas, porque na última sessão, na outra sessão, eu fui
tido como foragido e eu tenho endereço fixo, tenho minhas empresas,
nunca fui foragido de nada.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Tá, e
daí?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – E tentando ajudar,
Deputado, tentando ajudar.Então, é... sou empresário, é... tô aqui pra ajudar no que for

preciso. Então... O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Bom, e
daí? O senhor entrou, e daí?O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Mas, por

favor, Germano... O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Olha, eu acabei entrando, o
Germano criou o grupo pra gente começar a fazer, tratar da questões
logísticas e documentais.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – ...nenhum, nenhum tipo de
injustiça.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Oh...
Cal...

Nesse grupo a gente começou tratar, eu pedi para eles
encaminharem as empresas que seriam é...  seria emitida as notas,
seria feita a  importação e quais os produtos que a gente teria que
importar.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Só para não acontecer
nenhum tipo de injustiça comigo. É tão difícil construir um nome, ser
empresário hoje no Brasil, é, Deputado, e, é tão... Eu, eu entrei nesse
negócio pra poder de, da melhor forma possível ajudar as pessoas
porque esse negócio, desde do começo...

E aí entrou o senhor Samuel, nesse grupo, é... passou os
documentos, né, as, a empresa que seria, que faria a primeira compra
e os equipamentos que seriam importados. Eu repassei por Rafael e aí
o Rafael preparou a proposta e enviou a proposta.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Pô,

estou tentando conversar com ele (ininteligível). É... depois no final, depois a proposta não foi, não foi
concretizada, o senhor Samuel pediu uma comissão para alguém que
era de fora da operação, e nós saímos dessa negociação.

(O senhor Presidente retorna à mesa.)
Pede pra ele somente responder às perguntas.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Tá. O
negócio que o senhor estava tratando era a compra dos respiradores,
especificamente o número deles?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – ...a primeira oitiva que eu
entrei nele foi pra tentar salvar vidas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Senhor Cauê, eu vou explicar pro senhor aqui a dinâmica... O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – O número de respiradores?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Isso.O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Oi, Deputado.
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – A primeira comp... o

primeiro negócio, sim, era de respiradores, mas teriam... A conversa
inicial foi: vocês... a gente precisa de uma empres... de uma trading pra
fazer a importação de vários equipamentos, dentre eles, respiradores.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
...a dinâmica de como funciona a coisa aqui.

Nós temos, né, óbvio, a gente não tem tempo pra terminar a
nossa Comissão, tá, e...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – E o
segundo?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Hum, hum.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

... e na condição de testemunha compromissada do senhor aqui, nós já
abrimos um precedente ali pro senhor em relação a documentação.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – O segundo o quê? Não teve
segundo, só teve esse.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Então o
senhor falou o seguinte: que o primeiro contato foi pra isso, certo? Para
ceder a sua empresa...

Eu entendo até o porquê o senhor tem medo mesmo ali de
ter colocado o endereço a público, isso é normal, né, mora na cidade
de São Paulo, na Bahia, pode ser. As pessoas que estão envolvidas
mesmo nesse inquérito também são pessoas que... O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Hum, hum.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – O senhor entende. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – ...pela
sua expertise, é isso? Para usar da sua expertise?O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) – O

próprio Tasca esteve... O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – É.
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – O senhor entende. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Mas a

Brazilian Trading já não é uma empresa? A CIMA já não é uma empresa
que faz esse tipo de serviço?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
... ontem aqui, dizendo que o Estado de Santa Catarina entende que
tem uma organização criminosa por trás da compra desses
respiradores.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Não. A Brazilian Trading é
uma empresa que faz esse tipo de serviço. A minha empresa não tinha
qualificação técnica pra prestar esse tipo de serviço.O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Mas ...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Tá. E por
que isso? O senhor não tinha qualificação técnica, por que o Germano
procurou o senhor? Eu não estou entendendo isso aí.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Então vou explicar para o senhor a dinâmica aqui. O Relator pergunta,
os demais Deputados perguntam...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Porque eu trabalho com
trading.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Tá.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

... e o senhor responde à pergunta, os comentários ali, a não ser que
ele queira que o senhor abrilhante mais a resposta do senhor, ou
complemente ela de uma forma melhor.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Mas o
Germano já tinha a Brazilian Trading.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Não, o Germano não tinha a
Brazilian Trading.Essa é a dinâmica que funciona aqui a Comissão Parlamentar

de Inquérito. Não sei se o senhor acompanhou as outras, tá, mas vai
ser feito dessa seguinte forma.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – A
Brazilian, o Rodovalho?

Deputado Ivan Naatz, vossa excelência continua com a
palavra.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Quem tinha a Brazilian
Trading...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Cauê, eu
vou repetir a pergunta que fiz pra você.  Como você...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O
Rodovalho, o Rodovalho já tinha a Brazilian Trading, eles tinham
empresas. Não estou entendendo por que que eles já tinham a
Brazilian Trading, por que que eles estavam?...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Tá bom, Deputado.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – ...entrou

nessa história, já que você vende produtos do agronegócio. Como é que
você entrou nesse grupo, como é que é essa história aí?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Desculpa, Deputado, eu
acho, acho que você está equivocado aí a sua questão que... é, quem
apresentou a Brazilian Trading pro Germano e para o Samuel fui eu.O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Tá bom. O... seu

Germano Lincoln, é, como sabe que eu trabalho com exportação e
Trading, me  procurou pra gente fazer importações de alguns
equipamentos hospitalares  e EPIs (ininteligível) que eles teriam
vendido pra alguns hospitais no Brasil e algumas empresas, da
empresa CIMA.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Ah...
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Quem fez o link entre a

Brazilian Trading e o Germano e o Samuel fui eu.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Mas eu

entendo o seguinte...
Eu, como a minha empresa não tem qualificação técnica e

não atua nesse ramo, falei: Olha, eu não consigo fazer, mas eu tenho
uma empresa que a gente atua como representante comercial que é
Brazilian Trading.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Quando (ininteligível).
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Eu

estou, eu estou tentando dizer o seguinte: Se o senhor tinha... o senhor
tinha essa sua trading, por que o senhor indicou uma outra?

A gente importou um navio de ureia lá pela Brazilian Trading
no começo do ano, e eu fiz a comercialização dessa ureia, desses
fertilizantes, e sabia que a Brazilian tinha qualificação técnica e

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Porque a minha trading não
faz... eu não trabalho com equipamentos hospitalares, o Rafael
trabalha, Deputado.
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O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Ãh,
entendi.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Pela urgência, pela
urgência, Deputado, que se demonstrava a situação naquele momento,
início de pandemia, é... eu imaginei que os prazos poderiam ser
cumpridos porque um equipamento pra sair hoje da China e vim para o
Brasil bastava um avião, né?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Eu nunca importei nada.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Entendi.
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – A minha, a minha empresa

não tem qualificação, não é a minha expertise. Eu tava... eu entrei
nesse negócio, Deputado, porque tava um caos imperando no país e
uma loucura tão grande, eu tava querendo ajudar de alguma forma o
Brasil, Deputado.

Então, não sei, eu, eu, eu realmente não tenho como... não
tenho a expertise pra essa área de equipamentos. Por isso que
contratei o Rafael.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O senhor
chegou a conversar sobre uma comissão para a sua empresa, o valor
que o senhor receberia pelo negócio? [Transcrição: taquígrafa Maria
Aparecida Orsi / Revisão: taquígrafa Ana Rita Moriconi de Souza]

E depois que eu fiquei sabendo que era no Estado de Santa
Catarina, eu queria ajudar mais ainda, porque minha mãe é de Xanxerê,
nascida no oeste catarinense, é, minha infância foi... amo muito esse
Estado e queria mesmo ajudar de alguma forma. O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Conversei. Claro, a minha, a

minha empresa, a gente ia receber 1,5%, sendo dividido entre eu e o
Rafael. E esses 0,75% eu queria que os senhores tomassem nota,
porque pra mim é muito importante pro... eu ia doar prum hospital da
minha cidade natal lá de Iraí, que tá muito sofrida a situação lá
também.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Sim,
entendi.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS – Deputado
Ivan Naatz, se me permite só um apartezinho na sua pergunta, pode
ser, Deputado?

Então desde o começo foi pra tentar ajudar, entrei nessa
situação e eu acho que hoje a gente tá conseguindo ajudar elucidando
isso. Porque se não tivesse acontecido, Deputado, se eles não
tivessem pego a... a... proposta do Rafael e copiado, como copiaram,
talvez essa CPI não tivesse acontecendo, hoje eu não estaria aqui, e os
cofres públicos estavam lesados aí sem ninguém ter... nenhuma
ciência disso.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Claro,
claro, fica à vontade.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS – Seu Cauê,
muito bom-dia, eu sou o Deputado Milton Hobus.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Bom dia, Deputado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS – Seu Cauê,

o senhor disse que... eu entendi bem o que o senhor falou, o senhor
trabalha na área agrícola... O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Muito

obrigado, Presidente.O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Hum, hum.
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — É triste.O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS –

...(ininteligível) equipamentos hospitalares e o senhor indicou uma
trading que o senhor sabe que teria condições de trazer equipamentos
hospitalares, o senhor Samuel e o senhor Rodovalho. E o senhor diz
que o senhor saiu fora e também a Brazilian Trading quando o senhor
Samuel pediu uma comissão para um terceiro.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Deputado Valdir Cobalchini, vossa excelência com a palavra.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Bom
dia, Cauê.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Bom dia, Deputado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Bom

dia a todos.
O senhor sabe quem era esse terceiro, se era alguém do

governo? É, o senhor comentou alguma coisa sobre isso? Isso é muito
importante, seu Cauê. Eu vou retirar a minha máscara agora para poder ficar mais

claro, para que o senhor possa me ouvir melhor.O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Não. Eu sei o tanto que é
importante essa pergunta, Deputado, eu realmente não sei pra quem
que era porque eu não tinha conhecimento. O meu, o meu contato era
com o Germano. O Samuel entrou, é, no grupo passando a expertises
como representante da empresa CIMA. Então eu não tinha como saber
com quem que ele tava tratando. Queria poder ajudar nessa questão e
elucidar os senhores aí da melhor forma possível, mas realmente, é, se
eu falar qualquer coisa aqui eu taria mentindo porque não sei.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — (Ininteligível.)
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Como o

senhor conheceu o Samuel?
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Nesse grupo de WhatsApp.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — O

senhor entrou que dia e saiu que dia?
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Dia 25 e até o dia 26 durou

esse grupo, depois não teve mais contato.O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS – Muito
obrigado, seu Cauê. O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Dois

dias?Era só isso, senhor Relator, complementar a sua pergunta
porque ficou essa resposta no ar, só para que ela fosse esclarecida. O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Como?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) –
Obrigado, Deputado. Depois que o senhor saiu do grupo ali, voltou a
conversar com alguém? A partir da hora que surgiu?...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Dois...
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Dois dias, como eu enviei

todas as conversas do grupo pro Gaeco e pra Polícia Civil e... todas as
conversas que eu tinha, fui o primeiro, muito antes de existir a
operação, muito antes de existir CPI. Foi dali, eu acho, acredito que
teve a base pra começar toda essa operação.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Só com o Germano.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Tá, daí...
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Falei com o seu Germano.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – ...que

deu errado o negócio?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — O.k.
Dentro dessa proposta que o senhor e o Samuel fizeram,

qual era o... vocês chegaram a esse custo dos 33?...O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Fui buscar explicações, fui
buscar explicações, é, sobre do que que se tratava, por que que é...
teria que pagar comissão de alguém de fora. Ele disse que não sabia
também e, aí, eu me abdiquei desse negócio, não quis mais contato
com eles.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Não. Eu não fiz...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — O

senhor participou? Não?
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Eu não participei disso, foi o

Samuel e o Rafael que fizeram os custos. Como eu volto a... a dizer, eu
não tenho conhecimento nenhum nessa área hospitalar, eu tenho...
meu negócio é vender soja, e milho, e açúcar, Deputado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Mesmo
dep?...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Depois fiz cont... depois fui
ter contato novamente só quando saiu a reportagem do Antagonista
que eu enviei pra ele à reportagem.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — O
senhor apenas mediou...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – E ele,
conseguiu falar com ele?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Tava tentando fazer...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI —

Mediou...O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Consegui, falei, falei que
merda é essa? O que que está acontecendo? É... muito indignado,
Deputado, e ele também não me explicou, não conseguiu me elucidar
de ver o que tava acontecendo, diz que não sabia, que era outras
coisas.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Tava tentando fazer uma
ponte ali pra ajudar... de um... da melhor forma nosso Estado aí que...
sofre tanto hoje em dia, né, Deputado. A gente vê esse povo aí mais de
7 milhões de pessoas, tá um medo inteirando essa doença, matando
mais de 60 mil pessoas no Brasil é... é triste...O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – O senhor

tem algum fato que gostaria de falar com os Deputados a respeito
dessa tratativa, dessa comunicação interna? Algo que o senhor... é da
expertise do senhor as importações como, por exemplo, é... vocês
chegaram a questionar sobre o prazo de entrega? Porque parecia um
prazo muito próximo, né, de compromisso de entrega dos
equipamentos.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Além
do...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — ...e as pessoas tentando
levar vantagem num negócio desse, chega a dar...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — É
lamentável isso.
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O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — É lamentável, Deputado. Felipe Estevão, é... fui contatado pelo senhor Paulo, da assessoria, e o
senhor Paulo pediu pra que eu enviasse um... e-mail com meus dados
e... com o meu endereço. Eu enviei dizendo assim: boa tarde, solicito,
é, como solicitado via contato telefônico pelo senhor Paulo, segue
meus dados, endereço tal, tal, tal, CPF tal, tal, tal, como falei ao senhor
Paulo, estou fora de São Paulo devido a quarentena, mas à disposição
para ajudar no que for preciso.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — O
senhor teve contato com o César Augustus?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Não.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Fábio

Guasti?
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Também não.

Então eu tô em viagem, Deputado, eu tô no meio do mato...O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — A partir
da saída do Rafael, em função daquele pedido da comissão dos 3
milhões...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Não, pois
é. Essa daí a gente...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — É o melhor lugar que pega
internet, meu telefone...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Hum, hum.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — ...que o

Rafael afirmou aqui que não sabe, não teve a curiosidade de saber pra
quem seria. Mas quem contatou o Samuel, quem contatou com o
Rafael, o Samuel disse que se tratava dela, ela, o senhor teve alguma
conversa com o Samuel, com Rafael em relação a isso? O Samuel
não...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Esse e-
mail a gente viu...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — É, Deputado, assim o meu...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — A gente

ficou preocupado...
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Eu tô num... (falha na

transmissão).
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Não tive, não. Não tive, não,

Deputado. Nunca mais conversei com Samuel, a não ser naquele grupo
e... pretendo não conversar nunca mais também. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — A gente só

ficou preocupado, Cauê...O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Acho
que o senhor não perde nada. O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Eu tô num local...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES —
...exatamente por que nós estamos tendo esse problema de
comunicação como agora aqui. Acho que você está numa situação,
numa localidade com dificuldade de internet e daí nós ficamos
preocupados porque...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Também acho.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Senhor

Presidente, eu teria outros questionamentos, mas parece que a coisa
não avança.

Talvez nós tivéssemos outra expectativa sua na participação,
nesta CPI, eu tinha, tanto do senhor quanto do Germano. O Germano
não foi ouvido pela CPI e talvez o papel dele tenha sido mais relevante.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Tô no interior da Bahia.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — ... esse e-

mail a gente viu que era... realmente você estava se colocando à
disposição, mas depois por WhatsApp não houve mais o atendimento.
Eu só estou aqui querendo mostrar para você o porquê nós...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — (Ininteligível.)
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI —

Lamento que a gente não consegue... e claro, que não lhe atribuo
nenhuma culpa em relação a isso. O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Hum, hum.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES —
...chegamos a pensar assim que você estava fugindo ou não querendo
colaborar. Então só para esclarecer isso daí, que hoje, pelo menos eu
vejo...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Pois não tenho, né,
Deputado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI —
Também não quero fazer juízo da sua participação, mas, Presidente, eu
não vou avançar com os questionamentos, porque a gente não está...
pelo menos em relação ao Cauê, prefiro acreditar que a participação
dele tenha sido...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Hum, hum.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — ...hoje eu

vejo que é muito mais um problema disso que nós estamos
enfrentando aqui de conexão de internet do que realmente nós
chegamos a imaginar.

(O senhor Relator manifesta-se fora do microfone: “Pontual.”)
Pontual, como o senhor tem mencionado.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Exatamente.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Muito obrigado. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Só para

você entender, Cauê, você está na Bahia, e a gente não sabe onde você
está. É só por isso, para justificar o que aconteceu, falta de comunicação e
resultado dessa coisa, da movimentação que você fez pra lá e pra cá. Mas
está tudo esclarecido, para nós está tudo certo. Obrigado.

Consulto o Deputado Kennedy Nunes.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Sim,

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Vossa excelência com a palavra. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Cauê...
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Maravilha, Deputado.O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES —  Bom dia,

Cauê. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — ...já que na
verdade não houve a condição, pelo menos a gente esperava que você
pudesse nos trazer a informação de quem teria pedido aquela
comissão... até porque veja bem, Cauê, vocês são homens de negócio,
você disse que trabalha com importação...

Eu sou o Deputado Kennedy.
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Deputado Kennedy, bom dia.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES —  Bom dia.
Eu sou jornalista, sou de profissão jornalista e a gente

observa muito a expressão corporal e a linguagem não-verbal. Eu estou
vendo que o senhor está querendo mostrar bastante a palavra gratidão,
tem alguma coisa aí nessa sua mensagem, nessa sua camisa ou não?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Agronegócio.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — É,

agronegócio. Então como é a vida de vocês, a vida de negócios de
vocês é normal no relacionamento, numa transação comercial a
comissão, isso é normal, né? É exatamente... até aí não existe
anormalidade nenhuma.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Tem. Sou grato, Deputado, a
Deus, sou grato à vida, sou grato a minha família, sou grato a tudo que
eu tenho na minha vida hoje que eu levei anos pra construir, a
reputação que eu tenho hoje e... eu sei que o senhor é um homem
cristão também e... se o senhor me permite, pedir um pouquinho da
sua ajuda, porque eu acabei sofrendo uma injustiça nesses dias,
Deputado. Eu fui tratado como foragido e eu nunca fui foragido de nada,
nunca vou ser foragido de nada e saiu em alguns jornais aí também a,
a palavra do Deputado Ivan Naatz foi bem precisa no momento que...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Na minha empresa a gente
chama remunera. Remunera pessoas que foram é... que colaboraram
de alguma forma pra execução de um negócio.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Perfeito, na
transação comercial isso é normal.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Hum, hum.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Mas deixa

eu só lhe falar uma coisa aqui, Cauê. Todos nós na semana passada,
quando a gente falou isso, nós fomos surpresos porque o pessoal da
assessoria da CPI, o próprio delegado que está nos ajudando, eles
vieram com uma informação que o senhor estava até um certo ponto
cooperando, colocando-se à disposição e de repente houve um silêncio
da sua parte. Por isso que a gente pensou que o senhor tinha,
inclusive, desistido de falar aqui e por isso que nós todos ficamos tão
assustados. Talvez por conta, aí eu não sei, mas houve, eles
mostraram pra nós que houve várias mensagens e o senhor sequer não
respondeu.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — O que nós
estamos querendo aqui é porque além disso não ser uma transação
comercial, o que nós estamos investigando, o próprio Gaeco diz que é
um conluio de agentes públicos e privados que cometeram o crime,
mas se o Deputado João Amin estiver aí me ajudando...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — “Odiondo”, hedi, hediondo.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — É, eu...

tem uma frase que está lá, eu sempre decorro ao João Amin.
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Acho que é isso.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Me ajuda,

João, por favor.
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — É, houve tentativas no meu

telefone, eu tô em viagem. Como eu informei no dia 18 pro Deputado
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Vamos lá, então.

Com a permissão, bom dia, Cauê. É conluio criminoso entre agentes
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públicos e privados. E outra frase usada na investigação pelo Ministério
Público: é a compra mais perversa da história de Santa Catarina.

daqui a pouco, a minha preocupação é a opinião pública pensar que
nós, CPI, estamos querendo colocar alguém no processo. Não, nós não
estamos querendo colocar ninguém no processo, você só está aqui
porque você entrou no processo.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Com certeza.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — São essas duas,

Kennedy. O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Com certeza.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Só para

esclarecer isso daí. Presidente, por enquanto era isso. Obrigado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Obrigado,

Deputado João.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Muito obrigado, Deputado Kennedy.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Estão inclusive

nos momentos que o Ministério Público se comunicou pela imprensa
nas coletivas. Deputado Fabiano da Luz, vossa excelência com a palavra.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Cauê, bom
dia.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Obrigado,
Deputado João. Eu sempre gosto de falar, até porque eu vejo que é
exatamente isso, então por isso que eu falo que nesse contexto, Cauê,
não é uma transação comercial normal.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Bom dia, Deputado Fabiano.
Tudo bem com o senhor?

E pior ainda, no momento em que... eu vejo assim, hoje tu
colocando que quis ajudar o Estado, que tu querias fazer a doação do
recurso, eu fico imaginando quem está acompanhando aqui e lá nós na
CPI, começo a pensar que a gente está falando só com bom
samaritano, só com gente que está querendo ajudar. Nós falamos com
outro empresário também que disse: Olha, eu só queria ajudar, porque
o Estado... mas a gente sabe que neste momento, e vocês que
trabalham com negócios, não é só ajuda. Vocês queriam ter o lucro de
vocês, o que é normal...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Tudo bem.
Bom dia a todos que nos acompanham também.

Você tem uma empresa que trabalha com exportação do
agronegócio, certo?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Certo.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — A sua

empresa precisa ter certificação para poder exportar ou importar?
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Depende o mercado. Pra

exportação depende o mercado, é... digamos, se eu vou vender pra
China a carne, por exemplo, tem que ter certificação chinesa do
frigorífico que eu tô fazendo a venda. Então... mas aí seria do frigorífico,
eu faço a parte comercial que é a venda.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Não tente me colocar no
meio de uma, de uma, de uma... eu não admito, Deputado, ser
colocado, é... no meio, em conluio junto com pessoas que cometeram
esse tipo de, esse tipo de crime. É... eu não sei se as outras pessoas
tentaram ajudar ou não, mas eu tentei e vou tentar e vou continuar
tentando. Acho que esse depoimento que eu tô dando a... aqui hoje é
uma tentativa de ajuda e é uma, é ajuda que talvez eu não consegui dar
pras pessoas. Porque se a gente tivesse importado esses, esses
equipamentos, a gente teria salvado no mínimo duzentas vidas.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ —
Normalmente...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Mas o frigorífico tem que ter.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ —

Normalmente nessas negociações são exigidas histórico de compra ou
venda de importação e exportação? É exigida uma qualificação no setor
em que você está atuando?Então eu não admito de forma nenhuma ter meu nome lincado

com pessoas que surrupiam e... é um... esse crime é quase como um
genocídio, Deputado, é... isso é duzentas vidas. Eu não, eu não consigo
admitir, meu, meu, meu, meu coração de cristão, de pessoa, eu sou um
cidadão de bem, sou um cidadão, tenho minhas empresas, dou meus
empregos, pago meus impostos. Desculpa, Deputado, mas...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Vai depender... pro, pro meu
negócio, com certeza. O meu negócio, é, é... ninguém hoje faz uma
compra sem saber que aquela empresa tem qualificação e tem... é,
respaldo pra poder efetuar aquela venda. Então... no meu negócio, ã...
imprescindível.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Cauê,
deixa eu...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — No caso
então, se o senhor...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — ...não tenho, não tenho... O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Tem empresas hoje,
Deputado, só pro senhor ter uma noção como... tem empresas hoje
que certificam os produtos. Por exemplo, eu vou fazer uma venda de
um container de carne bovina pra China, tá? A empresa chinesa minha
que tá comprando a carne lá, ela contrata uma empresa chamada SGS,
a SGS vai até o frigorífico, fiscaliza, vê: ó, a carne tá boa, tá tudo nos
parâmetros, a temperatura é essa. Dão o o.k. e aí, sim, é entregue
essa carne.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Eu sei,
deixa só eu colocar uma coisa aqui, Cauê...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — ...eu nunca vou fazer um
negócio desses...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Senhor Cauê, a gente tem que começar a se ater ali ao fato. Quando o
Deputado faz uma pergunta, aí o senhor responde diretamente...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Mas é porque pega a minha
moral, Deputado...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Então o
senhor pode avaliar melhor do que nós e julgar que a contratação da
Veigamed foi uma grande furada?O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — É

só responder que não. O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — A maior furada que poderia
ter existido eu acho, na minha visão.O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — (ininteligível) foi tantos anos

pra construir... O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — No seu
negócio, é comum o pagamento antecipado?O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — É

só dizer não. O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — No meu negócio é, tem...
geralmente é 30% antecipado, 70% contra documentos de embarque,
mas é lógico que só vai pagar depois que tiver o crivo de todas, todas
essas coisas que eu lhe falei. Ninguém vai depositar um dinheiro na
conta da minha empresa sem saber que a minha empresa tem
condições de entregar o produto, né, Deputado?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — ...foi tantos anos pra
construir. Mas talvez eu não, não consigo passar a verdade que eu
tenho, entendeu? É a minha verdade, Deputado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Deixa eu
dizer o seguinte, Cauê, nós não estamos te colocando no conluio, nós
não estamos te colocando. Você está aqui porque você participou,
independente se é de x ou y, mas você só... eu nunca te vi, eu nunca
conheci, eu nunca imaginei que eu ia estar conversando com você,
como todos os outros que passaram pela CPI a gente nunca teve.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Bom. E
quando... você foi arrolado nesse, no processo, não, mas digamos lá
no início, na tentativa de compra, na busca por compra de
equipamentos. Quando você caiu fora?

Então assim... O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Depois daquele... daquela
mensagem do Samuel.O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Hum, hum.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — ...a gente
não está aqui para fazer julgamento, mas você não caiu de paraquedas
nesse processo, nós não estamos te colocando, você só apareceu
porque tem falas suas... como essa tua explicação que você deu no
início: tentei ajudar.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Foi aí que
você percebeu que não era caminho pra ti?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — É (ininteligível) a gente...
não, jamais.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Tu sabes
de onde é o Germano? Quem é o Germano? Qual a função, atuação
dele? Você é amigo dele?

Mas só para esclarecer que a gente não está te colocando...
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Claro.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — ...é que

você está nesse processo, só para esclarecer aqui, porque senão
podem achar...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — O Germano é o indicador de
negócio pela minha empresa justamente nessa área de commodities
agrícolas de indicações de negócios pra gente.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Como testemunha. O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Então a
relação de vocês já é mais de negócio do que amizade?O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Como

todos os outros aqui como testemunha. Mas só para achar, porque O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Profissional.
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — É daí que
vocês se conhecem?

os pagamentos, nem de governo, nunca tive contato nenhum com o
governo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – Mas
até esse momento, o senhor era uma figura central, até porque a
compra se daria através da trading, da Brazilian Trading. Então, até
esse momento, estava o senhor, estava o Samuel, estava o Rafael,
depois é que entraram outros personagens. Mas de quem teria partido
essa informação de que o pagamento já sairia no dia 26?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Foi... profissionalmente foi
indicando negócios que eu comecei meu relacionamento com o
Germano.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — E foi
através deles que vocês chegaram a essa possibilidade de negociar os
respiradores?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Volto a repetir, tá aí no
grupo, tá aí no processo. Veio do Samuel, ele mandou as mensagens,
tá aí, é... têm todas as conversas. Eu encaminhei todas as conversas
pro Gaeco, tá no processo, Deputado.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Foi, porque ele sabia que eu
trabalhava com trading e ele tava precisando, né, como eu já repeti
anteriormente.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Mas ele
sabia que você não atuava com esse tipo de equipamento?
[Transcrição: Grazielle da Silva / Revisão: Bruna Maria Scalco]

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI –
Samuel.

Tá o.k., é isso.O SR. CAUÊ LOPES MARTINS — Ele sabia que... ele... na
verdade ele não sabia se a minha empresa tinha qualificação técnica
ou não, né? Sabia que eu trabalhava com trading.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Deputado João Amin e Deputado Sopelsa?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – Presidente, por
mim estou satisfeito. Obrigado.

Só pro senhor ter uma noção, a trading do Rafael, por
exemplo, ela pode atuar em diversos setores, desde a importação de
máquinas agrícolas, a importação de insumos agrícolas, como ureia, e
esses fertilizantes, até equipamentos têxtil e médicos. Então, a minha,
não, eu trabalho exclusivamente com agronegócios.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Obrigado, Deputado João Amin.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA –
Deputado Sargento, bom dia; bom dia, Deputados; bom dia, Cauê.O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ – Mas não

teria sido mais negócio para você então ter logo dito que não
trabalhava com isso e que não era a sua área?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Bom dia, Deputado, bom
dia, Deputado Sopelsa.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Deputado, como eu
voltei, eu... eu... falei anteriormente, naquele momento de
pandemia, em que o medo estava imperando, assim, no coração e
na mente das pessoas, eu queria ajudar de alguma forma e me
senti obrigado, assim, como cidadão brasileiro a tentar fazer um
link e trazer. Era uma situação de urgência, ele trouxe isso como
uma situação de extrema urgência pra gente, dizendo que vidas
estavam é... dependendo da importação desses equipamentos. Era
o meu dever cívico ajudar de alguma forma. Aí, eu fui e ajudei
mesmo, tentei, trouxe o Rafael, que é outra pessoa idônea
também, e a gente tentou fazer o negócio, que, felizmente ou
infelizmente - eu não sei mais dizer se ele é feliz ou infeliz - não
deu certo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Olha, eu
vou usar um termo bem chulo, e quero que todos me desculpem.

Cauê, você diz que é de Xanxerê, eu sou de Concórdia, tá,
também sou uma pessoa...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Minha mãe é de Xanxerê, e
meu avô, o senhor Luiz Rebeschini, foi um dos pioneiros aí na região,
tinha madeireira, ajudou a desenvolver bastante o oeste catarinense,
Deputado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Muito
bem.

Aqui se costuma dizer e, por isso que eu disse que iria pedir
desculpa, eu também tenho a minha religião e sou uma pessoa que
tem muita fé em Deus. Dizem que o inferno está cheio de boas
intenções. Eu estou acreditando que a tua empresa, como você está
colocando aqui, é uma empresa idônea, você é uma pessoa que
trabalhou, que sofreu para chegar onde você chegou.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ –
Conhecendo muito bem o negócio da importação e com tudo o que
você percebeu do que foi essa compra da Veigamed, onde está a
grande falha, na sua opinião? O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Doze anos, ralando,

Deputado.O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – É inadmissível um governo
e no... no... no... na altura do campeonato que a gente tá hoje, nós
estamos no século 21, com todas as tecnologias disponíveis possíveis,
é... não fazer o... uma mínima... vasculhar a empresa e tentar pegar a
qualificação técnica dessa empresa e ver se ela tem qualificação
técnica pra fazer a importação, ver se ela tem é... capital pra poder
garantir a operação, isso é imprescindível. E tem que ter um pré-
cadastro. Não é possível que é... num momento desse de pandemia
é... mais... teria que ser mais ainda, mais rigoroso ainda do que já no
normal. Então, os senhores são Deputados, fazem as leis aí... e...
peço que olhem pra esse lado de ter mais qualificação na hora de fazer
as compras, porque é inadmissível um negócio desse, Deputado,
inadmissível.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA –
Infelizmente ou felizmente, você está envolvido em um negócio que
para nós, para todos, é muito triste.

Eu quero te perguntar o seguinte: quando veio essa
mensagem para você: já estão providenciando o pagamento, era para
qual empresa? A providência de pagamento para quem? Para essa
compra que está sendo, que foi fraudulenta ou sei lá o que foi, ou
malfadada?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Com certeza, Deputado,
porque no momento em se fala, foi encaminhado uma proposta, o
pagamento seria pra essa proposta que teria sido enviada, né? Então,
é... o pagamento se refere aos R$ 33 milhões, com certeza.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ – Valeu,
obrigado. Obrigado, Presidente.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Desse
negócio que aconteceu aqui?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Deputado Valdir Cobalchini, vossa excelência está com a palavra.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Desse negócio que
aconteceu com... com a Veigamed.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – Cauê,
nesses dois dias que o senhor participou das tratativas, o senhor
conversou com alguém na Secretaria da Saúde?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Mas
vocês tinham conhecimento também que estava sendo negociado com
a Veigamed?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Nunca, Deputado, nunca
conversei com ninguém da Secretaria, não conheço ninguém. O meu
contato era só com o Germano.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Como, Deputado? Como
que eu saberia, sendo que a gente estava fazendo uma proposta
nossa. A Veigamed seria uma concorrente, né? (Ininteligível), copiou.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – O
senhor veio a estar aqui em função de o Rafael ter mencionado o seu
nome e o do Germano. E no dia 25/3, segundo o Rafael, o senhor
pediu essa proposta para o Rafael e falou que no dia 26 já iriam
receber do Estado. Isso o Rafael nos falou.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Outra
coisa, Cauê: você tem negócios no agronegócio, fertilizantes, cereais...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Hum, hum.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Você

atende alguma empresa, carnes... você atende alguma empresa de
Santa Catarina, teve negócios com alguma empresa da Santa Catarina?O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Deputado, é... eu repassei

a mensagem que eu recebi no grupo, isso os senhores devem ter aí no
processo, deve ter o grupo que, inclusive, foi eu que encaminhei toda a
conversa do grupo pro pessoal, pros promotores do Gaeco. Os
senhores devem ver aí que eu repliquei as mensagens e passei pro
Rafael. E essa foi a informação que a gente tinha recebido. E a
urgência era tanta que é... nós iríamos, iríamos receber o dinheiro no
outro dia.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Hoje... não. A empresa é do
Rafael, a gente faz distribuição das importações do Rafa..., da empresa
do Rafael, hoje.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Na
questão de fertilizantes, o Rafael tem negócios, você sabe dizer o nome
de alguma empresa que ele atende aqui em Santa Catarina?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Não me recordo agora,
Deputado, não sei mesmo, qual a empresa que ele atende aí em Santa
Catarina, mas deve ter várias.

Eu não tenho conhecimento, eu volto a dizer, não tenho
conhecimento nessa área de medi, Medicina, eu não sei como é feito
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Está
bem.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Pois, me envia e eu
encaminho a minha localização. Eu não tenho que me esconder de
nada, Deputado, e nem vou.Deputado Sargento Lima, eu agradeço. Bom dia e obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Muito obrigado, Deputado Sopelsa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) – E
a resposta do senhor foi no dia 7/7.

O Deputado João Amin expressou que não tem perguntas a
fazer, confere, Deputado João Amin?

O senhor disse que foi procurado para criar uma ponte, um
link, é isso?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN – Sim, Presidente.
Obrigado.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Fui procurado pra fazer a
importação, fui procurado pra fazer a importação de equipamentos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Senhor Cauê, só para conhecimento daqueles que estão nos assistindo
e para que se conste em ata. O primeiro contato com o senhor foi dia
18/6, três tentativas de uma linha, o senhor informou no dia 18/6 que
estava em São Paulo. Dali para frente, dia 25, 29, dia 1º, foram
dezesseis ligações.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) – O
senhor utilizou o termo: Eu fui procurado para criar uma ponte e um
link...

E que o resultado desse link seria uma doação para o
hospital. O senhor confirma isso?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Eu confirmo que eu fui
procurado pra fazer importação de equipamentos e que a minha
empresa não estava apta a fazer essa importação de equipamentos. Eu
contatei o senhor Rafael e fiz o link entre a empresa do senhor Rafael e
o senhor Germano.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Não informe... Não,
Deputado, desculpa. Desculpa, tá errado, eu não informei que estava
em São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Desculpa, eu não entendi o que senhor falou primeiro ali. O senhor
falou assim, que (ininteligível). Estão aqui as ligações e os registros
das ligações.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) – E
o resultado dessa... o resultado dessa ponte criada, desse link ou
pode-se dar o nome que quiser, dessa negociação, aquilo que o senhor
lucraria, seria doado para um hospital. O senhor disse isso aqui agora.O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Não, eu tenho...

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Eu confirmo e reconfirmo e
vou reconfirmar o resto da minha vida, Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) – O
senhor ficou dezenove dias incomunicável, dezenove dias
incomunicável. O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Tá bom.Todas as nossas ligações têm registro para o senhor,
dezesseis ligações, obtendo a resposta... Mas era aquilo que ele gostaria de dar, uma quantia que ele

gostaria de dar ou já tinha estipulado uma porcentagem disso aí? Qual
seria o percentual, o lucro disso que seria doado para o hospital?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS –
Dá pra ver aqui a mensagem e o e-mail no dia 18?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Volto, volto a repetir, é...
1,5% pra mim e pra empresa do Rafael que seria dividida em duas
partes: 0.75 para cada um. Essa seria a margem que eu receberia.

(Depoente mostra a tela do celular com as mensagens.)
No dia 18/6, eu enviei pro Deputado Felipe Estevão, um e-

mail: Boa tarde, como solicitado por contato telefônico (ininteligível)...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Não, o que consta dá secretaria são essas ligações para o senhor.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Só um pouquinho, fala um pouco mais lento, porque o senhor está
transmitindo por 4G. Só para confirmar, seria 1,5%?O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Eu digo que está errado.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Dividido por dois.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) – O
que consta dessas ligações da secretaria: dezenove dias,
incomunicável. O senhor sabe muito bem que através da tecnologia... O
senhor está dizendo para a gente que está na Bahia, a gente é
obrigado aqui a concordar com o senhor, mas sem ter essa certeza de
onde o senhor está neste exato momento, tá? De forma,...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Dividido por dois. Isso daria o total de quanto?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – 0.75%.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Hum, hum. Por parcela, ali dentro. Isso do valor total da compra dos
33?O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Tem relevância pra CPI, tem

relevância isso, Deputado? Vai fazer diferença, no, no... O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Do valor que fosse é...
recebido pela Brazilian Trading.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Tem. O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) – E
qual que era o valor que seria recebido pela Brazilian Trading?O SR. CAUÊ LOPES MARTINS –...na elucidação do caso?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) – Tem. O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Seriam vários valores,
porque não era só uma venda só, seriam várias vendas. Então, não
tenho como dizer qual o valor exato. Seriam várias e várias vendas,
Deputado.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Onde eu estou ou onde eu
deixo de estar?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Tem, porque o senhor fez acusações aqui. O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Não, a gente está tratando aqui, quando iniciou, quando o senhor foi
qualificado, que a gente estava falando de forma exclusiva do contrato
celebrado da compra dos respiradores, e não dos demais.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Não, não fiz acusação
nenhuma, não fiz acusação nenhuma.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Então, eu não entendi. Então, seria 0,75% de qualquer coisa que fosse negociado?

Ou..O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Eu falei... eu falei que a...
que têm reportagens, que teve reportagens, como o próprio Deputado
Ivan Naatz disse que foi... teve algumas más interpretações, teve
reportagens que, ao meu ver, foram mal interpretadas.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – É isso.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

De qualquer compra que eventualmente fosse negociada?
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Qualquer importação que

passasse pela Brazilian Trading para é... a empresa CIMA.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA –

Deputado?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Tendo em vista, a Brazilian Trading, ela reúne as características e
as qualificações para fazer a importação de material médico-
hospitalar?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – E que eu, no meu direito...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA –

Deputado Sargento Lima, posso contribuir?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Sim, senhor. O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Como eu imagino que os
senhores já devem ter investigado, o Gaeco, já investigou (falha na
transmissão da videoconferência).

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA – Se ele
está dizendo que está na Bahia e por acaso não está, como é que nós
vamos acreditar naquilo que ele está dizendo para nós? Não é
verdade?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Eu acho que o senhor está transmitindo de 4G e está com muita
dificuldade nessa última parte áudio.O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – O senhor quer que eu envie

a minha localização? Se o senhor quiser eu envio a minha localização... O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Tá me escutando? Eu falei
que, como é... os senhores já devem ter feito a investigação dos
senhores aí dentro, o Gaeco já fez, com certeza, a empresa a Brazilian
Trading tem qualificação, tem know-how, tem garantia, que esse pra
mim, ao meu ver, é o mais importante, foi o que faltou nesse processo
que teve aí do governo, garantias de que esses equipamentos seriam
entregues ou que o dinheiro seria retornado, caso não tivesse os
equipamentos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Seria útil.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Encaminho, posso
encaminhar agora, online, pro senhor.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) – A
nossa assessoria vai mandar um contato para o senhor enviar e o
senhor a envia.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Tá, 0,75% somados em duas parcelas que dão 1,5% que o senhor
receberia, seriam somente por ter indicado um nome?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI – Parece
que é sobrenatural esse negócio.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – É que
nós somos os ruins, o depoente é o bonzinho, né, no processo.O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Como? Eu receberia 0,75%

por todas as importações. Não é somente, não, Deputado. Tem todo o
risco logístico, tem todo o risco de entrega, tem todo o risco financeiro
que teria, que estaria em jogo. Então, não é só isso não, não é só por
uma indicação que a gente receberia 0,75...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Tinha que
montar um convento (risos).

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Suspendemos por cinco minutos a reunião. [Transcrição: Janis Joplin
Zerwes Leite / Revisão: taquígrafa Sibelli D’Agostini]O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Mas o risco de não receber era da parte do Estado, e não de quem
estava ganhando com ele ali.

(Estão suspensos os trabalhos. Pausa.)
Após o intervalo, reabrimos os trabalhos da 15ª Reunião.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – É, que cometeu o maior
erro que poderia ter cometido. É inadmissível um erro desse, o Estado
não... não... não requerer garantias no momento de fazer uma compra,
Deputado. Desculpa, mas o erro não foi nosso, foi do Estado.

Informo aos que estão nos acompanhando pela Internet, pela
Rádio Digital Alesc e também pelo canal do YouTube da Assembleia
Legislativa que vamos suspender a transmissão ao vivo neste exato
momento, tendo em vista que nós recebemos o Habeas Corpus
Criminal nª 5019279-43.2020.8.24.000/SC, que teve como impetrante
o senhor Clóvis Renato Squio.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) – O
grande erro do Estado foi se envolver com essa compra, né?

A Comissão deverá proceder esta oitiva de maneira
reservada, motivo pelo qual estamos encerrando a nossa transmissão
ao vivo.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – (Ininteligível).
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Com um grande número de empresários, que segundo o que consta
nos nossos autos, segundo o que consta em todos os depoimentos ali,
trata-se de uma organização criminosa espalhada pelo Brasil para
vender medicamentos, utilizando vários CNPJs em todo o Brasil,
medicamentos, insumos e equipamentos. Esse foi o grande erro do
Estado de Santa Catarina.

Portanto, solicito a todos que estão nesta sala que façam o
favor de se retirar, permanecendo neste local apenas a taquigrafia e os
Deputados.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Senhor
Presidente, se me permite.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Sim.

Ontem, ainda, o Secretário Tasca, sentado nessa cadeira
disse: que o Governador do Estado e todos os órgãos do Estado
reconhecem que houve o envolvimento de uma quadrilha nesse
esquema de compra.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES – Só para
explicar para as pessoas que estão acompanhando — tem algumas
pessoas aqui que já estão falando comigo perguntando por que nós
vamos encerrar. Então, é só porque nós vamos falar com a pessoa que
fez a sindicância, ela não conseguiu o habeas corpus pra falar e por
conta disso nós, membros da CPI, teremos essa conversa, mas por
conta dessa decisão da Justiça.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – (Ininteligível).
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento

Lima) – Eu vou deliberar para o senhor agora, mais três minutos, para
as explicações finais do senhor.

O senhor tem mais algo a dizer para a gente que possa
colaborar com a nossa Comissão Parlamentar de Inquérito? O senhor
tem o tempo livre para poder utilizar isso agora. Algo que possa
colaborar para a nossa Comissão Parlamentar.

Só para esclarecer, né, senhor Presidente.
(Os assessores e os técnicos da TVAL, da Rádio Digital Alesc

e das mídias sociais da Alesc deixam o recinto.)
DEPUTADO ESTADUAL SARGENTO LIMAO SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Ó, Deputado, eu tenho o...

o... não sei se eu vou conseguir colaborar, mas o povo brasileiro não
aguenta mais, Deputado, a gente não aguenta mais esse tipo de, esse
tipo de negociata, esse tipo de negociação, esses negócios. Não tem
mais como, não... não... não dá, não se sustenta mais. É... precisamos
de mudanças, queremos mudanças, mudanças nas leis, mudanças
nas formas de comprar, critério na hora de comprar qualquer coisa
e cuidado com as pessoas, que é isso que a gente está
precisando hoje, um pouco de cuidado com os outros. Só isso,
Deputado. Obrigado.

PRESIDENTE DA CPI
–––– * * * ––––

2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA
COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES

ATA DA 16ª REUNIÃO DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
CONSTITUÍDA PELO ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 011-DL, DE 2020,
PARA INVESTIGAR POSSÍVEL PRÁTICA DE ATOS ILÍCITOS
RELACIONADA À DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 754/2020 REALIZADA
PELA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, QUE RESULTOU NA
CONTRATAÇÃO DA EMPRESA VEIGAMED MATERIAL MÉDICO E
HOSPITALAR EIRELI, TENDO POR OBJETO A AQUISIÇÃO DE 200
RESPIRADORES PULMONARES AO CUSTO TOTAL DE
R$ 33.000.000,00, REALIZADA NO DIA 16 DE JULHO DE 2020, ÀS
10H, NA SALA DE REUNIÃO DAS COMISSÕES DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, POR
VIDEOCONFERÊNCIA

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –
Muito obrigado.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Reitero minha indignação...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Cauê,

antes de você desligar, eu só queria dizer que você tem que ter cuidado
também com quem você anda, né?

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Com certeza, Deputado.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Com as

pessoas com quem você comercializa, tá bom?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Bom dia a todos.
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Todos nós, todos nós. Havendo quórum regimental, declaro abertos os trabalhos da

16ª Reunião Ordinária da Comissão Parlamentar de Inquérito,
constituída pelo Ato da Presidência nº 11/2020.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Não é só
o Estado que está decepcionado não. As pessoas têm que ter cuidado
com quem elas se comunicam, com quem elas conversam, com quem
elas fazem negócios, com quem elas criam grupo de WhatsApp, com
quem elas tentam vender as coisas, né?

Esta reunião está sendo totalmente remota e participam dela
os Deputados Sargento Lima, Ivan Naatz, Valdir Cobalchini, Milton
Hobus, Kennedy Nunes, João Amin, Moacir Sopelsa e Fabiano da Luz.

O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – É uma lição de vida,
Deputado, uma lição de vida que está sendo seguida aqui.

Inicialmente coloco em discussão e votação as atas das 14ª
e 15ª Reuniões - acho que deve ter chegado para os senhores, eu pedi
para o Leo enviar.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) –

Obrigado. Um abraço. Em discussão.
O SR. CAUÊ LOPES MARTINS – Obrigado, um bom-dia pra

vocês. Tchau, tchau.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Como não

chegou para mim, eu me abstenho, Presidente. Eu me abstenho da
votação da ata, porque eu não a recebi.(O senhor Cauê Lopes Martins desconecta-se da

videoconferência.) O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Eu recebi no
grupo, mas não li também.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) –

Senhores Deputados, eu vou suspender por cinco minutos a sessão. O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Bom, então a gente pode...O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) – Só antes

de suspender. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — A gente
também não lê as atas, né, quando são votadas lá na hora também.É impressionante como a gente tem pessoas que querem

ajudar, né? O Rodovalho iria fazer de graça; o advogado lá, o Leandro
Barros, iria fazer de graça; esse aí iria fazer de graça... os que eu me
lembro. Todo mundo iria doar o dinheiro para o hospital! Tem que ser
forte. E alguns da imprensa acham que a gente é grosso com alguns
ainda, né? Obrigado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Eu me abstenho
[da votação] da ata.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Mas era interessante a gente colocar em votação hoje, se houver a
concordância de todos aqui...
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Tudo bem, mas
eu vou me abster.

aguardamos a resposta do Governador —, e talvez na semana que vem
você tenha mais fatos novos e daí, sim, a CPI dá um salto.

Eu acho que só colocar alguém que já foi ouvido, que já foi
inquirido não vai engrandecer a CPI. Eu acho melhor não fazer isso só
por causa do grupo de WhatsApp, na minha opinião. Eu acho que a CPI
veio bem até agora, o argumento de que estamos trabalhando no
relatório, é o que todo mundo sabe, e nós estamos aguardando a
resposta do Governador.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Senhor
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Tranquilo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA —
Deputado...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Perfeito.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Senhor. O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — E se vier

coisas novas na semana que vem, daí, sim, a gente faz um upgrade. A
minha posição, eu acho que é melhor ficar como está do que chamar
pessoas que a gente já chamou, que já estão desgastados, o cara saiu
da cadeia, nós só vamos dar holofote para eles, não é para nós isso.
Minha posição.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Deputado,
não tem problema, eu acho que se os Companheiros leram a ata... Eu
recebi agora, faz dois minutos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Hum, hum.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Não,
tudo... eu estou aqui para conversar. Foi o que surgiu, Milton, na hora.

Para mim sem problema colocar na próxima [reunião], só que
foi feita uma reunião justamente em separado e é uma votação em
separado. Essa ata aí está restrita aos Deputados, esse material que
foi mandado da última ata, aquela que foi sigilosa.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Sim, tá bom,
mas eu acho que até não vir nada do Governador, e essa possibilidade
de vir fatos novos ainda, que o MP, o Gaeco estão fazendo, eu acho
que é bom... o Relator está fazendo o relatório agora, por isso que a
CPI não tem reunião de oitiva, não tem nada, e nós temos que esperar
a resposta do Governador, pois sem ela não dá para concluir o
relatório. Eu acho que é melhor a gente fazer isso.

Continua em discussão. (Pausa.)
Em votação.
Aprovadas as atas das 14ª e 15ª Reuniões, com a abstenção

do Deputado João Amin.
Pergunto para vocês se têm mais algum requerimento,

alguma coisa nesse sentido? O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Posso
falar, Presidente?O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Eu

gostaria, Presidente... O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Deputado
Sargento?O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Antes do

Deputado Cobalchini [falar], eu gostaria de justificar o seguinte: ontem
à tarde, no plenário, eu conversei com o Deputado Milton Hobus,
conversei com o Deputado Kennedy Nunes, também conversei com o
Deputado Cobalchini e conversei com vossa excelência, Presidente,
sobre a CPI e nós nos apercebemos — aliás, foi muito pontual a
intervenção do Deputado Kennedy Nunes — que não tínhamos aprovado
nenhuma atividade para terça-feira. Então essa conversa do plenário
nos chamou a atenção.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Também
concordo, porque é meio piada trazer a Márcia de novo, acho que pega
mal.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Vocês
estão me ouvindo?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Sim, senhor.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Sim,
senhor.Eu estou focado em construir a preliminar do relatório e não

estava muito atento ao que ia acontecer terça-feira, e na conversa do
plenário vimos que não tínhamos atividade para terça — uma conversa
rapidinha entre os Deputados ali, principalmente com o Deputado
Kennedy Nunes, com o Deputado Milton Hobus e o Deputado Sargento
Lima, sobre uma pauta para terça, para não ficarmos sem atividade.
Nós também precisamos manter a CPI em atividade até que o
Governador responda os questionamentos, por quê? Porque nós
pedimos ao Governador que respondesse até terça-feira, até sexta,
aliás, até amanhã, mas regimentalmente ele tem prazo até dia 27 para
responder. Então nós precisamos manter a CPI em atividade até que
cheguem as respostas do Governador, não dá para não ter nada na
terça-feira.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Ah, tá. Se
eu puder falar, eu também concordo com o Deputado Milton Hobus,
mas eu acho que nós podíamos tentar o Fábio na terça-feira, ele não foi
ouvido, né? O Fábio Guasti não foi ouvido ainda, né?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O Fábio
Guasti se recusou vir à CPI...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Se
recusou. Nós poderíamos tentar...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — ...porque
ele estava preso. É, porque naquela época ele estava preso, agora...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Agora, a
Márcia eu concordo. Eu estava até brincando com o Deputado
Cobalchini hoje, três vezes a mesma pessoa, eu acho que é desgaste
para a CPI. É o meu ponto de vista e concordo com o Deputado Milton
Hobus. [Transcrição e revisão: Bruna Maria Scalco]

Então, numa conversa rapidinha ali, de grupo, eu, o Sargento
Lima e o Deputado Kennedy Nunes conversamos sobre a possibilidade
de a gente reinquirir a Márcia Pauli, para conversar com ela sobre o
grupo de WhatsApp, aquela questão do grupo de WhatsAapp que ela
não falou pra gente, não falou para ninguém, por que ela teve aquela
participação no grupo e, ao mesmo tempo, estava trabalhando em
paralelo para comprar os produtos, enfim. [Transcrição e revisão:
taquigrafa Siomara G. Videira]

Agora, eu só acho...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Eu só

queria dizer pra vocês, como eu fui advogado muito tempo do crime, do
Tribunal do Júri, é muito comum uma pessoa voltar cinco, seis, sete,
oito vezes à delegacia pra esclarecer, porque o processo de
investigação é assim mesmo, ele vai preenchendo etapas. Isso aí não
é problema, não é problema. Na minha visão, não é problema ouvir ela
mais uma vez, podia ouvir cinco, seis vezes. O único problema é que
nós temos que (ininteligível) se nós vamos ficar abertos ou não. É isso.

Semana que vem a gente vai ter novidades nesta CPI, nós
temos documentos que estão chegando, coisas que estão
aparecendo, chegaram algumas informações que ainda são
sigilosas, mas nós estamos conversando internamente de como
fazer essas coisas chegarem à CPI. Enfim, o objetivo é só ter uma
agenda para terça-feira.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Presidente,
posso falar?

Então pensei... O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Está aberta a palavra.O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Ivan...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Eu pensei
o seguinte... só para concluir. Eu pensei em ouvir — eu pensei, só isso
— a Márcia Pauli de novo, para conversar sobre isso, e tentar ouvir
novamente o Fábio Guasti.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — A minha
única preocupação foi quando eu conversei... o Relator veio conversar
comigo, a minha única preocupação é que nós estamos esperando o
documento do Governador pra sexta-feira. Eu estava lendo a entrevista
dele agora aqui no Upiara, ele disse que vai responder esse final de
semana. Então, há de se confirmar que deverá chegar pra nós ou na
sexta-feira ou na segunda-feira.

Foi o que me passou na hora, mas é uma conversa que a
gente está tratando aqui. Nós estamos abertos a outras alternativas.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Ivan, eu vi
ontem à noite, quando botaram lá a pauta para ouvir esses dois. Eu
tenho um pouco de preocupação.

A minha preocupação é de nós... é... como não teve reunião
na terça e na quinta, se há, porventura, a possibilidade de fazermos
uma reunião extraordinária na segunda-feira pra termos uma audiência
ou uma reunião na terça-feira - concordo com a possibilidade do
Deputado Moacir Sopelsa de ouvir o Fábio Guasti, né? Também,
concordo igual... o Relator fala que é normal uma testemunha, porque
são todos testemunhas, vir várias vezes. Por exemplo, se a Márcia
viesse, era pra confrontá-la com algumas palavras que ela fez em

Eu acho que a CPI... O fato de ela não ter atividade, ela tem
uma justificativa muito forte, que é esperando a resposta do
Governador, porque eu não sei se vai pegar bem a gente reinquirir a
Márcia, que já veio duas vezes. É um negócio muito... acho que a gente
vai ser criticado por isso. É melhor nós não termos atividade — estamos
com atividade interna, o Relator está trabalhando no relatório, enquanto
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relação a todo... à primeira versão dela e que, ao longo do tempo, foi
visto que existem muitas - pelo menos para mim - em relação à
primeira versão dela. Na acareação foi só com duas, mas a fala da
Corregedora... da Controladora-Geral, a fala daquela em... da preliminar,
a fala do próprio ex-Controlador, a fala da menina que assinou com ela,
a fala do cara que apertou o botão... Existem muitas colocações, na
minha opinião, que pra mim eu ainda não tomei um juízo se a Márcia
mente ou se o outro mente. Eu já...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Também
me inscrevo, Presidente.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Posso falar,
Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — A
palavra está aberta.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Não, eu não
conseguiria falar tão bem o que penso quanto o Milton Hobus falou; ele
falou melhor do que eu o que eu penso, eu nunca tinha visto disso. Só
que a consideração do Sopelsa e do Cobalchini é muito importante.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Deputado
Kennedy, ela tem negado a ajuda do grupo, ela disse que o grupo não
ajudou, que ela pediu ajuda... Se der, juridicamente, para trazer o Guasti, seria excelente,

então a gente fica nessa tentativa. E o resto, eu considero o seguinte:
a gente cometeu alguns erros na CPI, óbvio que cometeu, qualquer um
cometeria, mas olha, está muito bem, a repercussão é muito boa, não
é só na imprensa, mas também na rua, em qualquer lugar. O grande
noticiário catarinense de política hoje é a CPI dos Respiradores.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Isso!
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — ...e

ninguém ajudou ela...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Tudo

isso...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Ela falou

pra gente que ela se sentiu prejudicada, mas agora a menina disse que
ofereceram ajuda pra ela e ela recusou, não quis.

A gente não pode derrapar na curva, não pode exceder o
limite de velocidade, vamos esperar prudentemente essa resposta do
Governador e concordo também com Kennedy. O Governador
respondeu? Imediatamente se chama uma reunião, pode ser segunda,
pode ser terça, pode ser quarta, pode ser quinta, pode ser final de
semana se vocês quiserem, a gente faz essa reunião e realiza essa
que é a grande reunião. Debater a resposta do Governador, acho que
vai ser a grande reunião final, e finaliza esse negócio.

Tem muita coisa para ela explicar pra gente ainda!
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — É, pra

mim, vou falar pra mim, pra mim tem muita coisa que eu ainda não
tenho uma opinião formada porque, em princípio, ela tinha uma versão
dela, nós fomos ouvindo todos os outros que ela indicou...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Boa.Por exemplo, aquela conversa fechada do grupo Covid,
quando colocam ali muito claro que ela e aquele outro cara se negaram
a ajuda dele porque o outro cara inclusive (ininteligível) brabo porque
estavam investigando a lavanderia do hospital, pra mim isso vale ela
vir, não para ela dar uma nova versão, vale pra ela vir para nós
confrontarmos a verdade dela. Essa é a minha opinião. [Transcrição:
taquígrafa Maria Aparecida Orsi / Revisão: taquígrafa Sibelli D’Agostini]

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Olha, o Tribunal
chama três vezes, quatro vezes, delegacia chama nove vezes, dez
vezes, a gente não é inquisidor, pessoal. Acabou, pessoal, o que a
Márcia tinha para dizer, vai dizer, depois ela vai permanecer em silêncio
porque ela é bem orientada juridicamente, como o próprio Ivan Naatz já
falou, ela vai ficar quieta e não vai responder essas incoerências aí.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI —
Presidente, posso falar um minutinho?

E eu concordo com o Cobalchini, cada um já faz o seu juízo
de valor para votar, ou para acompanhar o voto, ou para fazer seu voto,
pessoal. Vamos ser objetivos.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — A

palavra está aberta. Então, essa seria a minha recomendação de
encaminhamento.O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — O.k.

O Fábio Guasti eu considero aprovado, acho que a maioria vai
aprovar, se conseguirmos ouvi-lo, excelente; a Márcia não, porque o
Cobalchini, o Sopelsa, o Milton Hobus, o Fabiano e eu, já nos
manifestamos — o Fabiano não se manifestou, mas falou, deu uma
“faladinha” — e a gente fica nessa cereja do bolo, que seria a resposta
do Governador.

Eu penso parecido. Em relação ao Fábio Guasti, nós
deveríamos... porque é uma figura central, é a figura mais importante,
ele e o Pedro Nascimento, que é o dono da Veigamed, e o Fábio Guasti
foi quem intermediou e conversou com todo mundo.

Eu, por exemplo... a questão da ligação do Leandro com o
Fábio Guasti e do Douglas... O Douglas eu não consegui ainda
materializar a participação dele. Então se nós pudéssemos trazer aqui
o Fábio e o próprio Pedro, aí nós iríamos avançar em relação à
participação do Douglas. E o Fábio deve ter revelações, ele e o Pedro
Nascimento. Esses dois são o princípio e o destino de tudo, que são os
representantes da Veigamed.

Seria essa a minha sugestão já de encaminhamento para
fazermos com que esta reunião seja objetiva.

Muito obrigado a todos.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Senhor

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Encaminhado.
Eu acho que se nós pudéssemos... o Pedro eu não sei, no

início parecia que ele estava foragido, depois a gente não teve mais
notícias, não sei, o Ivan pode falar. Mas eu acho... O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Eu vou

encaminhar o pedido, eu vou retirar o pedido de ouvida da Márcia, fica
retirado de pauta e fica mantido o do Fábio Guasti, numa tentativa de
ouvi-lo.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O Pedro
tem um mandado de prisão contra ele expedido. Então ele está
foragido, existe um mandado de prisão expedido contra ele. E o Fábio
ele já se recusou uma vez, então a minha preocupação é que ele se
recuse de novo e a gente fique frustrado, sabe?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Ótimo,
vamos tentar ouvi-lo, é bom. Nós criamos mais um fato, mesmo que ele
diga não, a gente criou mais um fato (ininteligível).O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Mas a

gente poderia pedir uma condução coercitiva, pedir à Justiça... é uma
figura muito (ininteligível) pra ser ouvida.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA —
Exatamente.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Eu
estudei isso também, só que agora pela nova Lei de Abuso de
Autoridade, pela decisão recente do Supremo, não existe mais a
condução coercitiva, desde aquele processo do Lula. Não tem mais. Ou
é expedido mandado de prisão ou a pessoa tem o direito de ficar em
silêncio e não se manifestar.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Pessoal,
posso falar também?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Pode,
Fabiano.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Está aberto.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Presidente, João
Amin gostaria de falar.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Tá louco,
só porque eu sou mais novo não me deixam falar (risos), me cortam,
atravessam e eu fico abandonado, atirado, só porque estou aqui no
oeste.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Então só
estou, assim, colocando a situação que a gente está vivendo hoje.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — O.k. O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Falar o
que se já está decidido?Eu entendo que essas duas figuras são figuras importantes

no processo, muito importantes. No mais, eu acho que nós já temos as
nossas conclusões. Eu confesso que em relação à Márcia eu já não
tenho mais dúvida de que ela... qual é a participação dela. Depois
daquele depoimento da Simone, pela Controladoria-Geral do Estado,
quando os três auditores foram lá oferecer apoio para ela e ela descartou. A
partir daquele momento eu não preciso mais ouvir a Márcia, eu, né?
[Transcrição: Grazielle da Silva / Revisão: Clovis Pires da Silva]

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Mas
homem do céu, Sopelsa, eu levantei dez para as seis da manhã e
quando eu estava esquentando a água para o chimarrão um
helicóptero passando em cima da minha casa, pensei: ué, onde é
que está indo esse louco? Logo fui ver que foram lá em Modelo
pegar uns traficantes pela manhã (risos). Quando o helicóptero
passa aqui em cima da cidade, o cara já sabe: ou ele vai no
hospital pegar alguém, ou ele vai bater na casa de alguém, né?
[Transcrição: Janis Joplin Zerwes Leite / Revisão: taquígrafa Ana
Rita Moriconi de Souza]

Entendo que nós já temos elementos, de todos aqueles que
nós ouvimos, da participação da Márcia. Eu já estou convencido, aqui
internamente falando, já que nós estamos numa reunião fechada.
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Modelo é
pertinho de Nova Erechim, hem?

não é só CPI, né, nem a de vocês, muito menos. [Transcrição e revisão:
taquígrafa Almerinda Lemos Thomé]

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ - Por isso
que eu falo: deixa as duas terças-feiras certo de ter reunião. Aí nós nos
organizamos, estamos todos na Assembleia, fizemos reunião, o
gabinete do Presidente sempre tem um lanchinho, alguma coisa assim,
né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — São as
duas opções, né? Mas ele foi lá em Modelo, capital do tráfico... (risos).

Mas eu vejo assim, a minha opinião, a CPI fez um papel
muito bom, uma repercussão muito boa e o grande final é o
Governador. Concordo, acha que o Fábio Guasti seria o último louco
para nós ouvirmos ainda e, depois, a expectativa em cima do relatório.
E aí eu acho que nós vamos ter que fazer algumas reuniões presenciais
e fechadas, os Deputados, para montarmos e elaborarmos bem um
relatório que seja embasado, justificado e defendido por todos e que
mostre uma CPI que teve resultado, que apresentou um resultado, que
teve algo, sim, que foi positivo diante de que nós não sabemos o que
vem pela frente também.

Fizemos lá no Lima a reunião da CPI, fechada nos Deputados.
Se o Fábio vier, nós ouvimos ele, senão nós fizemos reunião fechada,
nessa terça e na próxima.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Pessoal,
só o seguinte: entre o pré-relatório e a aprovação do relatório, a gente
vai precisar de, pelo menos, uns dez dias úteis, por aí, uns cinco dias
úteis, porque nós vamos ter que entregar pra vocês pra vocês fazerem
as leituras, as correções, e a gente buscar a unanimidade. Então
vamos precisar de pelo menos uns dez dias para gente construir
unanimidade no relatório, que é fundamental, para isso que a
gente está trabalhando, para a gente ter um relatório construído
unânime, né?

Também vejo que, conforme os prazos que vão correr aí, são
os dias que temos para entregar esse relatório, para cumprir aquilo que
nos comprometemos com a sociedade de entregar o relatório já com
encaminhamento e já dar sequência nele. Isso sim. Eu sou dessa
opinião: fechando agora.

Até seria interessante, eu entendo o Ivan, seria interessante
confrontar a Márcia com tudo que ela já fez na CPI e com tudo que os
outros falaram, mas nós já ouvimos o que chega. Ela já tem a opinião
da sociedade sobre ela e nossa também. Fechando com Fábio, com o
Governador e daí o relatório final, acho que nós mexemos no ano. Foi,
digamos assim, o movimento do ano da Assembleia foi a CPI, a não ser
que venha alguma coisa pela frente.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Mas se a
gente se reúne nas terças-feiras, Ivan, a gente já vai alinhando o
relatório em conjunto, entre nós.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Não, sem
problema, porque... Outra coisa também que é fundamental, aproveitar
que está todo mundo concentrado, é que o Ministério Público está
pronto pra fazer a denúncia, né? Tanto a crime quanto a
responsabilidade civil, pelo que eu estou observando, pelos contatos
que tenho com o Comin.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Eu queria
propor, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) -
Então vamos colocar em votação o Fábio Guasti, numericamente a
Márcia já está fora. Todo mundo tem compromisso também.

Então, a gente não pode sair muito atrás e também não sair
muito na frente, sabe, tem que ser mais no... nós temos que... E o
nosso relatório não vai poder divergir muito do relatório do Ministério
Público, nós temos que seguir, mais ou menos, aquele relatório. Eu
acredito que vai ser construído...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Não, não,
eu só queria deixar claro o seguinte...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Nem conteúdo, nem tempo. Tem que ser, mais ou menos, junto a
coisa, tudo junto.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Então,
vamos fazer o seguinte, Presidente, aprovamos o Fábio Guasti para
terça-feira, a assessoria tenta o contato, e a gente mantem a reunião,
na terça-feira. Se conseguir o Fábio Guasti nós mantemos, até lá, se o
Governador responder e o Fábio Guasti não vir, a gente possa fazer a
questão do Governador. Se o Governador não responder até terça-feira
e o Fábio não responder, a gente suspende por conta da não oitiva do
Fábio Guasti, se não der. O que Acham?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — A gente
não sabe quando eles vão fazer isso, né?

Mas, enfim, só queria dizer pra vocês que a gente precisa de
uns dez dias úteis para apresentar o resumo do relatório pra vocês, pra
gente buscar unanimidade. Depois de buscar unanimidade, mais uns
três, quatro dias pra botar ele em formatação técnica e daí fazer a
leitura.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ - Eu vou dar
uma outra sugestão.

Enfim, tá tudo certo.Vamos manter a sessão terça-feira, independente do que
aconteça, se não vier nem o Fábio e nem a resposta do Governador, a
gente já discute um pouco o relatório, que rumo ele vai ter.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - De
acordo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Boa, Fabiano.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Beleza, mas já tem...ah não, está certo. Vamos para o
encaminhamento então?O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ - E na outra

terça-feira, deixamos para a outra terça-feira a reunião marcada, ou com
o Fábio Guasti, ou com o Governo, ou para afunilar o relatório. Vamos
trabalhar só nas terças-feiras agora, está todo mundo na Assembleia
igual.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Vamos
lá.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Eu só
queria registrar o encaminhamento de retirada, né? O Relator retirou
então... Deputado-Presidente?O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Hum, hum. O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Opa, pode falar.O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Até

porque o Fábio, a residência dele é São Paulo, né? O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Para a ata
o Relator retirou, né, o requerimento de ouvida da Márcia Pauli. E a
Comissão aprovou a tentativa de reouvida do Guasti, do Fábio Guasti.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Isso.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — São
Paulo. Se ele for ouvido, vai ser ouvido por vídeo, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Isso aí.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Aprovado?O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Isso mesmo, senhor. O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Aprovado,

isso aí.O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Aí essa
proposta... O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) -

Então está bom.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Outra coisa, não existe obrigatoriedade nenhuma de fazer reunião toda
terça e quinta, pode fazer uma vez por semana também. Isso aí é
tranquilo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Aprovado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — De

acordo.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Essa

questão que o ...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — De acordo. O

Sargento Lima já está viajando?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Vamos deliberar aí, gente?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — Já

estamos aqui na correria.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — É, mas não

assim de um dia para o outro, não é, Presidente? Vamos organizar
melhor isso aí. Se tiver algum fato novo superextraordinário, tudo bem,
né? Por favor, né? Cinco e vinte o Léo manda o ofício dizendo que não
vai ter reunião e cinco e vinte e cinco é feito um pedido de reunião e é
deferido o pedido. Aí, para a nossa organização aqui... A minha vida

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Então está
bom. Bom fim de semana a todos aí.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA —
Concluído? Bom fim de semana.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Muito obrigado a todos.

Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado d e Editoração



21/08/2020 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC - NÚMERO 7.688 8 5

Nada mais havendo a tratar, encerramos esta reunião,
convocando outra para terça-feira, às 17h. (Ata sem revisão dos
oradores.) [Transcrição e revisão: taquígrafo Eduardo Delvalhas dos
Santos]

Com a palavra o Deputado Ivan Naatz, Relator.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Boa tarde

a todos, boa tarde a quem nos acompanha. Desde o início dos nossos
trabalhos aqui na CPI nós estamos falando a respeito do inquérito
promovido pela força-tarefa, que se encontra sob segredo de Justiça.
[Transcrição: taquígrafa Maria Aparecida Orsi / Revisão: Bruna Maria
Scalco]

DEPUTADO ESTADUAL SARGENTO LIMA
PRESIDENTE DA CPI

–––– * * * ––––
Para este Relator é muito estranho que nós tenhamos tido

acesso a muitos e vários documentos da força-tarefa, tudo aquilo que a
gente solicitou à força-tarefa nós tivemos acesso, mas esse inquérito,
infelizmente, todas as tentativas amigáveis de ter acesso à
documentação foram vetadas.

2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA
COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES

ATA DA 17ª REUNIÃO DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
CONSTITUÍDA PELO ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 011-DL, DE 2020,
PARA INVESTIGAR POSSÍVEL PRÁTICA DE ATOS ILÍCITOS
RELACIONADA À DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 754/2020 REALIZADA
PELA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, QUE RESULTOU NA
CONTRATAÇÃO DA EMPRESA VEIGAMED MATERIAL MÉDICO E
HOSPITALAR EIRELI, TENDO POR OBJETO A AQUISIÇÃO DE 200
RESPIRADORES PULMONARES AO CUSTO TOTAL DE
R$ 33.000.000,00, REALIZADA NO DIA 21 DE JULHO DE 2020, ÀS
17H, NO AUDITÓRIO DEPUTADA ANTONIETA DE BARROS, DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, POR
VIDEOCONFERÊNCIA

Atualmente esse processo investigatório lançado pelo
Tribunal de Justiça de Santa Catarina, o segredo se encontra junto ao
Inquérito Criminal 0151184/48 no Superior Tribunal de Justiça. Eu
reputo importantíssimo, senhores Deputados-membros da CPI, que nós
tenhamos acesso a esses documentos. É muito difícil para uma CPI
concluir os seus trabalhos sem saber efetivamente o que está por trás
desse segredo. A gente pode fazer um relatório daqui a pouco que não
condiz efetivamente a verdade ou que a gente possa deixar alguém de
fora do processo. Então, é fundamental que nós te... pelo menos a
gente tente com todos os mecanismos jurídicos possíveis...O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —

Boa tarde a todos. O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Deputado Ivan,
me permite?Havendo quórum regimental, declaro abertos os trabalhos da

17ª Reunião Ordinária da Comissão Parlamentar de Inquérito,
constituída pelo Ato da Presidência nº 011-DL, de 2020.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Claro,
claro.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — O senhor podia
ler para mim o requerimento?

Quero registrar aqui a presença do Deputado Ivan Naatz, do
Deputado Kennedy Nunes, do Deputado Fabiano da Luz, que participa
de forma remota, e do Deputado João Amin. O Deputado Moacir
Sopelsa ligou agora há pouco...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — (Passa a
ler)

“O Deputado que este subscreve, na condição de Relator
desta Comissão Parlamentar de Inquérito e com amparo no arts. 157,
160 e 162 do Regimento Interno, REQUER sejam tomadas, com
urgência, as medida cabíveis para que seja expedido ofício ao Ministro
Benedito Gonçalves, da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça
(STJ) e ao Procurador-Geral de Justiça Dr. Fernando Comin, bem como
aos demais órgãos pertinentes, determinando o compartilhamento das
informações contidas nos autos do Procedimento Investigatório
Criminal nº (...), haja vista que os dados lá contidos são fundamentais
para o esclarecimento da verdade e auxílio na conclusão do Relatório
Final desta Comissão.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Fala, Presidente
Cobalchini, estou on-line aqui. Na verdade, estou no gabinete, mas
estou remotamente. Não é falta de prestígio ao Presidente ad hoc, não,
é só porque estou aqui no gabinete.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
(Ri) Eu sei dos cuidados que o amigo está tomando.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Valeu,
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
O Deputado Sopelsa ligou agora há pouco para dizer que vai chegar um
pouco atrasado. Ele está participando de uma videoconferência, mas
em seguida ele participa da CPI. Sala das Sessões, 21 de julho de 2020.” (Cópia fiel.)

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Tem um porém
que eu ia só fazer uma reflexão, ali quando diz: “requer sejam tomadas,
com urgência, as medida cabíveis para que seja expedido ofício ao
Ministro Benedito Gonçalves, da Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça (STJ) e ao Procurador-Geral de Justiça Dr. Fernando Comin, bem
como aos demais órgãos pertinentes, determinando o
compartilhamento”...

Inicialmente, coloco em discussão e votação a ata da 16ª
Reunião Ordinária encaminhada aos senhores Deputados no grupo de
WhatsApp, junto com a convocação, e também entregue nos gabinetes.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem a queira discutir, encerramos a sua

discussão.
Em votação.

Se pudesse só mudar o termo “determinando” por
“solicitando” o compartilhamento. Eu teria essa reflexão para fazer aos
demais membros e ao Relator, só para que a gente mude essa
expressão e a CPI possa encaminhar de uma maneira mais adequada,
a meu ver. Mas eu concordo plenamente com o mérito do
requerimento, é só trocar o “determinando” por “solicitando”, se o
Relator concordar e os demais membros também concordarem.

Os senhores Deputados que a aprovam, permaneçam como
se encontram.

Aprovada.
Passamos à sinopse da correspondência e outros

documentos recebidos.
Informo que recebemos — esses documentos todos estão

aqui, se porventura algum Deputado queira conhecê-los está à inteira
disposição — Ofício nº 0021/ACORS/2020, da Associação de Oficiais
da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina
Capitão Osmar Romão da Silva, manifestando insatisfação com os
comentários a respeito dos militares estaduais; Ofício nº
3190/CC-DIAL-GEAP, encaminhando informações e documentos
relativos ao Protocolo de Intenções firmado entre o Estado de Santa
Catarina e a Intelbras S.A; Ofício nº 818/2020-GP, da OAB/SC,
encaminhando relatório elaborado pelo Comitê Interinstitucional de
Moralidade Pública na Pandemia COVID-19; petição enviada pelos
procuradores do senhor Douglas Borba, encaminhando
esclarecimentos; Ofício nº 776/CC-DIAL-GEMAT, da Casa Civil,
encaminhando as respostas do senhor Governador à CPI; e petição
enviada pelos procuradores do senhor Fábio Deambrosio Guasti,
expondo o seu direito ao silêncio e solicitando não comparecimento à
oitiva da CPI.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Não vejo
problema nenhum, Deputado João Amin, de alterar o “determinando”
por “solicitando”. Só que, assim, eu queria deixar bem claro que o
requerimento é no sentido de que sejam tomadas as medidas cabíveis
para se ter acesso a esse documento. Então nós vamos solicitar, e se
o Tribunal negar, se o Ministro negar, a Assembleia estudar os
mecanismos jurídicos para enfrentar essa decisão. O senhor entende?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Perfeito. Até
através da Procuradoria ou de alguma assessoria da Comissão.
Perfeito, perfeito. Só a mudança da expressão mesmo.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Sem
problema. Ficou claro, senhores Deputados?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Até porque
nós tivemos uma reunião e eu e o Deputado Ivan participamos dessa
reunião com o Procurador-Geral e ele dizia que tem que ter esse
procedimento pedindo; como subiu, tinha que ter esse procedimento
porque agora o Relator do STJ tinha que fazer o compartilhamento
dessas investigações ou dessa parte do inquérito e deveria ser feito.

Dando prosseguimento à pauta, passamos para a discussão
e votação dos requerimentos.

Requerimento de autoria do Relator, Deputado Ivan Naatz,
solicitando com urgência a expedição de ofício ao Ministro Benedito
Gonçalves, membro da Corte Especial do Supremo Tribunal de Justiça
(STJ), e ao Procurador-Geral de Justiça de Santa Catarina, doutor
Fernando Comin, determinando o compartilhamento das informações
contidas nos autos do Procedimento Investigatório Criminal nº
0151184-48.2020.3.00.0000 (Pet nº 13495/ DF 2020/0151184-5).

Então, tudo o que estamos fazendo aqui é fruto daquela
reunião que nós tivemos com o Procurador-Geral e com o Promotor
também, tinha mais, né?...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Tinha o...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — O Molina,

né?
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O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) —
...Delegado-Chefe.

questões levantadas, tanto pelo Deputado Cobalchini quanto por você,
são questões que teriam que ser respondidas pelo cidadão que foi
gravado, né?O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — O doutor

Molina e o Delegado também, o doutor Fortkamp, que participaram
daquela reunião. Então nós só estamos fazendo algo que já está
combinado quando nós fomos requerer ou pedir o compartilhamento
dessas informações.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Perfeito.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — A própria...

porque ele cita empresários, né, que investiram pesado no Douglas
Borba. Então, o Douglas Borba depois teve essa situação da CPI dos
respiradores. Se há algum link, né? [Transcrição: Janis Joplin Zerwes
Leite / Revisão: Clovis Pires da Silva]

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Deputado
João, então o objetivo com o que a gente está aprovando, Deputado
Kennedy e também os demais membros, é o seguinte: que a
assessoria jurídica da Assembleia tome as medidas cabíveis para que
a gente tenha acesso. Se for negado administrativamente, que se
tomem as medidas judiciais que se entenderem necessárias. Esse é o
sentido do requerimento. [Transcrição: Grazielle da Silva / Revisão:
taquígrafa Sibelli D’Agostini]

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — É.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Eu, o meu voto é

a favor do requerimento do Sargento Lima.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Então eu

voto a favor também, senhor Presidente, até para que saia essa dúvida.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —

Então eu, respeitando a opinião óbvia dos Deputados, eu quero sugerir,
como o autor não está aqui presente, talvez ele tenha mais
informações, que nós deixássemos para que na próxima reunião o
Sargento Lima pudesse trazer mais explicações.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Perfeito, Relator.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —

Continua em discussão. (Pausa.)
Não havendo mais quem o queira discutir, em votação.
Os que concordarem, permaneçam como se encontram. Eu confesso que eu ouvi agora, subindo para o gabinete, um

áudio que para mim, com toda a sinceridade, mostra alguma coisa lá
do passado, da campanha do Governador Moisés, se for só por esse
áudio. Agora eu não tenho as informações para poder aqui externar.

O requerimento está aprovado, com a alteração: o termo
“solicitando” ao invés de “determinando”.

Tem ainda um segundo requerimento, de autoria do
Presidente, Deputado Sargento Lima, para que seja convocado o
senhor Ed Pereira, Vereador do Município de Florianópolis, na condição
de testemunha, em data a ser definida, para sanar alguns
questionamentos em função de reportagem veiculada no portal da
Folha da Cidade, do dia 17 de julho.

Então, eu quero sugerir, com a concordância dos Deputados,
que o Sargento Lima, que é o autor do requerimento, possa, na
quinta-feira, explicitar melhor. Eu não estou seguro para... pode ser?

(O Deputado Kennedy Nunes e o Deputado Ivan Naatz
acenam com a cabeça afirmativamente.)

Vou fazer a leitura do requerimento. Deputado João, o que o senhor acha?
(Passa a ler.) O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Se me

permite, Deputado Cobalchini, eu até concordo, se houvesse alguma
comprovação de relação da participação daqueles empresários, lá na
campanha para Governador e que refletiu agora, digamos assim, numa
cobrança de contas, que se gerou a CPI. Tudo bem, até se justifica. A
questão é só, talvez realmente deixar para a semana que vem o
Sargento Lima, se ele tiver mais dados sobre esse pedido para
justificar isso.

“O Deputado que este subscreve, com amparo nos arts. 155
e seguintes do Regimento Interno, requer aos membros dessa
Comissão Parlamentar de Inquérito a aprovação do presente para que
seja convocado o Sr. Ed Pereira — Vereador do Município de
Florianópolis, em data a ser definida, na condição de testemunha, de
forma a sanar alguns questionamentos e contribuir para melhor
elucidação dos fatos objeto dessa Comissão, em função de uma
reportagem veiculada no portal da Folha da Cidade, no dia 17 de julho,
na qual trata de uma gravação de áudio de uma Sessão da Câmara
Municipal de Florianópolis, em abril deste ano, em que os vereadores
comentaram o escândalo da compra dos respiradores pelo governo
catarinense.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — O
Presidente está mandando aqui um recado para nós (pelo celular): eu
quero agradecer aos Deputados, que eu nunca neguei ou até mesmo
questionei nenhum requerimento, sequer me foi encaminhado.

Então, ele está reclamando. Vamos aprovar, sim. É o
Presidente, vamos provar (risos).(a) Deputado Sargento Lima.” (Cópia fiel.)

Em discussão. (Pausa.) O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Mas é porque eu não tenho as informações.Se me permitir...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ —
Deputado...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — De fato ele pode
esclarecer e até a gente pode aprovar e deixar esse agendamento, que
aí o Presidente pode agendar num momento mais oportuno...O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —

Pois não, Deputado Fabiano. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Isso, isso.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — A minha

única dúvida é... eu não sei todo o teor desse... a gente só ouviu a
acusação do Vereador, mas se foi aprofundado, se é com relação aos
fatos da nossa CPI ou já são outros assuntos?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Como a gente já
fez com outros requerimentos.

Quer dizer, eu não sei se vai ser aprovado, pelo menos é o
meu voto e o voto já anunciado do Kennedy, que aí, até esse
agendamento, eu acredito que o Deputado Sargento Lima consegue
fazer os esclarecimentos necessários.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
É exatamente isso, eu até gostaria de discutir, eu próprio.

Eu ouvi esse áudio e ele não faz nenhuma menção ao que
nós estamos aqui apurando, é um áudio da campanha ainda de
governo, trata de arrecadação de fundos de campanha. Então não vejo
no que possa acrescentar alguma informação a esta CPI.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Eu acho que é o Presidente que está me ligando aqui, 047. (Risos.)

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Deve ser, é
melhor aprovar.

Acho que nós deveríamos, se fosse fazer alguma coisa,
encaminhar ao TRE, para que o TRE analise se houve alguma
irregularidade. Eu entendo que não cabe a esta CPI fazer a análise de
recursos de campanha, o nosso objeto é tratarmos da compra dos
respiradores. Esta é a minha opinião.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
(Risos.) Relator.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Bom, eu
só quero dizer para os senhores o seguinte: se nós quisermos cumprir
o compromisso de entregar o relatório no final de julho, de acordo com
o que nós ajustamos com os catarinenses, é preciso acertar uma pauta
hoje, daqui a pouco, que vai ser o próximo requerimento que vou fazer a
vossas excelências, que é de uma pauta para apresentação do
relatório. Em seguida vamos fazer isso.

Mas eu coloco em discussão.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Eu queria

só colocar aqui que também concordo com o Deputado Cobalchini,
porque eu não tive bem acesso, até porque é uma questão daqui de
Florianópolis, e como não estou envolvido na vida política de
Florianópolis, não tenho muito conhecimento dos Vereadores, mas eu
também fiquei sabendo que era relacionado à campanha de
Governador. Parece que ele teria dito que conhecia os empresários que
deram dinheiro para ele, a não ser que sejam os empresários
envolvidos neste processo, daí eu também não saberia.

Então, se nós aprovarmos o requerimento para a ouvida
desse senhor, que eu confesso não vi o vídeo, não sei, não conheço o
teor também, estou na mesma situação do Deputado aqui (refere-se ao
Deputado Valdir Cobalchini).

Vou acompanhar a maioria. Nós teríamos que ouvi-lo na
próxima terça-feira, porque o desejo da relatoria é suspender os
trabalhos na próxima terça e só voltar para a apresentação do relatório.Não havendo o que comprove isso, também não entendo o

que a gente poderia fazer. Talvez o Deputado João Amin, que é daqui e
que conhece, possa nos ajudar, já que a gente é de fora, não é,
Deputado João?

Então, é isso que eu queria só deixar claro, Presidente, se for
para ouvir, tem que ser na terça-feira, senão não vamos conseguir
cumprir o que nós estabelecemos com os catarinenses.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Deputado
Kennedy, eu tive acesso ao requerimento do Sargento Lima e essas

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Vamos então... é claro que eu tenho muita consideração por vossa
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excelência, Presidente, não tem absolutamente nada a ver com a sua
ausência neste momento.

data para a leitura do relatório, que evidentemente, diante desses
recursos que serão apresentados ao STJ, das férias do STJ, podem ser
remanejados para a primeira ou segunda semana de agosto, já que a
CPI encerra os seus trabalhos, mas nós ficamos construindo o relatório
para a apresentação aos catarinense na segunda semana de agosto.
[Transcrição e revisão: taquígrafo Eduardo Delvalhas dos Santos]

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Até porque
eu acho que a dúvida do Presidente é exatamente essa que nós temos:
para saber que tipo de relação tem essa fala da eleição com as
empresas que nós estamos investigando aqui. É aquilo que eu falei,
acho que vale a pena. Era mais ou menos isso que eu queria sugerir a vossas

excelências. Na quinta-feira fazer a análise das respostas, na terça-feira
a ouvida da testemunha, o aguardo da quebra desse compartilhamento
de informações, e independente do compartilhamento de informações a
leitura do relatório na segunda semana de agosto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
O.k., está certo. Está bom.

Então aprovado o requerimento do Presidente Sargento Lima.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Sugiro já

determinar a data para a próxima terça-feira, senhor Presidente. O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
O.k., Deputado...O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —

O.k. Era isso que nós tínhamos, os dois requerimentos. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Claro que
isso não é estático, né? É uma previsão que nós estamos fazendo
aqui, porque pode surgir... Vai que compartilha essas informações e
vem uma coisa extremamente grave, mas a gente está trabalhando
aqui com a normalidade.

Passo a palavra ao Relator, Deputado Ivan Naatz.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Senhores

Deputados, eu trouxe aqui uma pequena resenha, que peço vênia aos
senhores para ler, a respeito das respostas do Governador Carlos
Moisés. [Transcrição e revisão: taquígrafa Almerinda Lemos Thomé] O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —

Eu consulto os senhores Deputados se porventura gostariam de fazer
uso da palavra, seja em função das proposições do Relator, Deputado
Ivan Naatz, ou de qualquer outro tema.

(Passa a ler.)
“As ‘lives’ diárias promovidas pelo governo do Estado pelas

redes sociais para divulgar informações e números da pandemia
também foram analisadas e fortalecem o entendimento de que o
governador Carlos Moisés tinha total ciência dos fatos. Falas do
governador e do então secretário de Estado da Saúde, Helton Zeferino,
nos dias 27 e 30 de março, evidenciam o conhecimento da situação de
acordo com o relatório da Justiça.” Que todos tivemos acesso e que
acabou sendo remetido ao STJ.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Senhor
Presidente, eu só gostaria de fazer uma fala, porque eu ouvi alguns
defensores do Governador Moisés, com cargos no governo, reclamarem
que membros da CPI divulgaram as respostas ou a resposta das dez
perguntas que ele encaminhou para a CPI. E foi colocado de uma forma
como que essas respostas eram exclusivamente de conhecimento dos
membros da CPI e que não poderiam ser divulgadas — talvez porque eu
mesmo fiz um vídeo no qual mostrei as... como é que se diz na
linguagem jurídica, inconsistências, né? Para mim é mentira mesmo,
né, eu tenho aqui uma série de datas, eu tenho aqui as datas e o que
falou e o que não falou nas lives.

(Continua lendo.)
“No dia 27 de março, por exemplo, o dia em que houve a

apresentação formal da proposta da empresa Veigamed para a venda
direta dos ventiladores pulmonares, Zeferino respondeu a uma pergunta
do próprio governador e diz que ‘temos encontrado bastante
dificuldade, especialmente no que diz respeito a compras com prazo de
entrega a curto prazo, que é o que nós precisamos e isto faz com que o
mercado realmente esteja muito aquecido.

Só que eu gostaria de dizer para a população que nos assiste
que esta CPI ou os membros da CPI não divulgaram as respostas. As
respostas, antes de chegar a esta CPI, estavam publicadas no site do
governo; antes de protocolar aqui na CPI, as respostas já estavam
divulgadas no site do governo. Então, pare de querer mentir ainda
nisso, Governador! Esse negócio de estarem dizendo aí que os
Deputados falaram da resposta... Mas antes de vocês fazerem o
protocolo aqui para a CPI já tinham divulgado e a imprensa já tinha
divulgado. Aliás, eu fiquei sabendo da resposta quando a imprensa
começou a me perguntar o que eu achava da resposta e nós ainda não
tínhamos recebido no grupo de WhatsApp que nós temos, porque a
gente recebe lá os requerimentos, nós não tínhamos recebido ainda.
Ou seja, a assessoria da CPI sequer tinha ainda protocolado ou
recebido a resposta e colocado para nós e o governo já tinha publicado
no site e a imprensa já estava telefonando pra nós pra perguntar.

Em seguida, Moisés complementa ao falar sobre a situação
anormal do mercado durante a pandemia e o desafio do poder público
em fazer uma aquisição direta, sem licitação, com produtos com o
dobro do preço. Já no dia 30 de março, poucas horas após
concretizada a dispensa de licitação e emitida a ordem de fornecimento
por Zeferino, Moisés fala sobre o investimento de ‘R$ 76 milhões’ para
aparelhamento da estrutura de Saúde do Estado no enfrentamento da
pandemia, valor que inclui os R$ 33 milhões gastos com os
respiradores.

Na sequência, Helton afirma que estão ‘em processo de
aquisição já realizado pela Secretaria de Estado da Saúde mais de
R$ 76 milhões’, que envolvem EPIs, equipamentos para possibilitar a
implantação de novos leitos de UTI, com ‘previsão de entrega de
ventiladores — especialmente que é o que temos maior dificuldade hoje
no mercado — para a primeira semana de abril, entre 5 e 7 de abril nós
devemos ter uma entrega no Estado’, referindo-se ao processo de
dispensa de licitação dos 200 respiradores.” Nessas falas, o Helton
Zeferino está ao lado do Governador Carlos Moisés.

Prova disso é que todos os jornalistas que me telefonaram —
eu estava voltando de Criciúma — eu dizia assim: cara, eu nem recebi
ainda. E ainda falei: vocês são bons jornalistas, porque descobriram
antes de nós. E eles disseram: não, Deputado, tá publicado no site do
governo.

Então, só para deixar claro aqui, porque eu odeio mentira, eu
odeio mentira! A própria Bíblia diz que quem mente é filho do diabo, e
daí querer dizer que nós, Deputados, vazamos a resposta, é
sacanagem, né? Quando está publicado... Faz a resposta, publica no
site, vem aqui, protocola, e daí nós é que temos a culpa?

(Continua lendo.)
“Segundo a investigação, ‘as falas durante as entrevistas

coletivas assumem relevância a partir da análise conjunta com os
dados do telefone celular de Rodovalho e dos interrogatórios
realizados”. (Cópia fiel.) Era só para fazer esse registro, senhor Presidente.

Dos interrogatórios feitos por esta CPI e outros documentos
que vieram à tona, torna possível a esta CPI concluir qual foi,
efetivamente, a participação do Governador Carlos Moisés na aquisição
dos ventiladores pulmonares, qual a data que ele tomou conhecimento,
se ele teve efetiva participação no pagamento direto e qual foi,
efetivamente, a parte em que o Governador Carlos Moisés mentiu ou
tentou, de alguma forma, apresentar aos membros desta CPI nas
respostas que trouxe aos seus componentes.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — E me
permite só fazer mais um esclarecimento, Deputado Kennedy?

Talvez o senhor não saiba, mas o Chefe da Casa Civil em
exercício ligou para o Presidente da CPI, o Deputado Sargento Lima,
para que ele viesse à Capital receber em mãos as respostas.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Que já
estava publicada.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O
Sargento Lima saiu de Joinville, com o seu carro, veio no Centro
Administrativo buscar a resposta, e quando ele estava no Centro
Administrativo as respostas estavam publicadas no site do governo do
Estado.

Diante dessas respostas e das diversas contradições que
elas contêm, eu vou sugerir aos membros da CPI que na próxima
quinta-feira nós façamos uma reunião fechada aqui, na Assembleia
Legislativa, exclusivamente para o debate e a análise das respostas
apresentadas por sua excelência, o Governador Carlos Moisés. Na
próxima quinta. Na próxima terça-feira nós faremos a reunião para a
ouvida da testemunha agora há pouco apresentada e aprovada pelo
Presidente da Comissão, Deputado Sargento Lima.

Até isso se tem uma falta de consideração, né? Enquanto o
Deputado estava lá sentado esperando para receber em mãos as
respostas, as respostas já tinham sido publicadas no site. [Transcrição
e revisão: taquígrafa Siomara G. Videira]

E aí, se não surgir nenhum fato novo até a próxima
terça-feira, nós encerraremos os trabalhos de reunião da CPI e
ficaremos aguardando a deliberação da decisão do STJ desse
requerimento que a gente apresentou há pouco. Enquanto isso nós
vamos preparando o relatório preliminar que será entregue a vossas
excelências para observação, e já estabelecemos, se for possível, uma

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Ivan, no site do
governo do Estado e a maioria dos colunistas já divulgando a resposta
e todos os veículos aí. Eu não estou criticando os jornalistas,
jornalistas bons, mas todos já divulgando as respostas, e o Lima eu
nem sabia que tinha se deslocado de Joinville para cá só para isso.

Sistema Informatizado de Editoração - Coordenadoria d e Publicação



88 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC - NÚMERO 7.688 21/08/202 0

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Deputado
João, acho que com relação ao jornalista nem foi furo, porque estava lá
à disposição. O furo é quando você descobre alguma coisa, nesse caso
estava lá à disposição.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Totalmente procedente, Deputado Kennedy.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Perfeito,
Kennedy, excelente sugestão.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Foi divulgação
que nem clipping.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Isso, às 10
horas, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — É o
governo sem papel.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
10 horas, quinta-feira, o.k.?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Os (ininteligível),
é claro, né?

Nada mais havendo a tratar, encerramos esta reunião,
convocando outra para quinta-feira, às 10h. (Ata sem revisão dos
oradores.) [Transcrição e revisão: taquígrafa Ana Rita Moriconi de
Souza]

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Os destinatários da correspondência foram os últimos a saber, então?

DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINIO SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — É tipo
mulher traída. PRESIDENTE DA 17ª REUNIÃO DA CPI

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Senhores,
eu fiz esse pequeno relatório assim, mas estou à disposição, a gente
aqui faz as decisões de forma coletiva. É que nós precisamos fazer um
cronograma, né, pelo menos deixar isso engatado.

–––– * * * ––––
2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES
ATA DA 18ª REUNIÃO DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
CONSTITUÍDA PELO ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 011-DL, DE 2020,
PARA INVESTIGAR POSSÍVEL PRÁTICA DE ATOS ILÍCITOS
RELACIONADA À DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 754/2020 REALIZADA
PELA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, QUE RESULTOU NA
CONTRATAÇÃO DA EMPRESA VEIGAMED MATERIAL MÉDICO E
HOSPITALAR EIRELI, TENDO POR OBJETO A AQUISIÇÃO DE 200
RESPIRADORES PULMONARES AO CUSTO TOTAL DE
R$ 33.000.000,00, REALIZADA NO DIA 23 DE JULHO DE 2020, ÀS
10H, NA SALA DE REUNIÃO DAS COMISSÕES, DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, POR
VIDEOCONFERÊNCIA

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Eu
concordo plenamente, senhor Presidente. Então, na próxima
quinta-feira, nós vamos fazer uma reunião fechada para análise e daí
também já esse desenho: na terça-feira a gente ouve, então, o
requerimento que foi aprovado hoje para daí a gente poder já
encaminhar para... e receber uma resposta, talvez, desse requerimento
que aprovamos hoje do compartilhamento dessas informações, tanto
com o Ministério Público como também do STJ.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
O.k. Deputado Fabiano?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Da minha parte
de acordo, senhor Presidente. O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Boa tarde.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Deputado João? O.k.? Passo a palavra ao Relator para que ele possa nos passar o

andamento do relatório. Estamos caminhando para a nossa reta final.O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Da minha parte
de acordo. Deputado Ivan Naatz, vossa excelência com a palavra.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — De acordo,
Presidente.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Obrigado,
Presidente. Colegas Deputados...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
De acordo. O.k. Então, Deputado Ivan, na próxima quinta-feira, às 10
horas da manhã uma reuniu exclusiva, reunião fechada, sem
transmissão, para tratarmos então do conteúdo e das respostas do
Governador às quinze perguntas. Obrigado pela homenagem, Relator.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Ivan?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Oi.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Questão de

ordem.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Claro.

Então, acho que não há mais ninguém que queira fazer uso
da palavra. Ficam então todos convocados para a próxima quinta-feira,
no gabinete do Relator ou do Presidente?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Só pede
para a assessoria olhar, porque no meu computador só aparece um
quadradinho aqui, um timbre da Assembleia Legislativa, quando você
fala e quando o doutor Daison falou também, não aparece a imagem.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Podemos

fazer no gabinete do Presidente. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Eu pediria,
Deputado, para você ver a tela cheia e não só quem está falando,
talvez seja por causa disso.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
No gabinete do Presidente.

(O senhor Relator manifesta-se fora do microfone: “A minha
mesa é pequena.”)

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Não, está
vendo tudo, quando alguém fala aparece... eu estou vendo os outros aqui,
só não estou vendo... a coordenação lá, aparece o quadradinho, só um
timbre da Assembleia, não aparece quem é e antes estava aparecendo.

A tua mesa é muito pequena. Então ficam convidados para
quinta, às 10 horas... e pode participar remotamente ou só?...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Como
a gente sempre fez, né? O ideal é sempre a presença, porque a
ideia é mostrar um quadro comparativo. Mas, claro, remotamente
também...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Senhores Deputados, antes de passar ao eminente Deputado Ivan
Naatz, eu quero comunicar aqui o número do ofício do Tribunal de
Contas do Estado, retificando as indicações descritas do Ofício
9.779/2020 e comunicando a designação do auditor de Controle
Externo Daison Fabrício Zilli dos Santos. Só para comunicar
formalmente aqui a presença do senhor Daison, mais uma vez, seja
muitíssimo bem-vindo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Alguns Deputados não têm vindo pela sua condição, como o Deputado
Sopelsa, por exemplo, que está no grupo de risco, e penso que a gente
deveria lhe proporcionar a participação.

Então, se a assessoria puder providenciar para que chegue
aquele...

E quero passar para as nossas taquígrafas a presença dos
Deputados que estão aqui. Acho que ausente só se encontra o
Deputado João Amin, confere com isso, assessoria?O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Senhor

Presidente, eu gostaria de propor ? se houvesse condição, até porque
eu acho que daí essa reunião, senhor Relator, não vai ser só com os
Deputados, vai ser também com a Taquigrafia e tudo ? que nós
fizéssemos essa reunião na sala de reuniões das Comissões, por
conta do espaço e do distanciamento.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — O
Deputado Felipe entrou ou não? O Deputado Felipe também não entrou
ainda, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Estão presentes nesta reunião o Deputado Sargento Lima, o Deputado
Kennedy Nunes, o Deputado Ivan Naatz, o Deputado Moacir Sopelsa, o
Deputado Valdir Cobalchini e o Deputado Milton Hobus.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Faz sentido.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Entendeu?
Eu acho que na sala onde temos a comissão ali, eu acho que daí nós
poderíamos ter uma condição um pouco mais de segurança de saúde,
e até porque como vai ter é mais pessoas, seja no meu gabinete ou
qualquer outro gabinete...

Deputado Ivan Naatz, nós vamos discutir a análise das
respostas do Governador agora, é isso?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É. Eu só
estou perguntando se o Deputado Milton Hobus solucionou o problema
dele ali.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Sim. Totalmente procedente.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Ampliei aqui
e estou te vendo no outro quadradinho, mas aquele quando você fala,
na tela de quem está falando, aparece um timbre da Assembleia, e não
aparece você. Mas tudo bem, estou te vendo agora no outro quadrado
aqui.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — ...fica
complicado. Inclusive aí há a possibilidade de preparar de uma forma
melhor a transmissão para os que estiverem remotamente.
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O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Consegue
ver essa moça bonita aqui atrás de mim aqui?

breve... eu tenho aqui o resumo das contradições, estou mostrando
para vocês (mostra documento), e tenho aqui o resumo escrito,
transferido para texto, certo? Como seria meio maçante eu ler isso aqui
— mas também posso ler, não tem problema nenhum — a sugestão é
fazermos só o pontual. O que vocês acham?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Sim, estou
vendo ela.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Então
deixa esse quadrado aí, que é o mais bonito da reunião. O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Deputado

Ivan.O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Milton, no
canto superior direito tem ali o Speak View, se você clicar ali você vai
ver só o quadradinho. Você tem que colocar... tirar o Speak View e
colocar o Gallery View, o.k.? No canto superior direito coloca no Gallery
View, e não no Speak View, daí você vai ver todos.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Claro.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA —

Deputados, a nossa reunião da terça-feira é às 17h, né? É isso, senhor
Presidente?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) —
Terça-feira, às 17 horas.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Tá. Pronto.
Obrigado, Kennedy.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA —
Dezessete horas. Eu consultaria, Deputado Cobalchini, Deputado
Milton, Deputado Ivan, Deputado Sargento Lima, João e Felipe - somos
esses, né? -, vocês não têm condições de estar presencialmente
terça-feira, em Florianópolis?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Senhor
Presidente, senhores Deputados, bom dia.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Bom dia.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Eu queria
só criar um cronograma de trabalho de como vamos fazer. O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO — Eu estarei

presente.Lima, se puder desligar o microfone, porque o som do carro
está entrando aqui. O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Eu

estarei presencialmente, Sopelsa.(O Presidente, Deputado Sargento Lima, desliga o microfone.)
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Eu penso

que se todos estivessem presencialmente na terça, vocês poderiam,
numa reunião entre vocês, pontuar ponto a ponto, tá? Acho que
presencial é mais tranquilo me parece, sabe? Não sei se estou me
fazendo entender, mas eu vejo que vocês poderiam levantar isso. A
minha posição será a posição de vocês. Eu me sinto bem representado
e tenho certeza que o Cobalchini tenha tido uma assessoria bem
competente também, particularmente dele na questão. Vocês poderiam
fazer essa avaliação, talvez até mais demorada.

Bom, não sei como vamos proceder nos nossos trabalhos. Eu
queria sugestões. Eu trouxe aqui um pequeno comparativo das
respostas do Governador e das contradições, também trouxe um texto,
que é praticamente o que eu devo apresentar para vocês, resumido, as
contradições, para deixar isso bem delimitado. Eu já fiz mais ou menos
o que vai constar do relatório com relação a essas contradições.

Eu não sei muito bem, Deputado Kennedy, o senhor tem
alguma sugestão de como vamos fazer a nossa reunião? Para
batermos papo sobre isso? Deputado Cobalchini, vamos discutir uma
por uma ou nós vamos abrir para... O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Deputado

Sopelsa, eu acho que o Deputado Ivan poderia apresentar...O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Eu entendo
o seguinte, se me permite, que cada Deputado, suas assessorias já
fizeram essa análise.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Agora
hoje se faz pontual, né?

A minha sugestão é que para a reunião de terça-feira, como
vai ser uma reunião aberta, nós pudéssemos, talvez, sair daqui hoje
com uma programação de como será feita essa avaliação, porque eu
acho que a sociedade está querendo saber, e como todos nós já
sabemos das inconsistências das respostas, deveríamos pensar em
como vamos fazer isso. Até porque, por exemplo, se o Relator for
relatar essas inconsistências e se eu me achar já dado como
suficiente, sequer falar, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — É. O
Deputado Ivan poderia apresentar esse resumo agora para nós, os
contraditórios, e aquele texto escrito, Deputado Ivan, passar para as
nossas assessorias. Porque daí a gente olha com calma aqui tudo
antes de reunião de terça. E, agora mesmo, depois de você apresentar
as contradições a gente já troca uma ideia.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Ótimo,
perfeito.

Então acho que a nossa reunião hoje deve ser muito mais
uma reunião preparatória para o que nós vamos fazer na terça-feira,
porque vai ser uma reunião aberta, e como nós vamos agir. Se por
acaso, já tem um requerimento, mas eu li hoje e parece que o
convidado positivou a Covid, aí não sei se vai permanecer ou não, se
faz por teleconferência, daí eu não sei. Não sei até que ponto
também...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Deixa só
fazer um pedido, dentro disso que o Milton Hobus fala.

Nós não podemos agir igual como o governo agiu e a gente
criticou. O governo encaminhou as respostas para nós e antes de
colocar para nós já estava na mão da imprensa, e nós ficamos
sabendo. O meu pedido, Relator, é que esse relatório que vai passar
para os membros, nós façamos um pacto de não sair para a imprensa,
porque senão fica complicado, entendeu?(A assessoria manifesta-se fora do microfone: “Ele informou

à imprensa que vem por vídeo.”) O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — É sigiloso,
tem que ser sigiloso.Ah, informou na imprensa que vem por vídeo. Também não

sei se o... não oficialmente, até agora, não oficialmente aqui. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Tem que
ser sigiloso, porque senão complica.Mas eu acho que a nossa reunião hoje aqui, de minha parte,

Relator, eu estou muito convicto das faltas. Aí é mais uma reunião
preparatória para ver como que faz. Eu acho que o Relator deveria fazer
esse resumo pontual da data, o que ele falou, o que aconteceu e
depois abrir para a discussão. O que acha?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA —
Deputado...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Eu vou
fazer o seguinte, eu vou entregar uma cópia deste documento aqui
que é o resumo para cada um dos assessores. Isso aqui não é o
texto final, tá? Isso aqui é um resumo, sem assinatura, sem nada.
Aí não tem...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Deputado
Cobalchini?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Deputado Ivan Naatz, posso fazer uma sugestão aqui? O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Mas não

vão vazar, porque senão...O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Claro.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Apesar da propriedade da relatoria.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Ele é

sigiloso, é para o nosso uso e trabalho.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Claro. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Porque

senão enfraquece a reunião de terça-feira.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — O
senhor leu o relatório do senhor, certo? Eu acredito que não vai divergir
do relatório dos demais Deputados ou daquilo que já foi estudado por
todos os Deputados. E a gente leva numa dinâmica de cada um ter o
seu tempo para poder falar sobre o assunto, discutir sobre o assunto. A
gente tem feito isso de uma forma muito bacana nas outras reuniões,
eu acredito que não exista impedimento disso, porque se todos lerem o
relatório vai ser extremamente demorada essa reunião e vamos ter uma
dinâmica um pouco mais maçante. Mas se o senhor ler o relatório e
cada um faz o seu comentário, levamos nessa toada.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) —
Exatamente.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Claro.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Enfraquece

a reunião de terça-feira.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — E o próprio

relatório final.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Exato.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — O relatório

final é que tem que apresentar as conclusões, não é uma reunião antes
que vai apresentar. [Transcrição: Grazielle da Silva / Revisão: Bruna
Maria Scalco]

Eu gostaria de encaminhar dessa forma.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Bom,

eu... Cobalchini, se os Deputados me permitirem, eu vou fazer um
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Eu acho
que dessa... A minha posição é que saia da reunião hoje, porque,
terminada a reunião, a imprensa vai querer saber. Então, a nossa
posição é que saia da reunião hoje, que nós [assinalemos] os pontos
em que há dúvida e nós vamos mostrar esses pontos na terça-feira,
para que a Comissão decida se o Governador omitiu, mentiu ou errou.
Eu acho que esse seria o ponto. Esse relatório... não é relatório, mas
esses apontamentos das respostas ficariam entre nós, para que
pudéssemos olhar bem direitinho e na terça-feira tirarmos uma posição,
Deputado Cobalchini, se o Governador mentiu ou não. Entendeu? Acho
que essa é a...

tiver eleição para Delegado da Polícia Federal nós vamos colocar o
Kennedy aqui, vamos nomear ele (risos), porque ele tem essa coisa
muito bacana.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Eu prefiro
tino de jornalista (risos).

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Então, ele
nos ajudou em contrapontos, a imprensa também foi fundamental, o
Notícias do Dia, que é um jornal que está ajudando bastante.

O resumo, pessoal, é o seguinte: dia 27/3/2020, “Moisés
sabia da compra dos respiradores internacionais por meio da
Veigamed.” Conclusão: “Em entrevista coletiva, respondendo à
pergunta sobre a aquisição dos respiradores acima do valor do
mercado, Helton, ao lado de Moisés, aos 49min48seg, diz que tivemos
aqui, vou repetir isso, no dia 27 de março, o Governador falando... está
aí o texto para vocês poderem acompanhar, abre aspas: “Nós tivemos
aqui, enquanto Secretaria, algumas aquisições que nós fizemos a nível
nacional e temos outras que nós obrigatoriamente precisamos fazer, foi
necessário fazer uma compra internacional porque nós não tínhamos
mais equipamentos.” Dia 27/3.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Levar para
a reunião aberta de terça-feira os pontos que nós já decidimos, tá?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Exato,
exato.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Se tiver
alguma coisa que ainda tenha divergência, não se leva para a reunião
aberta.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Perfeito!
Então, o Governador fala de uma compra internacional, no dia

27/3, como o governo não fez nenhuma compra internacional a não ser
essa e aquela da Intelbras não faz parte do processo, essa é a primeira
evidência de que ele tinha conhecimento.

Isso pode ser discutido aqui.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Agora, eu

pediria Deputado Ivan, Deputado-Relator, Deputado-Presidente, que
avaliem com os técnicos que estão nos assessorando, se terça-feira
devemos dar um veredito sobre as questões do Governador ou isso só
no relatório final. Eu acho que não devemos dizer nada antes do
relatório final, porque nós vamos dar espaço para ele ficar se
defendendo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Relator, se
me permite, é bom a gente lembrar que, no dia 26, um dia antes dessa
fala, no dia 26, a mensagem do Samuel Rodovalho ao Rafael era a
seguinte: tem que mandar ainda hoje, porque o governo vai fazer o
pagamento amanhã. O amanhã, é dia 27, justamente tem esta fala do
Governador. Então, a gente precisa fazer essa ligação da mensagem
que o Rodovalho manda para o Rafael, que minutos depois o Rafael
pula fora, porque foi pedido à comissão e, logo em seguida, no dia 27,
esse dia, que a Veigamed manda a proposta ctrl-c, ctrl-v do Rafael, sem
tirar o nome do Rafael.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Deputado
Milton, as consequências serão evidentemente as do relatório final, as
consequências são do relatório final.

Mas vamos lá, pessoal!
(Utiliza imagens projetadas para ilustrar a sua apresentação.)
Das quinze perguntas que eu preparei - algumas o Deputado

Valdir Cobalchini também mandou para mim, mas já estavam
praticamente desenhadas também -, elas tiveram um único objetivo:
compreender exatamente qual foi o papel do Governador nesse
processo. Primeiro, o papel omissivo porque ele se omitiu de participar,
que na minha visão e na visão do Direito Administrativo, constitui ação
de irresponsabilidade, e as outras foram de compreender onde ele
participou diretamente.

Então, vai falando e eu vou colocando os outros ingredientes.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Inclusive,

isso está anotado aqui no grupo, neste texto aqui que estou
preparando para vocês.

Então, primeiro enfrentamento: dia 31/3/2020, ali no
segundo quadrado: “Em entrevista coletiva, respondendo à pergunta
sobre se os modelos dos respiradores é para UTI ou para o móvel,
Moisés, ao lado de Helton, aos 26m19s, diz que: ‘Acho que o modelo é
fixo, né, já tinha conversado isso com o Secretário Helton, mas depois
ele confirma isso para gente, foi feito uma aquisição.’” Dia 31 de
março.

Nessas quinze perguntas, uma é fundamental: saber
exatamente qual foi a data que ele tomou conhecimento do processo
da compra e do pagamento antecipado dos respiradores. Vocês
acompanharam isso pela imprensa. Isso é fundamental na minha visão,
por quê? Porque se o governo do Estado tivesse ajuizado uma medida
cautelar mais próxima da não entrega do dia 5 e do dia 7... porque a
gente pode imaginar o seguinte: olha, eles acreditaram que até o dia 5
e dia 7 houvesse a entrega dos equipamentos. Só que depois do dia 5
e do dia 7, não houve a entrega dos equipamentos e houve um vácuo
de ação do Estado; do dia 7 ao dia 20, temos um vácuo de ação do
Estado, até no grupo de WhatsApp, nas conversas, entre o dia 7 e o dia
20 sumiu tudo. Isso foi fundamental para que o dinheiro se desviasse
em pequenas contas.

Então, nós estamos aqui discutindo a data em que o
Governador teve conhecimento dos fatos. Ele disse que foi dia 20 de
abril na resposta.

Vamos para um novo quadrado. Também no dia 31de março:
“Moisés tentou legalizar o pagamento antecipado com um Projeto de
Lei.” Então, tem aquele projeto de lei enviado para a Assembleia
Legislativa que pede autorização para pagamento antecipado. O projeto
é apresentado aqui com a assinatura do Governador e depois é retirado
no mesmo dia. Esse projeto tem a assinatura do Governador do Estado,
então, é óbvio que eles conversavam sobre pagamento antecipado.Só foi possível recuperar os R$ 11 milhões, ou seja, ainda

está sub judice, mas trazer esses R$ 11 milhões para cá, porque o
cara pegou aqueles R$ 11 milhões e comprou... comprou respiradores
para entregar para o Rio de Janeiro né?

Por favor, senhores Deputados, qualquer interferência vocês
fiquem à vontade, pois estamos aqui conversando.

Depois, nós temos o dia 1º de abril: “Moisés, via SES, pagou
antecipado R$ 33 milhões”. Comprovadamente o pagamento foi feito
em duas parcelas nesse dia, dia 1º. Então, é o marco do pagamento,
dia 1º de abril, dia da mentira. Depois, no dia 2/4: “Moisés, após
pagar antecipadamente os respiradores, tenta encobrir o erro buscando
respaldo legal junto ao TCE”. Então, no dia 2, e hoje a gente vai ter
uma explicação melhor sobre isso ainda do TCE, Moisés consulta o TCE
formalmente.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Kits, né, kits
de testes.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Kits e
respiradores para entregar no Rio de Janeiro.

Aí como eles identificaram essa transação do valor grande no
meio do caminho, eles conseguiram bloquear da outra empresa, mas
tudo aquilo que foi desviado em pequenos valores vai se perder, porque
é assim que age o crime organizado: divide em várias contas, em CPFs
frios.

Eu tenho informações que ainda estão para serem
confirmadas oficialmente de que o Governador conversou diretamente
com o TCE sobre o pagamento antecipado. Essa é uma prova que a
gente está tentando construir ainda, que no dia que o Governador
conversou diretamente com os técnicos ou pessoas do Tribunal de
Contas, de como fazer o pagamento antecipado dos respiradores,
e mais... — não está sendo transmitindo, né? — e mais, nós
estamos buscando provas, ainda hoje ou amanhã, de que ele foi
advertido antes disso que não devia fazer nenhuma espécie de
pagamento antecipado.

Então, é importante saber a data, porque se ele teve
conhecimento e demorou para agir, ele permitiu que o Estado tivesse
dificuldade de recuperar os valores. Essa é a tese que passa mais ou
menos na minha cabeça como advogado. O principal é saber isso. As
ações do Helton Zeferino, do Douglas Borba, a participação direta
deles, nós vamos avaliar no outro processo, na avaliação direta da CPI,
mas é importante também que a gente compreenda quando o Helton
falou com o Governador, quando o Helton conversou com o Douglas
Borba, quando o Douglas Borba conversou com o Governador naquelas
lives, etc.

Então, ele entra em contato oficialmente com o TCE,
conversa com o TCE sobre pagamentos antecipados, no dia seguinte o
TCE informa que não poderia ser feito nenhum pagamento antecipado e
o pagamento já tinha sido feito.

Então, nós pegamos um apanhado, parte desse trabalho foi
feito com o brilhante Deputado Kennedy Nunes que, aliás, não deveria
ser repórter, deveria ser investigador da Polícia Federal, porque ele tem
um tino para o negócio, ele consegue ver o que ninguém vê. Se um dia

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Eu só
queria reforçar que acho que esse é um fato importantíssimo da
assinatura que foi feita desse pedido ao TCE...
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O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Inclusive,
já foi entregue para os Deputados a cópia do ofício. [Transcrição: Janis
Joplin Zerwes Leite / Revisão: taquígrafa Sibelli D’Agostini]

Agora, a conclusão vai ser de cada pessoa. O Governador não
negou, o Governador negou. Nós temos esses elementos. Eu fiz aqui o
contraponto do que eu encontrei. Isso que eu encontrei. Quando eu
digo aqui: Moisés tal, Moisés isso, Moisés aquilo. É justamente para
mostrar para vocês aqui, os contrapontos. Eu não sei, talvez eu não
tenha usado a palavra correta.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES –...e a
resposta no outro dia, mas tem nesse período aí, nós vamos depender
do compartilhamento das investigações que teremos nos próximos
dias, Deputado Cobalchini, porque nesse lapso de materialidade, eu
nem digo de tempo, mas de materialidade, entre o dia do pagamento e
a resposta do TCE, que foi no dia 2, aliás, no dia 3, né, pagamento, dia
1º; pedido de informação do Governador, dia 2; e resposta do TCE, dia
3.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Na
verdade, a gente só foi... na verdade o que a gente fez... é a resposta
que o Governador fez junto com as falas dele, que são públicas, e
anexamos os documentos que temos. A partir daí, esse plus, que
podemos ter com relação ao compartilhamento desses processos.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Isso.
Por que onde é que entra o Helton? Onde é que entra o Douglas?

Eu entendo que é de extrema importância termos acesso às
informações, porque se houve alguma manifestação ou alguma outra
ação não oficial e por... de maneira oficial que eu digo é de papel, né,
mais formal. Mas se houve um telefonema, se houve essa conversa:
Olha, o Governador ligou. Eu liguei para o Governador. Isso muda tudo,
né. Muda tudo. Porque eu já ouvi que o Governador disse que quando
ele encaminhou a resposta, ele não sabia que tinha sido feito o
pagamento. Mas, por isso, que aí tem uma... eu gostaria Relator de
chamar a atenção, que aí, nós vamos ter que colocar um ponto de
interrogação esperando o compartilhamento dessas informações que o
Ministério Público vai passar para nós nos próximos dias.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Porque na
verdade... 

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Porque
nós estamos falando só do Governador, neste momento.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Porque na
verdade a nossa reunião é para discutir as respostas do Governador,
não é para discutir outro fator.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — O que está
fechado é isso, ou outros...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Bom,
senhores Deputados, nós estamos trabalhando aqui com o que temos,
né, com o que temos.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É outro
processo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Hoje é
especificamente a...O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Essa

pergunta não poderia ser feita direta pela CPI ao Tribunal de Contas,
se, além dessa manifestação escrita no dia 3, houve alguma outra
manifestação pessoal com o Governador? Não poderíamos fazer esse
pedido?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Isso. A
ideia é de fazermos esta reunião fechada para, entre nós, discutirmos
especificamente sobre a resposta do Governador. Neste momento
deixamos a outra turma de fora, vamos especificamente. Até porque,
esse é um fato, Deputado Cobalchini, extremamente importante para
saber qual é o envolvimento, nem é uma questão de com dolo ou sem
dolo, mas qual é o envolvimento do Governador nesse processo, os
outros a gente já sabe.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Deputado
Milton Hobus, nós estamos atrás do compartilhamento de informações.
Essa resposta, segundo eu sei, essa justamente já foi dada. Só que
ela está lá naquele processo em segredo de justiça, sabe? Tem esse
processo, está lá e estamos tentando quebrar esse segredo de justiça,
tentando compartilhar essas informações.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Sim.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Só para

comunicar que o Deputado Sargento Lima ligou do convencional e disse
que saiu de área de Internet, então ele está fora da reunião neste
momento e a sugestão dele é para que o Relator apresentasse esse
resumo e a gente discutisse ao final.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Deputado
Ivan, justamente por isso.

Não poderíamos nós da CPI, a CPI, fazer um pedido ao
Tribunal de Contas, se ele deu essa informação, se ele pudesse
confirmar essa informação para a CPI? Porque daí você não precisa
esperar aquela informação de lá.

Mas eu acho que é produtivo irmos discutindo ponto por
ponto, assim como está sendo feito.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Deputado
Milton, eu entendo que é mais rápido para nós termos o
compartilhamento dessas informações. Eu acho que esse
compartilhamento vai vir entre amanhã ou no máximo segunda-feira.

(O senhor Deputado Valdir Cobalchini assume a presidência
dos trabalhos.)

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Então
vamos para frente.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Nós já
ajuizamos esse pedido.

Depois, temos dia 3 - eu falo aqui, pelo amor de Deus, gente,
eu falo Moisés, né, porque é um trabalho meu, ali, interno, meu com a
participação do Deputado Kennedy, que ajudou também, nosso -, no dia
3 de abril, Moisés é certificado pelo TCE sobre a legalidade em pagar
antecipado. Então, quando eu digo aqui, é um documento oficial do
Tribunal de Contas notificando o Estado, dizendo: Não pode pagar
antecipado. Dia 3 de abril, esse documento já está na CPI.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Nós já
ajuizamos e já houve o sim, do Gaeco de compartilhar, só estão
esperando essa questão. Se, por acaso, no compartilhamento não tiver
esse tipo de questão específica, aí, sim, a gente pode, inclusive, se for
o caso, fazer esse tipo de pedido.

É a minha sugestão. Então, o TCE responde a consulta negando a possibilidade de
pagamento antecipado, o que eu quero dizer? Que no dia 3, o
Governador recebeu um documento oficial dizendo: Não pode pagar
antecipado. O que ele fez? Aí, eu sou Presidente da Assembleia, um dia
quem sabe, né, sou Presidente da Assembleia, estou sentado aqui. Aí,
vem um documento do Tribunal de Contas para mim: Ó, não pode pagar
antecipado. O que que eu faço? Guardo na gaveta? Escondo o papel? O
que eu faço com esse papel? Chamo os Secretários e digo: Ó, pessoal,
os diretores, pessoal, não pode fazer pagamento antecipado. Tem uma
norma aqui do TCE dizendo que não pode fazer pagamento antecipado.
Mas ele não fez nada. Ele ficou inerte...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — A
expectativa, Deputado Milton, é que tenhamos o compartilhamento de
informações de hoje para amanhã.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Ótimo, está
bem.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É, nós já
ajuizamos, já protocolamos no STJ o pedido, mas o STJ está de férias.
Também já chegou ofício ao Comin e estamos na expectativa, né. Pelo
menos, informalmente recebemos a informação de que o Ministério
Público vai compartilhar as informações de hoje para amanhã. Se isso
acontecer, essa situação vai ficar resolvida. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — E tem um

negócio, naquela questão da linha temporal, muito importante que, eu
não lembro quem, mas uma das nossas testemunhas ouvidas disse
que recebeu uma mensagem do gerente do Banco do Brasil, e foi dia 5,
onde o gerente da conta pública do Banco do Brasil, diz o seguinte:
olha não é...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — O.k.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Posso

fazer uma observação.
Pela narrativa aqui, do Relator, há diretamente a participação

do Governador quando trata: Moisés tentou, Moisés sabia. Aqui tudo é
afirmação não tem suposição. É... Eu acho que nós tínhamos, para
chegar nesse ponto aqui... é claro que isso nós vamos, né, a gente
está discutindo, terça continua, ao final, seria interessante... eu
confesso que essa peça que está no STJ é fundamental para nós
falarmos deste jeito aqui.

(O senhor Márcio Fortkamp manifesta-se fora do microfone:
“O Thyago, né?)

O Thyago recebeu a mensagem dizendo assim: Ó, tem muito
rolo aí com a empresa. Ou seja, o Tribunal de Contas, dia 3 diz que não
podia pagar, o governo fica sabendo que não podia pagar, no dia 5, o
Banco do Brasil manda uma mensagem dizendo: Ó, tá tendo rolo. E
entra o lapso de silêncio até o dia da denúncia pela Intercept.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) —
Permita-me só um esclarecimento, Deputado Cobalchini. O que nós
estamos fazendo? Nós pegamos as respostas do Governador e fizemos
um revirado, né, para identificar, obviamente, o que temos. O que nós
temos está escrito aí. É isso que nós temos.

Nós precisamos colocar esses dados extras para
observarmos. A partir daí fica claro para mim que, além do Governador
saber do pagamento, o governo foi a alertado...
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Todo mundo
sabia.

respondendo à pergunta se o Estado cogitava comprar novos
respiradores e a que preço, Helton, ao lado de Moisés, aos 38 minutos
e 50 segundos, diz que, abre aspas: ‘O Estado já fez algumas
aquisições que não chegaram ainda ao Estado’. Isso no dia 13, ele diz
que o Estado fez aquisições que ainda não chegaram. Qual foi a
aquisição que ele fez que não chegou? A dos respiradores, foi essa
aquisição que ele fez e que não chegou.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES —... pelo
Banco do Brasil e ninguém faz nada.

E mais ainda...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Todo mundo

sabia, essa é a verdade!
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Até porque

não tinha nenhuma outra internacional, porque os EPIs já tinham sido
cancelados.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES —... ali para
frente nesses lapsos, nesses pontuais, que vamos ver que antes da
matéria do Intercept, o Governador fala o seguinte: Ó, nós além de
estar pagando caro, corremos o risco de não receber. Que foi dia 3, é
isso? Liga aí.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — E o da
Intelbras estava suspenso.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - E o da
Intelbras estava suspenso.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Dia 11
nós temos outro fato.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - E depois
nós temos dia 15/04. “Helton, em depoimento à Alesc, em relação à
ciência do Governador disse: ‘que eu informei logo que saí da PGE. Foi
dia 15.

Pessoal, vou repetir aqui, nós estamos trabalhando como o
grupo, quer dizer, eu estou trabalhando como grupo que quer
desconstituir a fala do Governador. Vocês têm que levar isso
consideração.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Aí está a
mentira do Helton.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Exatamente.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Vocês

têm que levar isso em consideração. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Dia 15 o
Helton saiu. E ele disse que comunicou ele naquele dia, antes, não é?
Depois, no dia 20/04, “Moisés diz que foi a data em que tomou
conhecimento do atraso da entrega dos respiradores. Resposta à
Alesc: ‘no dia 24, o então Secretário de Estado da Saúde
comunicou-me sobre a existência de problema do prazo de entrega dos
ventiladores pulmonares”. Ele diz que é dia 20. Depois, nós temos dia
22/04: “Moisés diz que foi a data que tomou conhecimento do
pagamento antecipado dos respiradores”, no dia 22. “Resposta à
Alesc: dois dias após, na data do dia 22, em reunião(...), fui informado
pelo então Secretário de Estado da Saúde sobre a existência do
pagamento antecipado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Se me
permite, eu acho que não é desconstruir a fala do Governador, nós
estamos checando a verdade. Nós não estamos querendo desconstruir,
porque senão fica um negócio de oposição. Não. Nós estamos
checando a verdade.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Mostrando
os fatos.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Isso.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — A

linguagem sempre perfeita do Deputado Kennedy.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Mostrando

os fatos do que de fato aconteceu. Depois veio a história do Intercept, do dia 28, enfim.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Só um

pouquinho. No dia...no Intercept, aí o Governador já coloca na mesa
outros membros do governo, como o Controlador-Geral, PGE, o
Secretário Helton e diz assim na fala dele: assim que eu soube, ontem,
eu determinei investigação. Aí tem uma outra data, porque se ele fala
do dia 28 assim que soube ontem, aí ele diz que era dia 27. Então tem
outra mentira aí com relação ao fato.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É. Então
vamos corrigir, Deputado Kennedy.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Eu coloco
isso, até porque, tem uma parte da imprensa que coloca que a CPI é só
de oposição, então, nós não queremos desconstruir o governo. Nós só
estamos... O trabalho da CPI é investigar o fato. Nós pegamos a
resposta do Governador e nós não estamos desconstruindo, nós
estamos mostrando a verdade. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Mas eu

acho assim, Deputado Kennedy. Se a gente já tem certeza por um só
fato ou só dois fatos, que não precisam de conclusão, a gente já tem a
certeza que precisa. As ilações para buscar outras datas, etc. etc.,
quando a gente já tem aquela primeira, aquela segunda lá para
desconstituir o fato. Enfim, senhores, tem muita coisa que vocês leram
pela imprensa, eu trouxe um pouco mais detalhado aqui, por escrito,
tem muita fala. Eu acho que a fala, não tem nada melhor do que a fala,
né. Porque ela não tem contraponto, a fala não tem contraponto.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — É, os fatos
que realmente aconteceram.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Isso é a
mesma fala por várias línguas. É a mesma fala por várias línguas no Direito
Jurídico. [Transcrição e revisão: taquígrafa Almerinda Lemos Thomé]

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — É isso aí.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Bom, de

fato eu estou, eu peguei as informações e fui compilando, né, com o
que a gente tinha. Então, no dia 11/04/2020, repito, para mim Moisés
sabia do pagamento antecipado, do calote, admitindo que era a
situação de Santa Catarina. Veja bem. Em entrevista coletiva, na fala,
isso no dia 11, na entrevista coletiva o Moisés fala, aos 30 minutos e
26 segundos: “Quem paga 160 mil, às vezes não recebe”. Quanto é
que foi pago por cada equipamento? 160 mil.

Então, eu acho que o Governador falou muito, isso foi bom
também, porque falou bastante durante as lives, a gente pôde colher
muita informação. A imprensa ajudou bastante também a identificar
esses pontos. E é isso, agora está na mão da gente discutir o que isso
representa para a CPI. O que a falta da verdade representa para a CPI.

A palavra está com vocês.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Eu entendo,

se me permite...estou falando demais porque, como eu mergulhei
nesse processo aí, até no meu instinto jornalístico, para buscar as
falas e colocar na própria...acho que vocês já viram um vídeo que eu fiz
em que mostro isso. Para mim está claro, eu acho que tinha que sair
uma posição da CPI, hoje, da nossa reunião, e se me permite, até
coloco em votação tirarmos hoje dessa nossa reunião que na análise
da resposta do Governador fica claro que o Governador mentiu em
relação a saber ou não, e às datas. Entendeu?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — 165.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — 160. Era

165 e foi baixado pra 160, né?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — 165.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —

Não, era 169 e baixou para 165.
(O senhor Márcio Fortkamp manifesta-se fora do microfone:

“Era 169 e baixou para 165.”)
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Então:

“Quem paga 160 mil, às vezes não recebe, é a situação que estamos
lidando hoje em Santa Catarina”. Meu Deus, isso é dia 11/04. “Nós
temos um processo de importação. Estamos lutando para que esses
respiradores cheguem aqui. Mesmo com um preço praticado cinco
vezes acima do seu preço de mercado.”

Isso não quer dizer que ele está, ou não, envolvido. É outra
coisa. Não é ele estar envolvido ou não, não! Nós estamos aqui
verificando assim: escuta, o camarada, tu soube ou não soube? Está,
se soube, quando foi? Essa é pergunta.

Então nós tínhamos que tirar uma posição, a seguinte: a CPI
analisou e o resultado é que o Governador sabia - e ele disse que não
sabia — e que o Governador, em todos os momentos em que fala das
datas, a partir do momento que soube, houve falta de verdade.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Deixa eu
fazer uma fala aqui. No dia 11 já tinha passado do prazo de entrega,
que era dia 5, o primeiro. Já tinha passado o prazo dia 5. E quando o
Governador fala isso, aí entra a mentira do Helton, que diz que passou
para o Governador dia 15. Quatro dias antes o Helton, aliás, o
Governador já sabia do valor e da dificuldade de entrega.

Então acho que não é um envolvimento, até porque nós não
estamos aqui para pré-julgar.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Mas esse
é um fato que tem que constar do relatório.Só para rechear o bolo aí.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Sim, sim.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O Helton
disse que não tinha conhecimento que não tinha sido entregue, enfim. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Por isso

que a gente tem que ter uma posição. Isso é fundamental, porque vai
precisar constar do relatório isso.

No dia 13/04/2020, eu acredito que Moisés tem
conhecimento do pagamento antecipado. “Em entrevista coletiva,
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - E o relatório.
Mas aí o Deputado Kennedy está falando uma coisa que eu acho que é
interessante, Deputado Ivan. O relatório, por exemplo, quando pergunta
lá: quando que o Governador ficou sabendo da compra da Veigamed e
do pagamento? Certo, essa é uma pergunta. Que ele responde dia 20
de abril. No relatório vai constar todas as inconsistências, por essas
sequências de inconsistências, que ele já sabia antes do pagamento,
vai ficar provado que ele já sabia antes do pagamento, prova-se
que tanto o Governador como o Secretário sabiam exatamente o
que estavam fazendo e autorizaram a fazer o pagamento e a
compra desse jeito.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Mas nós
não podemos achar. [Transcrição e revisão: taquígrafo Eduardo
Delvalhas dos Santos]

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) -
Eu entendo que há indícios, Sopelsa, fortes. O que se fala não tem
como retirar, mas...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Mas as
contradições já estão identificadas pelas próprias lives dele, em que
ele responde que foi dia 20.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Eu acho que o indício forte existe. Eu não tenho ainda essa certeza
assim nítida, clara, eu preciso, a CPI pode chegar a essa conclusão,
mas eu gostaria ainda de até terça-feira aprofundar nisso. E parabéns
ao trabalho que foi feito até aqui, é muito minucioso.

Esse é o relatório final, só que agora, o que o Deputado
Kennedy coloca, oh, só notícia de que vai pra fora, análise das
respostas do Governador comprovam que ele faltou com a verdade
onde ele diz que ele soube só no dia 20 e isso não é verdade e o
relatório final vai apontar todas as inconsistências das suas respostas
e ponto final.

Agora, é de extrema responsabilidade para mim, Deputado
Milton, para nós todos, chegarmos a essa conclusão hoje. Sendo que
hoje nós poderíamos fazer um indicativo. Mais que isso...

Só sai a notícia que nós identificamos a falta de verdade na
resposta do Governador. Pronto. Eu acho que isso aí é a notícia que
pode sair. Sem detalhes.

Eu acho que esses elementos que constam lá do processo,
que ainda está em segredo de justiça, eles podem, sim, confirmar isso
de forma peremptória.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Hoje isso, Deputado Milton?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Ou não
também né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Pode sair
hoje ou pode sair terça, como queiram.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini)
-Ou não, mas, hoje, eu tenho assim indício muito forte. Eu não tenho
ainda uma convicção plena. O que ouvi aqui, dessa fala, fortaleceu
aquilo que eu achava.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Mas e o
resultado da reunião hoje? Porque nós vamos sair daqui e eles vão
querer saber, está todo mundo já querendo saber. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Deputado,

se o senhor me permite.Eu acho que o resultado da reunião de hoje foi essa
análise da resposta do Governador e que mostrou diversos fatos
que não conferem com a verdade e que estarão no relatório final,
ponto.

Eu não teria dúvida do não envolvimento ou de saber, não é
do não envolvimento, mas eu não teria dúvida que o Governador está
falando a verdade, se na resposta que ele fez à Comissão ele
dissesse: eu fiquei sabendo no dia x e no dia dois eu enviei a carta ao
TCE.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Exato.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Pronto.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Para a gente

deixar no ar e não dar ponto nenhum pra ninguém.
O que me chama a atenção, e eu chamo a atenção de todos

os Parlamentares aqui, é que ele tentou enganar, porque ele não sabia
que nós teríamos o documento do dia dois com a assinatura dele.Eu acho que...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Deputado
Milton, nós temos que ter uma posição da nossa reunião. Ela tem que
ter uma posição. Qual foi a posição? A reunião foi chamada pra gente
avaliar as respostas do Governador.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — E iríamos
fazer o processo de investigação como estamos fazendo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES —
Exatamente. Então ele imaginou que nós não teríamos esse
documento, assinado por ele dia dois. Então, entre os fortes indícios ou
não, eu gostaria que o senhor colocasse, para ter o seu juízo, a sua
posição final, a... — como é que se chama isso — é... o dolo de quem
responde, não o dolo do fato, mas da resposta. Quando o Governador
fala que não sabia do projeto de lei, que ele assinou aqui e que deu
entrada no final da tarde e tiraram oito da noite. Que está faltando isso
dali no dia 31, está ali né, está no texto. Quando ele diz no texto: olha
eu não sabia, isso era coisa da Casa Civil e da PGE. E ele ter assinado.
Aí depois, quando ele disse que só soube no dia 20, confirmando o que
ele tinha dito, ele não imaginava que nós teríamos a carta assinada por
ele dia três.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Mas essa é a
posição: que nós analisamos...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - A
conclusão é essa, ponto.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - E
constatamos que as respostas do Governador não condizem com a
realidade dos fatos. E essas contradições serão apresentados no
relatório, ponto. Eu acho que essa é a melhor resposta.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — E não fala
quais são as contradições.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Em outras
palavras, que ele faltou com verdade. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Que a

gente ia revirar as lives também.O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - E não
disse quais são as contradições hoje. O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — E as falas

que ele fez na imprensa.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Não, vai
constar do relatório. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Entendeu?

Esse é um elemento, que nós precisamos entender qual é o espírito do
Governador ao responder à CPI.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Vai
constar do relatório que nós analisamos as respostas do
Governador e foi identificado na nossa reunião, depois dos
depoimentos que aconteceram na CPI, que o Governador faltou
com a verdade e que essas inconsistências serão apresentadas no
relatório final.

Então neste caso, se nós saímos daqui ... Concordo... e
vossa excelência é sempre muito cauteloso, muito distinto de mim, eu
já sou faca na bota. Mas eu só sou faca na bota quando eu estou com
a verdade. Aí eu não meço o tamanho do meu adversário. Mas se nós
saímos daqui hoje com esse negócio: não, veja bem, nós temos alguns
indícios, não. Nós vamos estar desmoralizando o trabalho da CPI, e ao
ser questionado o Governador tentou nos enganar. Tentou nos enganar.
Eu não vou ser enganado. Entendeu? Está demonstrado. Não é o que,
assim, o que ele pode interpretar ou não. É de documentos, com
horário de assinatura e tudo, e de falas dele. Entendeu? Então eu acho
que nós precisamos, sim, tomar uma posição.

Acho que essa é a posição que nós deveríamos sair, todo
mundo falando isso e mais nada. Vai criar um negócio no ar aí, que o
Governador faltou com verdade, sem dizer o que é e o que não é, e
ponto final.

Acho que nisso aí o Kennedy está com a razão.
Jornalisticamente, isso aí é bom, né Kennedy?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA —
Cobalchini. Volto a dizer, não é colocar a culpa no Governador. E nem

falar da consequência, é dizer o seguinte: a CPI se reuniu, analisou e
foram detectadas várias inconsistências, que serão apresentadas na
terça-feira.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — E aí,
Cobalchini?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Inclusive
estará no relatório os pontos divergentes e as consequências. O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Exatamente.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Isso,
Milton, já foi dito pela imprensa. As inconsequências já foram
publicadas pela imprensa. Essa inconsequência já teve no ND, já teve
no Upiara, já teve em tudo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Eu, na minha modesta opinião, e eu também li bastante, sempre
entendi que o Governador deveria ter o conhecimento prévio, sempre
entendi isso.

Eu quero reforçar o que disse o Deputado Kennedy. A
maldade em mentir para CPI. E nós devemos tirar daqui uma posição

E eu confesso, assim, ainda eu continuo achando, continuo
achando.
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de que a CPI identificou, sem sombra de dúvida, que o Governador
faltou com a verdade nas respostas. E as consequências disso serão
avaliadas no relatório, ponto. Porque eu não tenho dúvida de que ele
mentiu. Por que ele mentiu não sei, mas ele mentiu.

Dia 13, e ele vem querer dizer que só soube dia 20. E o
Helton vem querer mentir aqui, na nossa cara, que só passou para o
Governador dia 15. Dia 13, está aqui, dia 13, o Governador ao lado do
Helton. Está aqui, eu vou botar aqui, estão vendo, Deputados que estão
remotamente. Está aqui.O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Ele e o

Helton. O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Mas as falas
anteriores, Cobalchini, já mostram que ele sabia. [Transcrição e
revisão: Clovis Pires da Silva]

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — E mais
ainda, com o compartilhamento do Gaeco dessas informações, se vier
ou se não vier. Vamos supor que o compartilhamento não venha, nós já
temos elementos suficientes para que houve isso. Se vier pode só
engrossar o caldo para ele, mas nós não vamos depender.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — O seu
cuidado, Deputado Sopelsa, sobre os papéis, eu tenho para mostrar
aqui, para o senhor, o final da minha fala, aqui.

Gente, nós temos que entender o seguinte: nós não podemos
neste fato depender dos outros, do que estão fazendo, porque a
resposta não foi para os outros, foi para nós. Nós estamos
tratando de um assunto, de uma resposta formulada e protocolada
para CPI. Que não depende de Gaeco, de Ministério Público, de
qualquer outro, é para nós.

[Procede-se à exibição de áudio do aparelho celular do
Deputado Kennedy Nunes.]

Os papéis ali, ó, está tudo assinado está tudo com papeis,
ou seja, esse... esse medo o senhor não tem porque nós só estamos
usando a boca dele e a assinatura dele para desmentir o papel que ele
mandou para a CPI, eu estou falando CPI.

Nós temos que... por isso até, Deputado Cobalchini, que eu
falei que nesse momento a reunião foi convocada exatamente pra
gente chegar no depoimento dele, sem falar na questão do Elton e dos
outros envolvidos. Hoje era só sobre aquelas 3, 4 laudas, 5 laudas da
resposta do Governador.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Deputado
Kennedy, Deputado Ivan, Deputado Milton, Deputado Cobalchini e todos
os Deputados.

Vejam bem, eu tenho que elogiar muito a dedicação que
vocês estão tendo nessa questão, e não duvido de forma nenhuma que
vocês também não vão querer deixar que nós indiquemos alguma coisa
e que nós não possamos provar, tá? Essa preocupação que eu tenho,
tenho certeza ela é de vocês também, tá?

E não depende de nós tomarmos uma atitude esperando
compartilhamento ou não. A resposta é para nós.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Esse fato
já está aqui. Este fato já foi publicado essa semana, saiu na imprensa.
Todo mundo fez leitura.

Então o meu argumento é que a gente realmente faça uma
coisa consistente, porque em cima daquilo que nós vamos dizer ? não
está público aqui, né? ? vai ser o futuro do governo também. Pode
ajudar e pode não ajudar, compreenderam, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Vamos
ouvir o Deputado Sopelsa, com os cabelos brancos e o bigode branco.

Então, mais uma vez, parabéns por aquilo que vocês estão
fazendo, caldo de sopa quente pelas bordas, e caldo de galinha não faz
mal para ninguém.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Vocês
têm aí... quantos são advogados aí? O Ivan é advogado, o Cobalchini é
advogado. Deputado Milton Hobus, qual é a sua formação?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Eu
concordo, Deputado, mas só para... até porque se tem uma coisa que
me exige foco total é quando alguém coloca em xeque a minha palavra.
Eu aprendi com meu pai...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Eu sou peão
de fábrica.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Peão de
fábrica. E eu sou colono. O Kennedy é jornalista.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Eu não fiz
isso aí, Deputado Kennedy.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Fábrica
dentro da roça.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Não, não,
não, não foi o senhor, foi o governo que colocou em xeque e daí fez
com que eu mergulhasse nesse final de semana nessa coisa. Por quê?
Porque eu só tenho um patrimônio: é a minha palavra. Eu só tenho um
patrimônio. E porque o Governo disse que dois Deputados da CPI
estavam espalhando fake news e falando a verdade, ele me obrigou a
fazer uma quarentena nas lives e provar.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Eu só
peço para vocês o seguinte: tudo aquilo que nós tornarmos público nós
precisamos provar. Não vamos fazer nenhum levantamento de suspeita
sem que nós tenhamos prova para isso, para nós não nos
desmoralizarmos.

Se vocês estão entendendo que aquilo que nós perguntamos
e aquilo que o Governador respondeu, e nós temos prova para dizer que
ele disse que só ficou sabendo dia 20, e dia três — estou colocando
essas datas que podem ser mudadas, que pode não ser essas — se ele
disse que só soube dia 20, e dia três ele assinou a carta, e ele disse
que não sabia, ele está faltando com a verdade. Essa é a minha
opinião.

Aí eu fiz um trabalho, não de investigação de delegado,
mas fiz um trabalho de jornalismo investigativo, que eu acho que é
muito maior ainda do que uma investigação criminal. Eu voltei lá no
meu tempo de faculdade em fazer aquela minha profissão de pegar
as falas, e está muito claro para mim, está muito claro para mim,
e tenho como provar isso daí, a falta de verdade à resposta que
ele encaminhou à CPI. E volto a dizer aqui, não é com essa minha
fala que ele tem culpa ou não do fato, isso vai ser analisado. Eu
estou dizendo a resposta, o quadradinho. Ele mentiu para nós e
essa mentira não depende nem sequer do compartilhamento do
Ministério Público, do que está lá. O compartilhamento lá pode
engrossar o caldo e daí virar não só um caldo de galinha, pode
virar uma feijoada, né?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Com a
palavra o Deputado Felipe Estevão.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO — Estou
acompanhando aqui. Estou na mão de excelentes Deputados. Eu confio
tanto no trabalho que estou aqui corroborando, apoiando, ajudando.
Acho que estão conduzindo de forma muito inteligente, muito sábia, e
me resta apoiar vocês. O trabalho do Kennedy, do nosso Relator, com a
experiência do Cobalchini e do Sopelsa, eu estou aprendendo, uma
verdadeira aula. Só tenho a parabenizar vocês, sou fã de vocês. E
corroborar, claro, e ajudar naquilo que eu puder aqui.

Mas, nesse caso, acho que nós precisamos, sim, hoje
tirar uma posição e dizer: Olha, nós analisamos e a posição da CPI
é que houve, sim, falta de verdade, que vai estar no relatório
pontuadas e com as consequências. Eu acho que nós precisamos
tirar, sim, isso. A sociedade está querendo saber de uma posição,
até porque publicamente eu já me expus, isso para mim, não, não,
não importa nada, mas publicamente eu já expus na sexta-feira,
sexta-feira à noite eu expus isso daí. Então para mim não muda
nada. Eu estou pensando aqui coletivo, na CPI, que veio o ofício
que ? ó a maldade do governo — veio o ofício que antes de ele
protocolar na CPI ele coloca à disposição no site. E quando vaza
para a imprensa o pessoal diz o seguinte: Ó, os Deputados que
vazaram a informação. Como nós vazamos a informação se estava
no site, gente? Tá vendo a maldade, eu estou vendo a maldade,
maldade com os trabalhos da CPI.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Guarda o
voto para nós na próxima eleição. (Risos.)

Você vai para Federal ai.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Por isso

que ele está há trinta anos aqui. Está vendo Felipe?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO — O homem é

bom. O homem é bom.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Bom,

senhores, vamos deliberar, Presidente, Deputado Cobalchini.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Deixa só

eu mostrar aqui ao Deputado Sopelsa.
Eu entendo perfeitamente sua posição, Deputado

Sopelsa. Eu, infelizmente, não estou aqui com a documentação,
porque está lá em Joinville, no meu escritório regional, onde eu fiz
a análise. Mas só para o senhor verificar, uma das falas, dessas
falas que eu coloquei, uma das falas, só pra desmentir o que ele
disse, para provar. Eu tenho aqui a fala do dia 13, quando ele, ao
lado do Helton, fala.

E daí quando eu falo trabalhos da CPI, esquece aqui
Kennedy, esquece Ivan, somos todos nós e não só nós, Deputados,
mas todos os outros que estão trabalhando aqui envolvidos nesse
processo.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Deputado
Kennedy, é que nós estamos trabalhando e isso irrita.[Procede-se à execução de áudio do aparelho celular do

Deputado Kennedy Nunes com a fala do Governador.] Vamos deixar o microfone do Deputado Kennedy desligado
um pouquinho.
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Não, eu
fico muito irritado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Faltou com a
verdade, e isso foi identificado, e isso vai ser demonstrado no relatório
com os Deputados.O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É que

isso irrita sabe, Deputado Milton Hobus, Deputado Felipe Estevão,
a gente está trabalhando como nunca se trabalhou, talvez, aqui. E
isso irrita, né?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Porque
inconsequências é muito fraco (ininteligível).

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Eu acho o
seguinte: colocar que a reunião é... houve análise das respostas...(O Deputado Estadual Kennedy Nunes manifesta-se fora do

microfone. Ininteligível.) O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Deputado
Kennedy, faz a nota.Aí a única coisa que eles têm para se pegar aqui é que eu, ao

invés de dizer um dia de que a Polícia Federal estava na Secretaria
Municipal de Criciúma, na hora de falar, porque recebi informação
errada, disse que estava na Secretaria de Estado. Foi a única coisa que
eles pegaram para dizer que a gente espalha fake news aqui, foi a
única coisa. Foi uma troca de fala, na verdade, só troquei a fala, e
acontece com todo mundo aqui a todo momento.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Então
vamos fazer o seguinte - a minha proposta é a seguinte - que a
Comissão analisou as respostas do Governador e foram constatadas
algumas inconsistências que prova que o Governador faltou com a
verdade.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Pronto!
Mas, enfim, pessoal, eu preciso deliberar sobre isso porque

vou ser questionado pela imprensa. Já tem mensagens aqui, o pessoal
quer saber qual foi o resultado da nossa reunião. Nós precisamos
tomar uma deliberação.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — E que o
Relatório apontará essas inconsequências e os seus... como é que é?
E os seus...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS —
Inconsistências e as suas consequências.Então, vou pedir ao Presidente que delibere.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Põe em
votação, senhor Presidente.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Perfeito. A
minha proposição é essa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Então vamos deliberar. Na ausência do Presidente Sargento Lima, eu
coloco em deliberação.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Escreve
isso, Deputado Kennedy. Escreve isso aí (ininteligível).

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Está sendo
escrito aqui pelo Relator.Os que concordarem com o encaminhamento aqui dado pelo

Relator permaneçam como se encontram. O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Reproduz
para a imprensa. Eu acho que é isso aí.Nós temos a ausência do Deputado Fabiano.

Deputado Felipe, está? O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — E daí é o
seguinte: a minha posição, Presidente em exercício...Deputado Felipe?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — O
Deputado João Amin.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — É conclusivo.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — ...a minha

posição é que isso seja feito agora através de uma nota oficial da
Alesc, entendeu?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
O Deputado João Amin se encontra? Nós temos quórum.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO — Estou
presente aqui, acho que falei com o microfone desligado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Isso.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — E a partir

daí está feito para que possa ser uma...O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Eu acho que o resultado, se ele é por unanimidade, se é por maioria,
não precisa ser informado. A CPI tem os votos aqui dos presentes para
deliberar, né, tem a maioria.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Pronto.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — ... uma

decisão, aliás, uma nota oficial do resultado da...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Só o

resultado.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Vou ler

então a proposição.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —

Esse o resultado, né?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —

Nota oficial da CPI, não da Alesc.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA —

Deputado Ivan, deixa eu abusar de vossa boa vontade, como vai
ser divulgado então? Qual é o texto que nós vamos dizer hoje
(ininteligível)?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Mas, não,
não, não nota oficial da CPI, mas publicada no site da Alesc.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — A
Comissão Especial, depois de duas horas de debate e análise das
respostas entregues pelo Governador, Carlos Moisés, à CPI
concluiu que as respostas apresentam inconsequê... incons...
como é?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) —
Proposição do Deputado Kennedy Nunes, a qual acompanho: A CPI,
depois de duas horas de reunião, e avaliação...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Das
respostas...

(Os Deputados-membros manifestam-se em uníssono:
“Inconsistências.”)

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — ...das
respostas apresentadas pelo Governador, concluiu que essas
respostas foram é... concluiu para inconsequências das respostas...

Inconsistências e que o Governador faltou com a verdade. As
consequências dessas inconsequências será objeto de relatório final.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS —
Inconsistência. Kennedy, depois tu escreves esse troço aí.O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS —

Inconsistências. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Então vou
fazer o seguinte: eu proponho que seja escrito, colocado no grupo da
CPI para daí ser...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) —
...inconsistências das respostas e algumas delas com inconsequências
das respostas, e a análise dessas... e a análise dessas
inconsequências serão objeto do relatório.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Não, não,
não, acaba com isso agora, senão isso não dá certo. É isso, é isso
aqui, é só que a palavra... aqui, ó: A Comissão, depois de duas horas
de debate analisou...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Inconsistências, inconsistências.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS —
Inconsistências.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES —
(Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Inconsistências, essa é a palavra.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Só um
minutinho, Kennedy, analisou as respostas apresentadas pelo
Governador à CPI, e as inconsequências das respostas...O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Acho que é

isso, bem subjetivo, só dizer em outras palavras que o Governador
mentiu.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Inconsistências.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Mas eu
acho que... eu acho que talvez... Pessoal, o seguinte, talvez, a gente
tenha que usar a palavra — o Governador mentiu à CPI ou faltou com a
verdade.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) —
Inconsistências, está escrito consistências, aqui.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Inconsistências.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Faltou com a
verdade.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — ...as
inconsistências das respostas permitem concluir que o Governador
faltou com a verdade. As consequências disso serão objeto do relatório
final.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Faltou
com a verdade.
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Perfeito. Eu gostaria de discutir isso de forma clara com todos os
Deputados aqui. Acredito que outros Deputados queiram se
manifestar, vejo a importância disso, mas a gente sabe que dentro
desses dez dias ele pode utilizar — como eu disse, se estiver
falando a verdade — para a sua plena recuperação. Caso contrário,
se ele puder se manifestar de alguma forma... E quero mais uma
vez dizer que mesmo de forma remota nós estamos dispostos a
ouvi-lo e receber o mais breve possível a resposta dessas
perguntas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Nada mais havendo a tratar, encerro a presente reunião, convocando
outra para terça-feira, às 17h. (Ata sem revisão dos oradores.)
[Transcrição: taquígrafa Maria Aparecida Orsi / Revisora: taquígrafa Ana
Rita Moriconi de Souza]

DEPUTADO ESTADUAL SARGENTO LIMA
PRESIDENTE

–––– * * * ––––
Quero discutir isso com os demais Deputados.2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA
Deputado João, vossa excelência com a palavra.COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Presidente, eu

vejo que a sua boa-fé em tratar o assunto é pertinente, por si só é um
ato de boa-fé, a gente sempre espera isso dos outros. Como há esse
prolongamento do atestado do Vereador e a gente já aprovou o
requerimento... Então a minha sugestão de encaminhamento é que
sejam encaminhadas essas suas perguntas e se a CPI não tiver
terminado ainda, a gente ainda consegue ouvi-lo, se isso for contribuir
para a CPI, no decorrer desses dez dias, posterior a esses dez dias ou
se ele tiver uma pronta recuperação.

ATA DA 19ª REUNIÃO DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
CONSTITUÍDA PELO ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 011-DL, DE 2020,
PARA INVESTIGAR POSSÍVEL PRÁTICA DE ATOS ILÍCITOS
RELACIONADA À DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 754/2020 REALIZADA
PELA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, QUE RESULTOU NA
CONTRATAÇÃO DA EMPRESA VEIGAMED MATERIAL MÉDICO E
HOSPITALAR EIRELI, TENDO POR OBJETO A AQUISIÇÃO DE 200
RESPIRADORES PULMONARES AO CUSTO TOTAL DE
R$ 33.000.000,00, REALIZADA NO DIA 28 DE JULHO DE 2020, ÀS
17H, NO AUDITÓRIO DEPUTADA ANTONIETA DE BARROS, DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, POR
VIDEOCONFERÊNCIA

Eu vejo que por escrito apenas o Governador se
manifestou, não tem a mesma importância, eu não sei o que gerou
o Vereador a fazer aquelas afirmações, mas a gente pode deixar o
seu requerimento que já foi aprovado sobrestado e, se necessário,
a Procuradoria Jurídica que auxilia a CPI pode nos auxiliar a tomar
uma medida, se for necessária, depois dos dez dias ou depois da
sua pronta recuperação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Muito boa-tarde a todos aqueles que nos acompanham pela TVAL, nos
ouvem pela Rádio Digital Alesc, nos acompanham no canal YouTube da
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Deputado João, acredito que essa talvez seja mais uma alternativa, por
isso a gente quer discutir, chegar a um ponto.

Havendo quórum regimental, declaro abertos os trabalhos da
19ª Reunião Ordinária da Comissão Parlamentar de Inquérito,
constituída pelo Ato da Presidência nº 11/2020. O que nos restou foi a boa-fé diante de um atestado médico.

Temos, sim, a boa-fé. Infelizmente, hoje a única coisa que nos restou
foi a boa-fé, acreditar realmente que ele... É como eu disse, queira
Deus que não seja uma desculpa ou uma forma de se eximir disso,
muito pelo contrário, a gente quer a pronta recuperação dele.

Estão presentes a esta reunião: Deputado Sargento Lima,
Deputado Ivan Naatz, Deputado João Amin, Deputado Valdir Cobalchini,
Deputado Fabiano da Luz e, de forma remota, nos acompanham o
Deputado Milton Hobus, o Deputado Moacir Sopelsa e o Deputado
Felipe Estevão. Deputado Fabiano, vossa excelência com a palavra. (Pausa.)

Inicialmente colocamos em discussão e votação a ata da 17ª
Reunião Ordinária da CPI, encaminhada aos senhores Deputados no
grupo de WhatsApp.

(O Deputado Fabiano da Luz faz que não com a cabeça.)
Deputado Kennedy, vossa excelência com a palavra.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Eu vou na

mesma linha do Deputado João. Eu até acho, senhor Presidente, como
disse o senhor, poderia fazer essas perguntas de modo escrito para
que pudesse ser respondido por escrito também. Eu acho que isso
seria importante, até porque há essa preocupação, não só sua como a
nossa também, de sabermos essas questões ali.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem a queira discutir, encerramos a sua

discussão.
Em votação.
Os senhores Deputados que a aprovam, permaneçam como

se encontram.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Sim, senhor.
Aprovada.
Senhores Deputados e aqueles que nos assistem,

passamos, agora, à sinopse da correspondência e outros
documentos recebidos. Informamos que recebemos uma petição
enviada pelo representante do Vereador Edmilson Carlos Pereira
Junior comunicando a impossibilidade de o mesmo se fazer
presente nesta reunião. Novamente foi entrado em contato com o
representante do Vereador Edmilson Carlos Pereira Junior e o
mesmo está impossibilitado, segundo atestado médico, até
mesmo de falar.

Deputado Valdir Cobalchini, vossa excelência com a palavra.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI —

Também concordo, Presidente, com o Deputado João Amin e com o
Deputado Kennedy. Eu acho que se nós pudermos elucidar as dúvidas
em tempo da conclusão do relatório, seria importante.

Parabéns também por sua atitude, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Sim senhor.
Deputado Ivan Naatz, vossa excelência com a palavra.Quero dizer que esta Presidência, e acredito que todos os

Deputados, acredita na plena recuperação dele para que possa
satisfazer a nossa manifestação de aqui se fazer presente, porém,
segundo o que consta mesmo aqui, ele está impossibilitado até
mesmo de participar remotamente.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) —
Acompanho a sugestão do Deputado João Amin.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Deputado Milton Hobus, vossa excelência com a palavra.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — De acordo,
senhor Presidente, acompanho a maioria.

Como requerente, as perguntas que eu tinha para fazer para
ele eu deixo claro para todo mundo aqui: se realmente é verídica a
afirmação que ele fez, essa seria uma delas, ou qualquer outra
manifestação, ou por que teria feito; e se dos empresários citados,
algum dele seria o Onofre Neto, o Pedro Nascimento Araújo, o Fábio
Deambrosio Guasti, o Rafael Hércules, o Samuel de Brito Rodovalho, o
Gustavo Bissacotti Steglich, a Rosimere Neves de Araújo ou alguém
representante da MMJS Desenvolvimento e Licenciamento de
Programa, ou o senhor Germano de Lins e Lincoln.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Deputado Moacir Sopelsa, vossa excelência com a palavra.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Da
mesma forma, senhor Presidente, acompanho o Deputado João Amin e
a maioria.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Presidente,
eu acompanho o Deputado João.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Obrigado, Deputado Fabiano.

Essas seriam as duas perguntas que eu teria para fazer a
ele. Se ele se prontificasse em assim respondê-las, tendo em vista que
o seu atestado médico é da data de ontem e tem dez dias, ele teria dez
dias de atestado. Como eu disse, queira Deus que logo tenha o pronto
restabelecimento e que sejam verídicas essas afirmações atestadas
por médico.

Deputado Felipe Estevão, vossa excelência com a palavra.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO — Acompanho

os colegas.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Como eu disse, restou-nos somente a boa-fé, então vamos utilizá-la.Então vou colocar em discussão, tenho certeza que outros
Deputados também rogam pela recuperação dele, mas isso também
não exime o mesmo de responder essas perguntas. Da minha parte,
como requerente, eu não me incomodo que seja feito por escrito, se
ele tiver condição de pelo menos ditar isso para alguém em casa e
responder essas perguntas.

Também recebemos um ofício do Ministério Público de Santa
Catarina informando o deferimento do compartilhamento das provas
constantes dos autos do Inquérito Civil nº 06.2020.00001921-9.

Essas são as correspondências que foram recebidas.
Passo a palavra ao Relator, o eminente Deputado Ivan Naatz.
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O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Boa noite,
senhores Deputados e todos que nos acompanham pelas redes sociais
da Alesc.

umas observações com relação ao procedimento do hospital de
campanha, as irregularidades que o Tribunal de Contas já identificou lá
no hospital de campanha, o modus operandi do processo.

Acho que hoje a gente cumpre um compromisso que ajustou
com Santa Catarina, de concluir os trabalhos presenciais da CPI no
mês de julho. Nós trabalhamos muito aqui, muitas vezes até na
madrugada, muitas vezes nos encontramos reservadamente para
conversar, todos os Deputados contribuíram significativamente para o
resultado extraordinário que é a nossa CPI.

Depois nós temos uma segunda fase que é o vídeo 2, que é
o caso dos respiradores e a falta de garantia no processo. Sempre se
falou aqui, senhores Deputados, que o governo não tomou conta, não
se percebeu das garantias da compra com pagamento antecipado.

(Procede-se à projeção do vídeo 2 contendo parte da
manifestação do Presidente do Tribunal de Contas do Estado,
Conselheiro Adircélio de Moraes Ferreira Júnior, a respeito da compra
dos respiradores e da falta de garantias.)

E antes de apresentar um cronograma final dos trabalhos,
acredito que é de fundamental importância, para encerrarmos os
nossos trabalhos presenciais, fazermos uma breve leitura do que disse
o Presidente do Tribunal de Contas do Estado à força-tarefa do
Ministério Público, que é fundamental para a CPI. Compreender a data
que o Governador tomou conhecimento dos fatos e quando
efetivamente ele agiu, é fundamental, é indispensável, por quê? Porque
da demora resulta o prejuízo e porque no Direito Administrativo também
prevalece a tese da responsabilidade pela omissão ou pela
participação direta. Então esse fato é relevante para todos os atores
políticos deste processo.

Muito bem, é isso, né? Depois eles conversaram sobre a
compra dos respiradores, segundo o Tribunal de Contas se manifestou.

No vídeo 3 que eu preparei para vocês temos o
questionamento sobre o pagamento antecipado feito pelo Secretário
Helton. Eu faço essas observações, senhores, para que fique bem claro
para nós, membros da CPI, que eles estavam discutindo, embora essas
coisas não estejam no papel. É importante a sociedade compreender
que essas coisas não estão no papel, mas elas estão acontecendo:
como comprar os respiradores, como pagar, a forma de pagar, o
governo está recebendo orientação.Então nós cumprimos a nossa missão com os catarinenses

entregando os nossos trabalhos no mês de julho e finalizando hoje com
um pequeno debate que eu gostaria de fazer com os senhores e com a
sociedade catarinense.

O vídeo 3, por favor.
(Procede-se à projeção do vídeo 3 contendo parte da

manifestação do Presidente do Tribunal de Contas do Estado,
Conselheiro Adircélio de Moraes Ferreira Júnior, a respeito do
pagamento antecipado.)

Gostaria que fosse mostrado o ofício, que eu deixei reservado
ali, para que a gente pudesse compreender mais ou menos o que nós
vamos conversar um pouquinho com a sociedade catarinense agora.
[Transcrição: Janis Joplin Zerwes Leite / Revisão: taquígrafa Siomara G.
Videira]

Então, eles estão conversando sobre pagamento antecipado
no final de março. Final de março é a compra específica dos
respiradores, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Senhor
Relator...

Agora eu separei uma parte que é a ligação do Governador
Carlos Moisés, o contato, senhores Deputados, que o Governador teve
com o Presidente do Tribunal de Contas a respeito dessa questão do
pagamento antecipado e das garantias. É uma afirmação do Presidente
do Tribunal de Contas.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Sim.
[Peço que aguarde], só para eu concluir os trabalhos,

Deputado.
(Utiliza imagens projetadas para ilustrar a sua manifestação.) Vídeo 4, por favor.
Bom, esse ofício (aponta para a imagem), senhores

Deputados, sempre nos intrigou muito aqui na CPI. Ele é datado do dia
2 de abril, portanto no dia em que houve o pagamento específico da
compra dos respiradores fantasmas. Esse ofício foi expedido ao
gabinete do Governador Carlos Moisés no mesmo dia 2 de abril e foi
recebido no gabinete do Governador no dia 13... às 13h47min. Então o
Governador recebeu o ofício do Tribunal de Contas com relação à forma
como se deveria proceder aos pagamentos antecipados para empresas
nacionais e internacionais, “haja vista a necessidade de aquisição
imediata de equipamentos de proteção individual e de equipamentos
hospitalares”.

(Procede-se à projeção do vídeo 4 contendo parte da
manifestação do Presidente do Tribunal de Contas do Estado,
Conselheiro Adircélio de Moraes Ferreira Júnior, a respeito da ligação
do Governador ao Presidente do TCE.)

Depois, num outro trecho do depoimento do Presidente do
Tribunal de Contas, há uma declaração clara com relação ao não
pagamento antecipado. E a informação que nós temos aqui nesse
ofício é do dia 2, e o dia 2 é o dia em que foi feito, efetivamente, o
pagamento. [Transcrição e revisão: taquígrafa Almerinda Lemos Thomé]

É importante dizer que eles vinham fazendo a compra do
equipamento antecipado e, ao mesmo tempo, vinham criando as
condições para que o pagamento antecipado não fosse... Eles iam
perguntando como fazer o pagamento antecipado, mas, ao mesmo
tempo, iam fazendo a compra com pagamento antecipado, burlando
todo o sistema.

Esse ofício do dia 2 de abril é que vai narrar o que eu
pretendo mostrar para os senhores em seguida.

Então há esse documento, ele é incontroverso, e desse
documento nasceram diversas observações, diversas intervenções dos
órgãos controladores, incluindo aquele grupo de WhatsApp que
acompanhamos aqui, que foi o grupo criado para proteger o Estado.

Quero colocar o vídeo 5.
(Procede-se à projeção do vídeo 5 contendo parte da

manifestação do Presidente do Tribunal de Contas do Estado,
Conselheiro Adircélio de Moraes Ferreira Júnior, a respeito do ofício do
Tribunal de Contas do Estado ao Governador indicando para não pagar
antecipadamente.)

Se os Deputados me permitirem, eu dividi a fala do
Presidente do Tribunal, para conversarmos um pouquinho sobre isso,
em seis pequenos trechos que duram apenas seis minutos. No
primeiro trecho, é o vídeo 1, o Tribunal de Contas começou a identificar
os problemas antes da compra dos respiradores, e o Presidente do TCE
alertou inconsistências no edital de contratação do hospital de
campanha de Itajaí.

Bom, senhores, é fundamental voltar àquilo que eu sempre
disse aqui, e continuo insistindo, que a demora de o Estado agir é que
permitiu que o dinheiro fosse esvaziado, porque a informação que a
gente tem é que foram abertas trezentas, né, Deputado, trezentas e
poucas contas, pequenas contas por onde foi esvaziado o dinheiro,
ficando difícil você recuperar. Então, dia 3, dia 4, estão conversando
sobre a compra antecipada, estão fazendo a compra antecipada, o
governo está participando, ele disse que participou com o Governador
diretamente nesse processo.

Quando iniciamos os trabalhos aqui da CPI, alguns teceram
algumas críticas com relação à ouvida de pessoas que nós fizemos
quando do hospital de campanha. Começamos a ouvir primeiro o
pessoal do hospital de campanha, algumas pessoas levantaram a mão,
obviamente que certamente não compreendiam muito bem o que
estava acontecendo, e eu julguei fundamental nós ouvirmos algumas
pessoas do hospital de campanha, porque tudo isso nasceu lá no
hospital de campanha. Embora o hospital de campanha não tenha uma
fiscalização, não seja objeto desta CPI, ele fez parte de um enredo, ele
contribuiu para o enredo da compra dos respiradores fantasmas. Por
isso que nós demos uma entradinha, no início da CPI, nessa questão.

Queria mostrar para vocês então o último vídeo, o vídeo 6.
(Procede-se à projeção do vídeo 6 contendo parte da

manifestação do Presidente do Tribunal de Contas do Estado,
Conselheiro Adircélio de Moraes Ferreira Júnior, a respeito da
possibilidade de afirmar que Moisés e Helton foram orientados sobre
não pagar antecipadamente.)Eu queria que colocassem o vídeo 1 para vocês darem uma

acompanhada. Senhores Deputados, nós ouvimos aqui todos os servidores,
nós ouvimos todas as pessoas envolvidas diretamente nesse processo,
nós tivemos acesso às conversas por WhatsApp e nós conseguimos
fazer aqui um caderno. Desse caderno é possível fazer as leituras para
a construção do relatório. Então, nesse depoimento do Presidente do
Tribunal de Contas se vê, indiscutivelmente, que o Governador faltou
com a verdade com a CPI quando respondeu o questionário que foi

(Procede-se à projeção do vídeo 1 contendo parte da
manifestação do Presidente do Tribunal de Contas do Estado,
Conselheiro Adircélio de Moraes Ferreira Júnior, a respeito dos
problemas do hospital de campanha de Itajaí.)

Bom, para quem está acompanhando em casa, esse é o
Presidente do Tribunal de Contas, Adircélio de Moraes, e ele já faz
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colocado para ele. Isso é fato, é indiscutível. O Governador sempre
tentou dizer que não sabia, quando, na verdade, sabia, e sabia muito
antes do que a gente acreditava, senhores Deputados.

Ele responde às 11h. Às 10h27min ela mandou, às 11h
ele responde: “Obrigado.” Aí às 14h58min ela manda: “Boa tarde
secretário. Poderia me atender por telefone?” Às 14h59min:
“Sim.” [Transcrição e revisão: taquígrafo Eduardo Delvalhas dos
Santos]

Então, diante de tudo o que foi colhido aqui, de todos os
documentos que a gente teve acesso, diante desse depoimento, eu me
considero satisfeito. Entendo que não há mais necessidade de outros
ofícios, outras petições, a ouvida de outras testemunhas, razão pela
qual apresento a vossas excelências, antes de abrir o debate, uma
data: 18 de agosto, na Sala de Reunião das Comissões, uma reunião
fechada para debater o relatório preliminar, e no dia 20 de agosto a
leitura do relatório conclusivo da CPI.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Deputado Kennedy, esse material está juntado ali. Então para a
conclusão, para que a gente possa...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Sim, ele
está juntado no processo da...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Sim. Então, vamos partir para a conclusão.Então esse é o requerimento que apresento a vossas

excelências: dia 18 o relatório preliminar e dia 20 o relatório final da
CPI.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — O que eu
quero dizer...

Esse é o requerimento, senhor Presidente. O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — Só
um minutinho. Antes disso, quero registrar que chegou de forma
muito...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) -
Ainda em discussão.

Por ordem de inscrição, o Deputado Kennedy Nunes. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Disfarçada
(ri).O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Senhor

Presidente e senhores que nos acompanham, eu tenho algumas coisas
para falar. Mas antes deixem eu só fazer o registro aqui da presença do
Deputado Daniel Freitas, Deputado Federal, que está aqui nos
acompanhando. Seja muito bem-vindo à Casa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Muito silencioso, como sempre, e eu vou convidar o Deputado Daniel
Freitas...

(O Deputado Federal Daniel Freitas, neste momento, sai da
sala acompanhado do Deputado João Amin, que diz que eles vão
conversar e já voltam.)

Eu tinha preparado também uma cronologia, mas já que o
Deputado-Relator mostrou... Eu tinha preparado e não vou rodar
aqui, mas eu tinha feito uma cronologia desde o início, quando o
Governador já falava nas suas lives, o documento, até chegar
nesse do depoimento. Eu, como jornalista, muitas vezes procuro
saber um pouco mais das coisas, e quando eu assisti a essa fala
do Presidente do Tribunal de Contas ao Ministério Público, ficou a
dúvida, até porque no final, no último trecho, o Presidente do
Ministério Público coloca assim, mais ou menos, quando é que foi,
quando foi... Porque tem um negócio muito importante, até para
quem está nos acompanhando saber, porque esse processo
começou no dia 25 e no dia 1º já foi feito o pagamento; no dia 5 o
gerente do Banco do Brasil manda uma mensagem dizendo: oh,
teve problema; e só no dia 27, de abril já, um mês depois, quando
saiu no Intercept a mensagem, que daí o governo diz que ficou
sabendo.

Então deixa ele falar com o João ali.
Prossiga para a conclusão, Deputado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Então,

só para colocar que para mim, Relator, está muito claro que essa
conversa, que o Presidente do Tribunal de Contas não soube
precisar a data, foi no dia 31. E por que foi no dia 31? Porque isso
daqui foi um dia antes de ter feito o pagamento, o pagamento foi
dia 1º, dia 2... E olha só, dia 31, 14h59min. Entrou aqui o projeto
de lei às 16h48min, aquele projeto de lei pra compra que foi
retirado às 20 horas.

Então, para mim está muito claro que o senhor Governador
sabia de todo o processo e, por isso, por ele saber, por ele não ter feito
nada, aliás, não é ter feito nada, por ele não ter permitido acontecer e
por ele ter mentido a esta CPI, eu peço que saia no relatório o
impeachment do Governador por conta da questão da CPI.Para mim está muito claro que o Governador sempre

soube de todo o processo, sempre soube. Eu não entenderia que
um Governador do Estado, que fazia uma live todos os dias, fosse
tão omisso ao lado do homem que ele designou tocar o processo
do coronavírus, ele não poderia saber. Mas eu estava na dúvida
quando... porque o Governador fala, e quando ele fala para a
sociedade ele fala assim, com uma certeza, uma transparência,
um negócio assim. Eu me lembro muito bem no dia que ele falou:
olha, eu soube no dia 20, no dia que subiu pro STJ. Aí ele vai,
coloca todo mundo na mesa, e diz assim: olha, eu soube ontem do
processo, que é no dia 27 já, aliás, no dia 28, se referindo ao
Intercept.

Esta é a minha palavra, senhor Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Mais tarde a gente vai passar, até por esse pedido do senhor feito ao
Relator, porém estamos discutindo a data, que foi apresentada pelo
Deputado Ivan Naatz, que é do dia 18 e a próxima data...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — A
próxima... porque é o seguinte, eu tinha pedido para os senhores,
depois do encerramento do nosso trabalho presencial, dez dias úteis. E
para cumprir estritamente o que a gente combinou desde o início, os
dez dias úteis darão dia 18, então no dia 18 eu faria a leitura do
relatório preliminar para avaliação dos senhores e no dia 20, então, a
leitura do relatório final, isso para cumprir o prazo de dez dias úteis,
Deputado Cobalchini.

Quando nós ficamos sabendo que poderia ter um documento
assinado por ele pedindo orientações, para mim já ficou, Presidente,
claro que o Governador sabia, mesmo antes do dia 20. E quero aqui
parabenizar o Relator que, junto com os membros da CPI, fez uma
pressão muito grande para que nós tivéssemos acesso a esse
depoimento, que para mim é a pá de cal em cima dessa questão, não
precisamos mais ficar sabendo que dia que foi, porque tem uma
certeza: o Governador sabia de tudo. Ponto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Ainda está em discussão a data das reuniões.

Deputado Cobalchini, vossa excelência com a palavra.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Nobre

Relator, como é advogado tem essa facilidade dos dias úteis, e para
efeito de prazos junto a Tribunal, Fórum, eles sempre são peremptórios,
você não pode atrasar um minuto.Mas, doutor Fortkamp, como jornalista investigativo eu

tinha que dar uma olhada para ver, até porque olhando ali eu não
pude... E está aqui, ó (mostra documento), está no processo uma
foto do telefone do WhatsApp do Secretário Helton, e quero que o
Deputado-Relator coloque que o Secretário Helton mentiu aqui para
nós também, porque ele disse que... Primeiro ele fica falando toda
hora que ele não sabia que era pagamento antecipado; segundo,
ele disse aqui, sentado na frente e mentindo para todos nós, que o
Governador só ficou sabendo quando ele saiu da Procuradoria-Geral
do Estado, no dia 15. Mentiroso, Helton, você é um mentiroso,
Helton! Você é um mentiroso! Sabe por quê? Está aqui, ó (mostra
documento), a cópia do teu telefone, Helton Zeferino, no dia 31 de
março, uma terça-feira, às 10h27min, tem as seguintes
mensagens: “Bom dia Secretário, aqui é Juliana, chefe de gabinete
da presidência do TCESC. A pedido do presidente, conselheiro
Adircélio, estou fazendo contato para informar que estamos
verificando junto aos nossos técnicos sobre a melhor forma do TCE
auxiliar a SES neste momento. Durante à tarde devo retornar o
contato com as sugestões para alinhamento com o senhor.”

Eu quero dizer, Relator, como aqui nós não estamos sujeitos
a esse prazo peremptório, mas que a gente pudesse não considerar
apenas os dias úteis, já que é um período de...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Eu tenho
um problema particular no gabinete, é que eu estou com os dois
advogados do gabinete afastados para tratamento de saúde, por conta
da contaminação da Covid. Então fui obrigado a fazer o cálculo de
acordo com o retorno deles, eu não posso fazer todo o trabalho
sozinho, preciso da ajuda deles.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — É, eu
imaginava que pudesse ter algum problema dessa natureza, porque eu
confesso que quando vossa excelência colocou os dez dias, ainda que
pudesse estender um pouquinho, que fosse no máximo, quem sabe,
em quinze dias.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — A doutora
Silvia está afastada, de atestado, e é ela que está construindo junto
conosco, e o doutor Alex de Jesus voltou ao trabalho hoje, mas não
está bem. Então isso me atrapalhou um pouco.
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Fica
apenas a reflexão. Se possível...

da Assembleia — e quantas pessoas estavam no YouTube no dia de
depoimento, de acareação, nós cumprimos o nosso papel. A
sociedade acompanhou. A gente está andando menos na rua
agora, mas anda ainda, e a sociedade vem, fala, a imprensa
ajudou desde o início.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Se for
possível, com certeza a gente apresenta antes.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Se
possível antecipar, para que a gente fique o mais próximo possível da
data estipulada inicialmente.

Então, se a gente pudesse, repito, sem botar a faca no
pescoço de ninguém, mas se a gente conseguir...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Deputado Fabiano da Luz. (Pausa.)

(O assessor do Deputado João Amin o informa quantas
pessoas estão conectadas no YouTube naquele momento.)

(O Deputado Fabiano da Luz gesticulou que não falaria no
momento.)

Ah? Temos 190 agora e no dia de acareação eram mais de
4.000 pessoas acompanhando. Então é... Como o Deputado Kennedy
já falou uma vez, nós estamos aqui para parlar, e além de parlar no
Parlamento a gente está narrando à sociedade, termos que eu gosto de
repetir, porque não são meus, são do Ministério Público, o conluio
criminoso entre agente público e privado, a compra mais perversa da
história de Santa Catarina, ou como [disse] o ex-Secretário da Casa
Civil, um processo desastroso.

Deputado Moacir Sopelsa.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Só uma

complementação. Nós encerraremos a CPI em que dia?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Dia 18 a

apresentação do relatório preliminar e dia 20 a leitura do relatório.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — No

dia 20. Então, se a gente pudesse... sei que o Deputado Ivan tem
dois funcionários com Covid, mas se nós pudéssemos nos
comprometer em tentar dar essa resposta para a sociedade o mais
rápido possível, seria o apelo que eu faço neste momento.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Dia 20.
O.k., sem problema.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Deputado Milton Hobus. E, também, óbvio que eu não posso deixar de cumprimentar o

Daniel Freitas, conheço ele muito antes de ser Deputado e muito antes
de eu ser Deputado, o carinho é muito grande das nossas famílias, o
tio Hilário, como eu sempre chamei, era um avô para mim, e se a gente
não derrapar na curva, as nossas famílias vão continuar amigas por
mais muitas gerações. Um beijo no seu coração, um beijo no coração
do Hilário.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Nós
temos que fazer um bom relatório, elementos nós temos o
suficiente para fazer um bom relatório, o Relator tem isso. A CPI
conseguiu ter êxito nas informações, o que leva a um bom
entendimento. Eu acho que mais importante do que dois ou três
dias a menos, é o relatório ser consistente e nele constar tudo o
que é preciso constar. O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Diante disso, peço à assessoria que acompanhe até esta mesa o
Deputado Federal Daniel Freitas.

Então eu estou de acordo com o Relator, com essas datas.
Não vai mudar nada a gente apresentar dois ou três dias antes. Faça
bem feito, porque o nosso trabalho foi sério, foi bem feito e assim o
relatório deve constar. Por isso estou de acordo com o Relator, senhor
Presidente.

(O Deputado Federal Daniel Freitas senta-se à mesa com os
demais Deputados.)

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) —
Presidente, deixe-me só fazer uma ponderação.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Sim, senhor. Nós também temos um volume muito grande de pessoas
com responsabilidade, que nasceu lá no parecer do Procurador e foi
indo, sabe? Então não é uma coisa de poucas pessoas, são dezessete
pessoas que estão diretamente envolvidas nesse processo. É bastante
gente. [Transcrição e revisão: taquígrafa Siomara G. Videira]

Deputado Felipe Estevão.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO — De acordo,

senhor Presidente.
Parabenizo o trabalho do Relator, do começo ao fim um

trabalho extraordinário e magnífico. Eu estava pensando aqui, talvez, atendendo pedido... de a
gente fazer em vez do dia 18, fazer dia 13. Mas vejam bem, se
fizermos dia 13 vamos adiantar dois dias e antes do dia 13 não dá,
porque são só sete dias úteis, não tem como. Acho que... vamos
tentar, vamos tentar, mas para deixar certinho, redondinho, né?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Obrigado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Pela
ordem, senhor Presidente.

Eu só gostaria de pedir perdão, porque quando vossa
excelência passou a palavra para mim, eu pensei que era para a outra
discussão. Mas com relação à data, estou de acordo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Só a tentativa do
Relator já me satisfaz. Não é faca no pescoço, é uma tentativa, se não
der fica para o dia 18, dia 20 também, sem problema nenhum, não vai
prejudicar... que não prejudique os trabalhos.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Está o.k. O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — A
bem da verdade, aquilo que o senhor bem disse no discurso, nós
estamos fazendo a nossa parte. Eu acredito que não deve haver uma
pressão, eu acho que não houve pressão por parte de ninguém e de
ninguém que sentou, inclusive, aqui na frente da CPI. E não é hora de...
deixar o nosso Relator trabalhar tranquilo, melhoras para as
funcionárias do seu gabinete.

Deputado João Amin. (Pausa.)
(O senhor Deputado Estadual Kennedy Nunes manifesta-se

fora do microfone: “João, a data está boa? Dia 20 é a entrega do
relatório.”)

Dia 20 é a entrega.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Desculpem, eu

estava conversando com o Deputado Daniel. Quero falar para as pessoas também que, independente do
andamento da Comissão Parlamentar de Inquérito, todos os Deputados
aqui têm as suas demandas, atribuições e trabalhos que são feitos em
seus gabinetes, todos os cartórios, a gente abarrotado de pedidos, de
encaminhamentos. Então isso não quer dizer que a gente esteja à
disposição somente da CPI, tá?

Conversando aqui informalmente com o Deputado-Relator, e
quem sou eu para tentar impor uma data, mas eu acredito que dia 18,
dia 20, é um prazo muito elástico, né? Se a gente pudesse contribuir
aí, os gabinetes, a assessoria dos Deputados, da CPI, se pudessem
auxiliar o Relator. Dia 18 eu acredito que seja um prazo muito elástico,
eu fazia essa consideração ao Relator, para que a gente pudesse dar
essa resposta à sociedade mais rápido do que no dia 18 e no dia 20.
São três semanas, sem contar esta semana agora, e com o material já
disponível...

Então eu acredito que, em havendo esse bom entendimento,
ficamos acordados para o dia 18 o relatório preliminar. Seria isso, né,
Deputado Ivan Naatz?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Obrigado,
Deputado Sargento Lima.Eu faço apenas uma provocação, um apelo para que se fosse

possível adiantar isso, seria importante, até porque a CPI cumpriu o
seu papel. Nós, obviamente, cometemos erros, mas a CPI foi muito
importante. Eu gosto sempre de comparar... em todas as entrevistas,
as manifestações que eu faço, a força-tarefa teve a sua atuação, e
quem somos nós para tentar competir com uma força-tarefa que
engloba Polícia Civil, Tribunal de Contas e o próprio Ministério Público,
que tem uma equipe técnica qualificadíssima. Agora, a função de
narrar, de fazer com que a sociedade acompanhe, veja um depoimento,
veja até as muitas mentiras ou omissões, [saiba] que a gente ficou
aqui até de madrugada ouvindo... Se for computar agora quantas
pessoas têm no YouTube — se alguém puder ver agora o YouTube

Tive a informação agora que nós recebemos na CPI, só de
depoimentos, 62 depoimentos, que precisarão ser todos revisados
e ouvidos. Para quem está em casa compreender que não é uma
tarefa simples, é uma tarefa também de muita responsabilidade
que a gente tem que ter neste processo, não apontar o dedo para
inocente e também não deixar um culpado de fora, né? Isso é
importante. Tem a relação das pessoas jurídicas no processo, das
pessoas físicas, dos agentes públicos, e cada um tem uma
punição diferente, o agente público, as pessoas que não fazem
parte do governo, as empresas, tudo isso aí... é um emaranhado
grande, né?
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Esses
depoimentos novos, até para quem está nos acompanhando, são os
depoimentos que vieram com esse compartilhamento de hoje, do
Ministério Público. Estava correndo em segredo de Justiça, foi retirado
para compartilhar e hoje nós só colocamos aqui o do Presidente do
Tribunal de Contas, mas tem esses outros 62.

Contas do Estado foram questionamentos que nós fizemos aqui
aos depoentes. E, também, muitas das respostas que foram
dadas, poderiam ter sido dadas aqui, e nós tivemos mais
dificuldades. E vejam que a maior autoridade de contas, de
fiscalização das contas, veio aqui e falou de uma forma muito
transparente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Senhores Deputados...

Eu quero aqui elogiar a postura do Presidente do Tribunal de
Contas, que respondeu de forma muito clara, alertando inclusive o
governo, o Secretário de Saúde, o Governador sobre os riscos, e tantas
vezes nós falamos aqui dos riscos...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Senhor
Presidente, desculpa, não quero lhe atrapalhar, quem sabe venha...
mas se pudesse, antes do final da reunião, só fazer uma breve... (O Deputado Kennedy Nunes manifesta-se fora do microfone:

“De não receber.”)O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Sim, eu ia perguntar se alguém tem... Dos riscos de ficar sem os equipamentos, de ficar sem o

dinheiro, isso foi o Presidente do Tribunal de Contas quem falou, não é
qualquer um de nós.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Certo,
o.k.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Eu, antes
de encerrar a minha parte, Deputado, queria agradecer profundamente
ao Deputado Sargento Lima, que com maestria presidiu esta Comissão;
ao Deputado Cobalchini, extremamente dedicado; ao Deputado João
Amin, participativo; ao Deputado Kennedy, que depois que o Deputado
chegou a CPI ganhou muito mais credibilidade, muito mais
acompanhamento, ajudou demais; ao Deputado Sopelsa, mesmo
longe, acompanhando de madrugada, sentado no sofá, presente,
acompanhando sempre todas as sessões; ao Deputado Fabiano,
contribuiu muito na questão por ter sido Prefeito, ajudou a gente muito;
ao Deputado Milton Hobus, extremamente atuante; ao Deputado Felipe
Estevão, sempre aqui do nosso lado.

(O Deputado Kennedy Nunes manifesta-se fora do microfone:
“Seria ele profeta?”)

Ele referendou tudo aquilo que nós falamos aqui nesse
período, Deputado João Amin. É o Tribunal de Contas falando, não é
qualquer autoridade, [sobre] a exigência de garantias para resguardar o
erário! Então a gente não falou nenhuma bobagem. Vejam a soberba e
a completa irresponsabilidade de toda a equipe, que não aceitou, não
os conselhos, mas as recomendações do Tribunal de Contas. Não
aceitou! Não aceitou a ajuda dos membros da Controladoria-Geral do
Estado, que foram lá oferecer ajuda! Enfim, ignorou a presença do
Ministério Público, que estava ali para ajudar, deram-se ao luxo de
ignorar o Ministério Público estadual, federal, chegando ao ponto de
eles desistirem, quando viram que talvez a presença deles poderia
representar, quem sabe até, eu não sei, possível omissão.

Quero agradecer profundamente também, até agora, o
trabalho do Deputado Julio Garcia, que deixou tudo à disposição, cedeu
servidores, Delegado, mesmo o Tribunal de Contas para nos
assessorar, deu toda a estrutura necessária à CPI; os servidores da
Alesc, que até aqui estiveram conosco, extraordinário, o Léo e todos os
demais servidores que nos assessoraram, uma competência
extraordinária, uma prestação, um desejo de ajudar, fora do comum; à
imprensa, trabalho fundamental, que foi grande parceira da CPI,
publicizou, trouxe as imagens, comentou, ajudou a encontrar caminhos.
Parabéns, imprensa catarinense! É um orgulho ter uma imprensa do
nível que a gente tem aqui no Estado, uma imprensa comprometida
com a verdade, a cobertura foi extraordinária. E quero agradecer
principalmente à população catarinense que nos acompanhou até aqui,
nós chegamos a ter dez mil pessoas no canal da Assembleia no
YouTube, que bateu todos os recordes, então, também a quem nos
acompanhou na CPI, muito obrigado. Só queria fazer esse
agradecimento antes de encerrar esta fase.

Eu não sei se de forma mal-intencionada ou sem a devida
cautela, isso sem dúvida alguma, que a situação exigia, mas eu acho
que esse depoimento de hoje foi um bom encerramento nesta fase de
construção do relatório, porque certamente vai acrescentar bastante
coisa.

Neste ponto, para mim, se alguém sabia ou se alguém não
sabia não faz a menor importância, por tudo o que nós ouvimos aqui.
Cada um de nós chegou as suas conclusões que, por certo... agora eu
vou olhar como faz o Kennedy, eu não olho ali (aponta para a câmera),
mas vou olhar para a câmera, nunca fiz isso, mas vou olhar. Nós todos
temos a devida consciência da responsabilidade que cada um de nós
deve ter para com o catarinense e o cuidado, que é o nosso papel de
fiscalizar os atos do Poder Executivo. Essa responsabilidade a gente
não pode perder, e de chegar à verdade também nós não podemos
perder. [Transcrição e revisão: Bruna Maria Scalco]

Obrigado. E certamente que as conclusões desta CPI vão corresponder
à expectativa que você, catarinense, tem em torno dos Parlamentares
que compõem esta CPI.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Só um
recado aqui de quem está assistindo, Deputado, para o senhor Relator:
“O bom da CPI é a transparência que vocês dão. Como os demais
processos não são abertos, acaba reduzindo o acesso. Eu, que
trabalho na administração pública, também tenho como um grande
aprendizado, daquilo que tenho que prestar mais atenção nos
procedimentos. Tenho gostado de acompanhar.”

Essas são as palavras que eu gostaria de colocar como
conclusão desta primeira parte.

Obrigado, senhor Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Senhores Deputados, ainda está aberta a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Deputado Valdir Cobalchini.
Com a palavra o Deputado Fabiano da Luz.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Senhor

Presidente, senhores Deputados e quem nos acompanha, eu sempre
procuro ter muita cautela, serenidade, muitas vezes prefiro ficar mais
observando e aprendendo um pouco com todos vocês quando se trata
de um tema tão sério como este, né? Afinal de contas, nós estamos
tratando de acusações de pessoas, talvez de crimes de
responsabilidade, desvios de recursos e... o mais fácil é apontar o
dedo, né, essa é a parte mais fácil da história, o difícil é para quem
tem o dedo apontado provar que é ou que não é verdade aquilo tudo
que está fazendo ou do que está sendo acusado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI —
Presidente, nosso querido Deputado Sargento Lima, quero igualmente
aqui cumprimentar o Deputado Daniel Freitas, nosso Coordenador do
Fórum Parlamentar, representando os dezenove Parlamentares
catarinenses, orgulho imenso da sua presença aqui. Enfim,
cumprimento todos os Parlamentares que conosco têm convivido, além
das atividades de Plenário, de Comissões, duas vezes por semana na
CPI, cada um com seu jeito, com seu estilo, mas todos extremamente
dedicados, seja aqui, de forma presencial ou lá, de forma remota. Eu
acho que estamos fazendo um trabalho à altura daquilo que os
catarinenses esperavam de todos nós.

Mas eu acredito que a gente conseguiu, com muita
serenidade, com muita tranquilidade, clarear para todos os
catarinenses um pouco de tudo o que vinha acontecendo em torno
dessa questão da CPI dos Respiradores, trazendo aqui elementos
de outros Poderes, de outras investigações, outros depoimentos, e
isso contribuiu. Acredito que quem acompanhou, assim como nós
aqui, aprendeu muito ao longo desse tempo da CPI e esperamos
que realmente o relatório seja feito. E eu não tenho dúvida que o
Deputado Ivan vai tratar isso com muita seriedade, com muito
compromisso, com muita verdade, para que a gente possa ir
colocando em pratos limpos tudo o que acontece na gestão pública
em Santa Catarina e sermos bons exemplos à sociedade, que é o
que mais se espera nos dias de hoje.

Até fiz algumas anotações aqui, como foi importante o
compartilhamento das informações, até fiz menção, e todos nós, claro,
que sabíamos quando da Operação Oxigênio, que essas informações,
que eles teriam mais facilidade de obtê-las do que nós mesmos, mas
uma vez elas compartilhadas, facilitariam de uma certa forma o nosso
trabalho, como foi, por exemplo, esta de hoje, como se tivesse sido um
próprio depoimento aqui.

Vejam bem, o Presidente do Tribunal de Contas... Talvez,
Deputado Milton, Deputado Sopelsa, tenha sido uma coisa até
simbólica, o último depoimento que nós aproveitamos aqui na CPI,
ainda que não de forma presencial, mas o depoimento dado ao
Procurador-Geral de Justiça. Muitos dos questionamentos que
foram feitos pelo Procurador-Geral ao Presidente do Tribunal de

No mais, agradeço aqui a todos os Colegas pelo aprendizado
que me deram. Estou aí sempre à disposição, senhor Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Muito obrigado, Deputado.

espontânea de se manifestar, de querer fazer, e o senhor mostrou
muita coerência em toda a condução desse trabalho. Eu tenho certeza
que vai fazer um relatório com a conclusão daquilo que todos nós aqui
produzimos com o nosso trabalho, mas, principalmente, com a
condução do Presidente e da Relatoria, que tiveram o grande trabalho
de juntar esse quebra-cabeça.

Com a palavra o Deputado Moacir Sopelsa.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Senhor

Presidente, também quero agradecer pelo trabalho do Deputado Ivan
Naatz e parabenizá-lo. Da mesma forma, parabenizar o vosso trabalho,
senhor Presidente, e de todos os Parlamentares que fazem parte desta
CPI, sempre trabalhando com o pensamento voltado aos
esclarecimentos com lealdade e com seriedade.

E esse depoimento, né, Deputado Kennedy, do Presidente do
Tribunal de Contas, só veio a trazer as provas concretas daquilo que
nós todos já falávamos e concluíamos, de que não era possível se fazer
uma compra tão desastrosa e jogar 33 milhões na lata do lixo, como se
fez, sem o conhecimento e sem a anuência de quem comandava o
Estado e as Secretarias de Estado. Isso agora está muito claro para
todos nós.

Sei que o Deputado Ivan é aquele que tem tido o
compromisso de sempre trazer a pauta, de relatar tudo aquilo que nós
podemos ouvir, aquilo que se passou durante todos esses dias da CPI.

Também quero dizer que o compartilhamento do depoimento
do Presidente do Tribunal de Contas com o Procurador-Geral do Estado
trouxe esclarecimentos que muitos daqueles que sentaram nesta
cadeira aí podiam ter contribuído, mas preferiram não trazer ou faltar
com a verdade daquilo que sabiam. Isso foi muito importante para dar,
inclusive, ainda mais segurança àquilo que nós estamos fazendo.

Então, parabéns a todos pelo trabalho. Eu fiquei muito feliz
de poder ter participado junto com cada um de vocês dessa tarefa que
nos foi repassada.

Agradeço também o nosso Presidente Julio Garcia, que tem
se colocado sempre ao lado e ajudando para que todos nós possamos
fazer um bom trabalho no exercício do nosso mandato.Ainda, meu caro amigo Relator, tenho certeza, Deputado Ivan,

que vossa excelência vai compartilhar conosco e vai fazer um relatório
transparente, um relatório que não traga de nenhuma forma
indiciamento de quem não deve ou levantar suspeita a quem não
mereça. Eu tenho essa absoluta confiança. Cumprimento, mais uma
vez, vossa excelência.

Parabéns, senhor Presidente, parabéns a todos os Colegas!
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Muito obrigado, Deputado.
Deputado Felipe Estevão, vossa excelência está com a

palavra.
Quero dizer que aprendi muito nesses dias em que estivemos

juntos, embora mais distante, como disse o Deputado Ivan, em casa,
né, mas foi muito importante o trabalho de todos. Eu quero agradecer
esse aprendizado que nunca é demais; quanto mais você participa,
quanto mais você se dedica, mais você aprende, e aprendi muito
nesses dias em que estivemos juntos com os nove Parlamentares,
chefiados pelo Deputado Sargento Lima, que hoje está com o cabelo
cortadinho no estilo militar (risos).

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO — Muito
obrigado, senhor Presidente.

Bom, eu vou ser sucinto, objetivo, mas falar aqui com o
coração. Foi um grande aprendizado para mim, foi a primeira CPI da
minha história de vida como Parlamentar. Então, quando eu assumi
essa missão pesou sobre os ombros a grande responsabilidade de
representar esses catarinenses. E aprendi muito com os atributos de
cada Parlamentar que esteve ao meu lado nessa frente de batalha, eu
digo assim, afinal tínhamos uma missão de esclarecer a sociedade
catarinense a respeito de uma compra fraudulenta, talvez uma das
mais escandalosas que já houve na história de Santa Catarina.
[Transcrição: taquígrafa Maria Aparecida Orsi / Revisão: taquígrafa
Sibelli D’Agostini]

Parabéns, Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Muito obrigado pelos elogios, Deputado Sopelsa.
Com a palavra o Deputado Milton Hobus.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Senhor

Presidente, caros colegas, acho que todos nós devemos ter a sensação
do dever cumprido.

Eu aprendi muito, vi a evolução também, e começo pelo
senhor Presidente, meu amigo e colega Parlamentar Deputado Lima,
que à medida que a CPI foi se encaminhando, foi evoluindo na
condução e conduzindo com mais firmeza, mais tranquilidade,
comprometido com a verdade, e eu fiquei muito feliz de ver esse
crescimento. Somado também ao Ivan Naatz, muito comprometido, ele
chegava com aquele bolo de papel e de relatórios, narrava que na noite
anterior quase virou madrugada adentro, e eu me alegrava ao ver a
dedicação. Aos mais experientes, o Cobalchini, o Sopelsa, sempre com
falas muito precisas, muito calmas, naquela serenidade, mas também
na mesma pegada, vindo comprometidos. O meu amigo Milton Hobus,
muito experiente, traz toda essa experiência, ele e o Cobalchini, de
Secretário, junto com o Sopelsa. O Amin... eu me lembro que quando o
Jacó foi dar a bênção, disse para um filhos: tu és um leão. E o Amin
tem esse espírito impetuoso de um leão, ele vai, ele se manifesta, mas
é um camarada que tem meu respeito também. Depois chegou o
Deputado Kennedy, com aquele trabalho investigativo de jornalista,
essa oratória, essa eloquência sem igual. O Fabiano da Luz, na
simpatia, mas também sempre comprometido.

E uma constatação, né, diante de todo esse trabalho. Nós,
quando ouvimos funcionários que executavam as tarefas, quando
questionados, né, diziam que... claro que eles estavam ali obedecendo
ordens, e quando nós (falha na transmissão) Secretários de Estado, e
que todos, todos disseram que não sabiam do pagamento antecipado,
não sabiam de nada, era uma coisa muito estranha, né? É uma falta de
responsabilidade até, porque a gestão dessa pandemia, se eles não
soubessem de nada, e um dia até nós questionamos isso: o que será
que eles estão fazendo aí se eles não sabem de nada? Quem é que
está comandando esse negócio, né? Mas as lives mostravam que
sabiam, a forma da condução com os interlocutores mostrava que
sabiam.

Então, para mim, senhor Presidente, a gestão dessa
pandemia em Santa Catarina foi um caos total desde o início, de
um pega doido, de gente talvez sem experiência e cercado com
mais gente sem experiência, porque o pessoal dizer pra gente que
estava fazendo, lá no final de março, as coisas muito às pressas
porque em abril iam morrer seis mil catarinenses, isso é uma coisa
até hoje inconcebível de se admitir (falha na transmissão) que um
gestor que estava ali para tomar decisões estava tomando essas
decisões baseado em informações tão infundadas que não tinham
base técnica de lugar nenhum do mundo para que pudesse ter
essa constatação. E a prova é que quatro meses depois é que nós
estamos chegando ao ápice da curva de contagem no Estado de
Santa Catarina, e nem de perto morreu aquilo que disseram que ia
morrer em abril.

Então isso vai ficar eternizado na minha memória, essa
missão que nós passamos juntos. Eu não poderia deixar de manifestar
esse agradecimento. Eu acredito que não esqueci nenhum Parlamentar
aqui, eu acho que nenhum, citei todos os meus companheiros de
batalha.

Mas, amigos, eu vou finalizar com esse singelo comentário.
Eu fiquei muito feliz com o papel da CPI, porque como cidadão eu
sempre observei os processos de investigação tramitando na Justiça,
mas nunca houve uma politização da nossa sociedade. Eu via a
politicagem, mas pessoas politizadas, que adentram nesses
processos, que participam... e a CPI promoveu isso no povo
catarinense. Eram milhares de pessoas que estavam acompanhando,
que viram uma compra fraudulenta.

Então, em nome dessa coisa de pânico é que queriam
justificar uma catástrofe de coisas tão malfeitas, como a compra
desses respiradores, como a questão do hospital de campanha lá no
começo, que se não fosse a interferência da Assembleia Legislativa o
governo teria jogado esse dinheiro fora, porque fomos nós, da
Assembleia Legislativa, que interferimos e baseados na nossa
intervenção é que os órgãos de controle se pronunciaram.

Claro que o MP, a Justiça, o Gaeco e a Polícia Civil
trabalhavam de forma sigilosa, mas a CPI pegou esses
depoimentos, todo esse material que tinha e junto com a
população catarinense foi explorando, detalhe a detalhe: hora, dia
da compra, como foi feito, como não foi feito. Vimos alguns,
descaradamente, tentando mentir, enganar, ludibriar o povo, mas
cada Parlamentar muito focado em ter a verdade, que não se
vendeu, que não se corrompeu e que estava comprometido com um
único propósito: encontrar a verdade.

Então, nós fizemos o nosso dever em defesa do povo de
Santa Catarina, em defesa da condução e do bom uso do recurso
público.

Por isso, senhor Presidente, quero cumprimentar vossa
excelência pela condução. O Deputado-Relator, que muitas vezes a
gente... pessoas criticam o Deputado Ivan Naatz pela sua forma
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Então, como eu verbalizei anteriormente, tenho orgulho de
cada companheiro Parlamentar que, ao longo desses dias, trabalhou
conosco. Fiquei feliz porque a CPI cumpriu o seu papel junto à
população catarinense. Ela entrou numa caminhada árdua, até
longínqua, mas muito comprometida com a verdade, trazendo às
pessoas o dia a dia, o que outrora a gente só ia acompanhar através
de uma manchete de jornal ou num relatório que viria já pronto. E aqui
não, as pessoas acompanharam o passo a passo, sendo dissecado dia
após dia, entrevistado após entrevistado, para chegarmos nesse
momento. Eu acredito que o relatório do Ivan Naatz virá com muita
precisão, com uma riqueza de detalhes. E o principal é que cada
catarinense pôde participar dessa construção de uma forma talvez
nunca vista. Eu, pelo menos, nunca tinha visto uma CPI tão
participativa, onde a sociedade acompanhava mais que a Netflix,
poderia vender isso para a Netflix, porque todos acompanharam.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Então
tá. Então lá pelo dia... entre 12 e 14 nós vamos entregar essas
propostas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Muito obrigado, Deputado Kennedy Nunes.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — E também,
senhor Presidente, se me permite.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Sim.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Eu queria
fazer... eu estou aqui tentando responder todas as perguntas e,
aliás... não é responder perguntas, eu estou tentando aqui
responder todas as pessoas, porque através das nossas redes
sociais — sei que todos os Deputados aqui também estão fazendo
— as pessoas estão agradecendo, cidadãos comuns, senhoras
donas de casa, agradecendo porque entenderam um pouco mais o
trabalho que é uma CPI. Eu preciso aqui colocar isso, que é o
reconhecimento das pessoas a quem a gente deve uma resposta
pelo trabalho sério que foi feito aqui, diferente de algumas
entidades, que inclusive perderam de ficar caladas ao tentar
denegrir a imagem e os trabalhos da CPI.

Então, parabéns pelo profissionalismo. Parabéns ao povo
catarinense, sempre comprometido com a verdade, mostrando que no
Estado catarinense não tem mais espaço para surrupiadores, para
homens maléficos, que querem usar do Poder Público para encher os
seus bolsos. É um novo tempo para Santa Catarina, onde há homens e
mulheres, sim, políticos, mas comprometidos com a verdade, com a
ética e com uma política de resultados. Então, quero aqui fazer este agradecimento a todas e a todos

que nos acompanharam, que ficaram acompanhando. Não é porque era
um assunto divertido, mas porque perceberam que todos os
integrantes, os nove integrantes aqui, estavam atrás de uma coisa, que
era a verdade dos fatos, o que será relatado no relatório. Então a todos
vocês que nos acompanharam, muito obrigado.

Então, parabenizo a todos, e fico aqui com a sensação de
missão cumprida, orgulhoso em participar deste momento tão
histórico no combate à corrupção em Santa Catarina. Essa compra
fraudulenta eu tenho certeza que não ficará impune. E eu
parabenizo o Parlamento catarinense, que tem dado orgulho, sim,
a muitos catarinenses. O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — As

minhas considerações finais eu acredito que vamos guardar para o
dia 18. É impossível esconder a minha alegria e os meus mais
sinceros agradecimentos a cada um dos senhores Deputados,
muito mais experientes que eu. De verdade, não me deixaram
sentir o peso da responsabilidade, pois dividiram todo ele, não me
senti sozinho em momento nenhum. Vou encaminhar o meu
discurso de encerramento para o final, mas como eu disse,
Deputado Ivan Naatz, eu não me senti aqui carregando uma forte
mochila devido à assessoria, devido à participação dos meus
amigos aqui, que hoje eu chamo de amigos, hoje eu tenho uma
impressão de grupo mesmo olhando aqui dentro.

Senhor Presidente, muito obrigado pelo espaço, e aos meus
Colegas deixo aqui a minha fala de respeito e admiração por cada
Parlamentar que fez parte dessa história.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Muito obrigado, Deputado Felipe Estevão.

Antes de partir para as conclusões, eu gostaria de perguntar
ao Deputado Kennedy Nunes como andam os trabalhos e os
encaminhamentos para as nossas propostas legislativas?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Senhor
Presidente, antes de responder a sua pergunta, eu quero também aqui
fazer um agradecimento à vossa excelência, um Presidente que
presidiu de forma muito gabaritada esse trabalho. A todos os Colegas
aqui, permitam-me falar em todos na pessoa do Relator, o Deputado
Ivan Naatz, que também se enfronhou junto com a sua assessoria
nisso.

Queira Deus que a gente tenha oportunidade de fazer
trabalhos similares a este em próximas situações, enfim, problemas
não faltam. E, mais uma vez, quero dizer para as pessoas em casa
que, além da Comissão Parlamentar de Inquérito, todos esses
Deputados têm muitas, muitas e muitas atividades mesmo em seus
gabinetes, as demandas não pararam em momento nenhum, a CPI foi
só algo mais que se somou aos nossos trabalhos. Portanto, os meus
agradecimentos a todos os envolvidos, desde o primeiro dia até o dia
de hoje aqui — eu vou fazer os meus agradecimentos na próxima
reunião.

Eu queria fazer um registro especial aqui a toda a assessoria,
desde a taquigrafia, o Delegado, doutor Fortkamp, que nos
acompanhou, o pessoal do áudio e vídeo, a assessoria, a segurança,
ou seja, todos que participaram aqui com a gente. Muito obrigado. Nós
não somos somente um, somos um time e um time se faz assim.
Então parabéns e muito obrigado.

Com a participação do doutor Fortkamp — que está
participando também — do Leo, do Jurídico da Casa e também do
Tribunal de Contas, junto com a doutora Michelini, nós já estamos bem
avançados no processo. Vamos entregar, de forma separada, quais são
as mudanças na Lei Federal 8.666, que serão levadas para o
Presidente do Congresso, o Senador Davi Alcolumbre; propostas para
reformulação do sistema de processo interno do governo; e também
propostas, como uma que surgiu e que está sendo tratada, de um
fortalecimento à Controladoria-Geral do Estado, órgão que foi criado e
depois, por falta de legislação complementar, não foi reforçado, e, por
conta da inoperância do presidente, não conseguiu fazer aquilo que
deveria fazer.

Nada mais havendo a tratar, encerro esta reunião,
convocando outra para o dia 18 de agosto, terça-feira, às 17h. (Ata
sem revisão dos oradores.) [Transcrição: Grazielle da Silva / Revisão:
Clovis Pires da Silva]

DEPUTADO ESTADUAL SARGENTO LIMA
PRESIDENTE

–––– * * * ––––
2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES
ATA DA 20ª REUNIÃO DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
CONSTITUÍDA PELO ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 011-DL, DE 2020,
PARA INVESTIGAR POSSÍVEL PRÁTICA DE ATOS ILÍCITOS
RELACIONADA À DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 754/2020 REALIZADA
PELA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, QUE RESULTOU NA
CONTRATAÇÃO DA EMPRESA VEIGAMED MATERIAL MÉDICO E
HOSPITALAR EIRELI, TENDO POR OBJETO A AQUISIÇÃO DE 200
RESPIRADORES PULMONARES AO CUSTO TOTAL DE
R$ 33.000.000,00, REALIZADA NO DIA 12 DE AGOSTO DE 2020, ÀS
17H, NO GABINETE 116 DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SANTA CATARINA, POR VIDEOCONFERÊNCIA

Então, antes da entrega, vou pedir para que o doutor
Fortkamp me auxilie para que nós, pelo menos uns três dias ou quatro
dias antes, a gente possa passar, porque isso vai ser um capítulo
separado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — O
senhor diz antes do dia 18?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Sim, antes
do dia 18.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Boa tarde a todos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Ótimo, era a pergunta.

Havendo quórum regimental, declaro abertos os trabalhos da
20ª Reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito, constituída pelo
Ato da Presidência nº 11/2020.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — É, antes do
dia 18. Vamos ver se lá pelo dia 13 ou 14 a gente possa entregar ao
Relator, porque como vai ser um capítulo separado do relatório, pode
ser incluído alguns dias antes, se for permitido assim. Senhor Relator,
eu acho?...

Estão presentes, até este momento, os Deputados-membros
desta CPI Valdir Cobalchini, Ivan Naatz, Kennedy Nunes e Fabiano da
Luz, e remotamente participam os Deputados Moacir Sopelsa, Milton
Hobus e este Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Ficamos acordados assim.
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Temos algumas considerações a fazer em relação ao material
que o Deputado Ivan Naatz disponibilizará aos Deputados. O
pré-relatório será impresso e mandado de forma individual, com marca
d’água, com o nome do Deputado a quem se destina. Essa é uma
medida de segurança para que esse material não acabe parando na
imprensa e ela comece a fazer um trabalho que seria o da própria
Comissão, apresentando resultados antecipados, enfim.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — O
Deputado João Amin está dizendo que poderia ser preparado...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É mais
trabalho, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Não, ele está
perguntando...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — É que são
quatrocentas páginas.Então eu pedi para a presidência...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Até porque
é preliminar, né, Presidente?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Mas ele está
perguntando se precisa ler o relatório todo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Isso. A gente sabe que é preliminar, mas se estiver na mão da
imprensa, ela vai passá-lo de preliminar e querer se adiantar ao
trabalho, podendo ser mais tarde utilizado como peça para recurso da
própria defesa dos envolvidos no processo da CPI.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Um
resumo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Mas os
principais tópicos têm que ser lidos.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Eu acho
que a sugestão do Deputado João aqui, o Deputado...Então esse é um dos comunicados, dando essa garantia e

essa segurança para que os Deputados possam estudar melhor e para
que até segunda-feira, às 17h, encaminhem à relatoria qualquer tipo de
alteração ou de indicações a serem feitas para possíveis alterações, a
fim de que na terça-feira, ao meio-dia, tenhamos o nosso parecer final
pronto.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — O Fabiano lê tudo
para ti (dirige-se ao Deputado Ivan Naatz) e prepara um resumo depois.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — É, é o
Sub-Relator (ri).

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — O
Deputado Ivan perguntou se tem que ler o relatório inteiro. Eu também
concordo com a ideia do João de fazer um resumo, né?

Daqui a pouco esse material, o pré-relatório, estará nas
mãos dos senhores, ele está sendo impresso, sendo que para
alguns será enviado, mas que todos possam estudar o assunto
durante o final de semana, porque os membros natos têm essa
prerrogativa de dizer se concordam ou não com determinado ponto,
ou que é preciso estudar melhor uma questão, ou que é preciso
trazer algum outro fato, mas que isso seja feito até segunda-feira,
às 17h, para que o Relator possa ter o conforto de trabalhar, a
tranquilidade — e não existe muita tranquilidade fazer isso na
segunda à noite e na terça pela manhã, o tempo é escasso, mas
trazer essa tranquilidade para o Relator —, a fim de que possa
apresentar o relatório final na terça-feira, às 17h.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O
relatório tem 115 páginas.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — A parte
conclusiva, se puder dar uma sugestão. A parte conclusiva da CPI, não
precisa ter toda a exposição de motivos, mas, Deputado Ivan, talvez
fazer a leitura da parte conclusiva da CPI, deixando para trás todo o
levantamento de dados.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É assim,
o relatório, que já está chegando para vocês aqui, não transcreveu os
depoimentos, e isso diminuiu significativamente. O relatório da CPI da
Ponte tinha 1.500 páginas, sendo 1.490 de depoimentos. Então o que
a gente fez? Colocamos os depoimentos como anexo e só tiramos dos
depoimentos e colocamos na peça aquilo que a gente entendeu que
era fundamental para a conclusão dos trabalhos.

Foi pedido ao Presidente Julio Garcia a disponibilidade do
plenário para que possamos realizar ali a nossa reunião de terça, bem
como seja estendido o convite para participar a todos os demais
Deputados, tendo em vista que eu acredito, e eu tenho acompanhado
todos os pareceres que são emitidos pelos órgãos de imprensa, que a
nossa CPI foi algo extraordinário mesmo, algo que passou da média
não só de visibilidade, de acesso, mas de credibilidade, então ela
merece, sim, uma finalização a altura, que a gente consiga dar um
brilho a mais, e por isso eu pedi o plenário, até porque lá tem um
número maior de câmeras, mais ângulos.

Nós temos que compreender o seguinte: o relatório da CPI
tem quesitos legais que devem ser preenchidos, como o histórico, as
prerrogativas, os trabalhos, o relatório do trabalho, isso tudo, tem uma
lista de elementos que, obrigatoriamente, deve constar no relatório. O
relatório tem 115 páginas...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Tem
formalidades que precisam ser cumpridas.A única coisa que eu gostaria de discutir com os senhores

aqui, se a gente conseguir entregar esse relatório no final da
terça-feira, e está tudo planejado para isso, é qual o tempo que será
concedido a cada um dos membros natos da Comissão, tentar estipular
um prazo de quantos minutos cada um terá para falar, para que não
entremos na noite realizando a reunião.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Isso,
muito bem, formalidades que precisam ser cumpridas.

Então o relatório tem 115 páginas e eu não vejo dificuldade
em ler as 115 páginas, cada um lê 10 páginas, 15 páginas e em vinte
minutos está resolvido. O relatório já é um resumo.

A minha sugestão, não é uma indicação, é que cada
Deputado, membro nato da CPI, tenha dez minutos e os demais
Deputados que desejarem se manifestar tenham três minutos. São
sugestões minhas e deixo para a discussão dos senhores essa
questão do tempo a ser utilizado por cada um dos Deputados na
terça-feira.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Certo.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Tá ótimo.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Então ficamos acordados dessa forma.
E mais uma questão, a segunda que eu levantei: se ao

término da leitura e ao término do uso da palavra pelos membros natos
da Comissão, possamos estender a palavra no tempo de três minutos
para os demais Deputados que não fazem parte da CPI. Os senhores
concordam com isso?

Com a palavra os senhores.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Presidente,

o Deputado João Amin está presente aqui.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Bem-vindo, Deputado João Amin.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Claro.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Nem todos

vão querer falar.Deputado Milton Hobus?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Eu só

cumprimentei o Deputado João. Mas para mim está ótimo o tempo de
dez minutos. Não precisa mais tempo do que isso não.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Três
mais três, é isso?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — É bom os
colegas poderem dar a sua opinião.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Hum, hum. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Para quem
não é da CPI.O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Eu

também quero concordar, Presidente. Acho que o tempo de dez
minutos está de bom tamanho. Nós já falamos bastante ao longo dos
trabalhos da CPI e acho que podemos resumir as horas que nós
falamos em dez minutos. De minha parte está tudo certo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Pois é,
mas daí mais três...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Não, não,
três.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Tem que
ler o relatório inteiro, João?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Só três.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — É, eu acho

que sim, até para envolver quem quiser também.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Obviamente com exceção do Relator, né, porque ele tem que fazer a
leitura do relatório.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — É.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Claro,

claro, todos votarão depois em plenário.O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Acho que poderia
preparar um resumo dos principais tópicos, né? O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Claro.
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — E
dificilmente (ininteligível) quem não está na CPI, né?

(O senhor Presidente, Deputado Estadual Sargento Lima,
desconecta-se da videoconferência.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Porque assim, a gente tem ouvido e lido os depoimentos nas redes
sociais de outros Deputados que estão parabenizando o nosso
trabalho. E são pessoas parceiras nossas ali dentro, que nos
acompanham em outras demandas. Então eu acredito...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Gostaria de anunciar a presença, mesmo que remota, do Deputado
Felipe Estevão.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO — Estou na
escuta, meus amigos, sempre com o espírito colaborativo. Estou aqui
para cooperar e servir da melhor maneira os amigos.Eu só fiz essa sugestão por achar justo. Às vezes é para dar

uma abrilhantada, né, e porque o nosso trabalho foi duro, levou tempo.
Então esse reconhecimento para os membros da CPI é muito
importante. Eu acredito nisso.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Então, o
que acontece, pessoal? Esse material foi feito com aquilo que a
gente tem da força-tarefa mais o que colhemos aqui de
depoimentos. Então é um misto de coisas e têm uma diferença
grande. Se alguém perguntar se a força-tarefa não está fazendo o
trabalho, se nós não fizemos o mesmo trabalho, a resposta é não.
A força-tarefa fez o trabalho dela, nós usamos parte do material
dela para a nossa investigação, a força-tarefa também usou parte
do material da CPI para fazer a sua investigação, reinquiriu muitas
pessoas, solicitou vários documentos que saíram de conversas
aqui da CPI, então as duas coisas se encaixaram. E tem uma
diferença fundamental aqui, que é o fato de a CPI poder investigar
o Governador, enquanto que a força-tarefa não pode fazer isso,
pois ele tem foro privilegiado lá do STJ. Então essa é a grande
diferença da CPI.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — De acordo,
senhor Presidente.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — Até porque teve
Deputado que não é da Comissão que apresentou requerimento,
apresentou sugestões, e de repente quer...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Isso.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — De repente quer

fazer algum tipo de apontamento, né? Acho interessante isso.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Os

relatórios chegaram.
(A assessoria do senhor Relator entrega a cada Deputado

presente e aos assessores designados dos Deputados que participam
remotamente a cópia do relatório prévio da CPI.) Outra coisa: eu gostaria de ter tipificado cada um dos crimes,

inclusive eu tipifiquei cada um dos crimes, mas nós chegamos ao
consenso de que tipificar os crimes poderia nos colocar numa rota de
colisão com a Lei do Abuso de Autoridade. Então, para não correr
nenhum risco, não colocar ninguém em risco, não tipificamos os crimes
de ninguém, exceto o do Governador no crime de responsabilidade, não
no crime, porque o Governador tem foro privilegiado no crime, ele não
tem é no crime de responsabilidade.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Gente, como eu disse, os relatórios estão sendo entregues com a
marca d’água, eu acredito que a marca d’água já tenha vindo com
o nome do Deputado por questão de segurança, pois não
queremos que aconteça vazamento de informação e que o nome de
um Deputado seja colocado em dúvida. Então com esse cuidado
isso fica bem claro, se alguém repassar, já se vai saber a origem e
a fonte de quem repassou. Então vocês vão ver aqui com cuidado, né, porque a

gente fez esse trabalho sempre preservando essa garantia, foram
feitos... eu relatei cada um dos envolvidos nesse processo, tem
uma atenção especial para o caso da participação do Governador
Carlos Moisés. Vocês vão ver, a partir da página 91 a gente conclui
pela participação do Governador de forma direta e indireta na
quebra do princípio da eficiência, que é o que rege toda a
administração pública. O Governador tomou conhecimento dos
fatos e não tomou nenhuma medida para impedir que os cofres
públicos fossem lesados.

Quero aproveitar para dizer que todos os depoimentos estão
disponíveis no site para qualquer cidadão comum. Então se alguém
ficar pedindo o depoimento do fulano, o depoimento do sicrano,
qualquer um de nós Deputado pode falar para acessar o site, que está
livre lá, com exceção do material que é sigiloso e dos dados que foram
fornecidos pelo Ministério Público e pelo Coaf.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Bom,
agora de posse do relatório, antes de falar com vocês quero agradecer
a minha equipe de trabalho, a doutora Silvia e o doutor Alex, que
ajudaram na construção (palmas), todos os Deputados aqui sabem que
quem trabalhou de verdade foram os assessores, o doutor Fortkamp
também que nos ajudou na construção, e o objetivo, pessoal, é buscar
a unanimidade.

E nesse ponto, a meu ver, ele infringe o princípio da
eficiência, que é cláusula da Constituição Federal, no artigo 37. O
princípio da eficiência foi quebrado nesse sentido: falta de zelo, de
cuidado, falta de medidas administrativas, o Governador foi
alertado, foi avisado, o Secretário falou para ele, o Presidente do
Tribunal de Contas falou, ele recebeu documentação, ele recebeu
instrução e, simplesmente, não fez absolutamente nada. E quem
disse que ele não fez nada foram os próprios Secretários que
passaram por aqui e disseram que o Governador não tomou
nenhuma posição.

Então, qualquer problema que houver no relatório, qualquer
alteração que os senhores acharem necessária fazer, nós vamos fazer.
Já fica aqui o pacto de que nós vamos fazer. Precisa alterar isso ou
aquilo? Vai ser alterado. O que nós vamos buscar é a unanimidade do
relatório, fazer uma votação unânime, não ter divergência. Por isso que
é apresentado esse relatório preliminar, para que todos tenham a
oportunidade de entender o que eu entendi do processo. A gente faz uma entrada para falar daquela questão que a

gente já decidiu, que o Governador mentiu, né? E os reflexos dessa
mentira, então, estão arrolados aqui para apontar a falta de vigilância
do Governador nesse processo. Eu digo aqui que não há dúvida deste
Relator de que conforme o depoimento do Presidente do Tribunal de
Contas do Estado, Adircélio, que o advertiu das medidas que deveriam
ser acauteladas, essas medidas foram completamente ignoradas o que
permitiu o milionário desvio de recursos.

Uma coisa que nós precisamos compreender é que nós
temos uma força-tarefa trabalhando em paralelo. Então, muito do que
tem lá é o que a gente apanhou aqui, então não tem como fugir muito
do que foi feito lá e do que a gente tem aqui, os fatos são os mesmos.
Mas a grande diferença da CPI é que aqui na CPI a gente pode
investigar o Governador por crime de responsabilidade e lá eles
não podem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —
Deputado Ivan Naatz, por gentileza...

Fazemos também uma observação de que o Governador
pode, sim, ser investigado pela CPI, não há impedimento nenhum
nesse sentido, quando do cometimento do crime de responsabilidade,
e aponto a remessa desse nosso inquérito para a presidência da
Assembleia Legislativa para, daí para frente, ela tomar as medidas
necessárias para averiguação do crime de responsabilidade.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Sim.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) — Eu

peço desculpas aos Deputados, mas para que eu possa completar a
agenda passo a presidência dos trabalhos ao Deputado Cobalchini, já
que eu estou no meio de uma agenda aqui em Mafra. A gente também inova aqui com o dano moral coletivo. Eu

faço um apanhado do dano moral coletivo, que é a sensação que
os catarinenses têm do Estado, na minha visão. A gente tem a
sensação de que o Estado tem que funcionar, que o Estado
funciona, que as pessoas estão de bem, que elas têm boas
intenções, um Estado construído por pessoas de bem, e na medida
em que dentro do Estado se permite que um dinheiro que é
destinado à pandemia, para cuidar da saúde pública, seja
desviado, há uma sensação, a meu ver, de desgosto com a
estrutura governamental, e esse desgosto é representando pelo
dano moral coletivo, e o relatório pede que o Ministério Público
processe e represente essas pessoas pelo dano moral coletivo,
além da responsabilidade civil de cada um.

Fica aqui o meu agradecimento a todos, que também vou
fazer posteriormente, mas existe algum problema para os senhores se
assim fizermos, para que eu possa concluir a minha agenda?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Claro,
fique à vontade, Presidente.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Tá liberado,
Presidente.

(Os demais Deputados concordam.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) —

Muito obrigado. Fiquem com Deus e um forte abraço. Brasil!
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI — Vou

tentar responder à altura.

Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado d e Editoração



21/08/2020 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC - NÚMERO 7.688 1 05

Ao final, o que eu faço? Eu faço o indicativo de participação
do César Augusto, do Douglas Borba, do Fábio Guasti, do Helton de
Souza, do Leandro Barros, da Márcia Regina Pauli, que eu reputo a
principal autora desse troço, do Pedro Nascimento de Araújo, da
Rosemary Neves de Araújo, do Samuel Rodovalho, do André Motta
Ribeiro, do Carlos Campos Maia, do Carlos Roberto da Costa Junior e
do José Florêncio da Rocha.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — E diz que
isso é comum, né?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Oficiar para que esse...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Posso
colocar aqui, ofício à Polícia Militar para... a CPI tomou conhecimento
desse fato e...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Em que página está isso?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Acho que
isso daí pode ser um trabalho fora do relatório, tipo um pedido de
informação, como resultado da CPI, um pedido de informação assinado
pelos componentes (ininteligível) saber quais são os...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Está na
111.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
André, onde está o André?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — É, não
vamos fazer parecer um caça às bruxas, não é, gente?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — O André é
o primeiro.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Não, tudo
bem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Na 110.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Vamos
nos ater ao fato, ao episódio da compra dos respiradores. Isso aí é
até um item pra gente, como Parlamentar, tentar disciplinar por lei,
porque é muita moleza. O próprio Governador fez o curso de Direito
enquanto era bombeiro, fez o curso de Direito matutino, ele ia na
aula de manhã. Como é que conseguia conciliar com o horário de
trabalho?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Na 111.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — O André

está na 111. Aqui ó...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —

Ah, tá, tá.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Na 111 o

André.
Então, existe muita facilitação e eu acho que nós,

Legisladores, podemos cuidar disso à parte, já que nós tomamos
conhecimento. Até para não parecer um negócio muito... de a gente
querer um caça às bruxas de outras coisas que não têm a ver com o
objeto da CPI.

E quais os encaminhamentos, lá no final? Ao Presidente da
Assembleia Legislativa, Deputado Julio Garcia, para que tome as
providências com relação ao crime de responsabilidade; ao
Procurador-Geral da República, Augusto Brandão de Aras — a quem acho
que deveríamos entregar pessoalmente, é uma coisa que vamos ter
que acertar depois de votado o relatório -, para análise do processo do
crime do Governador; ao Procurador-Geral de Justiça, Fernando Comin,
para providências que são cabíveis ao Ministério Público; e ao
Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina,
Adircélio de Moraes. E falta aqui...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — E na
página 114, verso, a gente tem a legislação que foi infringida. A gente
poderia incluir aqui o crime às pessoas, mas daí a gente incorreria
naquele fato do...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — O risco do
abuso de autoridade.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Então
está em separado aqui os crimes que foram cometidos ali nas
referências legais.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — O material vai ser
encaminhado?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É, vai
ser...

E agora o Kennedy.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Bom, a

última parte foi dada uma missão, para que eu pudesse coordenar
e graças à assessoria também, que ficaram mastigando, nós
fizemos em duas partes: uma parte é para a mudança da Lei
8.666. Não tem como proibir o pagamento antecipado, mas fazer
garantias, e a ideia é, se aprovado, a Comissão levar para o Davi
Alcolumbre, que é o Presidente do Congresso, porque tem que ser
modificado lá.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — É para quem o
material vai ser encaminhado?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É, e
providências.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN — A Polícia faz
parte da força-tarefa também, né? O Delegado-Geral...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Faltou
aqui o (ininteligível), Polícia Civil, né, Delegado-Geral e...

E também nós fizemos outras recomendações com
relação a mudanças aqui, locais. Por exemplo, um pedido para que
o governo cumpra uma lei que foi aprovada por nós da
Controladoria-Geral do Estado, pois na reforma administrativa foi
criada a Controladoria e ele tinha que mandar para cá um projeto
de lei para regulamentar, e não houve essa regulamentação, o que
nós estamos pedindo, porque a participação da Controladoria foi
importante, tanto no processo de omissão quanto depois, de
expulsão, né? Lembram que ele disse: vocês estão investigando a
lavanderia de hospital, saiam daqui.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — TJ não?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Acho que

não, né? O TJ é um órgão julgador. E UF, faltou na verdade esse aqui,
que é o Secretário da Administração, por causa da perda dos cargos
públicos para aqueles servidores que a gente identificou aqui como
culpados e têm função pública, cargo público.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
A aplicação do Estatuto do Servidor.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É.
Tem uma coisa que eu gostaria de discutir com vocês

aqui e que não constou do relatório. Quando o Helton Zeferino
esteve aqui, a gente discutiu que ele teria feito o curso de
Medicina no período em que ele era oficial, que alguém dentro do
quartel teria permitido isso, essa parte aí do Helton Zeferino ter
feito o curso de Medicina quando era Tenente. Qualquer um sabe
que um curso de Medicina não pode ser feito... não tem como
fazer um curso de Medicina e ser (ininteligível). Alguém facilitou
isso para ele.

E, por último, uma sugestão no SGPE: para que todos os
processos que são desentranhados permaneçam no processo com
uma tarja, inutilizado, mas que eles permaneçam no SGPE.

Essas foram as três linhas de trabalho da equipe, Relator.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Ótimo,

perfeito. Parabéns também.
Enfim, acho que é isso aí. Se alguém tiver...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —

O.k. Fabiano?Vale a pena a gente fazer constar isso no relatório para
comunicar a Polícia Militar para investigação ou não? Essa é uma coisa
que eu queria... não coloquei aqui, mas queria discutir com vocês.

(O Deputado Fabiano da Luz gesticula com a cabeça
concordando.)

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Então só
para confirmar, pelo que eu entendi, se alguém quiser apresentar
alguma mudança, terá até segunda, às 17h.

No mais, era isso aí.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —

Eu não sei se deve estar no relatório da CPI, mas fazer quem sabe
alguma coisa fora, extra... O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Até as 17

h por escrito, né?O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES —
Extra-relatório. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Por escrito.

Coloca lá no grupo, como é?O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Porque a
gente tomou conhecimento, né? Vocês sabem, a gente tomou
conhecimento de um fato e tem a obrigação...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Não. Acho
que deveria entregar ali na secretaria, né, por escrito.
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Mas é que
para quem está no interior é complicado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Tá certo, Deputado Sopelsa.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Mas daí
por mídia eletrônica.

Antes de encerrar, só uma dúvida: alguém teve acesso a
alguma coisa lá no STJ?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Manda por
e-mail.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Está
parado o processo, não tem nenhum despacho.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Para não
ficar em celular.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Só para dividir com vocês, né, não sei se todo mundo ouviu, está
parado, não teve nenhuma movimentação e nós não tivemos... está
sob sigilo... não?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Mas o.k.,
por e-mail o.k., mas a preocupação, por exemplo, é que se eu quiser
mudar alguma coisa, vou estar em Joinville e não vou me deslocar para
fazer...

(O coordenador das Comissões, Leonardo Lorenzetti, informa
ao senhor Presidente que está desde o dia 27 no Ministério Público
Federal.)(O coordenador das Comissões, Leonardo Lorenzetti,

manifesta-se fora do microfone orientando para ser encaminhado ao
e-mail da Gerência da CPI.)

Está desde o dia 27 de julho no Ministério Público Federal.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — O que se

responde para o Deputado Sopelsa lá?Isso, perfeito, perfeito. Então coloca lá, Leo, que ficou
decidido que as mudanças devem ser encaminhadas até segunda-feira,
às 17h, pelo tal e-mail.

(O coordenador das Comissões, Leonardo Lorenzetti, informa
que o Tribunal de Contas da União e o TCE, com a pandemia, abriram
precedente para o pagamento antecipado mediante garantias.)O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —

Deputado Felipe Estevão, designe alguém do seu gabinete para buscar
o relatório.

Deputado Sopelsa, para responder, e o Leo está nos
ajudando aqui, é que esse pagamento antecipado foi aceito pelo
Tribunal de Contas da União e pelo Ministério Público Federal por conta
da pandemia. Então não tem na 8.666, mas tem hoje a
excepcionalidade.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO — O doutor
Paulo já está... acredito até que deve estar aí presente. Já conversei
com ele hoje cedo. Ele vai me passar o relatório e quero ler com calma,
vou estar debatendo com ele também. O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — Uma

resolução do Tribunal de Contas.O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Tá o.k., valeu. O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Uma

resolução do Tribunal de Contas. E agora a gente está aprimorando
isso por conta das garantias. O grande problema dessa compra aqui foi
a falta de garantia.

Deputado Sopelsa, alguma observação?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Todos

estão com essa indicação? (Refere-se às últimas páginas do relatório
preliminar.) O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —

É isso aí.O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — A indicação
é a última. O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Está

esclarecido.O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ — Sim, mas
eu estou com duas folhas aqui. O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —

Bastante debatido por esta CPI este assunto.O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES — Ah, é.
João, veja se na penúltima página tem indicação. O.k.?

Faltou para o Felipe Estevão... Nada mais havendo a tratar, encerramos esta reunião,
convocando outra para o próximo dia 18, às 17h, no plenário deste
Poder. (Palmas.) (Ata sem revisão dos oradores.) [Transcrição e
revisão: taquígrafa Siomara G. Videira]

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Tudo certo, Deputado Sopelsa?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO — O doutor
Paulo Madeira é o nosso advogado da bancada, acho que está aí. DEPUTADO ESTADUAL SARGENTO LIMA

(A assessoria do senhor Relator explica que algumas folhas
do final do relatório ficaram grudadas no momento de montar.)

PRESIDENTE
–––– * * * ––––

EXTRATOS
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —

Deputado Milton, tudo bem? Alguma manifestação?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS — Tudo bem,

Cobalchini. O Neto está aí, já pegou o material e vai me mandar por
e-mail. E eu, na terça-feira, estarei aí com vocês.

EXTRATO Nº 051/2020
REFERENTE: Contrato CL nº 018/2020-00, celebrado em 11/08/2020.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
O.k.

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina (ALESC).

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Deputado
Cobalchini, o doutor Sandro pega com vocês. CONTRATADA: ENGEPLANTI CONSULTORIA LTDA

CNPJ: 23.002.667/0001-29O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Valdir Cobalchini) —
Já está aqui. OBJETO: Contratação de empresa especializada no ramo de

engenharia, para a elaboração de Projetos dos Sistemas de
Prevenção contra Incêndios e Pânico, e apresentação de Planilha
Quantitativa Orçamentária do Palácio Barriga-Verde e Anexo Dep.
Epitácio Bittencourt.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — Quero
apenas fazer uma colocação na questão do doutor Adircélio, do Tribunal
de Contas.

Se eu entendi bem, Deputado Ivan, vamos chamar de
testemunha, o doutor Adircélio foi quem deixou mais claro que
havia essa comunicação, que havia essa conversa com o
Governador de não pagar antecipado, e se pagasse antecipado
quais os cuidados que deveria ter, etc. E na maioria dos outros
depoimentos foi colocado que o Governador não tinha conhecimento.
Então a nossa testemunha mais forte quanto ao conhecimento do
Governador é o Presidente do Tribunal de Contas. É isso?

VIGÊNCIA: Compreendida entre a data de sua assinatura (11/08/2020)
e a data do aceite definitivo do objeto contratual.
VALOR GLOBAL: R$ 27.000,00
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666 de 21/06/1993, e alterações, que
regulamenta o Art. 37, inciso XXI da CF de 1988; Lei nº 10.520 de
17/07/2002; Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006; Atos da
Mesa nº 101 de 14/02/2017; nº 128 de 27/02/2015 e nº 131 de
09/03/2016; Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº
54 de 07/11/2019. Edital de Pregão Presencial nº 007 de 29/07/2020.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) — É isso.
Foi baseado principalmente nisso.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA — O.k., fico
satisfeito. Florianópolis/SC, 20 de Agosto de 2020

Outra questão, Deputado Kennedy, eu não conheço e não sei
se vocês têm conhecimento disso, mas nunca ouvi dizer e não conheço
na 8.666 a possibilidade de fazer pagamento antecipado, mesmo em
pandemia. Não sei se tem essa possibilidade, tá? Acho que é proibido
em qualquer situação fazer pagamento antecipado.

Maria Natel Scheffer Lorenz- Diretora- Geral
Pedro Antônio Cherem Filho- Diretor Administrativo
Marco Aurélio Sacenti- Sócio

–––– * * * ––––
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EXTRATO Nº 052/2020 Provisória inclusa, ora submetida ao exame e à deliberação de
Vossas Excelências, que “Dispõe sobre a destinação de recursos
em caráter emergencial aos trabalhadores e às pessoas jurídicas
do setor cultural catarinense, com o objetivo de mitigar os
prejuízos econômicos advindos da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus responsável
pelo surto de 2019”, acompanhada de exposição de motivos da
Fundação Catarinense de Cultura.

REFERENTE: Contrato CL nº 012/2020-00, celebrado em 09/07/2020.
CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina (ALESC).
CONTRATADA: MÁRIO FABRICAÇÃO DE MÓVEIS LTDA
CNPJ: 34.111.173/0001-07
OBJETO: Aquisição com instalação de móveis (armários, balcões,
gaveteiros, mesas, estações de trabalho, conexões, cadeiras e estofados).
VIGÊNCIA: Entre a data de sua assinatura (09/07/2020) e após a
emissão da autorização de fornecimento. Garantia: 24 meses

Florianópolis, 13 de agosto de 2020.
CARLOS MOISÉS DA SILVA

VALOR GLOBAL: R$ 137.800,00 Governador do Estado
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666 de 21/06/1993 e suas alterações,
que regulamenta o art. 37, XXI, da Constituição Federal (CF) de 1988;
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2014; Atos da Mesa nºs 101, de 14 e fevereiro de
2017, e 149, de 30 de abril de 2020; Autorização Administrativa
mediante o do Processo Licitatório nº 59, de 02/12/2019; e Edital de
Pregão Presencial nº 003, de 18/02/2020.

Lido no Expediente
Sessão de 20/08/20
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 229, DE 13 DE AGOSTO DE 2020

Dispõe sobre a destinação de recursos em
caráter emergencial aos trabalhadores e às
pessoas jurídicas do setor cultural catari-
nense, com o objetivo de mitigar os prejuízos
econômicos advindos da emergência de
saúde pública de importância internacional
decorrente do coronavírus responsável pelo
surto de 2019.

Florianópolis/SC, 20 de Agosto de 2020
Maria Natel Scheffer Lorenz- Diretora- Geral
Pedro Antônio Cherem Filho- Diretor Administrativo
Raphaela Scarabelot Carvalho- Diretora

–––– * * * ––––
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso

da atribuição que lhe confere o art. 51 da Constituição do Estado,
adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

LEI

Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre a destinação
de recursos em caráter emergencial aos trabalhadores e às
pessoas jurídicas do setor cultural catarinense, com o objetivo de
mitigar os prejuízos econômicos advindos da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do coronavírus
responsável pelo surto de 2019.

LEI Nº 17.981, DE 17 DE AGOSTO DE 2020
Institui o Programa Santa Catarina Digital, em
âmbito estadual.

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO

DE SANTA CATARINA, nos termos do § 7º do art. 54 da Constituição do
Estado e do § 1º do art. 311 do Regimento Interno, promulga a presente Lei: Parágrafo único. Os recursos de que trata o caput deste

artigo serão disponibilizados enquanto perdurar o estado de calamidade
pública declarado pelo Governador do Estado para fins de
enfrentamento à COVID-19, limitados ao montante de que trata o art.
6º desta Medida Provisória.

Art. 1º Fica instituído o Programa Santa Catarina Digital, no
âmbito do Estado de Santa Catarina.

Art. 2º São objetivos do Programa Santa Catarina Digital:
I - implantar ilhas digitais em locais públicos, com

disponibilização gratuita de acesso a computador, impressora e
internet, para a realização de atividades de capacitação em geral, como
trabalhos escolares, envio de currículos e pesquisas de vagas de
emprego, dentre outras;

Art. 2º Os recursos de que trata esta Medida Provisória serão
destinados para a remuneração de trabalhos realizados por pessoas
naturais e jurídicas residentes ou domiciliadas no Estado, com
comprovada atuação no setor cultural entre 1º de janeiro de 2019 e a
data de publicação desta Medida Provisória.II - reduzir o percentual de exclusão digital no Estado; e

§ 1º Poderão ser remunerados trabalhos apresentados por
artistas, profissionais e fazedores de cultura catarinenses nos
seguintes campos:

III - contribuir para o ingresso no mercado de trabalho, por
meio do acesso gratuito a cursos online disponibilizados na
internet.

I - artes circenses;Art. 3º Para a implantação do Programa Santa Catarina
Digital, o Estado poderá desenvolver parcerias e convênios com
institutos, universidades e instituições públicas ou privadas
visando à aquisição dos equipamentos e capacitação de
profissionais que serão responsáveis pela manutenção das ilhas
digitais, para fomentar, massificar e concretizar os objetivos
dispostos no art. 2º.

II - artes visuais;
III - audiovisual;
IV - cultura popular e diversidade cultural;
V - dança;
VI - literatura;
VII - música; e

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos
do art. 71, III, da Constituição Estadual.

VIII - teatro.
§ 2º O requerente deverá comprovar a sua prévia atuação no

setor cultural mediante a apresentação de inscrição devidamente
homologada em, pelo menos, um dos seguintes cadastros:

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 17 de agosto de

2020. I - Mapa Cultural SC;
Deputado JULIO GARCIA II - Cadastro Nacional de Empreendimentos Econômicos

Solidários (CADSOL);Presidente
–––– * * * ––––

III - Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura; ou
MEDIDA PROVISÓRIA IV - Sistema Estadual de Museus de Santa Catarina

(SEM-SC).
Art. 3º Os critérios para a destinação dos recursos de que trata

esta Medida Provisória serão definidos em edital de chamamento público, a
ser gerido e executado pela Fundação Catarinense de Cultura (FCC).

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 229, DE 13 DE AGOSTO DE 2020
ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

Art. 4º Para participar do edital de que trata o art. 3º desta
Medida Provisória, os interessados deverão:

MENSAGEM Nº 490
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS E
SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO

I - preencher os requisitos de que trata o art. 2º desta Medida
Provisória;

II - apresentar proposta de geração ou disponibilização de
produtos ou serviços artísticos ou culturais exclusivamente em formato

Nos termos do art. 51 da Constituição do Estado,
comunico a esse egrégio Poder Legislativo que adotei a Medida
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digital, aptos à veiculação em mídias tradicionais ou em sítios
eletrônicos, canais, plataformas ou redes sociais; e

em dívida ativa, poderão ser parcelados em até dez parcelas, mensais,
iguais e sucessivas.

Art. 2º O crédito tributário a ser parcelado será consolidado
na data do pedido do parcelamento, com todos os acréscimos previstos
na legislação, inclusive multa, juros e demais encargos, observando-se
as seguintes condições:

III - concordar em ceder parcialmente à FCC os direitos
patrimoniais autorais para divulgação do serviço ou produto de que
trata o inciso II do caput deste artigo, se classificado.

§ 1º A proposta de que trata o inciso II do caput deste artigo
deverá enquadrar-se em uma das seguintes modalidades: I - o valor mínimo de cada parcela não poderá ser inferior a

R$ 110,00 (cento e dez reais);I - disponibilização e licenciamento de conteúdo já produzido
ou finalizado; II - o crédito tributário objeto de parcelamento sujeitar-se-á,

a partir do mês subsequente ao de sua formalização, a juros de mora,
correspondentes ao somatório da taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidação e de Custódia (SELIC);

II - apresentação artística ou cultural com transmissão em
tempo real;

III - produção de conteúdo inédito para disponibilização e
licenciamento; III - o pagamento da primeira parcela deverá ser realizado

até o primeiro dia útil seguinte àquele em que o pedido de
parcelamento for cadastrado;

IV - ações de formação e capacitação com no mínimo 6 (seis)
horas-aula; ou

IV - as demais parcelas deverão ser pagas até o último dia
útil dos meses subsequentes;

V - ações de difusão com no mínimo 4 (quatro) eventos
sequenciais.

V - a homologação do parcelamento ocorrerá mediante o
pagamento da primeira parcela;

§ 2º Somente serão avaliados os inscritos devidamente
habilitados e as propostas que preencherem as exigências e os
critérios previstos em edital. VI - para o pedido de parcelamento efetuado no último

dia útil do mês, o vencimento da primeira parcela ocorrerá no
mesmo dia; e

§ 3º A FCC divulgará em seu sítio eletrônico a lista das
propostas classificadas de acordo com o § 2º deste artigo.

VII - a formalização do parcelamento deverá ser realizada
até 31 de maio de 2021, no sítio eletrônico da Secretaria de Estado da
Fazenda (SEF), devendo os pedidos serem subscritos pelo solicitante,
devidamente identificado, efetuados individualmente por veículo,
mediante a indicação do respectivo Registro Nacional de Veículos
Automotores (Renavam).

§ 4º O edital deverá prever critérios complementares de
classificação, respeitados os princípios da impessoalidade e da
isonomia, para o caso de os recursos ora disponibilizados serem
insuficientes para remunerar todos os proponentes habilitados.

Art. 5º Após a verificação da entrega do trabalho em
conformidade com o edital e com a proposta apresentada, será
realizado o pagamento da remuneração diretamente na conta bancária
indicada pelo interessado no ato de inscrição, dentro dos prazos
previstos no edital, conforme os seguintes valores:

Parágrafo único. O parcelamento de que trata esta Lei não
enseja a restituição ou a compensação de importâncias já recolhidas.

Art. 3º Acarretará a rescisão do parcelamento:
I - o inadimplemento de três parcelas, consecutivas ou

não; ou
I - R$ 500,00 (quinhentos reais) para a modalidade de que

trata o inciso I do § 1º do art. 4º desta Medida Provisória;
II - o inadimplemento de quaisquer das duas últimas

parcelas ou do saldo residual, por prazo superior a 60 (sessenta) dias.
II - R$ 800,00 (oitocentos reais) para as modalidades de que

tratam os incisos II e III do § 1º do art. 4º desta Medida Provisória;
Art. 4º A concessão do licenciamento de veículo automotor

pelo Departamento Estadual de Trânsito do Estado de Santa Catarina
(Detran/SC) poderá ser realizada após o pagamento da primeira parcela
relativa ao parcelamento de que trata esta Lei.

III - R$ 982,00 (novecentos e oitenta e dois reais) para a
modalidade de que trata o inciso IV do § 1º do art. 4º desta Medida
Provisória; e

IV - R$ 3.000,00 (três mil reais) para a modalidade de que
trata o inciso V do § 1º do art. 4º desta Medida Provisória. Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões,Parágrafo único. Dos valores a serem repassados caberá a
retenção dos tributos correspondentes. Deputado Altair Silva

Lido no ExpedienteArt. 6º O valor total dos recursos para a execução desta
Medida Provisória é de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais),
oriundos de transferências orçamentárias e financeiras dos orça-
mentos fiscais da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) e da
Casa Civil (CC) à FCC, dos quais R$ 2.000.000,00 (dois milhões
de reais) são provenientes de devolução de duodécimo pela
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC) ao
Poder Executivo.

Sessão de 19/08/20
JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Lei objetiva o parcelamento do Imposto
sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), cujo fato gerador
tenha ocorrido até 1º de janeiro de 2020. A proposição inspira-se na Lei
nº 20.263 - 23 de Julho de 2020 do Estado do Paraná.

Assim, os créditos tributários decorrentes desse imposto,
vencidos e não pagos, bem como não inscritos em dívida ativa,
submetem-se à faculdade de parcelamento pelo contribuinte, com
todos os acréscimos previstos na legislação, inclusive multa, juros e
demais encargos, em até dez parcelas mensais e sucessivas.

Parágrafo único. Para atendimento das despesas
administrativas e operacionais de execução do edital de que trata o art.
3º desta Medida Provisória, poderão ser utilizados até 5% (cinco por
cento) do valor total de que trata o caput deste artigo.

A proposição prevê, ainda, a concessão do licenciamento do
veículo após o pagamento da primeira parcela do parcelamento.

Art. 7º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

A medida justifica-se em duas dimensões: (1) possibilidade
de o Estado arrecadar tributos que provavelmente não seriam
recolhidos pelo contribuinte, e (2) mitigação dos efeitos econômicos da
Covid-19, que resultou na diminuição da capacidade contributiva dos
catarinenses.

Florianópolis, 13 de agosto de 2020.
CARLOS MOISÉS DA SILVA

Governador do Estado
–––– * * * ––––

PROJETO DE LEI Destaco que a propositura não acarretará aumento de
despesa, nem criará nova atribuição para o Executivo.

Por fim, requeiro tramitação em regime de prioridade nos
termos do art. 224, V, do Rialesc.

PROJETO DE LEI Nº 0273.2/2020
Dispõe sobre o parcelamento do Imposto
sobre a Propriedade de Veículos Automotores
(IPVA), nas condições que especifica.

Ante o exposto, por se tratar de uma importante ação do
Poder Público nesse momento de crise em razão da pandemia, peço o
apoio e o voto de meus Pares para a aprovação deste Projeto de Lei.Art. 1º Os créditos tributários relativos ao Imposto sobre a

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), cujo fato gerador tenha
ocorrido até 1º de janeiro de 2020, vencidos e não pagos, não inscritos

Deputado Altair Silva
–––– * * * ––––
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